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 RESUMO  
  
 
Santos, município do litoral paulista que responde como cidade-polo da Região Metropolitana 
da Baixada Santista, vem se constituindo como um território de migrações internacionais. 
Esse processo se intensificou nas duas últimas viradas de século, isto é, nas transições do 
século 19 para o século 20 e do século 20 para o século 21. Na primeira virada histórica, no 
contexto da economia cafeeira paulista, a imigração em massa para o Estado de São Paulo 
justificou a permanência de imigrantes de distintas nacionalidades, sobretudo as europeias, no 
território santista em transformação, que assumiu a função estratégica de um dos nódulos do 
ciclo agroexportador do café, por conta da sua estrutura portuária. Na virada do século 20 para 
o século 21, revigoraram-se os fluxos migratórios internacionais com destino a Santos, no 
panorama da reestruturação produtiva em curso e da posição ocupada por essa cidade, sede do 
maior porto da América Latina e dinamizada por negócios em torno do turismo e do petróleo, 
na economia nacional e global. Esses recortes temporais constituem o pano de fundo que 
orienta esta pesquisa, que tem como objetivo compreender as dinâmicas populacionais que 
contribuíram para o processo de configuração do território santista de migrações 
internacionais, em duas viradas de século. Especificamente, pretende-se analisar a 
participação dos imigrantes na composição e recomposição social desse território 
multicultural, cujo destaque no panorama das migrações internacionais no Brasil mantém-se 
no século 21. A metodologia adotada respalda-se na revisão da literatura dos temas centrais 
desta investigação e no levantamento da historiografia disponível sobre a formação urbana de 
Santos, nos seus aspectos econômicos, demográficos, políticos, culturais. Além disso, recorre-
se à análise dos dados disponibilizados por órgãos governamentais e institutos de pesquisa a 
respeito da caracterização da população santista ao longo dos dois últimos séculos. Conclui-se 
que as migrações internacionais foram decisivas para a formação socioespacial de Santos, 
sendo impossível compreendê-la sem focalizar a contribuição dos imigrantes nessa dinâmica, 
em especial nas viradas do século 19 para o século 20 e do século 20 para o século 21. Na 
primeira transição, Santos já se consolidara como um território multicultural no Estado de São 
Paulo, passando por um processo de recomposição da sua estrutura populacional na passagem 
do século seguinte. As marcas materiais e simbólicas da sua “face” multicultural são 
perceptíveis nos cotidianos processados nesse território de diversidades, que congrega, 
concomitantemente, a memória das migrações inscrita no seu solo e retroalimentada, 
sobretudo, pelas centenárias associações étnicas e os atuais fluxos de imigrantes, de distintas 
origens e trajetórias, recém-chegados a esse território. 
 








Santos, municipality of São Paulo coastline that responds as main city in the metropolitan 
region of Baixada Santista, comes to constituting as a territory of international migration. This 
process intensified in the last two turns of the century, that is, in 19th century transitions to 
the 20th century, and 20th century to the 21st century. In first turn, in the context of the 
paulista coffee economy, mass immigration to São Paulo State justified the stay of immigrants 
of different nationalities, especially european, in territory changing that Santos took over the 
strategic function of one of the nodes of the agroexportador cycle, on account of its seaport 
structure. At the turn of the 20 century to the 21 century, reinvigorated the international 
migratory flows to the Santos city, in the panorama of productive restructuring and the 
position occupied by this city, home of the largest port in Latin America and streamline 
business around tourism and oil, in the national and global economy. These temporal cutouts 
form the backdrop that drives this research, which aims to understand the population 
dynamics that have contributed to the process of configuring territory santista international 
migration in two turns of the century. Specifically, it is intended to analyse the participation 
of immigrants in the composition and social recovery of this multicultural territory, whose 
prominence in the panorama of international migration in Brazil remains in the 21 century. 
The adopted methodology supports in literature review of the central themes of this research 
and survey of the historiography on the urban formation of Santos, in the economic, 
demographic, political and cultural aspects. In addition, the analysis of data provided by 
government agencies and research institutes about the characterization of santista population 
over the last two centuries. It is concluded that international migration were decisive for the 
socio-spatial formation of Santos, being impossible to understand without focusing on the 
contribution of immigrants in this dynamic, especially in the face of the 19th century to 
century 20th and 20th century to the 21st century. In the first transition, Santos has already 
established as a multicultural territory in the State of São Paulo, through a process of 
recomposition of its population structure in the passage of the next century. The material and 
symbolic marks are noticeable in everyday processed multicultural in that territory of 
diversities, which brings together, at the same time, the memory of migrations entered in your 
soil, especially by ethnic associations and the ancient flows of immigrants of different origins 
and trajectories, newcomers to that territory. 
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No decurso dos tempos, mais precisamente nas viradas do século 19 ao século 20 
e do século 20 ao século 21, a cidade de Santos se configurou como um território de 
migrações internacionais. Compreendida como o espaço habitado (SANTOS, 1997; 
PESAVENTO, 2007) que congrega uma miríade de relações socioculturais e institucionais 
nas suas vias urbanas, essa cidade protagonizou um complexo processo de composição e 
recomposição das matrizes que passaram a identificá-la como um território de imigrantes no 
Brasil. 
Nessas duas viradas de século, distintos grupos populacionais oriundos de 
diferentes países deram continuidade aos seus projetos de vida e enredaram as dinâmicas dos 
seus cotidianos nesse “chão” de diversidades, atribuindo-lhe forma, conteúdo e sentidos 
múltiplos. Assim, no passado e no presente, uma trama multidimensional (RAFFESTIN, 
1993) de nexos sociais polarizados pelas migrações internacionais conferiu os contornos 
peculiares do tecido populacional e da ambiência humana que, desde então, constituíram as 
“faces” da urbe santista, na sua heterogeneidade de culturas.  
Essas “faces”, em forma de mosaico, respaldam-se no fato de que as populações 
representam o prisma por meio do qual a compreensão da formação de uma cidade torna-se 
plausível e dotada de significância. Nessa linha de análise, em termos teóricos, Raffestin 
(1993) argumenta que os territórios urbanos são o produto histórico, simultaneamente 
reticular e relacional, que derivam das experiências concretas e representacionais do espaço-
tempo socialmente vivido e, por essa razão, não podem ser perspectivados, na sua 
complexidade constitutiva, senão pelas dinâmicas populacionais que diariamente se 
emaranham no seu solo. Sob o ponto de vista da Geografia Humana, do qual compartilha o 
referido autor, nos espaços das cidades há um constante processo de metamorfose provocado 
pela ação historicizada dos homens, que deles fazem o seu palco de operações indispensáveis 
à manutenção das suas relações de poder e ao exercício diário da vida.  
Como construto socioespacial, um continuum (HAESBAERT, 2002), os 
territórios são “fabricados” pelas distintas territorialidades empreendidas nos cotidianos dos 
sujeitos e dos grupos espacialmente localizados, posto que são eles os agentes que vivenciam 
culturalmente os espaços e transformam-nos em territórios do vivido, tal como concordam 
autores como Santos (1988, 1997), Raffestin (1993), Bonnemaison (2002), Claval (2002), 
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Haesbaert (2002, 2004) e outros estudiosos do campo da Geografia Humana, substancial ao 
desenvolvimento desta pesquisa. Se o conceito de território é problematizado por esse viés, a 
presença dos migrantes internacionais e as suas sociabilidades levadas a cabo no território 
social santista, em duas viradas de século, certamente não deixariam de produzir os traços 
materiais e simbólicos que fizeram de Santos o que ela é, uma cidade multicultural. Mesmo 
porque, como fenômeno social complexo impulsionado por uma teia de motivações e de 
relações (MASSEY et al., 1993; SAYAD, 1998; PORTES, 1999), as migrações inscrevem no 
espaço e no tempo as referências subjetivas e culturais daqueles que vivenciam o projeto do 
deslocamento migratório, criando, reinventando, reproduzindo, junto às sociedades de 
destino, as suas realidades e os seus imaginários arquitetados em coletividade (APPADURAI, 
2004).  
No “novo” solo de relações, os imigrantes também passam a codificar os signos 
que narram a memória e o devir da população local que, então, se recompõe, com outros 
sotaques, novos hábitos, religiosidades e gostos culturais, inovadores traços arquitetônicos e 
diferentes ritos, festividades, indumentárias, com novas formas de habitar o espaço (PAIVA, 
2011) e conceber os sentidos da vida (MARANDOLA JR.; DAL GALLO, 2010). Daí o 
reconhecimento de Santos, tal como defendemos nesta investigação, como uma cidade 
multicultural, por congregar, na sua história, passada e contemporânea, uma multiplicidade de 
sujeitos de distintas nacionalidades cultivando as suas culturas num mesmo território de 
relações humanas e institucionais, que é o território santista de migrações internacionais.  
Como conceitua Touraine (1995), numa perspectiva de análise similar à de Hall 
(2005), o território multicultural sugere a convivência de culturas que produzem certas 
expressões identitárias tão comuns às sociedades tidas como plurais, no sentido da 
diversidade de sujeitos que, não sem situações de conflito e negociações de toda ordem, 
habitam o mesmo solo e compartilham de diferentes sentimentos de nacionalismo 
(ANDERSON, 2008). Esse tipo de sociedade, como sublinham esses autores, existe, há 
tempos, na história da humanidade, mesmo antes do atual processo da globalização em curso, 
muito embora se reconheça que, na virada do século 20 para o século 21, os deslocamentos 
populacionais tenham revigorado os seus ritmos e formado territórios multiculturais em 
regiões dispersas, como também concordam os estudiosos das migrações internacionais, tais 
como Portes (1999), Faist (2000), Castles e Miller (2004), Sassen (2010), entre outros. 
A própria história das migrações internacionais em Santos corrobora essa hipótese 
da configuração social do seu território multicultural em dois tempos, duas transições 
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seculares. Na virada do século 19 para o século 20, o período denominado como a “grande 
imigração” (HOLLOWAY, 1984; BASSANEZI, 1996; TRUZZI, 2007), que se estendeu por 
aproximadamente 60 anos, compreendendo a passagem dos anos oitocentistas às primeiras 
décadas do século 20, posicionou o território santista como um dos eixos articuladores dos 
fluxos de estrangeiros que, em massa, rumaram ao interior do Estado de São Paulo e à sua 
capital, onde a monocultura do café assegurava a vultosa economia agroexportadora. 
Pelo Porto de Santos, ao ritmo do escoamento das sacas e sacas de café - o “ouro 
verde” (HOLLOWAY, 1984) paulista de então -, à entrada de mercadorias e transações 
comerciais em torno dos produtos manufaturados e equipamentos somaram-se as volumosas 
correntes migratórias, a princípio, de nacionalidades europeias (BASSANEZI, 1996). Esse 
movimento portuário amparou o processo de povoamento, urbanização e modernização de 
toda a extensão territorial estadual e, numa escala mais abrangente, respaldou o próprio 
desenvolvimento econômico brasileiro, até pouco antes da Segunda Guerra Mundial. Prado 
Júnior (1989), numa linha de pensamento próxima às concepções de Warren Dean (1991), 
chegou a afirmar que São Paulo e Santos formaram um único circuito geoeconômico 
sistêmico, cujo sustentáculo se retroalimentava e lançava as bases indispensáveis para a tardia 
dinâmica da industrialização nacional. 
Mas não fora a sua condição particular como cais de passagem ou rota de riquezas 
e de mão de obra livre que, exclusivamente, imputara à essa cidade portuária o destaque que 
lhe é (ou deveria ser) conferido na história brasileira das migrações internacionais, como 
território multicultural. Tal como afirma Cano (2007), ao complexo econômico cafeeiro 
integraram-se nódulos espaciais dinamizadores de um conjunto de atividades estruturais sem 
as quais seria impensável o êxito desse ciclo. O complexo cafeeiro em Santos, como 
particularizou Gonçalves (2006), na esteira do pensamento daquele autor, caracterizou-se 
como um dos polos corresponsáveis pela logística e vitalidade desse tipo de economia e, por 
esse motivo, configurou o cenário de oportunidades que afiançou a fixação de imigrantes de 
distintas nacionalidades nesse solo litorâneo, em transformação. 
E tanto foi assim que, em 1872, o censo produzido pelo governo municipal 
registrou 9.151 habitantes nessa cidade, dos quais 1.577 originários de outros países, 
sobretudo de Portugal, passando a 15.605 moradores em 1886, no cômputo geral (SANTOS, 
1914). Na transição do século 19 para o século 20, esse contingente triplicou, contabilizando 
mais de 50 mil pessoas no ano de 1900, sendo quase a metade formada por imigrantes, de 
acordo com o recenseamento produzido em âmbito federal (FUNDAÇÃO INSTITUTO 
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BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – FIBGE, 1900). Tão rapidamente se 
avolumava e se diversificava o tecido populacional santista que, no início da década seguinte, 
em 1913, esse município já reunia cerca de 90 mil habitantes (SANTOS, 1914), 
aproximadamente 38 mil, deste total, representados por imigrantes.  
A historiografia especializada na expansão e no desenvolvimento dessa cidade 
portuária, alavancados no transcurso da economia cafeeira até então exitosa, reconhece o 
papel central desempenhado por europeus e, posteriormente, por japoneses (HANDA, 1987; 
SILVA, 2011) nos mais variados domínios daquele espaço público em formação: no 
aparelhamento e modernização portuária (GITHAY, 1992; MATOS, 1995, 2010); nas 
atividades vinculadas ao comércio e à importação/exportação (PEREIRA, 1980, 2008; 
PEDRO, 2010); na infraestrutura, arquitetura e no reordenamento territorial urbano 
(GAMBETA, 1984; ANDRADE, 1989; LANNA, 1996a; 1996b; DIAS, 1997, 2010; 
BLUME, 1998, 1999; MELLO, 2008a); na instauração de movimentos operários 
anarcossindicalistas (SARTI, 1981; GITHAY, 1992; SILVA, 1992; GONÇALVES, 1995; 
TAVARES, 2001, 2007); na disseminação de novos hábitos sociais, mentalidades e estilos de 
vida (SANTOS; LICHTI, 1986; LICHTI, 1996), entre os múltiplos aspectos. 
Todavia, a maior parte dessas pesquisas se dedica a temas cuja transversalidade 
sinaliza, de forma secundária, a presença dos imigrantes em Santos nas décadas finais do 
século 19 e até meados do século 20, não estabelecendo a questão migratória como objeto de 
estudo e foco prioritário de análise sobre essa cidade e a sua população. Nesse quadro, os 
portugueses, de fato, constituíram o grupo populacional estrangeiro em torno do qual os 
estudos mais se desenvolveram, ainda que delimitados ao recorte temporal concernente à 
transição histórica mencionada, dos oitocentos aos novecentos, e concentrados em um círculo 
restrito de pesquisadores interessados no tema, como Frutuoso (1990, 1995) e Pereira (1998, 
2008). 
Não obstante a permanência, no campo acadêmico, da relativa invisibilidade da 
temática das migrações internacionais em Santos, a contínua atuação dos imigrantes na 
composição populacional e territorial dessa cidade manifesta-se de forma inconteste, inclusive 
pelos “lugares de memória” (NORA, 1993) por eles produzidos e que demarcam as “faces” 
visíveis dessa urbe multicultural, narrando e resistindo ao tempo. Isso porque, naquela virada 
de séculos, milhares de estrangeiros passaram a costurar os seus cotidianos nessa cidade que, 
estruturalmente, se metamorfoseava (LANNA, 1996a, 1996b), nela reproduzindo os sentidos 
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e os significados que a tornariam um território onde operam atores sociais de distintas origens 
e culturas. 
Na virada do século 19 para o século 20, portanto, a profusão de imigrantes na 
cidade portuária santista determinou o seu caráter populacional plural. Se, naquela transição 
centenária, Santos se consolidava como um território brasileiro de migrações internacionais, 
esse processo se revigorou na virada do século 20 para o século 21, com a crescente inserção 
do Brasil na rota dos movimentos migratórios contemporâneos, na esteira da globalização em 
curso (MARTINE, 2005; PATARRA, 2005; BAENINGER, 2013a). Além dos vínculos 
histórico-culturais e das redes de sociabilidade multilaterais já estruturadas entre as nações e 
suas populações e que devem ser tomadas em consideração na análise dos atuais 
deslocamentos demográficos intra e intercontinentais, Baeninger (2013a) chama a atenção à 
necessidade de se vislumbrar um panorama de transformações sociais mais amplo, numa 
dimensão global, respaldado pelas recentes alterações dos processos produtivos capitalistas e 
por seus impactos na esfera laboral.  
Nessa linha de pensamento, a reestruturação produtiva em torno das lógicas do 
capital (HARVEY, 2002; ANTUNES, 2002, 2009), além das questões atinentes ao 
compartilhamento de um imaginário coletivo a respeito da comum possibilidade da 
mobilidade espacial (APPADURAI, 2004), fomentam as bases sobre as quais as populações 
são levadas à circulação (TARRIUS, 1993) e aos deslocamentos transfronteiriços na geografia 
do mundo globalizado: deslocam-se os funcionários de empresas transnacionais, os jovens 
com alta qualificação profissional, os técnicos com especialização valorizada no mercado 
global, os estudantes com o anseio de novas experiências culturais, os desempregados, as suas 
famílias, e outros sujeitos, homens, mulheres, crianças, enquadrados nas distintas 
modalidades das migrações internacionais, a exemplo dos refugiados (PORTES, 1999; 
BAENINGER, 2013a).  
Santos, que possui a maior estrutura portuária da América Latina (AGÊNCIA 
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ, 2015) e uma economia que 
se dinamiza sobre o seu potencial turístico, petrolífero e de negócios internacionais 
(AGÊNCIA METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA – AGEM, 2012, 2013; 
FUNDAÇÃO SEADE, 2014a, 2014b), acompanha, novamente, a chegada dos fluxos 
migratórios no seu território multicultural, desde a virada do século 20 para o século 21. Com 
uma população de 419.400 habitantes e, desse total, cerca de 7 mil estrangeiros, segundo o 
censo do IBGE (FIBGE, 2010), o município santista detém o quarto maior contingente de 
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imigrantes entre todas as cidades brasileiras, passando ao segundo maior volume no Estado de 
São Paulo, apenas ultrapassado pela capital estadual. Na entrada do século 21, portanto, 
Santos se reconfigura pela presença de europeus, africanos, latino-americanos, asiáticos, 
norte-americanos no seu território, historicamente, constituído por incessantes fluxos e pela 
diversidade de culturas.   
Atentando-se a esses contextos, do passado e do presente, este estudo, que integra 
o conjunto de investigações desenvolvidas pelo Observatório das Migrações em São Paulo, 
projeto temático vinculado ao Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó” 
(Nepo/Unicamp) e apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp, processo nº 2014/04850-1) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), tem como objetivo compreender as dinâmicas populacionais que 
contribuíram para o processo de configuração do território santista de migrações 
internacionais, em duas viradas de século. Do século 19 ao século 20 e do século 20 ao século 
21, os fluxos de populações imigrantes com destino a Santos são o foco evidenciado nesta 
pesquisa, que posiciona os habitantes de múltiplas nacionalidades como protagonistas na 
composição e recomposição social desse território multicultural.  
Desse objetivo geral derivam outras finalidades específicas deste estudo, quais 
sejam, a de apresentar um panorama das migrações internacionais em duas passagens 
temporais cruciais à formação demográfica e urbana desse município e, atrelado a isso, 
explorar a participação dos estrangeiros, na sua diversidade, na constituição histórica das 
“faces” culturais que caracterizam essa urbe paulista, continuamente. A esses propósitos 
junta-se o intento de cooperar com as escassas investigações existentes que dimensionam o 
município de Santos não apenas como rota portuária de trânsito de estrangeiros, mas como um 
dos destinos de permanência de imigrantes no Brasil, em temporalidades distintas.  
Com efeito, ao examinarmos as territorialidades dos imigrantes nessa cidade, em 
duas viradas de século, é a própria memória das migrações internacionais em Santos, ou ao 
menos um dos seus capítulos, que passa a ser narrada, registrada e valorizada, mesmo que não 
seja esse o objetivo central deste estudo, que também não reúne o arcabouço de informações 
necessário para essa relevante e tão ampla empreitada. Ainda assim, busca-se agregar 
perspectivas ao entendimento de uma das temáticas, as migrações internacionais, ainda pouco 
estudadas entre os que pesquisam a constituição social e cultural de Santos, sem a qual 
dificilmente se consegue compreender esse processo histórico.       
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Cabe-nos pontuar ainda que as duas viradas de século delimitadas como os 
recortes temporais em torno dos quais o objeto de estudo desta investigação será 
problematizado são de substancial relevância para a identificação da centralidade das 
migrações internacionais na estrutura populacional desse território de diversidades culturais. 
Ambos os períodos se caracterizam como passagens históricas no âmbito das quais, em 
termos quantitativos, os deslocamentos populacionais a essa urbe litorânea alcançaram 
expressivos volumes, ocasionando transformações, materiais e simbólicas, nas realidades 
processadas nos seus cotidianos urbanos, qualitativamente. É nesse sentido, portanto, que este 
estudo adota a hipótese de que, nas viradas do século 19 para o século 20 e do século 20 para 
o século 21, os fluxos migratórios a Santos exerceram papel fundamental na composição e 
recomposição desse território social paulista, atribuindo-lhe formas e conteúdos múltiplos. 
Somente a análise que tome em consideração, como pressuposto norteador, que a presença e 
as territorialidades dos imigrantes colaboraram com a formação dessa cidade pode possibilitar 
o entendimento de Santos tal qual, hoje, essa urbe se apresenta, como território multicultural. 
O percurso reflexivo desta pesquisa ampara-se em distintos suportes 
metodológicos, a começar pelo levantamento da historiografia disponível acerca da 
constituição urbana, econômica, política, populacional desse município, sobretudo no período 
relacionado à economia cafeeira paulista. Nesse resgate histórico, consultamos documentos e 
obras disponíveis no Museu da Imigração do Estado de São Paulo, no Observatório das 
Migrações em São Paulo, na Fundação Arquivo e Memória de Santos (Fams), no Museu do 
Café, na Fundação Pinacoteca Benedicto Calixto, no Instituto Histórico e Geográfico de 
Santos (IHGS), no Centro de Documentação da Baixada Santista (CDBS) e nos acervos das 
bibliotecas das universidades localizadas nessa cidade. Cartas topográficas, fotografias, 
mapas, produções literárias, reportagens jornalísticas, como materiais de apoio, foram 
aproveitados nesse levantamento analítico, mesmo porque os temas transversais à 
problemática proposta nesta pesquisa, em particular sobre a história de Santos, fornecem os 
elementos necessários ao delineamento do pano de fundo no cerne do qual se inseriram os 
imigrantes no território santista, em duas viradas de século.  
Essa revisão da literatura também compreende, como não poderia deixar de ser, as 
discussões teóricas a respeito do conceito de território, especialmente sob o ponto de vista da 
Geografia Humana, e em torno das motivações, contextos e variáveis que compelem as 
populações, em épocas distintas, aos deslocamentos migratórios. O panorama das migrações 
internacionais em Santos ancora-se nas informações reunidas em bancos de dados de 
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importantes instituições e institutos de pesquisa: os recenseamentos produzidos por instâncias 
públicas santistas e pelo IBGE; os dados do Ministério das Relações Exteriores do Brasil; os 
registros de trabalho expedidos a estrangeiros pelo Ministério do Trabalho e Emprego; as 
estatísticas e informações da Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) e da 
Prefeitura Municipal de Santos quanto à configuração populacional e quanto aos aspectos que 
sinalizem a presença dos imigrantes nessa cidade (constituição dos bairros, comércios, 
agendas culturais e festividades, associações); os relatórios anuais da Agência Metropolitana 
da Baixada Santista (Agem) e da Fundação Seade; o acervo de reportagens do jornal A 
Tribuna e também o disponível na Hemeroteca Municipal de Santos; além das informações 
diretamente coletadas nos consulados e nas inúmeras visitas às entidades representativas dos 
imigrantes, por nacionalidade. 
O exame teórico-metodológico dos materiais coletados e as incursões analíticas 
no campo temático prioritário desta investigação, as migrações internacionais em Santos, 
permitiram a estruturação desta pesquisa em quatro capítulos. O primeiro apresenta as 
reflexões sobre a correlação existente entre as sociedades e os territórios, no sentido de 
perspectivá-los, conceitualmente, não apenas no seu viés de estrutura física que provê a fonte 
natural à manutenção da vida humana, mas como um construto socioespacial que tanto acolhe 
quanto se transforma pela ação individual e coletiva dos homens, nos seus cotidianos. Os 
territórios, nessa acepção, são percebidos como uma trama de lugares interdependentes, 
hierarquizados e plenos de marcas e sentidos, o que nos conduz ao entendimento de que, de 
fato, são “fabricados” no movimento de experimentação e projeção das histórias vividas em 
sociedade. O processo histórico de transformação do território social santista, anteriormente à 
virada do século 19 para o século 20, completa esse capítulo inicial, que compõe o panorama 
estrutural no bojo do qual Santos começou a se desenhar como polo receptor das primeiras 
levas de imigrantes, no ciclo paulista do café. 
O segundo capítulo deste estudo centraliza, exatamente, a primeira transição de 
séculos discriminada nesta investigação, dos oitocentos aos novecentos, apresentando o 
“enxame de gente” que aportou na cidade litorânea santista cujos ares do urbanismo, da 
modernidade e da multiculturalidade, afinal, já se faziam notórios. Sobretudo as 
territorialidades dos grupos de imigrantes numericamente mais expressivos, como os 
portugueses, os espanhóis, os italianos, os japoneses, são evidenciadas nesse capítulo que 
tematiza a fundamental participação desses povos na composição das paisagens urbanas e do 
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tecido social santista. Na virada do século 19 para o século 20, Santos já despontara como 
uma urbe multicultural, como descreve esse capítulo. 
Antes de passarmos à segunda transição de séculos delimitada nesta pesquisa, ou 
seja, do século 20 ao século 21, o terceiro capítulo versa sobre as contribuições teóricas que 
auxiliam na compreensão do revigoramento dos deslocamentos populacionais desde as 
últimas décadas de 1900. A reestruturação produtiva e as dinâmicas capitalistas da 
globalização em curso inserem-se no quadro explicativo balizado por importantes autores que 
se debruçam sobre as recentes configurações econômicas e sociais no mundo. Ao Norte e ao 
Sul, as mobilidades espaciais que vêm recrudescendo na geografia global apontam para a 
necessidade de se repensar as motivações, as direções e a complexidade dos fluxos 
migratórios contemporâneos, assim como os abrangentes impactos que provocam em 
territórios diversificados. O mote do terceiro capítulo deste estudo, então, ilumina as 
possibilidades de interpretação do que será exposto a seguir, no capítulo final. 
Na virada e nas primeiras décadas do século 21, Santos, cidade metropolitana, 
portuária, turística, petrolífera, recompõe-se com o movimento de migrantes internacionais no 
seu histórico “chão” de diversidades, no compasso das transações econômicas operadas num 
raio de atuação que vai do regional ao global. As “faces” contemporâneas dessa urbe 
multicultural são identificadas e analisadas no quarto e último capítulo deste estudo, que 
evidencia o corrente processo de recomposição de um território há tempos construído, desde a 
sua base, pela presença das migrações internacionais.     
 






Capítulo 1  
Antecedentes oitocentistas da primeira virada histórica:  







Figura 1 – Vista panorâmica de Santos em 1822, tela de Benedito Calixto 
 






[...] cada cidade é um palimpsesto de histórias contadas sobre si mesma, que 
revelam algo sobre o tempo de sua construção e quais as razões e as 
sensibilidades que mobilizaram a construção daquela narrativa. Nesse curioso 
processo de superposição de tramas e enredos, as narrativas são dinâmicas e 
desfazem a suposta imobilidade dos fatos. Personagens e acontecimentos são 
sucessivamente reavaliados para ceder espaços a novas interpretações e 
configurações, dando voz e visibilidade a atores e lugares. 
Sandra Jatahy Pesavento,  
Cidades visíveis, cidades possíveis, cidades imaginadas, 2007, p. 17. 
 
 
Santos, município do litoral paulista que, oficialmente, reúne mais de quatro 
séculos de história (SANTOS; LICHTI, 1986), apresenta em sua composição espacial e 
populacional um amplo conjunto de referenciais adensado no decurso dos tempos, cuja 
decodificação requer o exame analítico, entre os inúmeros aspectos de ordem micro e 
macroestrutural, nas dinâmicas sociais das migrações internacionais processadas no seu 
território. Nesse cenário urbano em contínua transformação, distintos atores e grupos 
populacionais construíram e constroem os seus cotidianos, na complexidade de formas de 
expressão de suas materialidades e sensibilidades, inscrevendo no espaço e no tempo, como se 
de um palimpsesto de história se tratasse (PESAVENTO, 2007), o processo de configuração 
desse território santista de migrações, no passado e no presente. 
São as marcas territoriais, na sua vivacidade e eloquência discursiva (SANTOS, 
1997; PESAVENTO, 2007), que testemunham e denunciam não apenas o trânsito temporário 
de estrangeiros no seu solo, mas, sobretudo, a presença e a permanência dos imigrantes nessa 
cidade com firmes traços de natureza multicultural. Afinal, a coexistência de variados grupos 
cultivando culturas diversificadas num mesmo espaço físico de relações humanas e 
institucionais, como postula Touraine (1995), produz o caráter plural de certas sociedades e de 
seus territórios, como é o caso específico do território social e cultural santista, em foco no 
presente estudo. Este autor assinala que sociedades com tais características, isto é, 
essencialmente multiculturais, concentram uma pluralidade nacional e étnica nos seus limites 
espaciais, mediante práticas comunicativas razoavelmente regulares, embora não sem disputas 
e nexos de poder econômico, identitário, político, entre atores dotados de distintas categorias 
de expressão, análise e interpretação do mundo e das realidades no seu entorno.  
Trata-se, de fato, de uma multiplicidade de vozes num espaço, polifônico por 
excelência, entrecortado por expressões afloradas segundo suas clivagens de gênero, etnia, 
sexo, religião, classe social, idade, nacionalidade. Essa heterogeneidade social e, portanto, 
territorial nos instiga a considerar, como o faremos nesta pesquisa, a atuação espacializada 
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dos sujeitos e suas identificações culturais na (re)construção cotidiana das formas e conteúdos 
das cidades, que não necessariamente correspondem à oficialidade da cultura hegemônica 
assumida como local, regional ou nacional, nem se resumem aos seus aspectos concretamente 
visíveis. Nesse ponto, Touraine (1995), numa linha de raciocínio similar à de Hall (2005), 
ainda adverte que cada vez menos pode-se conceber uma unidade cultural total nos territórios, 
e isso independentemente do quadro contextual em que se inserem os agrupamentos humanos, 
quer dizer, nas pequenas e médias urbes ou nas grandes e agitadas metrópoles, sendo certo 
que as culturas, uma vez territorializadas, protagonizam complexos mecanismos de 
negociação, reafirmação e/ou redefinição por meio de acontecimentos e experiências sociais 
que, como corolário, impactam em suas representações coletivas inscritas no espaço. 
Em outros termos, nas tramas territoriais urbanas, em particular das cidades com 
populações densamente multiculturais, como historicamente tem sido o caso de Santos, os 
sujeitos e os grupos de que fazem parte não só instituem os elementos materiais e simbólicos 
que os identificam nas suas singularidades culturais, a exemplo das tradições, costumes, 
idiomas, arquiteturas, indumentárias, como também criam e reproduzem, no solo de relações, 
os modos como se organizam segundo suas concepções de moral, religião, trabalho, 
habitação, política e demais expressões da coletividade (TOURAINE, 1995). Nesse “teatro de 
uma guerra de relatos”, tal como Certeau e Giard (2005, p. 201) qualificam as cidades 
multiface, os próprios espaços caracterizam-se como elementos de identificação social e de 
disputa. 
É justamente nesse sentido que Bourdieu (2007) assegura que todo espaço de 
posições e disposições sociais, objetivado e reificado, portanto, configura-se como um terreno 
tensionado onde se aglomera, se confronta e/ou se mescla uma diversidade de agentes, com 
sua capacidade peculiar de produção e distribuição de bens e serviços, num “jogo” dominado 
espacialmente. O espaço social caracteriza-se como um quadro analítico que congrega as mais 
diferentes realidades, organizando e demarcando as posições ocupadas pelos agentes e suas 
práticas friccionais no sentido de instituir uma certa visão de mundo no seu campo de ação. 
Nessa concepção, Bourdieu (2007) defende que o espaço só pode ser percebido como uma 
estrutura de relações de força entre os agentes suficientemente providos de algum tipo de 
capital, seja o capital social, cultural, econômico, etc. Os espaços das cidades, segundo essa 
linha de análise, porta consigo uma miríade de conexões humanas e institucionais 
corresponsáveis pela produção de realidades sociais que, num ou noutro aspecto, muitas vezes 
de forma relativamente oculta, narram a complexidade da vida e dos seus tempos. 
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A propósito, tal como o pensamento desse autor, o campo disciplinar da 
Sociologia dispõe de inúmeros estudos que em certa medida exploram a temática da 
espacialização de uma variedade de fenômenos sociais, sobretudo os que se processam em 
ambientes urbanos, posicionando as cidades como protagonistas nas investigações sobre o 
homem contemporâneo e sua atuação antrópica, historicizada, por certo, na construção 
relacional das sociedades. Os autores considerados “clássicos” nessa área (ALEXANDER, 
1999; COHN, 2007) dedicaram alguma atenção, mesmo que de modo transversal e indireto, 
ou melhor, não como categoria central de análise sociológica, aos espaços das urbes e às 
distintas idiossincrasias que ganham corpo e se manifestam nos seus meandros. 
Apenas para situar o debate, ainda que em linhas bastante sucintas e genéricas, 
servem como exemplo as reflexões positivistas de Durkheim (1893), segundo as quais a 
organização espacial, correspondendo a uma certa ordem tacitamente instituída, atrela-se à 
estrutura da sociedade e à divisão social do trabalho; o pensamento de Weber (1904) em torno 
da autonomia da estrutura política burguesa no controle das dinâmicas sociais despoletadas 
nos territórios das cidades; os escritos de Marx (1867) e igualmente de Marx e Engels (1846), 
que, de modo mais explícito, encaram as urbes modernas como o produto das relações 
capitalistas e das abruptas transformações ocasionadas pela industrialização vigente, com 
impactos diretos e incisivos no meio rural e na vida do proletariado urbano. Os estudos da 
Escola de Chicago, por sua vez, foram os que mais detidamente se debruçaram sobre os 
espaços urbanos como o quadro primordial, passível de investigação sociológica e de 
apreensão por métodos empíricos de pesquisa, onde se processaram as “novas” relações 
sociais ditas modernas (COULON, 1995; EUFRÁSIO, 1999). 
Robert Park (1915), como um de seus principais expoentes, analisava as cidades, 
em particular as cidades norte-americanas em mutação no dealbar e até meados do século 20, 
como um “laboratório social” onde se reproduz e se manifesta, com certa naturalidade, uma 
diversidade de fenômenos que lhes são peculiares, como o crescimento demográfico 
desenfreado, a concentração populacional, a segregação urbana, a delinquência juvenil, a 
prostituição, as migrações e a assimilação cultural, entre outros, assim considerados, 
“problemas sociais” de magnitude tamanha, em evidência no “caos” do tecido urbano. Nessa 
acepção, as grandes cidades se autorrepresentam e se retroalimentam, na condição de espaços 
“ecológicos” (PARK, 1915) onde os homens, inevitavelmente, acionam mecanismos 
biológicos de competição, adaptação e sobrevivência, pensamento em larga medida inspirado 
nos postulados evolucionistas e darwinistas em voga quando da sua formulação (EUFRÁSIO, 
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1999). O próprio sentido de urbano passa a ser perspectivado, per se, como modo de vida e 
variável analítica isolada, com base na qual tornar-se-ia possível encontrar não somente as 
explicações, mas as soluções concretas para uma multiplicidade de transformações, de teor 
negativo, é claro, aceleradas pela urbanização, como as citadas acima. 
Não obstante a relevância desses e outros estudos desenvolvidos no campo de 
conhecimento da Sociologia que, direta ou indiretamente, como objeto de pesquisa, 
centralizaram a cidade e as dinâmicas sociais vivificadas nos seus espaços, a concepção de 
território, inclusive no que diz respeito à composição do território urbano, tem na Geografia a 
sua área disciplinar de berço, dispondo de uma série de problematizações sistematizadas a 
respeito. Por muito tempo atrelado à significação como composição física sob a circunscrição 
jurídica e administrativa do Estado, com as suas demarcações fronteiriças controladas 
politicamente, o conceito de território, entre os geógrafos, ateve-se ao seu caráter descritivo e 
funcional, isto é, tanto como recurso estratégico para a manutenção do poder estatal quanto 
fonte natural indispensável para a garantia da vida humana (CLAVAL, 2002). 
Em consonância às formulações teóricas de Friedrich Ratzel (1882), um dos 
nomes proeminentes da Geografia moderna consolidada no decurso do século 19, esse 
entendimento propõe que a vitalidade e o desempenho coercitivo do Estado, particularmente 
no panorama europeu das expansões territoriais imperialistas, são assegurados pelo domínio 
geopolítico dos espaços, que, todavia, é também o plano físico de onde os homens retiram o 
seu sustento e onde inscrevem as suas expressões de materialidade. Assim, o “espaço vital”, 
para resgatarmos uma das mais conhecidas definições conceituais ratzelianas (RATZEL, 
1990), vincula o Estado e as populações aos recursos acessíveis nos territórios, eles mesmos 
tidos como fonte de poder e da vida, num nexo determinístico de causa e efeito. 
Somente na segunda metade do século 20, como demonstram Sorre (2003) e 
igualmente Claval (2002), essa visão predominante na Geografia abriu novas possibilidades 
de interpretação acerca do território, sobretudo em virtude das transformações tecnológicas, 
econômicas, políticas, culturais e, em particular, espaciais impulsionadas pelo veloz processo 
da globalização, compreendendo distintas partes do mundo. Esses estudos, de substancial 
relevância à presente investigação, passaram a perspectivar o território não apenas do ponto 
de vista de suas características como unidade física passível de medição e representação 
cartográfica, mas também o seu caráter como construto socioespacial, fruto das relações de 
poder, das subjetividades e das marcas das culturas impressas no solo. Com efeito, isso 
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significa que houve o reconhecimento das conexões existentes entre os aspectos físicos e 
simbólicos atuando nas dinâmicas sociais de conformação dos territórios. 
Raffestin (1993), um dos importantes geógrafos a transpor, na década de 1980, 
esses limites conceituais, apresenta uma crítica pontual ao que ele denomina como a 
“geografia unidimensional”, isto é, a que focaliza o território tão-somente como o resultante 
das ações instituídas pelo Estado, negligenciando, portanto, a variedade de expressões de 
poder que se manifestam espacialmente. Opondo-se ao paradigma clássico ratzeliano, esse 
autor entende os processos de territorialidade como “o conjunto de relações mantidas pelo 
homem, como ele pertence a uma sociedade, com exterioridade e alteridade, através de 
mediadores ou instrumentos” (RAFFESTIN, 1993, p. 153). Esse sistema multidimensional de 
relações sociais e tramas de poder, negociado e domesticado nos cotidianos, canaliza uma 
amplitude de elementos gerais e específicos que acabam por (re)desenhar territorialmente a 
ambiência da vida humana, por essência heterogênea. As populações constituem, nesses 
termos, um dos elementos-chave para o exercício de compreensão das configurações 
territoriais, posto que a “existência é tecida por relações”, é um “vasto complexo relacional”, 
e as relações “são capazes de tornar inteligíveis o poder político e suas manifestações 
espaciais” (RAFFESTIN, 1993, p. 31). 
Na fundamentação de seus pressupostos teóricos, esse autor defende que espaço e 
território não são termos com acepções frontalmente correlatas: o espaço é anterior ao 
território, é sua matéria-prima; o território forma-se a partir dos usos sociais do espaço, nele 
ancora-se. Muito embora essas distinções conceituais nem sempre sejam perspectivadas de 
modo consensual entre os pesquisadores dos campos constituintes das Ciências Humanas e 
Sociais, como os originários da Demografia, da História, da Sociologia, da Antropologia ou 
mesmo entre os estudiosos das distintas escolas de pensamento que compõem a área da 
Geografia, o binômio espaço-território, particularmente com a projeção do pensamento de 
Raffestin (1993), tem sido problematizado em razão do reconhecimento de que as relações 
sociais ocorrem segundo a complexidade dos lugares e dos tempos. Essa complexidade, por 
certo, não se restringe tão-somente ao caráter físico-natural dos espaços, se bem que esse 
ponto também seja fundamental e influente na constituição de realidades, como bem advertiu 
Saquet (2007). 
Raffestin (1993) argumenta que, como produto histórico, simultaneamente 
reticular e relacional, os territórios, suas tessituras, seus “nós”, suas redes hierarquicamente 
dispostas, são fruto das experiências concretas e representacionais do espaço-tempo 
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socialmente vivido, sendo de tal modo reconhecidos pelos agentes que atuam na sua produção 
que pode prevalecer a impressão, no curso dos tempos, de que a paisagem que ocupa e 
simboliza determinado espaço resiste de forma espontânea, tal qual obra do acaso, como se 
aquele fosse seu lugar primordial. Nesse campo de negociação de forças e de reconhecimento, 
como complementa Saquet (2007, p. 129), o poder engloba a concretude das ações cotidianas 
tanto quanto as representações simbólicas e imagéticas que elas veiculam e, até certo ponto, 
também as produzem, já que “as relações sociais, de influência, interesse, símbolos, 
dominação etc. caracterizam e condicionam nossa vida cotidiana, tanto no estar fixo como no 
estar em mobilidade”. 
Daí a proposição multifocal também apresentada por esse autor, que defende a 
compreensão do território como o espaço de sobreposições sociais que congrega a intrínseca 
conexão economia-política-cultura-natureza. Quer dizer, os territórios, sendo históricos e 
reticulares, são por isso mesmo multiescalares e multidimensionais, pois conectam sujeitos, 
lugares, tempos, trajetórias, matéria, poderes, memórias e projetos de futuro (SAQUET, 
2007). Ocorre que, segundo os postulados de Raffestin (1993) e, na sua esteira, os de Saquet 
(2007), ambos ancorados num posicionamento epistemológico de viés foucaultiano1, os 
homens, animais semiológicos por excelência (RAFFESTIN, 1993), vivem os processos de 
territorialização por intermédio de um sistema de relações existenciais e produtivas, o que nos 
conduz à compreensão de que nada que é resultante da interação humana é desprovido, em 
menor ou maior grau, de mediações simbólicas e de mecanismos de legitimação de poder, 
com reflexos indeléveis na estrutura espacial. Como sujeitos históricos que desenvolvem, em 
rede, seus vínculos sociais, os homens transformam os espaços em territórios, fazendo deles 
seu campo de ações concretas e abstratas necessárias às suas existências. 
É nesse sentido que Raffestin (1993) entende o movimento contínuo e difuso da 
territorialidade humana como a “multidimensionalidade do vivido”, isto é, um conjunto de 
ações que conforma um espaço ocupado, apropriado, usado, como também o define Santos 
(1988), modificado e particularizado pelos grupos que o dominam e que lhe conferem matéria 
e história. Sob o prisma dos arranjos territoriais e de suas marcas, salientes ou não, são as 
realidades sociais, na sua complexa multiplicidade, o centro da apreciação. O processo 
histórico de configuração do território santista de migrações, nessa concepção, deve ser 
perspectivado segundo as territorialidades dos vários grupos de imigrantes que, em épocas 
                                                             
1 Para Foucault (1995, p. 157), o “território é sem dúvida uma noção geográfica, mas é antes de tudo uma noção 
jurídico-política: aquilo que é controlado por um certo tipo de poder”. 
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distintas, como demonstraremos neste estudo, viveram e vivem nesse litoral, urdindo uma 
trama de vestígios urbanos que narram a vida em sociedade dinamizada nesse solo de 
culturas, em duas viradas de século. 
 
1.1 Itinerários teóricos: o território como construto socioespacial  
 
A noção do território como construto socioespacial tem se desenvolvido, 
sobretudo, no seio do campo de conhecimento da Geografia Humana2 e de seus 
desdobramentos analíticos e investigativos, como nas correntes de estudo da Geografia 
Política, da Geografia Cultural, da Geografia Social e Econômica, entre outras ramificações. 
Desde Ratzel, um conjunto de autores como Raffestin, Claval, Vidal de La Blache, Santos, 
Haesbaert tem reconhecido o processo de transformação coletiva dos espaços em territórios, 
pela via dos usos e sentidos sociais atribuídos, a cada tempo, pelos sujeitos e instituições que 
os habitam. 
De acordo com Sorre (2003, p. 13, grifo do autor),  
 
Enquanto a Geografia Física estuda os elementos inertes e a Geografia 
Biológica se ocupa dos seres vivos, a Geografia Humana é a parte da 
Geografia Geral que trata dos homens e suas obras desde o ponto de vista de 
sua distribuição na superfície terrestre [...] é uma descrição científica das 
paisagens humanas e de sua distribuição no globo. São duas definições que 
se correspondem e se complementam.  
 
Nesse movimento epistemológico, e tal como Raffestin (1993) já havia 
enfatizado, assume-se o pressuposto teórico que o espaço é dinâmico e vivo, por isso mesmo 
há a necessidade de se enfocar as relações sociais cotidianas como responsáveis pela produção 
de territórios e, em simultâneo, como realidades também modificadas por eles. Os territórios 
das cidades, dos vilarejos, das praças, dos bairros constituem, nessa linha de pensamento, o 
produto do esforço coletivo dos homens, não devendo, portanto, haver qualquer tipo de 
dissociação entre os traços de ordem humana e os seus contextos físicos de interação. Em 
outras palavras, os meios também são formatados pela diversidade dos modos de vida que se 
desenrolam em seus interstícios, “fabricando” itinerários múltiplos. 
                                                             
2 Deffontaines (2004, p. 94) problematiza o adjetivo “humana” acoplado à denominação desse campo de 
conhecimento, afirmando que “esse ramo da Geografia tem, pois, bem o direito de se intitular ‘humana’. 
Legitimamente deve fazer parte dos estudos que constituem o Humanismo, apresenta-se mesmo como seu 
coroamento, encarregada, como é, de estabelecer o balanço material da obra humana, espécie de conclusão 
concreta das ciências do homem”. 
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Daí que se considere improcedente tratar da existência dos territórios, como é o 
caso do território multicultural santista, independentemente dos agentes que atuam e/ou 
atuaram na sua (re)construção, como os migrantes internacionais habitantes dessa estreita 
faixa do litoral paulista, em duas viradas de século, isto é, nas transições para os séculos 20 e 
21. O geógrafo francês Jöel Bonnemaison (2002) chega mesmo a frisar que os grupos sociais 
antecedem a emergência dos territórios, pelo fato de os processos de territorialidade 
denotarem a capacidade imanente dos homens de “fabricar” inúmeros territórios, tendo em 
vista a necessidade de promoverem o exercício da vida por meio de câmbios materiais e 
simbólicos numa rede extensiva de itinerários. Para esse autor, a formação dos territórios, 
como uma trama de lugares interdependentes, hierarquizados, superpostos e plenos de marcas 
e sentidos, ocorre conforme os sujeitos concebem e vivenciam culturalmente o espaço; sendo 
assim, diferentemente deste, isto é, do espaço, o território “é vivido, é afetividade, 
subjetividade e muitas vezes o nó de uma religiosidade terrestre, pagã ou deísta” 
(BONNEMAISON, 2002, p. 126). 
Nesse sentido, se os territórios surgem como a direta expressão das 
territorialidades vivificadas nos espaços, é importante que não se perca de vista a perspectiva 
segundo a qual os grupos acionam práticas socioculturais que só fazem sentido se projetadas 
sobre o solo onde vivem. Os “espaços geográficos” (SANTOS, 1988), pois, são aqueles que 
comportam um conjunto solidário e paradoxalmente contraditório de sistemas de ações no 
seio dos quais as sociedades são concebidas, mantidas, reinventadas. Logo, são o alicerce 
dinâmico da cultura e do poder. Também para Sack (1986) e Haesbaert (2002, 2004), o 
movimento coletivo de “fabricação” de territórios implica formas de classificação e de 
controle sobre uma área ou espaço, que devem ser abertamente comunicadas segundo lógicas 
de instrumentalização calcadas na inclusão, permanência ou exclusão de indivíduos e 
instituições que participam do exercício espacializado do poder. 
Em particular na percepção de Sack (1986), que tece uma crítica contundente à 
ideia de que a territorialidade humana nada mais é senão o desdobramento do comportamento 
instintivo dos animais, a delimitação social de áreas específicas demanda certos níveis de 
permeabilidade e acessibilidade dos sujeitos e objetos aos territórios, e isto mesmo que 
provisoriamente, enquanto houver a sua demarcação. Esses espaços de relações assumem 
diferentes “faces” e significados de acordo com as diferentes vivências dos indivíduos e dos 
grupos que os controlam e os habitam, perdendo, no todo ou em partes, o seu qualificativo 
funcional e semântico assim que deixam de territorializá-los, interrompendo a projeção de 
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vidas que, neles, se firmava socialmente. Sack (1986), nessa linha de raciocínio, advoga a 
existência de territorialidades flexíveis, que acabam por conformar territórios sazonais e 
periódicos ou mesmo territórios móveis. 
Haesbaert (2002, 2004), por sua vez, apresenta uma interpretação teórico-
conceitual sobre o território centrada, entre outros pontos, nas seguintes perspectivas 
basilares: a do território como instrumento de dominação; e a que o concebe como o espaço 
social de construção e negociação de identidades culturais. Sendo assim, “[...] da dominação 
político-econômica mais ‘concreta’ e ‘funcional’ à apropriação mais subjetiva e/ou ‘cultural-
simbólica’” (HAESBAERT, 2004, p. 96). Partindo do pressuposto que toda e qualquer prática 
social é investida de nexos de poder, por congregar em sua operacionalidade cotidiana um 
“jogo” contínuo de dominação e submissão ideológica de referenciais, esse autor sublinha que 
essa mesma lógica é acionada quando do uso e controle dos espaços físicos, visto que, para 
além das territorialidades institucionalizadas pela iniciativa estatal e pela intervenção privada, 
são ao mesmo tempo os vínculos humanos que dão forma e cristalizam os territórios. Na 
perspectiva jurídico-política, o território é visto como um espaço delimitado e controlado 
sobre o qual se exerce um determinado poder, especialmente o de cunho governamental, 
como bem acentuara Ratzel (1990); na perspectiva econômica, destaca-se o território como o 
produto espacial do embate entre classes sociais na relação capital-trabalho (HAESBAERT, 
2002). 
Como podemos notar, os territórios são analisados como espaços 
substancialmente utilitários, consequentes da posse e manutenção da propriedade privada e 
submetidos aos interesses econômicos. Nessas acepções, também endossadas por Santos 
(1988), parte-se do entendimento de que todo território apresenta uma natureza funcional, 
uma vez que totaliza o receptáculo das relações produtivas e é fonte de matéria-prima, de 
modo que os sujeitos que o ocupam tomam-no como um recurso dotado de valor de uso e de 
troca, numa clara aproximação à vertente sociológica marxista. Imperam, nesses casos, os 
processos de dominação desigual dos espaços, transformando-os em territórios de transações 
e fluxos materiais e de poder, com vistas à concentração de riquezas. 
Haesbaert (2002), assim como outros autores da Geografia Humana, a exemplo de 
Bonnemaison (2002), Claval (2002), Sacquet (2007), conclui, então, que os territórios se 
caracterizam como fonte primacial de recursos naturais ao exercício da vida, mas são também 
o baluarte por meio do qual são conferidos, inclusive, os sentidos e as “faces” culturais das 
cidades. Mesmo porque os territórios estão investidos de narrativas históricas e de uma 
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plêiade de valores não apenas de ordem material e econômica; para além desses, que nos 
parecem incontestes, condensam em seu cerne um mosaico de significações de natureza 
afetiva, espiritual, ideológica, identitária. Nos territórios, como nas composições territoriais 
urbanas, vive uma diversidade de grupos culturais cujas práticas sociais cotidianas, entre elas, 
as que afiançam a reprodução e/ou a redefinição de identidades, fazem sentido porque 
projetadas coletivamente no solo, o “cimento” de experimentações e territorialidades. 
São, precisamente, esses experimentos de territorialidade, assim entendidos como 
a consciência territorial dos grupos (BONNEMAISON, 2002; HAESBAERT, 2002) ou, em 
outros termos, as relações socioculturais sedimentadas em certos ambientes, os nexos 
responsáveis pelo afloramento quer das identidades individuais e coletivas, quer das “faces” 
concretas e simbólicas que constituem as paisagens das cidades, na sua compósita dimensão 
humana. Nesse sentido, as relações que os indivíduos estabelecem com o espaço delimitam 
seus lugares sociais e suas culturas; o território, pois, é o espaço povoado. Daí que os 
conceitos de território e espaço, no seu entrecruzamento reflexivo, possibilitem-nos 
perspectivar a vida social desenrolada em determinados lugares e tempos, como no litoral 
santista, na passagem de dois séculos, e as repercussões materiais e imateriais que derivam da 
ação humana no solo. 
Dessa maneira, os territórios podem também ser abordados sob o seu viés 
simbólico, tidos como o locus onde os indivíduos, em suas territorialidades, manifestam 
culturalmente sua existência, apropriando-se deles para conferir sentidos à vida cotidiana e 
aos múltiplos pertencimentos sociais. A composição reticular dos territórios, “fabricados”, 
construídos, transformados, assegura às pessoas que neles habitam a consciência de sua 
participação comunitária e de sua solidariedade entre os indivíduos e grupos, dando vazão ao 
sentimento compartilhado de territorialidade. A imaterialidade que faz deles espaços 
semânticos de significações sinaliza a sua configuração como fruto relacional das memórias e 
dos imaginários sociais (HAESBAERT, 2002, 2004). 
Esse entendimento explorado por Haesbaert (2002, 2004) e igualmente por Claval 
(2002), que de modo algum se contrapõe à sua perspectiva funcional, ao contrário, a 
complementa, centraliza a análise dos territórios como o espaço de expressões culturais e, 
como tal, o espaço de identidades e alteridades. Isso porque as identidades culturais, como 
construto inconclusivo (HALL, 2005), utilizam-se de uma multiplicidade de referentes sem os 
quais não poderiam sequer ser definidas, entre eles, a “base espacial ancorada na realidade” 
(CLAVAL, 2002). Significa dizer que os territórios apresentam um substrato de referências 
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concretas e representacionais sobre o qual e com o qual se desencadeia a composição, sempre 
complexa, difusa, contínua, de identidades culturais. Outrossim, a construção relacional de 
identidades coletivas, entendidas como o conjunto de códigos e enredos que estabelecem 
vínculos de reconhecimento entre os indivíduos e de seu pertencimento a um ou vários 
grupos, tal como as dimensionam autores como Castells (1999a), Hall (2005), Woodward 
(2012) e outros, tanto se vale dos elementos referenciais à disposição quando das 
sociabilidades dinamizadas em certas porções ocupadas do espaço quanto, no seu reverso, 
promove novos matizes às próprias configurações territoriais. 
“Trata-se de uma relação recíproca, posto que por meio da técnica os homens 
modificam o ambiente natural, ao tempo que se adaptam a ele. Re-criamos a cada momento 
nosso meio ao tempo que estamos submetidos a ele” (SORRE, 2003, p. 138). Haesbaert 
(2002), nesse aspecto, explica que a simultaneidade desse movimento sugere que os territórios 
devem ser analisados como sustentáculos e como produtos de identidades culturais, que se 
retroalimentam e se reinventam nos limites dos seus contornos físicos, produzindo marcas 
indeléveis nas suas superfícies tanto quanto na sua matriz, inevitavelmente. A compreensão 
das sociabilidades e da produção material e simbólica levadas a cabo no dia a dia 
compartilhado pelos sujeitos e pelas instituições, logo, requer a avaliação das especificidades 
espaciais onde essas práticas se desenrolam e se concretizam, do mesmo modo que os 
territórios, como construtos socioespaciais dinâmicos, devem ser percebidos como o fruto dos 
trabalhos operados pelos homens, no seu emaranhado de pulsões, interesses e tensões. 
Nessa linha de pensamento, podemos conceber a premissa segundo a qual, no 
âmbito das migrações, seus protagonistas provocam metamorfoses abissais (SANTOS, 1988, 
1997) nos distintos espaços das cidades para onde se destinam, posto que deles se apropriam, 
com intensões e estratégias as mais diversas, evidenciando que suas territorialidades não estão 
meramente circunscritas ao universo econômico do trabalho e da luta por meios de 
subsistência. Os “espaços de vida” (COURGEAU, 1988) onde são operadas as variadas e 
complexas atividades sociais difundem-se, decerto, por entre os interstícios muitas vezes 
difíceis de serem percebidos, cartografados, posto que também adentram o território fluido e 
labiríntico da cultura. Sendo assim, a extensão territorial congrega e revela, em suas nuances 
físicas e sociais, as dinâmicas econômicas, políticas, culturais, religiosas, subjetivas, 
linguísticas processadas no cerne das trajetórias de migração.  
Ao ocuparem suas posições sociais no espaço (BOURDIEU, 2007), os migrantes, 
internos e internacionais, acabam por se situar num “novo” campo de relações e de forças 
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cujas marcas passam a narrar a diversidade da vida prolongada dentro de seus contornos. 
Nesse viés de análise, é evidente que os atos de territorialização dos migrantes tornam-se 
decisivos na “fabricação” (BONNEMAISON, 2002) conjunta de territórios urbanos com 
população densamente multicultural, o que não nos permite afirmar que esse movimento se 
desenrole sempre de forma pouco tensionada. 
Paiva (2011) salienta que não são raros os casos de reprodução espacial de 
referências particulares aos grupos de imigrantes nas sociedades de destino, como um esforço 
coletivo e consciente de instituir, no solo, suas identidades culturais, refugiando-se de 
estranhamentos e ausências. Seja no sentido de manter fortalecidos os elementos simbólicos 
de ligação com suas origens, alimentando na memória uma certa nostalgia dos lugares e dos 
tempos anteriormente vividos, seja como forma de requerer alguma representatividade grupal 
em termos políticos e de participação ativa na esfera pública, certo é que a manifestação 
cotidiana, material e imaterial, das expressões de vida dos migrantes produz novos matizes às 
cenas das cidades, transformando-as. Tanto é assim que esse autor analisa uma multiplicidade 
de territórios de migrantes sem os quais pouco se compreenderia acerca da constituição física 
e das características socioculturais das populações de uma grande urbe como São Paulo. 
Ao atuar na transformação dos espaços, sendo por eles também transformados, os 
migrantes acabam por produzir territórios com algum grau de nostalgia, como postula Sayad 
(1998), onde se recriam imaginários e representações que atuam como pontos firmes de uma 
teia espacializada de afetos, conflitos e solidariedade. Essa ideia é complementada por Pedone 
(2003), para quem as sociabilidades dinamizadas nos territórios de destino das migrações são 
de fundamental importância no sentido de enraizar um universo de signos sociais 
compartilhado pelos migrantes e com base no qual se articula o “jogo” do reconhecimento das 
identidades culturais e das alteridades. Em particular as redes de contato e de solidariedade 
recíproca, como destaca essa autora e também Sacquet e Mondardo (2008), constituem uma 
das experiências sociais que permite a identificação da necessidade latente de espacialização 
dos migrantes na terra para onde partiram. 
As ajudas mútuas entre conterrâneos, os agenciamentos por meio de entidades 
organizadas segundo filiações nacionais, as comemorações festivas, as formas de habitar a 
cidade e de materializar as apreensões e os planos para o futuro dão provas, como no caso 
santista, em foco neste estudo, do empenho coletivo em organizar, no espaço, as condições de 
vida segundo as concepções trazidas do solo de origem. Ainda que haja um distanciamento 
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ante essa plataforma de referenciais identitários, permanece, todavia, a contribuição dos 
migrantes no desenho das cidades e das sociedades dotadas de distintas “faces”. 
Em Santos, como veremos a seguir, o movimento demográfico das “migrações em 
massa” ao Estado de São Paulo constituiu o pano de fundo que amparou o processo 
ascendente de configuração do seu território multicultural. Dos oitocentos aos novecentos, os 
fluxos de europeus, e não apenas, compuseram um importante capítulo dessa história social 
santista, momento fundante da própria formação espacial e populacional dessa urbe. 
 
1.2 Territórios mutantes: a “imigração em massa” e a posição de Santos na   
economia cafeeira 
 
O período histórico da considerada “grande imigração” no Brasil, desencadeada a 
partir da segunda metade do século 19, situou a cidade de Santos como um dos territórios 
protagonistas da dinâmica das migrações internacionais no país. Com efeito, essa 
representatividade vinculou-se ao processo de formação econômica e social de algumas 
regiões brasileiras, particularmente da região paulista, sustentada pela vigorosa agricultura do 
café que se estendeu pelo interior e que dependeu do Porto de Santos para o escoamento do 
produto e recepção de mercadorias e de mão de obra para as lavouras, entre tantas outras 
atividades (FAUSTO, 1977; CANO, 2007). 
A vasta historiografia em torno da economia cafeeira destaca como um dos eixos 
temáticos centrais nesse panorama oitocentista, que se prolonga e se adensa no fim e na virada 
daquele século, a chegada massiva de imigrantes europeus e asiáticos nos territórios paulistas 
e as relações de trabalho estabelecidas nas fazendas e em toda a logística de exportação do 
café. Substancialmente, os estudos evidenciam a importância dos fluxos migratórios não 
apenas na viabilidade operacional direta da economia cafeeira, mas, de modo articulado, na 
própria configuração dos comércios, dos transportes, da arquitetura, da urbanização das 
cidades, das aspirações, valores e costumes sociais, em geral, na composição dos aspectos 
demográficos e socioculturais da população paulista em formação (HOLLOWAY, 1984; 
BASSANEZI, 1996; HALL, 2004). Esse complexo econômico, que não se resumiu à 
operacionalização da produção agrícola do café e que abarcou um amplo conjunto de 
transformações estruturais também levadas a cabo, em particular, pela presença de imigrantes, 
compôs “um complexo integrado cujas partes desencadeiam um processo dinâmico de 
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acumulação ao próprio sistema em que estão inseridas” (CANO; GUIMARÃES NETO, 1986, 
p. 17). 
Nessa acepção, à pujante produção agroexportadora do café, identificada por 
Wilson Cano (2007), entre outros intelectuais brasileiros, como força motriz geradora das 
dinâmicas econômicas e sociais que ganham corpo na segunda metade do século 19, 
acoplaram-se inúmeras atividades corresponsáveis pela recomposição dos cenários rurais e 
urbanos da promissora região paulista, inclusive do seu litoral, cuja “face” populacional 
(BAENINGER, 2012), variada, multiforme, variável, congrega firmes traços de origem 
estrangeira. Entre essas iniciativas articuladas, Cano (2007) menciona a agricultura produtora 
de alimentos e matéria-prima; as atividades bancárias e as transações financeiras de 
importação/exportação; o comércio interno; os sistemas ferroviário, marítimo e de transporte 
urbano; os empreendimentos responsáveis por infraestrutura, como a expansão dos armazéns 
santistas e das instalações portuárias; os sistemas de comunicações aquém e além-planalto e 
os investimentos do poder público regional e federal nesse complexo cafeeiro integrado. 
São essas constatações que embasam o pensamento de Cano (2007), em certa 
medida análogo às correntes economicistas de Sérgio Silva (1986) e de José Manuel Cardoso 
de Mello (2009), que focalizam o aumento vertiginoso da produção cafeeira como um dos 
centros motores do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, do fim do Império aos 
decênios da Primeira República, período histórico cujo tecido econômico, político, social e 
demográfico põe em evidência o protagonismo dos imigrantes. 
Petrone (1990) explica que, no contexto do fortalecimento econômico que 
culminou na instauração do regime republicano de governo, o avanço dos cafezais demandava 
grande volume de mão de obra, principalmente porque a alta taxa de mortalidade decorrente 
das doenças e das más condições de trabalho e a supressão oficial do tráfico negreiro3, que 
prenunciava o fim das políticas escravistas, gradualmente, forçaram o redesenho do perfil de 
trabalhador para as plantações e fazendas do interior de São Paulo, onde se localizavam os 
solos mais adequados a essa monocultura. Dos mais de 4 milhões de cativos africanos 
trazidos ao Brasil pelo tráfico de escravos, computou-se quase a metade em 1854, distribuída 
por diferentes partes do país (BALÁN, 1973). Brito (2002), no que tange à essa etapa do 
                                                             
3 A pressão do governo inglês quanto ao fim do tráfico negreiro, como estratégia de expansão dos seus mercados 
e dos produtos manufaturados, provocou, em 1850, a promulgação da Lei Eusébio de Queiroz, que proibia a 
importação de escravos africanos para o Brasil. Décadas mais tarde, as Leis do Ventre Livre e a dos 
Sexagenários determinaram a liberdade aos filhos de escravos nascidos a partir daquela data e aos escravos com 
mais de 65 anos. Essa movimentação política culminou, em 1888, na Lei Áurea, que anunciava a abolição da 
escravatura no Brasil (AZEVEDO, 2004). 
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povoamento de São Paulo, ainda visceralmente permeada pelos estigmas do longo e recente 
período colonial, demonstra que, no ano acima mencionado, em toda a província, os escravos 
representavam 23,55% da população, ao passo que essa porcentagem diminui para 18,70% e 
8,11% em 1872 e 1887, respectivamente. 
Nesse quadro, a vila de Santos4, fundada no século 16 pelo império colonial 
português, apresentava características típicas de um povoado provinciano, isto é, assaz 
acanhada no que dizia respeito à densidade populacional e à produção econômica local e sua 
circulação comercial, sendo que as atividades financeiras na região apenas prosperaram, em 
escala mediana, com a exportação do açúcar produzido nas décadas setecentistas, ainda que se 
considere que esse tipo de mercado não tenha exercido relevância decisiva na urbanização e 
desenvolvimento deste povoado.  Afinal, “a modesta vida econômica da Capitania de São 
Paulo refletia-se, diretamente, na vila de Santos, que era a principal porta de entrada e saída 
da Capitania” (ANDRADE, 1989, p. 63). 
Gonçalves (2006) esclarece que, até a eclosão da exportação do “ouro verde” 
paulista, o café, vivia-se em Santos com base naquilo que se plantava na região, o arroz, a 
mandioca e, principalmente, a cana-de-açúcar; na renda gerada pela cobrança de impostos e 
transações estabelecidas no precário entreposto portuário, em particular com as colônias 
espanholas do Rio do Prata; no trigo e outros gêneros alimentícios vindos do planalto para a 
subsistência familiar e, no mais, em tudo quanto se pudesse extrair do mar: o peixe, o sal 
marinho, o óleo de baleia, este último comercializado como produto indispensável para 
acender os lampiões das poucas vias públicas até então existentes, que ficavam praticamente 
                                                             
4 A vila de Santos, pertencente à ilha de São Vicente, formou-se por volta de 1540, quando os portugueses, entre 
os quais Brás Cubas, instalaram-se nas imediações de um outeiro, denominado Outeiro de Santa Catarina, 
localizado próximo aos morros e ao estuário que posteriormente seria explorado como complexo portuário. 
Como descreve Andrade (1995), essa vila, fundada oficialmente em 1546, tornou-se a principal entrada e saída 
de mercadorias e de pessoas, do litoral para o planalto, situado além da Serra do Mar. Em 1543, o povoado ali 
existente e as condições insalubres para a sua sobrevivência, assim como o perigo de contágio de doenças entre 
os recém-chegados da metrópole imperial, motivaram a instalação do primeiro hospital fundado na então 
colônia, sendo que sua “[...] existência assume uma importância capital na história da cidade e da própria 
colonização portuguesa, embora não pareça a muitos, visto que, com ele, se criou a confiança do imigrante ante a 
ameaça dos perigos e dos males tropicais, o qual até então estivera sem a garantia de uma assistência efetiva em 
favor de sua vida, necessária à tranquilidade dos que partiam e ao sossego dos que ficavam no reino na 
expectativa do triunfo dos pais, dos irmãos ou dos filhos, que para tão longe seguiam embalados na esperança de 
voltar um dia” (SANTOS; LICHTI, 1986, p. 17). 
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desertas depois das vinte horas, quando soava o toque de recolher5 e, na mesma sintonia, se 
apagavam as lamparinas6. 
Um dos mais importantes expoentes da pintura brasileira da passagem do século 
19 para o século 20, Benedito Calixto7, responsável por inúmeros trabalhos que ilustram as 
transformações da história econômica, social e territorial desencadeada nessa região litorânea, 
reconstituiu uma planta topográfica com a projeção de como seria a vila de Santos no ano de 
1822, respaldando-se em documentos originais da época. Como se percebe na Figura 2, a 
extensão espacial habitada não ultrapassava alguns quarteirões próximos ao canal marítimo, 
onde se situavam os modestos trapiches de madeira sobre os quais se viabilizava, 
operacionalmente, o “porto do açúcar”, tendo como limite traseiro os vastos terrenos ociosos 
no sopé dos morros.      
 
Figura 2 – Planta topográfica da Vila de Santos em 1822 
 
                 Fonte: Os Andradas, de Alberto Sousa, Vol. I, 1922. 
                                                             
5 “A ideia de ordem estava ligada com a de sossego público, daí a proibição ou pelo menos, [sic] a restrição a 
uma série de atividades. Após o sinal de recolher, dado pelo sino da Cadeia (significativo), os botequins 
deveriam ser fechados, proibidos os ajuntamentos de gente barulhenta” (ANDRADE, 1989, p. 69). 
6 Em 1810, tem início o serviço de iluminação pública com a utilização de azeite de peixe, em 69 lampiões. Essa 
técnica fora substituída, décadas mais tarde, pelo uso do petróleo e do gás de hulha, culminando na iluminação a 
gás em 1872. Somente em 1903 foi inaugurada a iluminação elétrica, a princípio nas avenidas Conselheiro 
Nébias e Ana Costa, cuja urbanização integrava as estratégias de diferenciação social por parte da elite cafeeira, 
que se afastava da “perigosa” região central (SANTOS; LICHTI, 1986).    
7 Nascido no litoral paulista, mais precisamente em Itanhaém, Benedito Calixto pintou inúmeras telas nas quais 
retrata os cenários do comércio do café em Santos, o protagonismo do Porto, que constituía um dos entrepostos 
marítimos da província, junto aos de Ubatuba e de São Sebastião, além das paisagens naturais e o mar que banha 
esse território. Especificamente sobre a constituição urbana de Santos, em 1822, a imagem apresentada no 
ANEXO A confirma a caracterização física da planta anteriormente exposta.  
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Não por acaso, naquele mesmo ano, decorridos cerca de três séculos de sua 
fundação sob o poderio da Coroa Portuguesa, a vila possuía 4.781 habitantes (ÁLVARO, 
1919), passando a 5.863, entre população livre (3.266) e escrava (2.597), catorze anos depois8 
(MÜLLER, 1923). Em 1854, quando já lhe tinha sido outorgado o título de cidade9 e o 
volume da exportação cafeeira começava a suplantar o do açúcar, Santos registrou 7.885 
habitantes, sendo 710 estrangeiros (SANTOS, 1914). Note-se que apenas os municípios de 
Iguape, no auge da cultura e comercialização do arroz, Limeira, dinamizada pelos engenhos 
de açúcar e posteriormente pelas lavouras cafeeiras, e São Paulo ultrapassavam essa 
quantidade de estrangeiros em seus territórios, somando 1.264, 994 e 762 indivíduos 
(BASSANEZI, 1998), respectivamente, já prenunciando o destaque da cidade portuária 
santista como eixo econômico e rota de migrações na província paulista. 
Fato é que, com o declínio da produção nas regiões cafeeiras do Vale do Paraíba e 
do Litoral Norte, como Ubatuba e São Sebastião, e com a procedente marcha dos cafezais 
para o Oeste de São Paulo (PRADO JÚNIOR, 1989), grande parte da comercialização do 
mais importante produto do Império brasileiro, o café, centralizou-se no porto santista. Foi 
com a ampliação e incremento das lavouras cafeeiras do interior e a necessidade de 
aparelhamento desse porto para a exportação dos grãos que Santos, bem como outros 
conglomerados populacionais dessa região provincial10, viu suas composições urbanísticas e 
sociais se remodelarem, tornando-se polo receptor de imigrantes no Brasil. Isso porque o 
contingente de escravos africanos que, na primeira metade do século 19, trabalhava nas 
lavouras canavieiras (MUNANGA, 2004) e na incipiente plantação de café (FURTADO, 
2009), pouco a pouco, passa a ser substituído pela mão de obra estrangeira originária, 
sobretudo, do continente europeu, sobre a qual se imputou a responsabilidade pela ampliação 
produtiva da monocultura cafeeira, cujo êxito perdurou por pouco menos de um século. 
Florestan Fernandes (2008), na conhecida obra A integração do negro na 
sociedade de classes, afirma que, no período em que as famílias dos fazendeiros começaram a 
                                                             
8 Em 1836, a população total da Província de São Paulo contabilizava 284.012 indivíduos, sendo 200.129 
representados por população livre e 83.883, escrava. Os municípios mais populosos, registrando entre 10 e 12 
mil habitantes, eram Atibaia, Bragança Paulista, Franca, Itapetininga, Itu, Mogi das Cruzes, Piracicaba, Porto 
Feliz, Sorocaba, Taubaté, além da cidade de São Paulo, onde viviam 21.933 pessoas (MÜLLER, 1923).  
9 A vila de Santos foi elevada à categoria de cidade em 26 de janeiro de 1839, pela Lei nº 122, sancionada por 
Venâncio José de Lisboa, então presidente da Província de São Paulo. Este ato administrativo denotava a 
crescente importância econômica e política daquele núcleo portuário. À exceção de Iguape, localizado no Vale 
do Ribeira, todos os demais núcleos do litoral da Província de São Paulo continuavam, àquela data, sob a 
denominação administrativa de vila (ANDRADE, 1989). 
10 A Província de São Paulo contabilizava 418.532 pessoas em 1854, sendo que 301.541 (72,5%) eram 
constituídas por população livre e 116.991 (27,95%), escrava. Da população livre, 6.757 (2,2%) eram originárias 
de outros países (BASSANEZI, 1998). 
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fixar residência em São Paulo e a diferenciação étnico-racial no sistema econômico tornou-se 
requerida e naturalizada, os negros foram forçados a envolver-se numa competição desigual 
com os imigrantes que aportavam em território brasileiro e que, não coincidentemente, 
absorviam as melhores oportunidades de trabalho. Nesse prelúdio da efervescência mercantil 
em curso, todas as posições estratégicas da economia artesanal e do pequeno comércio urbano 
foram monopolizadas pelos brancos europeus, para não mencionar as condições privilegiadas 
- ou, melhor dizendo, menos hostis - que lhes foram asseguradas nas grandes e promissoras 
lavouras do interior. “Eliminado para os setores residuais daquele sistema, o negro ficou à 
margem do processo, retirando dele proveitos personalizados, secundários e ocasionais” 
(FERNANDES, 2008, p. 34). 
É preciso, contudo, salientar, tal como propõe Célia de Azevedo (2004), que não 
fora exatamente a escassez de braços nas lavouras que forçara o recrutamento de milhões de 
imigrantes europeus à região espacial paulista. Sabe-se que os fazendeiros da época, além de 
continuarem com a utilização da força de trabalho escravo, ainda abasteciam o seu estoque de 
mão de obra com os negros disponíveis em outras províncias, como as do Nordeste e a de 
Minas Gerais, onde a concentração dessa população se destacava por conta da predominância 
da economia açucareira. Essa estratégia de abastecimento revelou-se infrutífera, todavia, na 
medida em que os grandes proprietários paulistas começaram a manifestar certo receio ou 
mesmo o medo declarado quanto à chegada de mais negros à região, vista como um 
movimento populacional interprovincial, detidamente estudado por Balán (1973) e também 
por Graham e Holanda Filho (1984), sobre o qual se delegava a culpa afrontosa pelo aumento 
de problemas cotidianos vinculados à insegurança, à desordem e à criminalidade. 
Azevedo (2004) ainda pontua que, naquele contexto histórico, parte significativa 
da elite agrária paulista, imbuída por teorias raciais que apregoavam a inferioridade biológica 
e intelectual dos negros - e de outros povos não brancos, a exemplo dos “amarelos” da Ásia -, 
defendia a imigração como via propícia e necessária para o fim do regime servil, pautando-se 
na justificativa colonialista de que, ao contrário dos negros, tidos como naturalmente vadios e 
destituídos de capacidades morais necessárias a afazeres braçais não coercitivos, a população 
europeia, na sua essência, revelava-se apta ao trabalho livre, como já atestara o seu centenário 
projeto de civilização. O Porto de Santos passaria, então, a receber numerosos e constantes 
fluxos de populações brancas “vocacionadas” (SALLES, 1986) ao trabalho especializado e 
assalariado, o que imprimiria uma característica “nobre” ao tecido social da nação brasileira 
em formação. Como se percebe, essa relação valorativa de opostos tem como alicerce uma 
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estrutura binária de pensamento colonial com claro enfoque biologicista, evolucionista e, por 
que não dizer, eurocêntrico, numa perspectiva semântica análoga à que fora sintetizada pelo 
sociólogo Boaventura de Souza Santos11 a respeito da identidade dominante em torno da ideia 
de modernidade ocidental, ancorada nas seguintes ambivalências: “Próspero/Caliban, 
civilizado/selvagem, negro/branco, homem/mulher” (SANTOS, 2006, p. 232). 
Assim, nas primeiras décadas posteriores a 1850, com o fim do tráfico negreiro e 
gradual expurgo dos escravos nas fazendas cafeeiras, fatores como o desequilíbrio da 
quantidade de mão de obra e a incapacidade de inovação dos aparatos tecnológicos, aliados ao 
aumento da comercialização do café no mercado norte-americano e europeu e a consequente 
expansão do cultivo desse grão no Oeste paulista, constituíram o pano de fundo para o 
adensamento das migrações internacionais para o Brasil, cujos impactos foram determinantes 
à formação territorial, econômica, política, cultural e urbanística de Santos. Somado a esses 
condicionantes que justificam o período oitocentista da “grande imigração”, estrategicamente 
viabilizada pelo porto santista, a historiografia registra ainda o peso da política nacional de 
branqueamento da população, ancorada nas teses fisiologistas, de cunho racista, do conde 
francês Joseph Arthur de Gobineau12, para quem o Brasil, em definitivo, caracterizava-se 
como “país sem futuro”, posto que sua constituição étnica baseava-se no expressivo número 
de negros e mestiços, sujeitos considerados como pertencentes a “raças” menos “adiantadas” 
no quadro de uma hierarquia social eugenista concebida, como anteriormente enfatizado, aos 
moldes europeus (SALLES, 1986; BASSANEZI, 1996). 
No Ensaio Sobre a Desigualdade das Raças Humanas, publicado entre 1853 e 
1855, Gobineau assume um posicionamento bastante categórico ao afirmar que a ascensão e o 
declínio de muitas civilizações consagradas pela história tiveram como sustentação não 
propriamente os fatores alusivos à religião, à luxúria, à corrupção, ao fanatismo ou a qualquer 
                                                             
11 Em linhas gerais, os estudos de vertente pós-colonialista centralizam e questionam, numa perspectiva 
multidisciplinar, os paradigmas e a mentalidade dominantes no ocidente, historicamente difundidos nos mais 
variados âmbitos, cujas matrizes ideológicas galgam-se na legitimação do poder e da superioridade do 
colonizador e das nações imperialistas do Norte (em sentido alargado, isto é, econômico, científico, cultural, 
político) sobre outros povos até então tidos como periféricos, do Sul. Edward Said, Homi Bhabha, Partha 
Chatterjee, Paul Gilroy, Boaventura de Souza Santos, entre outros, figuram como representantes intelectuais 
dessa importante corrente crítica de pensamento. Santos (2006), nessa linha de análise, explica que esse 
posicionamento epistemológico reconhece, teórica e politicamente, as desigualdades entre o Norte e o Sul na 
explicação ou na compreensão do mundo contemporâneo, propondo uma nova geopolítica do conhecimento, que 
inclua, também, as margens, as periferias, a partir das quais e com as quais se possa extinguir o colonialismo 
ainda vigente não mais em âmbito político, mas na esfera das relações sociais, das ideologias e das 
sociabilidades discriminatórias, autoritárias e excludentes. 
12 A contragosto, Gobineau foi ministro da França na Corte brasileira e um dos conselheiros de Dom Pedro II, 
então imperador. Os seus escritos subsidiaram o racismo científico amplamente aceito na Europa e nos Estados 
Unidos, tendo também exercido posterior influência, entre outras, na ideologia nazista.  
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outra justificativa que possa ser alegada, mas simplesmente à composição étnica de suas 
populações. No seu entendimento, uma “raça” considerada originalmente pura e, portanto, 
dotada dos mais sublimes atributos e competências, ao misturar-se biologicamente com outros 
povos, degenera-se, dela sendo destituídas todas as qualidades “superiores” que lhes são 
essenciais. Em outros termos, seria a miscigenação étnica o algoz da história. Os brasileiros 
personificariam a “anarquia étnica” (GOBINEAU, 1937, p. 117), uma vez que seriam o 
produto da mescla entre os índios, os negros africanos e os portugueses, na sua inexorável 
trajetória de colonização ultramarina. 
Seyfert (2002) e Hofbauer (2003), que problematizam o conceito de raça e o 
ideário do branqueamento amplamente difundido no Brasil do século 19, sublinham que as 
autoridades progressistas da época, inclusive os intelectuais e literatos brasileiros13 
(SCHWARCZ, 1995), estavam convencidos de que a mão de obra branca seria mais produtiva 
do que a negra, o que permitia o vislumbrar da concretização dos planos econômicos e 
civilizacionais de progresso, num horizonte que se lhes apresentava como próximo e possível. 
Foi com base nesse posicionamento de matriz positivista e de alto teor racista que o agricultor 
europeu, estrategicamente, despontou como o modelo ideal de imigrante a ser atraído ao 
Brasil, encarnando o protótipo do homem habilidoso e civilizado de cujos atributos, no 
presente assim como no futuro, dependia a prosperidade da elite paulista e a modernização de 
um país em formação. 
 
Nas classificações imperam os atributos usualmente associados ao 
campesinato, incluindo a adjetivação da submissão: o bom colono deve ter 
amor ao trabalho e à família e respeito às autoridades, além de ser sóbrio, 
perseverante, morigerado, resignado, habilidoso, etc. Alemães e italianos são 
as nacionalidades mais frequentemente situadas no topo da hierarquia dos 
desejáveis “bons agricultores” (SEYFERT, 2002, p. 120). 
 
É oportuno ainda referir que as transformações políticas, econômicas e 
populacionais desencadeadas em muitos países da Europa contribuíram para o direcionamento 
desses fluxos transatlânticos aos Estados Unidos, à Argentina ou ao Brasil, em particular ao 
Estado de São Paulo. No assim denominado “velho mundo”, o contínuo processo de 
                                                             
13 Schwarcz (1995), na obra O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870-
1930), refere que os postulados racistas foram compartilhados pela intelectualidade oitocentista da virada do 
século, entre políticos, escritores, médicos, juristas e literatos, a exemplo de Euclides da Cunha, Afrânio Peixoto, 
Oliveira Vianna, Nina Rodrigues, Silvio Romero, entre outros que se dedicaram à tentativa de compreensão e 
descrição de uma suposta identidade nacional. Chamam a atenção, entre os citados, os escritos do médico e 
professor Nina Rodrigues, autor dos conhecidos livros As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil 
(1894), O animismo fetichista dos negros da Bahia (1900) e Os africanos no Brasil (1932), nos quais postula a 
degenerescência física e mental dos mestiços e negros como uma das principais causas de uma alegada 
inferioridade do Brasil e dos brasileiros perante outros países e povos.    
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industrialização e os esforços para o desenvolvimento do capitalismo foram também 
assegurados pelo controle do crescimento demográfico, com italianos, portugueses, espanhóis, 
alemães incentivados a rumarem às terras férteis do “novo mundo”. Como explica Fausto 
(1999), essas populações, em especial as do sul da Europa, fugiam da generalizada situação de 
pobreza e das dificuldades de sobrevivência e de manutenção dos modos de vida, alterados 
pela desigual distribuição fundiária e pela revolução agrícola em curso, com a mecanização e 
inserção de novas culturas facilitadas pelas inovações industriais. A economia de subsistência 
dos camponeses, nesse panorama, viu-se submetida a um vigoroso processo de 
mercantilização, pautado pela apropriação institucionalizada, da parte do governo e da igreja, 
e pela concentração de terras entre uma burguesia nascente, que ainda se beneficiou do 
surgimento de novas tecnologias. Como corolário, restava aos agricultores, despojados de 
suas terras e de seus modos de vida tradicionais, a competição pelas escassas oportunidades 
de trabalho junto aos grandes latifúndios produtivos, oferecendo sua mão de obra em troca de 
módico dinheiro para a sobrevivência familiar. 
Além desses, pesaram também, nos locais de origem, os fatores atinentes aos 
conflitos e guerras coloniais, às obrigatoriedades impostas por regimes militares e, inclusive, 
pela igreja, sendo a vida eclesiástica, para os jovens, uma das poucas saídas estratégicas com 
base na qual se poderia colaborar com o sustento das famílias, sobretudo nas aldeias e cidades 
pequenas daquele continente. Como válvula de escape, os territórios da América passaram a 
ser representados no imaginário social europeu como o sonho do Eldorado a ser conquistado, 
isto é, a representação mítica da fortuna e da possibilidade de enriquecimento rápido. Sobre 
essa dinâmica processada entre os trabalhos da imaginação e a materialidade do cotidiano dos 
potenciais imigrantes, Leite (1993), investigador que se debruça sobre a temática dos fluxos 
oitocentistas da emigração portuguesa ao Brasil, sublinha que a propaganda - técnica com 
base na qual as narrativas comunicacionais alcançam numerosos e distintos grupos, 
impulsionando a construção coletiva de anseios e projetos de vida (APPADURAI, 2004; 
ANDERSON, 2008) - desempenhou papel central na cristalização de um imaginário que 
estimulou a adoção de novos planos a se concretizarem além-mar. 
Às recorrentes atividades estratégicas de aliciadores, que em muito se valiam de 
retóricas propagandísticas exacerbadas e duvidosas, somou-se, por exemplo, a atuação da 
Sociedade Central de Immigração, entidade reformista brasileira (HALL, 1976) que estimulou 
e agenciou os fluxos migratórios de europeus a este país, amparando-se, entre outros recursos, 
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na veiculação mensal do jornal A Immigração14, pelo qual difundia notícias, cartas, discursos 
oficiais, ilustrações e, notadamente, propagandas sobre os mais variados aspectos descritivos 
do Brasil, numa tentativa discursiva de convencimento para a atração de imigrantes aos 
territórios do “novo mundo”. Enquanto, internamente, esse jornal buscava, ainda mais, 
persuadir a população, em especial os pequenos comerciantes e fazendeiros paulistas, sobre as 
vantagens do emprego da mão de obra europeia em seus negócios e na expansão da 
agricultura15, frente à depreciação ideológica das capacidades intelectuais e “morais” dos 
negros; no exterior, alimentava o imaginário sobre a abundância de riquezas à disposição de 
conquistadores obstinados e sobre as possibilidades prósperas de “fazer a América” 
(FAUSTO, 1999). 
As práticas imaginativas coletivamente partilhadas reuniam, por certo, expressivas 
ambivalências psicológicas e existenciais despoletadas num panorama de contingências 
sociais, políticas, econômicas, tecnológicas historicamente situadas e datadas, como temos 
sublinhado neste estudo. Os instrumentos governamentais ou não oficiais de comunicação 
pareciam, pois, adentrar um universo social de representações imaginárias no bojo do qual se 
acionava uma dimensão prospectiva em torno de projetos de vida a serem realizados em 
distintas paragens geográficas ou, em outros termos, em mundos imaginados diferenciados, 
num presente próximo ou relativamente longínquo.  
É nesse sentido que o imaginário social, de que tratam Bronislaw Baczko (1984) e 
também Appadurai (2004), entre outros autores, alimenta e produz a ação humana, insurge 
como potência mobilizadora que conduz as práticas cotidianas dos indivíduos e grupos. Nesse 
substrato simbólico, onde se esbarram o concreto, o permitido, o vivido e o desejado, os 
modos de vida e de sociabilidade existentes nem sempre são conscientemente incorporados 
como definitivos e como os únicos possíveis, já que deles fazem parte outros modelos e 
anseios coletivos em frequente dinâmica de negociação, aquiescência e renovação (BACZKO, 
1984). A expectativa latente da mobilidade social, nessa linha de análise, despontava como 
princípio fundamental no campo das idealizações e decisões individuais e familiares que 
conduziam os processos migratórios das populações europeias ao Brasil. 
                                                             
14 No arquivo de obras raras da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro consta um dossiê com 88 exemplares 
desse periódico, também disponível em formato digital. 
15 A primeira ata de reunião da Sociedade Central de Immigração fora publicada na edição inaugural do jornal A 
Immigração, onde constam afirmações, de cunho eurocêntrico, características da ideologia defendida pelos 
entusiastas integrantes dessa associação: “O colono europeu, pelas commodidades, bem estar e felicidade que 
colhe da sua actividade em terras ferteis, mostra logo aos nacionaes quanto é vantajoso fazer pela vida e ganhar a 
sua independencia moral pelo esforço próprio. A recompensa é imediata, e por tal modo espantosa, que não ha 
como resistir a semelhantes lições (SOCIEDADE CENTRAL DE IMMIGRAÇÃO, 1883, p. 3)”. 
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1.3 Convergências contextuais no século 19 e o protagonismo do Porto de 
Santos  
 
Na “terra das promessas”, para onde se deslocaram homens, mulheres, crianças, 
jovens, famílias, a empreitada das migrações internacionais torna-se, enfim, um projeto viável 
e real, facilitado pelo desenvolvimento dos transportes ferroviários e, principalmente, dos 
transportes marítimos. Com efeito, o avanço tecnológico no campo dos transportes e das 
comunicações representou a base elementar para a expansão capitalista ao longo do século 19 
e 20, possibilitando a instituição de circuitos espaciais estruturados de comercialização de 
matérias-primas, equipamentos e produtos e a intensa movimentação de pessoas entre países e 
continentes (HOBSBAWM, 2009). Fruto do processo de industrialização desencadeada em 
meados do século 18, a malha técnica operacional viabilizou, nos séculos seguintes, saídas 
lucrativas ao capital acumulado e o consequente êxito transfronteiriço das economias então 
dominantes, polarizadas entre as nações ao norte da Europa, sobretudo a Inglaterra, e 
posteriormente, também, nos Estados Unidos da América. 
Nesse sentido, se, nos setecentos, a sociedade europeia renascentista empreendeu 
esforços antropocêntricos na criação de objetos técnicos totalmente dependentes da ação 
humana para se tornarem funcionais, como as ferramentas e utensílios manuais, nos anos 
oitocentistas a evolução técnico-científica culminou na instauração de maquinários cuja 
vinculação ao homem como fonte para a sua funcionalidade produtiva não mais se colocava 
como realidade imperativa. Simondon (2007) explica que houve uma convergência de 
elementos técnicos indispensável para a emergência do automatismo maquínico no século 19 
e para o alcance, inclusive além-mar, dos fins econômicos e políticos da nascente burguesia 
industrial europeia. No bojo dessa dinâmica histórica, como pauta este autor, modificaram-se 
tanto as relações entre humanos e máquinas quanto os padrões associados ao acúmulo do 
capital e ao progresso nas sociedades modernas, com todas as implicações, de ordem 
visceralmente estrutural, derivadas desse movimento de contornos geográficos alargados.  
Dispensável frisar, como já bem o fizera Marx (1867), que esse conjunto de 
transformações técnicas, econômicas, sociais, políticas e espaciais foi continuamente 
amparado pela força coercitiva e exclusivista dos Estados, em nome do alegado projeto 
(burguês) de modernidade. De forma precisa, Hobsbawm (2009) assegura que a superação 
mercantil dos entraves vinculados ao tempo, ao volume e ao espaço, evento determinante na 
consolidação do capitalismo industrial, deu-se, no início, em virtude da instalação de estradas 
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de ferro e da invenção de navios e máquinas a vapor e também do telégrafo, que redefiniram 
as lógicas vigentes da produção e do trabalho (com o aparecimento, por exemplo, da figura do 
proletariado nas fábricas mecanizadas, num cenário urbano em mutação alucinante), da 
circulação econômica e a própria organização social e cultural no ocidente, ao menos em parte 
dele, que se modernizava a passos largos. As palavras de Leite (1991), investigador português 
que dedicou parte de sua produção historiográfica à reflexão sobre a intersecção entre os 
aparatos tecnológicos e as migrações europeias oitocentistas através do Atlântico, parecem 
complementar as ponderações de Hobsbawm (2009).  
 
O sector de comunicações e transportes registrou mudanças profundas 
durante a segunda metade do século XIX, em resultado da difusão e 
desenvolvimento da tecnologia industrial. Não foram só os comboios e os 
vapores, mas todo um conjunto de inovações e melhoramentos – do telégrafo 
à composição tipográfica, da distribuição de correio às instalações portuárias 
–, que produziram um efeito combinado de informação, velocidade, 
regularidade e organização (LEITE, 1991, p. 741). 
 
O contínuo aperfeiçoamento científico e tecnológico imprimiu, por certo, novas 
escalas temporais e espaciais aos deslocamentos maciços de mercadorias, de pessoas e ao 
transporte de informações, costumes e ideias, o que efetivamente acrescentou novos e densos 
matizes à história econômica e social contemporânea. A gradual substituição dos veleiros por 
grandes embarcações movidas a vapor representou um desses acontecimentos históricos de 
proporções vastas e incalculáveis. Entregues durante semanas consecutivas à força do mar e 
dos ventos, os veleiros eram capazes de transportar, além de produtos e outros materiais, não 
mais do que duzentas pessoas, sujeitas a toda sorte de infortúnio, inclusive de rápido 
adoecimento e morte, e prolongamentos fatigantes do tempo até então planejado para a 
viagem.  
Leite (1991) enfatiza que as dimensões concernentes à velocidade, à segurança na 
execução da rota traçada e ao aumento do volume e do peso suportado pelos navios a vapor, 
além dos aspectos referentes às condições de higiene, à qualidade dos serviços e 
acomodações, garantiram o protagonismo desse tipo de embarcação a partir de meados do 
século 19, não obstante as altas taxas cobradas. Por essa via marítima, tão indispensável ao 
movimento massivo de europeus a distintos territórios da América, hordas de imigrantes 
foram impulsionadas a dar sequência a suas narrativas biográficas no Brasil, portando consigo 
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a expectativa de auferir lucros suficientes para a garantia de melhores condições de vida aos 
que partiram e aos que permaneceram na terra natal16. 
Nessa linha de raciocínio, o fator econômico, tal como pontuam muitos autores 
que se debruçam sobre a temática das migrações humanas, constitui-se como central para o 
entendimento sobre a natureza desse fenômeno populacional complexo, muito embora não 
seja a única via de explicação (MASSEY et al., 1990; PORTES, 1999; SOARES, 2004). Os 
contextos que envolvem os dois polos, ou mais, do projeto de migração conduzem-nos à 
perspectiva teórica histórico-estrutural (SINGER, 1973) sobre os deslocamentos espaciais de 
populações no mundo, eixo epistemológico enraizado na tradição do materialismo histórico, 
que considera as articulações conjunturais existentes entre os locais de origem e os de destino, 
num esforço analítico focado nas interdependências regionais e/ou entre nações. Os elos entre 
os pontos dos fluxos, demarcados por fatores promotores de expulsão e de atração, são 
sustentados, na esteira desse viés teórico, por condições políticas, geográficas, sociais, 
culturais e, em primeira instância, econômicas. 
Dito de outro modo e seguindo as ponderações de Singer (1973), são as estruturas 
societárias geograficamente delimitadas, capazes de suplantar os interesses individuais no 
processo de decisão pela migração, interna ou internacional, que configuram o mecanismo 
primário para o deslocamento espacial de grupos de indivíduos, conectados segundo as 
classes sociais a que pertencem. “O estudo das migrações a partir de um ângulo de classe deve 
permitir portanto uma análise da contribuição das migrações para a formação de estruturas 
sociais diferentes e para a constituição de novos segmentos da economia capitalista” 
(SINGER, 1973, p. 57). O estágio de modernização nacional, a alteração nas relações e 
divisões sociais de produção econômica, o crescimento demográfico, a carga tributária e os 
altos custos de vida, os índices de desemprego e de pobreza generalizada, o difícil acesso e a 
precariedade dos serviços públicos elementares, por exemplo, seriam os principais 
responsáveis pelo direcionamento imperativo das correntes migratórias, ou melhor, pela 
expulsão de grandes contingentes populacionais pertencentes a classes sociais vulneráveis. 
É com base nesse enfoque histórico-estrutural que Singer (1973) concebe as 
migrações como fenômenos historicamente datados e situados, portanto, gestados no cerne de 
um panorama que lhes confere significado e que os condiciona. Significa dizer que as 
                                                             
16 A historiografia demonstra que o envio de remessas aos familiares, de fato, sempre funcionou como um dos 
elementos motivacionais para a continuidade do projeto de imigração e como uma das razões em virtude das 
quais os Estados estimulam os deslocamentos estrangeiros de seus nacionais (MASSEY et al., 1990). 
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transformações na estrutura social provocadas por um macroprocesso de mudanças, com 
impactos incisivos nas vidas individuais e coletivas, tanto expulsam quanto atraem os sujeitos 
que, inevitavelmente, despojam-se de forças para se esquivar dessas condicionantes que 
incitam as migrações em massa. No caso da “grande imigração” no Brasil, cujo vulto se dá no 
último quartel do século 19, forjou-se um conjunto de razões decisivas à concretização desse 
evento histórico de escala intercontinental, quer na origem, quer no destino: o cenário do 
capitalismo industrial ascendente na Europa e suas implicações econômicas e sociais 
estruturantes; as políticas brasileiras com vistas ao recrutamento da mão de obra estrangeira 
branca para o suporte à economia cafeeira paulista, para a recomposição populacional e para a 
modernização nacional, como temos explorado até o momento. 
Truzzi (2007), nesse contexto, chama a atenção ao fato de que os interesses da 
elite agrária paulista e as medidas políticas em curso desencadearam o colapso do regime 
servil no Brasil, com a abolição da escravidão e a consequente introdução, agora com subsídio 
governamental e também particular, de imigrantes europeus nos domínios das terras “roxas” 
do Oeste. As novas relações de trabalho que passaram a vigorar nos latifúndios cafeeiros 
funcionaram, pois, como elementos atrativos e incentivadores ao aumento do fluxo de 
populações ao Brasil, a partir do agenciamento da Sociedade Central de Immigração17, em 
operação de 1883 a 1891, e da Sociedade Promotora de Immigração18, entidade paulista 
composta por produtores de café que funcionou de 1886 a 1895, período no qual agenciou a 
entrada de 266.732 imigrantes europeus (BIANCO, 1982). 
O regime de colonato ofertava aos imigrantes e suas famílias, a priori italianos, 
moradia, pedaço de terra para plantação ou criação de animais, além de remuneração por 
produtividade, no caso das colheitas do café. Como descrevem Truzzi e Palma (2009, p. 96), 
“uma das principais características desse regime de trabalho residia no fato de ser a família 
em seu conjunto a responsável pelos trabalhos; era a família a unidade produtiva base do 
colonato”. É evidente que a mão de obra feminina e infantil se apresentava como trabalho 
complementar barato que garantia o abastecimento de braços às colheitas, o que também 
                                                             
17 Sediada no Rio de Janeiro e possuindo 21 filiais localizadas em várias partes do Brasil, a Sociedade Central de 
Immigração atuou na promoção e intensificação da imigração de europeus não ibéricos ao país, defendendo, 
como via estratégica para o desenvolvimento da agricultura e da modernização nacional, a oficialização de 
distribuição de pequenas e médias propriedades rurais entre imigrantes (HALL, 1976). 
18 A Sociedade Promotora de Immigração foi criada no dia 2 de julho de 1886, respaldando-se na lei provincial 
paulista promulgada em 28 de outubro de 1885, originada, por sua vez, da lei imperial de 28 de setembro de 
1885, que estabeleceu o sistema de imigração por contrato com reembolso da passagem ao imigrante ou à 
família de imigrantes. A Sociedade Promotora de Immigração era composta pela elite latifundiária interessada na 
inserção de braços baratos nas lavouras de café, forçando, assim, a queda do valor da mão de obra e garantindo 
suas taxas de lucro com a atividade (HALL, 1976). 
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possibilitava melhor aproveitamento das oportunidades de ganho por parte do colono. Além 
disso, acreditava-se que o agrupamento dos familiares proporcionava o apego à terra e o 
sentimento de segurança e de contentamento, automaticamente convertidos em maior 
disposição ao trabalho. 
É importante ainda reconhecer, nesse panorama histórico, que a instalação da 
linha férrea da São Paulo Railway Company, em 1867, possibilitou o escoamento da robusta 
produção cafeeira do interior ao litoral paulista, viabilizando o fortalecimento do comércio 
interno, a importação de bens de consumo, de matérias-primas, equipamentos, produtos 
manufaturados e, evidentemente, a exportação dos grãos de café aos países dos continentes 
europeu, americano e asiático. “À exceção da Sorocabana, a princípio vinculada à produção 
de algodão, todas as estradas de ferro criadas em São Paulo tiveram suas diretrizes 
determinadas pelos ‘caminhos do café’” (PERISSINOTTO, 1999, p. 74), fato que representou 
um dos mais importantes marcos na formação e consolidação do capital cafeeiro, na passagem 
do sistema mercantil-escravista para a organização capitalista de produção. 
De acordo com Spindel (1980) e igualmente como contextualiza Fausto (1999), a 
ferrovia Santos-Jundiaí, sob a responsabilidade daquela companhia inglesa, compôs a 
infraestrutura necessária para a logística estratégica de negociação do “ouro verde” paulista, 
uma vez que garantia o transporte ágil, regular, vigoroso e com menos riscos. “A dificuldade 
maior consistia em atravessar a escarpa da Serra do Mar e chegar ao litoral [...] vencida com a 
construção da estrada de ferro Santos a Jundiaí [...]” (FAUSTO, 1977, p. 200-201). De fato, a 
quantidade de sacas de café transportadas, planalto abaixo, em lombo de burros comandados 
por grupos organizados de tropeiros nem de longe se comparava à envergadura mercadológica 
proporcionada pela malha férrea. Com a implantação dessa via técnica de transporte terrestre, 
logo o Porto de Santos ultrapassaria o do Rio de Janeiro em volume de café exportado para o 
mercado internacional. E tanto foi assim que, se, em 1860, o movimento no porto santista 
registrou a exportação de 36.250 sacas de café, em 1895 ostentou a comercialização de 2 
milhões de sacas, ultrapassando 13 milhões em 1909, no auge desse tipo de economia 
agroexportadora (GITAHY, 1992). 
Foi nessa perspectiva que, na condição de “cidades casadas”, tal como as 
considerou Prado Júnior (1989), São Paulo e Santos formaram um único circuito geográfico 
sistêmico, no qual a cidade praiana operava como ponto nevrálgico de articulação 
mercadológica com o exterior, ao passo que, para a capital paulista, convergiam fluxos de 
riquezas que abasteciam o interior e, por sua vez, retroalimentavam essa relação de 
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interdependência planalto/litoral. A “porta” aberta ao Atlântico era a mesma por onde o 
trânsito internacional de coisas, dinheiro e pessoas ganhava concretude e, mais que isso, por 
onde o centro de distribuição paulista escoava sua riqueza e se revigorava, progressivamente. 
Nesse sentido, do mesmo modo que as relações umbilicais com São Paulo sempre foram 
decisivas para a conformação das fases de crescimento ou de estagnação econômica e urbana 
de Santos, como aliás já havíamos salientado neste estudo, o porto desta cidade também 
cumpriu papel categórico no processo de fortalecimento econômico da capital e, de forma 
extensiva, de estruturação de toda a província, afiançando sua hegemonia econômica e sua 
supremacia política frente a outras. Não por acaso, o poder financeiro da oligarquia paulista 
amparou o domínio político do Café com Leite, entre São Paulo e Minas Gerais19. 
Como “cidades casadas”, fruto de uma fusão que se consolidou ao longo das 
décadas áureas de expansão da economia cafeeira, São Paulo e Santos caracterizaram-se, pois, 
como núcleos urbanos com “uma ação recíproca e permanente, e a importância de um se 
projeta fatalmente sobre o outro” (PRADO JÚNIOR, 1989, p. 31). A história da formação 
territorial, econômica e social dos dois municípios, por conseguinte, apenas pode ser 
compreendida na sua direta inter-relação. Em termos metafóricos, a artéria já anteriormente 
aberta nos moldes de caminhos sinuosos (PERALTA, 1973) que levariam ao mar ensejou, em 
definitivo, a materialização de um organismo econômico preponderante tanto para a 
composição socioespacial do altiplano e do litoral paulista quanto para a instituição das linhas 
fundantes do que viria a ser um Estado, o de São Paulo, urbanizado, industrializado e 
multicultural, como afinal também já havia sido perspectivado por Silva (1986) e Mello 
(2009). 
Foi nesse contexto de centralidade binômica junto à capital que, em Santos, 
cidade que passou a ser difusamente conhecida como a “porta de saída”, ou melhor, o “porto 
do café”, a entrada de imigrantes ganhou volume no último quartel oitocentista, depois que 
projetos de financiamento integral dos custos da vinda de europeus ao Brasil foram aprovados 
em instâncias federais do governo e vivamente acatados pela elite latifundiária. No entanto, 
para melhor compreendermos e visualizarmos a dinâmica do crescimento desse contingente 
populacional nessa extensão espacial do litoral paulista, resgatamos os dados sistematizados 
pelo primeiro censo realizado no país, que data de 1872, denominado Recenseamento da 
                                                             
19 Período no qual a oligarquia paulista, que detinha a agroexportação do café, e a oligarquia mineira, que 
comandava a vigorosa produção de leite, num Estado considerado o maior polo eleitoral do país, exerciam forte 
influência na política nacional, gozando de privilégios e influenciando, de forma acordada e estrategicamente 
articulada, a eleição dos presidentes da República nascente (FAUSTO, 2012).     
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População do Império do Brasil, sob a coordenação da Diretoria Geral de Estatística do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas. Esse levantamento censitário, elaborado 
ainda na vigência do regime escravista brasileiro, muito embora na sua fase de extenuação, 
identificou 29.622 estrangeiros em toda a província de São Paulo, incluindo os africanos 
livres, que somavam 2.145, e os ainda escravos, que representavam mais de 13 mil pessoas, 
como elucidado na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Distribuição dos estrangeiros na província de 
                São Paulo, por nacionalidade, em 1872 
Nacionalidade n 
% entre os 
estrangeiros 
Africanos escravos 13.055 44% 
Africanos livres    2.145 7,2% 
Portugueses    6.729 22,7% 
Alemães    3.931 13,2% 
Italianos    1.197 4% 
Norte-americanos       388 1,3% 
Outras nacionalidades 
europeias 
   2.024 7% 
Outras nacionalidades 
não europeias  
       153 0,6% 
Total  29.622  100% 
                                                Fonte: Recenseamento da População do Império do Brasil, FIBGE, 1872. 
 
Como podemos notar, considerando-se a existência de 837.354 indivíduos na 
região provincial paulista (FIBGE, 1872), a quantidade de estrangeiros, excluindo-se os 
africanos nas condições de cativos e libertos, não alcançava 2% da população. Entre esses, 
sobressaíam-se os grupos de nacionalidade portuguesa, alemã e italiana, que contabilizavam 
aproximadamente 12 mil pessoas e cuja presença atrelava-se à política colonial portuguesa na 
América e aos projetos de povoamento levados a cabo, sobretudo, pós-1822 (TRUZZI; 
BASSANEZI, 2013). 
Contudo, num curto período cronológico de cinco anos, mais precisamente de 
1882 a 1887, valendo-se dos benefícios que lhes foram concedidos, cerca de 62 mil 
imigrantes desembarcaram no Porto de Santos, na sua maioria com destino às promissoras 
cidades do Oeste paulista, muito embora um número significativo de estrangeiros tenha se 
fixado nessa faixa litorânea, como veremos a seguir. Esses dados, que têm por base o relatório 
apresentado pela Commissão Central de Estatística ao governo da província de São Paulo, 
analisado no Atlas Temático: Observatório das Migrações em São Paulo (BAENINGER, 
2013b), revelam a preponderância dos fluxos de italianos, portugueses e espanhóis no período 
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mencionado. Ampliando essa escala temporal em mais cinco anos, isto é, de 1882 a 1891, 
constatamos que adentraram em território paulista 263.196 imigrantes, sendo que os italianos 
corresponderam a aproximadamente 80% desse grupo, como revela a Tabela 2.                    
 
Tabela 2 – Imigrantes desembarcados  
       em Santos, 1882-1891 
Nacionalidade n % 
Italianos 202.503 77% 
Portugueses   25.925 10% 
Espanhóis   14.954 5,7% 
Alemães     6.196 2,5% 
Austríacos     4.118 1,4% 
Russos     3.315 1,2% 
Franceses     1.922 0,7% 
Outras nacionalidades      4263 1,5% 
Total    263.196 100% 
                                                     Fonte: Elaborada pelo autor, com base no Atlas Temático:  
            Observatório das Migrações em São Paulo, 2013b.   
 
Com efeito, em menos de uma década, o volume de imigrantes desembarcados no 
Porto de Santos com destino aos latifúndios do Oeste, bem como à ocupação dos mais 
diversos postos de trabalho em todo o complexo cafeeiro que se estruturou entre o planalto e o 
litoral, representava um contingente populacional que exerceria papel categórico seja na 
manutenção desse sistema econômico integrado - que, de forma privilegiada, posicionava a 
elite de São Paulo na engrenagem do poderio político republicano -, seja na constituição de 
uma sociedade cujas “faces” revelar-se-iam híbridas e plurais, multiculturais. 
O sentido de uma sociedade multicultural, como já expresso neste estudo, assume 
as definições conceituais exploradas por Touraine (1995) e por Hall (2005), que, em geral, a 
compreendem como o conjunto de pessoas que partilham identificações quanto a diferentes 
grupos e comunidades culturais, num mesmo espaço de relações sociais, estando essa 
convivência de culturas passível a estranhamentos, negociações e/ou afirmação de referenciais 
identitários, inclusive como via de manutenção de poder nos territórios. Implica dizer que, em 
termos descritivos e qualitativos (HALL, 2005), as sociedades tidas como plurais, existentes 
mesmo antes dos processos contemporâneos de globalização20, como atesta o caso do 
                                                             
20 Assim como Hall (2005), Burke (2006) adverte que os grandes impérios de que faz registro a história humana 
apresentavam, de formas variadas, características de sociedades multiculturais, como o império romano, o grego, 
o otomano, o islâmico, o europeu, sendo que particularmente este último teve considerável vulto com as 
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município santista, movimentam-se numa dinâmica que articula narrativas e experiências 
sociais distintas, processadas, não sem situações de conflito que pressionam a gestão de 
políticas específicas por parte dos Estados, segundo uma miríade de códigos vivificados em 
elementos tais como a língua, costumes, memórias, tradições, interesses, ritos, representações, 
etc. 
É a heterogeneidade cultural e a fragmentação de identidades, inclusive a de uma 
suposta identidade nacional pretendida como homogênea e hegemônica, que se impõem nos 
cotidianos de cidades com esse desenho humano, na sua rota de itinerários que se entroncam e 
se imbricam material e simbolicamente. O caráter plural das sociedades tidas como 
multiculturais, como alerta Touraine (1995), não denota, contudo, a instauração de uma 
coesão totalizante e harmoniosa nos contatos que se estabelecem em nível interpessoal e 
intergrupal, nos limites do território. A história abunda de exemplos de democracias que se 
viram (e se veem) diante da iminência de discórdias provocadas pelo não reconhecimento 
recíproco da diversidade de culturas, representações e interesses no meio social e, por isso 
mesmo, intentam aglutinar esforços para mediar essas (não) relações, na medida do possível. 
As migrações, efetivamente, elevam a um grau ainda mais acentuado a composição 
territorializada dessas realidades culturalmente diversificadas, ao fomentar os traços 
multinacionais e “poliétnicos” da sua população, para nos apropriarmos das palavras de 
Kymlicka (1995). 
Os dados da Tabela 2 evidenciam, nessa linha de análise, a entrada de mais de 200 
mil italianos num território que até pouco tempo, em 1872, sequer contava com 15 mil 
estrangeiros livres, independentemente das suas origens geográficas. Somada a esse fluxo, a 
chegada massiva de portugueses e espanhóis passou também a integrar o quadro de 
transformações abruptas, de natureza estrutural, que deslocou e reorganizou as lógicas 
próprias de formação territorial e populacional na capital, no interior e no litoral de São Paulo, 
assim como as relações econômicas, políticas e sociais coletivamente instituídas nesses 




                                                                                                                                                                                              
expansões ultramarinas do século 15 em diante. O fenômeno da globalização alavancado na segunda metade do 
século 20 veio evidenciar e intensificar esses processos de constituição de sociedades com uma pluralidade de 
povos e culturas nos seus territórios.   
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1.4 Metamorfose urbana no cais: Santos e o prenúncio da modernidade 
 
Como temos explorado neste estudo, as migrações internacionais em Santos 
devem ser perspectivadas no âmbito do movimento populacional da “grande imigração” no 
Brasil e, em particular, na região de São Paulo, maior centro brasileiro de plantação e 
exportação da monocultura do café por cerca de um século. A centralidade de Santos no 
complexo cafeeiro (CANO, 2007) desencadeou um intenso processo de urbanização e a 
expansão acelerada e contínua dessa urbe litorânea, assim como do planalto e do seu interior, 
transformações evidenciadas pelas frequentes construções e demolições de obras públicas e 
particulares que definiram novos territórios e práticas sociais na cidade mutante, em geral 
estabelecidos a partir do porto e de suas necessidades, com ilustra a Figura 3, a seguir. 
No último quartel oitocentista, o comércio importador e exportador que, 
geograficamente, se expandia o mais próximo possível do cais santista já sinalizava a 
vitalidade das modificações espaciais (Figura 3) e populacionais que, naquela cidade 
simplória e por muito tempo com ares de vila colonial, rapidamente tomariam corpo no fim e 
na virada do século. Lanna (1996a, 1996b) descreve esse cenário, em certos aspectos ruidoso, 
excitante, surpreendente e caótico, que se desenhava por entre o conjunto de vias estreitas 
cujo epicentro situava-se na Rua Direita - posteriormente denominada XV de Novembro -, que 
ligava o núcleo mais antigo da cidade, a região do Outeiro de Santa Catarina, às cercanias do 
Valongo, onde a estação da São Paulo Railway assegurava o movimento ressonante, 
vigoroso, de embarque e desembarque de cargas e passageiros.  
 
Figura 3 – Planta topográfica de Santos em 1878 
 
                                     Fonte: Cartilha da História de Santos, de Olao Rodrigues, 1980. 
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Uma apreciação atenta entre as duas plantas topográficas expostas neste estudo, 
concernentes aos anos de 1822 (Figura 2) e de 1878 (Figura 3), revela a dinâmica de 
composição do tecido urbano de uma cidade ainda fisicamente comprimida entre os limites do 
estuário e das elevações montanhosas no Valongo, com a nítida diferença de que, na segunda 
planta, as marcações iconográficas das múltiplas vias entrecruzadas e habitadas, da estação 
ferroviária e sua malha operacional, dos hotéis, comércios e repartições públicas, denotam o 
cunho modernizador que, territorialmente, se materializava nos decênios precedentes à virada 
do século. Nesse panorama de aspirações progressistas (ANDRADE, 1989; LANNA, 1996b) 
foram construídos numerosos escritórios de café, para ensacamento, torrefação e venda do 
produto; casas importadoras (PEDRO, 2010); estabelecimentos bancários estrangeiros; 
barracas clandestinas de pequenos comerciantes que fugiam do pagamento de impostos; 
cortiços (BARBOSA, 1998; BLUME, 1998); casas de pasto21 e casas de banho22; armazéns 
de secos e molhados, de armarinhos e de fazendas; tipografias, tão indispensáveis à impressão 
de anúncios, panfletos, revistas e jornais da cidade operária que começava a sentir, na base, 
sua ebulição econômica e social (RODRIGUES, 1979; MATOS, 1983; ALVES, 2007). 
Também passaram a constituir esse cenário urbano inúmeras representações 
consulares, como a da Itália, da Bélgica, da Áustria, da França, da Hungria, da Holanda, da 
Alemanha, da Inglaterra, dos Estados Unidos, do Chile, do Uruguai, entre outras, denotando a 
visibilidade do cais santista como entreposto da crescente movimentação do café, de produtos 
e matérias-primas e também como espaço de trânsito de pessoas na América. Muitos dos 
agentes consulares, inclusive, estavam ligados a firmas comerciais estrangeiras, em particular 
as especializadas nos serviços de importação de produtos, como registra Pedro (2010), em sua 
pesquisa sobre o funcionamento das casas importadoras de Santos e seus agentes, no período 
compreendido entre os anos de 1870 a 1900. 
É nessa acepção que, como núcleos de origem, os centros urbanos congregam 
importantes referenciais para a construção das narrativas acerca do passado das urbes, visto 
                                                             
21 Expressão de origem portuguesa que designa os estabelecimentos populares que oferecem refeições ligeiras ao 
longo do dia, assemelhando-se a uma taberna ou a um pequeno restaurante que vende petiscos. Em termos 
linguísticos, é uma expressão considerada arcaica e já em desuso, embora ainda haja em Portugal, sobretudo em 
algumas aldeias e cidades pequenas, um ou outro comércio gastronômico denominado casa de pasto. Ao Norte 
daquele país, como na região minhota, esse tipo de estabelecimento pode ser encontrado com certa facilidade. 
22 Rodrigues (1980), na Cartilha da História de Santos, afirma que as casas de banho fizeram sucesso em Santos, 
mesmo porque o clima abafado e quente da cidade, aliado à falta de estrutura que garantisse a popularização do 
encanamento de água aos domicílios, operava como fator atrativo à frequência regular, sobretudo masculina, 
nesses estabelecimentos, que ainda vendiam bebidas e dispunham de algumas possibilidades de jogo e interação. 
Registram-se duas casas de banho fundadas por europeus na década de 1870, ambas localizadas nas adjacências 




que neles teve início “o processo de instalação dos primeiros equipamentos urbanos, assim 
como também tais sítios de origem são, via de regra, centros políticos, culturais, religiosos e, 
sobretudo, locais de intensa sociabilidade” (PESAVENTO, 2007, s/p.). Esses distintivos 
inerentes às regiões centrais das cidades derivam de sua potencialidade histórica como eixos 
articuladores de espaços e tempos. Isto é, são o locus em torno do qual gravitam os 
componentes fundamentais para a formação socioespacial das urbes, assim discriminados por 
Pesavento (2007): os elementos estruturais que presidiram o traçado e a organização do 
espaço físico e dos espaços construídos; a apropriação humana desses espaços no tempo e sua 
transformação como território do vivido, como igualmente postula Raffestin (1993); a dotação 
de uma carga imaginária de significados, transformando-os em lugar portador do simbólico e 
das sensibilidades sociais. Nessa linha de entendimento,  
 
a morfologia da centralidade originária da urbe se apresenta como um 
palimpsesto, acumulando tempos, formas, usos e significados. Camadas 
superpostas que se insinuam, mas antepõem filtros ao olhar. É preciso 
desfolhar as camadas de uma cidade, descer aos subterrâneos do tempo, ver 
o que se oculta sob a superfície do espaço (PESAVENTO, 2007, s/p.). 
  
Assim, como num tabuleiro de xadrez (MELLO, 2008a) ou, quiçá, num vitral à 
Benedito Calixto23, as iniciativas levadas a cabo nos espaços do centro santista compunham o 
movimento de urbanização, em estilo arquitetônico neoclássico (SERRANO, 1995; DIAS, 
1997, 2010; MARQUES JÚNIOR, 2011), e o projeto de modernidade veementemente 
defendido pela elite cafeeira paulista e, inclusive, pela burguesia nascente, que em 22 de 
dezembro de 1870 fundou a Associação Comercial de Santos, mais antiga agremiação paulista 
de classe (PEREIRA, 2008). 
Nesse quadro, que aponta para o incremento da divisão social e territorial do 
trabalho e para o robustecimento da diversidade da vida urbana, também captada pela estética 
panorâmica de importantes retratistas da fotografia brasileira oitocentista, a exemplo de 
Militão Augusto de Azevedo (BARBOSA, 2004) e Marc Ferrez (BARBOSA, 2007; BANAT, 
2012), registra-se o vaivém cotidiano das gentes: os engraxates, os marinheiros, as prostitutas, 
as “damas da sociedade”, as lavadeiras, ambulantes, proletários, comerciantes, os comissários 
                                                             
23 Referimo-nos, em particular, ao vitral A visão do Anhanguera, a Mãe do Ouro e as Mães d´Água, desenhado 
pelo pintor Bendito Calixto e construído no teto da sala de pregão do Palácio da Bolsa Oficial do Café, atual 
Museu do Café. Caracteriza-se como uma das valiosas obras artísticas que retrata a história do desenvolvimento 
econômico da região e do país, desembocando na industrialização da primeira metade do século 20.        
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(PEREIRA, 1980), corretores e os “zangões”24 do café (MUSEU DO CAFÉ, [201-]), os 
passantes anônimos, os estrangeiros recém-chegados e até mesmo os vendedores de peixe e 
seus fregueses madrugadores (MATOS, 1995). 
 
                    Figura 4 – Fotografia da Rua Direita, em Santos, nos fins de 1800 
 
              Fonte: Acervo de imagens da Secretaria de Turismo da Prefeitura Municipal de Santos, 2015. 
 
Mas há, igualmente, muito o que se dizer sobre os bichos e sobre as coisas, que 
também eram tantos e tão diversos: o sobe e desce ritmado das sacas de café, a variedade de 
mercadorias importadas para o abastecimento familiar e comercial de toda a região paulista, 
as verduras e legumes à calçada, os cachorros de europeus, as aves, barracas de peixe, caixas 
e caixotes para o transporte de tudo quanto se vendesse, além das carroças e dos bondes 
puxados pela força dos burros, mais tardiamente por sistema a vapor e, só em 1909, por 
eletricidade (SANTOS; LICHT, 1986; SANTOS; MATOS, 1986). Foi, portanto, nessa 
dinâmica do avanço da economia cafeeira e da ainda frágil estrutura operacional à disposição 
que se avolumaram as correntes migratórias de estrangeiros arregimentados quer para o 
trabalho braçal nas lavouras do interior, quer para o emergente comércio e para as atividades 
portuárias nas adjacências da Wall Street santista (LANNA, 1996b). 
A inserção dos europeus naquele panorama, evidentemente, promoveria alterações 
inevitáveis e indeléveis nos territórios e no tecido econômico e sociocultural das cidades que 
constituíam – e das que viriam a constituir – o mapa espacial e demográfico de São Paulo. 
Para efeitos de representação numérica, resgatamos o levantamento censitário imperial de 
                                                             
24 Corretores que trabalhavam, sem exclusividade e geralmente à margem das regulamentações governamentais, 




1872, que registrou 9.191 habitantes em Santos, sendo 168 estrangeiros, dos quais 61 
africanos na condição de escravos, 42 africanos livres, 62 portugueses e três italianos (FIBGE, 
1872). Na somatória, esses dados expõem uma pequena diferença frente ao número 
apresentado pelo censo25 produzido, naquele mesmo ano, pelo próprio governo municipal de 
Santos, em que constam 9.151 moradores (SANTOS, 1914). Contudo, no que concerne 
especificamente aos estrangeiros, as incompatibilidades estatísticas são notórias e relevantes: 
enquanto o documento da administração imperial certifica a quantidade de menos de duzentos 
estrangeiros residindo no território santista, a comissão censitária local detecta 1.577 
indivíduos de nacionalidades diversas, listadas na Tabela 3. Essa divergência, convém frisar, é 
reconhecida e claramente criticada no relatório municipal, no qual incisivas suspeições são 
desferidas quanto à credibilidade dos métodos adotados naquela contagem populacional que 
abrangeu todo o território do Império e, inclusive, quanto aos interesses que a 
salvaguardaram. 
 
Tabela 3 – Distribuição dos estrangeiros em Santos,  
         por nacionalidade, em 1872 
Nacionalidade                  n 
Portugueses 931 








Outras nacionalidades26 22 
Total 1.577 
                  Fonte: Recenseamento da Cidade e Município  
                  de Santos, 31/12/1913. Prefeitura de Santos, 1914. 
 
Representando em torno de 17% da população residente no município em 1872 e 
tendo como volume mais expressivo o grupo nacional dos portugueses, como revela a Tabela 
3, esses estrangeiros não integravam o movimento que, de fato, reunia os traços estruturais do 
que, nas décadas posteriores, estabelecer-se-ia, em escala massiva, como a “grande 
imigração” no Brasil. Inseriam-se, isto sim, na dinâmica histórica da política de colonização 
                                                             
25 Este documento encontra-se disponível, em formato digitalizado, no banco de documentações do jornal 
eletrônico Novo Milênio. 
26 Compreendem os seguintes estrangeiros: quatro suecos, três holandeses, três austríacos, três chineses, dois 
dinamarqueses, dois argentinos, dois orientais, um húngaro, um belga, um russo. 
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portuguesa27 imperante por mais de três séculos em solo latino-americano e também nas suas 
relações, nem sempre regulares e harmônicas, de comércio externo com outros reinos 
europeus, para não dizer da abertura dos portos ao comércio com outras nações consideradas 
“amigas” pelo então monarca D. João VI e, ainda, dos projetos de povoamento que já atraíam 
suíços, alemães, poloneses e sujeitos de outras nacionalidades para constituírem a vida em 
regiões específicas do Brasil, como nas férteis terras ao Sudeste e ao Sul (PETRONE, 1990; 
TRUZZI; BASSANEZI, 2013). 
De todo modo, intercruzando as estatísticas sistematizadas pelo censo municipal 
santista e o levantamento populacional sob a responsabilidade do governo imperial, ambos 
datados de 1872, emergem indicadores deveras significativos e que merecem a atenção: a) do 
total (29.622) de estrangeiros distribuídos em toda a província de São Paulo, 5,3% 
localizavam-se na cidade de Santos, computando 1.577 pessoas; b) excluindo-se os africanos 
nas condições de cativos e libertos, o contingente de estrangeiros em toda a região provincial 
não ultrapassava, como anteriormente elucidado (Tabela 1), o montante equivalente a 2% dos 
seus habitantes; Santos, por sua vez, contava com 14,4% de estrangeiros em sua composição 
populacional, também excluindo dessa contagem os sujeitos provenientes do continente acima 
mencionado, a África; c) por fim, 13,8% dos portugueses identificados em toda a extensão da 
geografia paulista residiam nesse município litorâneo. 
Não por acaso, já em 1859, um grupo de negociantes portugueses havia fundado a 
Sociedade Portuguesa de Beneficência, que daria origem ao segundo hospital construído 
nessa cidade, inaugurado oficialmente em 1878, no bairro do Paquetá (ANEXO B), e que 
colaborou de forma ativa com o equacionamento dos atendimentos prestados pela Santa Casa 
da Misericórdia, o primeiro hospital fundado no Brasil, também por portugueses, em 1543, e 
até então o único no município (LICHTI, 1996; PEREIRA; FRUTUOSO, 2009), ainda hoje 
em operação. O gradual aumento da quantidade de negociantes e imigrantes portugueses que 
desembarcavam no cais santista, em geral combalidos pelas longas viagens marítimas e que 
ainda se deparavam com uma cidade inóspita, assombrada pelo risco iminente de proliferação 
de moléstias, motivou o ideal de construção do Hospital da Sociedade Portuguesa de 
                                                             
27 No século 18, o movimento de portugueses ao Brasil robusteceu-se por ocasião das descobertas de ouro e 
intensa exploração das minas, chegando a uma média de oito a 10 mil emigrantes dessa nacionalidade nos 
primeiros sessenta anos daquele século, o que representou a saída de 600 mil portugueses de seu país, àquela 
época. Em termos metafóricos, esse êxodo populacional caracterizou-se como uma verdadeira “sangria” de 
Portugal ao Brasil (GODINHO, 1971).  
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Beneficência28, posteriormente denominado Hospital Santo Antônio. À medida que crescia 
esse grupo populacional com o qual o Brasil mantinha fortes vínculos histórico-culturais, 
econômicos e políticos, mas que sequer se comparava ao perfil e ao número dos sujeitos que 
protagonizariam, na virada daquele século, o ápice do fenômeno demográfico da “grande 
imigração”, alguns empreendimentos passaram a compor o cenário urbano que se 
transfigurava nesse litoral. 
A fundação, em 1869, de um clube sociorrecreativo voltado ao lazer, à produção 
artística, ao esporte e, também, mas não apenas, às possibilidades de interação entre os 
brasileiros e alguns portugueses, o Clube XV, inseriu-se nessa dinâmica de reconstituição dos 
espaços santistas de meados do século. O Cube XV, “que se proclama o mais antigo clube 
social brasileiro em atividade permanente desde então” (GONÇALVES, 2005, s/p.), foi um 
dos principais palcos de atividades carnavalescas e de saraus dançantes e musicais em Santos, 
congregando brasileiros, filhos de portugueses, imigrantes dessa nacionalidade e outros 
estrangeiros pertencentes a uma elite local ou a uma classe social relativamente abastada. 
Uma década após a fundação deste clube, institui-se a Sociedade Humanitária dos 
Empregados do Comércio de Santos, presidida, em sua maioria, por portugueses, muitos dos 
quais integrantes dos quadros associativos da Sociedade Portuguesa de Beneficência, sendo a 
primeira entidade de caráter beneficente-mutualista do Brasil, com foco no amparo aos 
trabalhadores do comércio santista, aos caixeiros, marçanos e guarda-livros, que em geral 
cumpriam jornadas exaustivas de trabalho, de mais de doze horas diárias (DIAS, 2005; 
PEREIRA; FRUTUOSO, 2009). 
Até as duas últimas décadas do século 19, os cerca de mil portugueses residentes 
em Santos constituíam, de fato, o mais expressivo coletivo de imigrantes identificado nesta 
cidade, tendo participado de importantes metamorfoses (SANTOS, 1988, 1997) estruturais e 
estruturantes que seguiam em ritmo vigoroso na região comercial e urbana, nas adjacências do 
cais portuário. Além desses, tal como verificamos na Tabela 3, a historiografia registra ainda 
um contingente de estrangeiros de nacionalidade alemã não superior a 150 pessoas, entre os 
quais constam os empregados no trabalho de interligação físico-geográfica entre Santos e 
Cubatão, povoado localizado no sopé da Serra do Mar, ponto estratégico de circulação de 
mercadorias entre o porto e o planalto. A presença germânica na manutenção de obras viárias, 
                                                             
28 Atualmente, o complexo hospitalar da Beneficência Portuguesa, formado pelos Hospitais Santo Antônio e 
Santa Clara, situa-se na Avenida Bernardino de Campos, nº 47, na Vila Belmiro (APÊNDICE A).  
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inclusive, já havia sido notada pelo missionário metodista norte-americano Daniel Kidder, 
quando de sua curta estada nesse litoral, em 1839 (KIDDER, 1972, p. 174). 
Não obstante esses fluxos pontuais de trabalhadores, Camargo (1996, 2006) 
assegura que havia alemães que desempenhavam atividades no comércio, os que eram 
proprietários de grandes firmas familiares, de importação e de navegação (como a Theodor 
Wille & Cia29, a Otto Helme & Cia., a Vocherodut & Cia., a Zerrenner & Bulow, a C. 
Budich), os que respondiam como cônsules, mesários, mordomos, e também os farmacêuticos 
e os médicos que atuavam na Santa Casa da Misericórdia. Poucos deles, portadores 
privilegiados de aristocrática afluência social, faziam “[...] parte do clã mais influente dentro 
da Cidade e cuja notoriedade, [sic] ultrapassa de muito em prestígios os limites de Santos e da 
Província” (CAMARGO, 2006, s/p.). 
Em dezembro de 1865, mesmo antes de alguns portugueses terem participado da 
instalação do Clube XV, o grupo germânico residente em Santos fundou um espaço 
associativista vocacionado aos seus encontros, às reuniões de interesses particulares e às 
atividades de interação e lazer dos seus, de início, noventa sócios, denominado Clube 
Germânia – Sociedade Alemã Recreativa, situado na antiga Rua do Rosário, no centro urbano, 
normalmente o “coração” das cidades (PESAVENTO, 2007). Em coletividade, num mesmo 
território de relações sociais, poderiam revisitar as memórias e negociar os sentimentos 
alusivos à saudade, nostalgia, ao pertencimento nacional e estranhamento cultural, assim 
como traçar projetos futuros, econômicos e/ou políticos, entre os pares. Essa entidade, 
inclusive, fora citada nos escritos do fotógrafo conhecido pelos seus retratos paisagísticos, o 
alemão Maurício Lamberg (1896, p. 320), na ocasião de sua passagem por esse litoral, em 
1887: “[...] A cada passo ouve-se fallar alemão [...] o seu centro de reunião é um club, 
denominado ‘Germania’, como há em todas as grandes cidades do Brazil; mas que em alguns 
pontos é muito superior a muitos outros”. 
Como podemos depreender, ao se territorializarem (HAESBERT, 2002, 2004) no 
país de destino, os imigrantes instauram no espaço vias propícias à retroalimentação e 
solidificação de suas comunidades até então imaginadas, compreendidas por Anderson (2008) 
como grupos de pertencimento ancorados no sentimento coletivo de nacionalismo. Isso 
                                                             
29 Uma das mais importantes empresas alemãs atuantes no ciclo do café paulista foi a Theodor Wille & Cia., cujo 
destaque constituiu o objeto de pesquisa da tese de doutorado de Moraes (1988), apresentada no Departamento 
de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP). Na 
região central de Santos, ostentando ao alto a marca Theodor Wille & Cia., resiste ao tempo parte das instalações 
dessa empresa.   
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porque, mesmo que inicialmente desconhecidos uns dos outros no “novo” território de 
imigração, desfrutam da possibilidade de se sentirem ligados entre si por um conjunto de 
códigos, simbologias e referenciais comuns, tendo em conta que, no país de origem, 
compartilhavam similar experiência sociocultural cotidiana de imaginar a nação. Anderson 
(2008) considera que a invenção da nação, como fenômeno recente, remete à realidade 
política europeia setecentista, quando os valores do Iluminismo impulsionaram a laicização e 
a perda de legitimidade dos reinos dinásticos. Desde esse período historicamente situado e 
datado, a agregação comunitária passou a repousar na ideia de que seus membros são agentes 
integrantes de uma história, de uma cultura, de um território e seus fundamentos de 
organização administrativa. Nessa acepção, a nação ganha contornos de uma comunidade 
imaginada, simultaneamente delimitada no espaço e na quantidade de indivíduos, coesa e 
soberana na gestão política interna e nos seus relacionamentos com outras nações. 
Como comunidades de sentimento, invariavelmente, as nações têm a necessidade 
de estabelecer uma identidade nacional que apresente fortes conexões semânticas com um 
passado remoto e que desperte, em sua população, mecanismos discursivos de identificação e 
de projeção individual e coletiva, captando os anseios, esperanças e frustrações da vida em 
sociedade (ANDERSON, 2008). Seus habitantes assimilam e reproduzem um sistema de 
representações culturais no seio do qual se confere máxima relevância às estórias, memórias, 
aos eventos históricos, aos cenários, cultos e rituais próprios e a outras tantas narrativas, 
inclusive as de natureza épica, que lhes são recorrentemente contadas e recontadas sobre a 
nação, por instrumentos e instituições sociais os mais diversos. A invenção ritualística e 
simbólica das tradições (HOBSBAWM; RANGER, 2012), inclusive, emerge como estratégia 
discursiva que intenciona a atemporalidade do sentimento social, territorializado, de 
nacionalismo, ou melhor, a aceitação tácita da continuidade presente de um passado histórico 
construído e legitimado como apropriado. São hábitos e tradições perpassados por várias 
gerações sem que, diretamente, se conteste ou busque as origens de seus enredos, imaginados 
e cristalizados, no solo, pelo movimento repetitivo das celebrações e pela reprodução dos 
mesmos discursos ideologicamente produzidos. 
Nessa linha de entendimento, Anderson (2008) defende que o nacionalismo e seus 
distintos desdobramentos de cunho político, ideológico, cultural, econômico assumem, 
concomitantemente, a forma de uma consciência social com vigor emocional profundamente 
respaldado. Significa dizer que as lógicas comunitárias e afetivas que mobilizam cada 
indivíduo em torno de memórias e de um imaginário comum sobre a nação a que pertence 
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ancoram-se em referenciais de tal magnitude que mesmo as subjetividades e as estruturas de 
pensamento são conduzidas a apreender, com naturalidade, esses artifícios de identificação 
nacional. Particularmente no que diz respeito aos imigrantes, o fato de instituírem clubes e 
associações nos locais para onde se destinam representa o ato de comunhão e coesão dessa 
identificação fraternal com a nacionalidade. 
As entidades de caráter étnico (REX, 1995; VERMEULEN, 2005) caracterizam-
se, pois, como territórios onde as práticas socioculturais da terra natal são rememoradas e 
revividas intensamente e de forma quase idealizada, sendo amparadas pela manutenção de 
laços interpessoais entre os imigrantes da mesma procedência geográfica. Essa vivência 
coletiva promove dinâmicas de aproximação mediadas pelo mosaico de representações de 
uma cultura, de uma nação, com suas múltiplas manifestações materiais e imateriais, 
informações essas atreladas à noção de uma delimitação espacial que forja e/ou fortalece 
identidades, como bem adverte Haesbaert (2004). Na concepção deste autor, o fato de 
vivermos em um determinado espaço já nos identifica socialmente, sobretudo porque nele 
reconhecemos um sentido de lugar com base no qual agenciamos nossas ações no seio das 
comunidades que integramos, entre elas, a vinculada à nação imaginada. 
Ocorre que, ao fundarem as organizações de interesse político e cultural 
comunitário, a exemplo do Clube Germânia – Sociedade Alemã Recreativa, os imigrantes 
acabam por despoletar inevitáveis transformações geográficas e a produção de novos 
territórios relacionais, que passam também a ser constituídos por marcações concretas e 
imaginárias próprias, consequentes de trajetórias individuais e familiares de mobilidade 
humana no espaço. A cidade de Santos, nesse sentido, foi se compondo e se reconfigurando 
como um território histórico de migrações, “teatro de uma guerra de relatos” (CERTEAU; 
GIARD, 2005, p. 201), onde a multidimensionalidade do vivido (RAFFESTIN, 1993) passou 
a congregar, entre outras, as experiências socioculturais dos primeiros grupos de estrangeiros 
a viverem nesse litoral, como os portugueses e os alemães. 
É preciso considerar, contudo, que assim como os alemães viventes em Santos na 
década de 1870 ainda não integravam o fenômeno da “grande imigração” no Brasil, não se 
caracterizando, portanto, um fluxo massivo sistemático e regular, os franceses, espanhóis e 
ingleses também eram poucos em termos numéricos (vide Tabela 3) e detinham 
características peculiares nas suas trajetórias de imigração, com base nas quais revelar-se-ia 
contraproducente compreendê-los sob um prisma similar àquele especializado nos 
deslocamentos populacionais sucedidos após a década de 1880. Carvalho (1982), na primeira 
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versão da coleção temática intitulada Os Imigrantes, conjunto de reportagens publicadas em 
edição comemorativa do jornal impresso A Tribuna, explica que os poucos franceses 
residentes em Santos em 1871, contabilizados em 75 indivíduos, eram proprietários ou 
mesmo funcionários de estabelecimentos de capital francês em operação na praça comercial 
santista, a exemplo de uma filial da Chargeurs Réunis, especializada em agenciamento de 
navios, a Auguste Leuba & Cia., focada nas atividades comerciais de navegação, importação e 
exportação, a Beaver & Lumière, empresa de exportações, comissões e consignações, a 
Camillo Barrier & Cia, que comercializava tecidos, e a Padaria Lafon. 
Quanto aos espanhóis, que em 1872 somavam 55 habitantes (vide Tabela 3), há 
registros de alguns estabelecimentos comerciais, pertencentes a imigrantes dessa 
nacionalidade, em funcionamento desde 1852, mas só nas derradeiras décadas oitocentistas 
esses estrangeiros de origem ibérica ultrapassariam uma centena de pessoas em Santos 
(CÁNOVAS, 2010). Como negociantes e empresários, operários em obras particulares, 
escritores, aventureiros ou autoridades consulares, os ingleses, por sua vez, também se 
enquadravam nesses deslocamentos pontuais de europeus com diminuta representatividade 
numérica na costa litorânea paulista, como evidencia o recenseamento santista anteriormente 
citado, muito embora seja improvável conjecturar que a relevância desses sujeitos na estrutura 
física e econômica de Santos tenha sido igualmente débil, para não dizer das modificações 
que provocaram nos hábitos socioculturais e estilos de vida sedimentados nos cotidianos 
dessa urbe. 
Agentes importantes da cidade portuária em expansão, um grupo de ingleses 
atuou na instalação da linha férrea da São Paulo Railway, popularmente conhecida como a 
“Inglesinha”, nas obras de infraestrutura urbana da Companhia City30, na Western Telegraph 
Company, nas atividades de navegação da Royal Mail Steam Packet e em outras empresas de 
origem britânica. Dessa participação na dinâmica territorial local, que, inclusive, estimulou a 
fundação do Santos Athletic Club (1889), posteriormente conhecido como Clube dos Ingleses, 
ainda hoje em funcionamento, deriva a criação de agências bancárias de três companhias 
inglesas naquele centro urbano que alcançaria, progressivamente, inegável destaque no 
cenário econômico nacional e americano, o London and Brazilian Bank, o Britsh Bank of 
South America e o London and River Plate Bank (PEDRO, 2010). 
                                                             
30 Originada da Companhia Melhoramentos de Santos, responsável pelos serviços básicos de distribuição de 
água e iluminação a gás desde 1870, a The City of Santos Improvements & Company Ltda iniciou suas atividades 
de exploração e estruturação de serviços públicos em 1881, caracterizando-se como uma das mais importantes 
empresas na configuração urbana de Santos e São Vicente (SANTOS; LICHTI, 1986). 
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A presença dos ingleses na Santos oitocentista, cada vez mais multicultural, 
também pode ser constatada pela historiografia em torno do catolicismo como religião 
predominante no Brasil Imperial e suas diretas implicações no campo das normas e rituais de 
sepultamento. Exclusivos aos devotos católicos, as igrejas e seus cemitérios contíguos 
estavam impedidos de sepultarem os estrangeiros que professassem o protestantismo, 
determinação político-religiosa que ensejou a construção de cemitérios particulares em 
diversas cidades e regiões provinciais (CASTRO, 2010), como em Salvador, onde operou a 
Associação Cemitério dos Estrangeiros; em São Paulo, sob a responsabilidade da Associação 
Cemitério dos Protestantes; nos municípios catarinenses de Florianópolis e Joinville, onde 
funcionaram o Cemitério da Comunidade Alemã e o Cemitério do Imigrante, 
respectivamente; e em Santos, que dispunha do Cemitério dos Protestantes (CAMARGO, 
2006). Não fosse por essa via, os protestantes, em particular os luteranos31 e anglicanos, 
teriam de sepultar seus mortos junto aos suicidas, aos criminosos, aos escravos e com os 
católicos que não podiam pagar pelos rituais fúnebres no interior das igrejas. 
Santos e Lichti (1986) e Etchebéhère Júnior e Lopes (2009) explicam que o 
Cemitério dos Protestantes de Santos, conhecido popularmente como Cemitério dos 
Estrangeiros, Cemitério Alemão ou Cemitério dos Ingleses, foi criado em 1844 numa região 
alagadiça dos arrabaldes da cidade, isto é, geográfica e simbolicamente distante da sua 
composição espacial urbanizada, sendo que nele foram depositados os cadáveres, entre outros, 
de prósperos empreendedores de nacionalidade alemã e também inglesa, em geral 
protestantes. A desativação desse cemitério ocorreu assim que o Estado republicano instituiu a 
secularização desses espaços de sepultamento e, por conseguinte, fora autorizada a venda de 
todo o terreno à Companhia Docas de Santos e a transferência dos restos mortais dos 
imigrantes ao Cemitério do Paquetá32, em 1934. Nesse local, situado nas proximidades da 
região portuária, o jazigo de número 358 reúne os despojos do antigo Cemitério dos 







                                                             
31 René Gertz (2001, p. 9), em seu levantamento histórico sobre os luteranos no Brasil, afirma que o “[...] 
primeiro grupo mais expressivo de protestantes a entrar no Brasil e estabelecer-se em definitivo foi o dos 
luteranos, que, a partir de 1819, e em especial depois de 1824, vieram como imigrantes alemães”. 
32 Em 6 de maio de 1998, o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos (Condepasa) tombou esse 
cemitério como bem cultural de interesse histórico e artístico, de acordo com o registro no Livro Tombo 01, 
inscrição 27, folhas 5 e 6, Proc. 46253/95-55, Resolução SC 01/98 de 06/05/1998. 
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Figura 5 – Jazigo do Cemitério dos Estrangeiros, 
    Cemitério do Paquetá, Santos 
 
         Fonte: Livro comemorativo Luteranos - 1906-2006 -  
         Santos - Celebrando os 100 anos de uma história de fé. 
 
A demarcação desses espaços tumulares erige-se sob a forma de abrigo ativo na 
memória de gerações - por isso a existência de uma “memória pura” nada mais é do que uma 
ilusão bergsoniana33 - e nas narrativas de construção social e territorial de uma cidade, região, 
Estado ou país, inscrevendo a história de seu tempo no testemunho da eternidade pretendida. 
Com efeito, são espaços que se furtam à tentativa comumente ideológica do esquecimento 
(POLLACK, 1989; HALBWACHS, 2006), emoldurados sobre o silêncio e, para além dele, 
sobre o anseio imanente da perpetuação da memória e das identidades sociais. Por sua 
visibilidade documental, reivindica-se e reverencia-se o acesso a recordações e lembranças de 
grupos específicos ou da sociedade como um todo em torno do tempo vivido coletivamente 
em certos espaços, eles mesmos outrora metamorfoseados pela presença viva dos que, em 
morte, enfim protagonizam a representação tumular, como é o caso dos protestantes alemães e 
ingleses no Cemitério do Paquetá, em Santos. 
Nesse sentido, as paisagens cemiteriais, que constituíram objeto de pesquisa do 
sistemático e profundo estudo do historiador francês Philippe Ariès (2012), caracterizam-se 
não apenas como patrimônio arquitetônico de valor artístico e histórico inestimável; não 
obstante esse ponto, à partida irrefutável, são também inscrições espaciais icônicas que 
depositam e representificam as territorialidades humanas dotadas de um universo profuso de 
                                                             
33 Em linhas gerais, o filósofo Henrie Bergson (1946) considera que a memória é uma espécie de força espiritual 
prévia à que se opõe a substância material, ou seja, há um limite fronteiriço entre memória e matéria. Significa 
inferir que o conteúdo mnemônico não intervém nos processos de percepção e apreensão de conhecimentos pelos 
sujeitos sociais, no tempo presente. A “memória-lembrança”, nessa acepção, mantém-se dormente no espírito 
humano e, somente quando evocada, dá acesso a enredos do passado, para que se alcance, puramente, um estado 
pessoal e momentâneo de contemplação. Esse dualismo excludente já fora bastante criticado entre os estudiosos 
da temática da memória social, como Maurice Halbwachs (2006), que reconhecem a intervenção da memória 
coletiva nas práticas diárias dos sujeitos e nos seus projetos futuros. 
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vínculos sociais, culturais, econômicos e políticos. Logo, os túmulos, como o elucidado na 
Figura 5, podem ser considerados, em âmbito discursivo, como suportes de informações com 
funções pragmáticas e normativas específicas, posto que por meio deles é possível evocar o 
passado, perpetuar as recordações, reconhecer filiações territoriais identitárias e, ainda, 
desvendar futuras demandas sociais e temporalidades. 
Os espaços tumulares, assim como os cemitérios, desempenham o papel 
primordial de assegurar a pretensa (quiçá ilusória) imortalidade humana no solo, constituindo-
se como extraordinários “lugares de memória”. Como postula Nora (1993, p. 12), "os lugares 
de memória são, antes de tudo, restos. A forma extrema onde subsiste uma consciência 
comemorativa numa história que a chama, porque ela a ignora". Como construções históricas 
cujo interesse maior repousa justamente no seu valor como documento que exprime os 
processos sociais e, portanto, seus nexos temporais e territoriais, esses lugares mnemônicos 
assumem uma tríplice acepção, concomitantemente: a) são lugares materiais, concretos, onde 
se estabelece a memória das sociedades e onde um conjunto de significados e sentidos dela 
derivado é posto à visitação, reconhecimento e análise, como se de um receptáculo do tempo 
vivido se tratasse; b) são lugares com evidentes características funcionais, já que detêm ou 
assumem a responsabilidade de acolher as memórias coletivas, evitando o seu apagamento ou 
sua perda; c) são lugares essencialmente dotados de potência simbólica e, por isso mesmo, as 
memórias e as identidades sociais neles se revelam, se enunciam e se tonificam. 
Daí que Nora (1993) entenda que, por excelência, os “lugares de memória” são 
fontes estabilizadoras da memória coletiva, sendo que os fragmentos discursivos neles 
alocados representam uma das visões possíveis da totalidade do processo histórico. Enquanto 
cristalizações do passado com intenções ou “vontade” memorialista, premissa básica que os 
distingue dos meros “lugares de história”, os “lugares de memória” podem tomar a forma de 
objetos, instrumentos, monumentos, instituições, dependendo a sua definição conceitual 
menos do artefato que os molda e os visibiliza do que, precisamente, das múltiplas e 
complexas realidades sociais que os habitam. Em outros termos, são documentos e traços 
vivos, que se constituem por meio das imbricações entre as sedimentações da história e as 
reminiscências coletivas da memória, que não necessariamente correspondem a narrativas e 
produtos coincidentes, muito embora esse autor avalie que o intercruzamento entre história e 
memória seja praticamente inevitável. A memória é território do vivido, é a expressão 
fragmentada da vida; a história é uma construção discursiva totalizante (NORA, 1993), 
incompleta e, não raramente, enviesada do que não existe mais. 
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Para Nora (1993), o destaque que se atribui à perpetuação da memória respalda-se 
na própria consciência de sua finitude, tendo em vista que, no processo de industrialização e 
das transformações das relações sociais e políticas, as sociedades modernas foram perdendo 
as tradicionais referências sobre quem exerceria a função de depositários dos enredos sociais 
mnemônicos, como a igreja, a família, o Estado e outras instituições. 
 
A curiosidade pelos lugares onde a memória se cristaliza e se refugia está 
ligada a este momento particular da nossa história. Momento de articulação 
onde a consciência da ruptura com o passado se confunde com o sentimento 
de uma memória esfacelada, mas onde o esfacelamento desperta ainda 
memória para que se possa colocar o problema da sua encarnação. O 
sentimento de continuidade torna-se residual nos locais. Há locais de 
memória porque não há mais meios de memória. (NORA, 1993, p. 7). 
 
Entre os lugares que abrigam a memória social, os cemitérios e suas construções 
tumulares, enlaçados de vida e de morte, de tempo e de eternidade, testemunham a 
importância de se entender um local e sua população a partir do exercício atento de uma 
cartografia simbólica, que lance luz sobre as marcas materiais e mentais vincadas no seu 
território. 
 
1.5 As “polacas” e a posse (eterna) da memória das migrações em Santos 
 
Para além do jazigo que testemunha a presença territorial de imigrantes europeus 
na cidade santista da segunda metade do século 19, parte de um cemitério também fora 
demarcado para acolher os cadáveres das “polacas”, dos filhos de poucas delas e dos rufiões, 
os cáftens, e ainda os corpos daqueles que, por motivos adversos e para o assombro da vigente 
moral cristã, se suicidavam (entre esses, as próprias “polacas”). Isso porque, desde a década 
de 1860, os portos brasileiros, sobretudo o do Rio de Janeiro e o de Santos, entraram na rota 
organizada do tráfico34 internacional de mulheres judias para a prostituição, as “escravas 
brancas”, provenientes da Rússia, da Hungria, da Ucrânia, algumas com origem na França e 
em parte da Áustria, mas principalmente nas aldeias pobres de países do leste europeu. 
Margareth Rago (1991) e Beatriz Kushinir (1996), em suas conhecidas obras de 
valor historiográfico e antropológico sobre a trajetória dessas mulheres na prostituição em 
território brasileiro, afirmam que, excetuando um pequeno número de negociantes ingleses e 
                                                             
34 Uma das mais importantes máfias organizadas para o tráfico de moças do leste europeu para o mercado da 
prostituição na América chamou-se Zwi Migdal, que operava a partir de Varsóvia, capital da Polônia, e era 
controlada, na sua maioria, por judeus.  
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alemães asquenazes, bem como famílias de portugueses e de marroquinos sefarditas com 
passaporte português ou espanhol já situadas em algumas cidades centrais, como Rio de 
Janeiro, São Paulo, Manaus, Belém (HELLER, 2008), as “polacas” foram as pioneiras na 
história dos deslocamentos populacionais de judeus ao Brasil, corrente migratória que só 
ganhou expressivo volume na década de 1920. 
Em sua maior parte, professantes do judaísmo, essas mulheres, em geral moças 
loiras, razão pela qual lhes fora atribuída a alcunha de “polacas”, em referência direta, 
totalizante35 e imaginária à Polônia, inseriam-se nas redes criminosas de tráfico humano 
acreditando que se casariam com comerciantes que fizeram ou fariam fortuna nas promissoras 
terras até então economicamente pouco exploradas da América, isto é, nos Estados Unidos, na 
Argentina ou no Brasil. Algumas delas, porém, tinham consciência do tipo de trabalho que 
deveriam assumir após a longa travessia do Atlântico, que ainda assim o consentiam porque 
perspectivavam-no como estratégia de escape contra as violentas investidas antissemitas e 
contra a pobreza generalizada que acometia a sociedade camponesa e toda a estrutura 
familiar. Outra quantidade razoável já exercia o baixo meretrício nas suas cidades de origem, 
não causando estranheza o fato de terem de se prostituir em terra estrangeira, muito embora 
não tivessem o conhecimento de que o tratamento e as condições estruturais às quais se 
submeteriam fossem as mais repressoras e deploráveis, também um dos motivos pelos quais 
muitas delas tentavam, e efetivavam-no, o suicídio (RAGO, 1991; KUSHINIR, 1996). 
Não é possível estimar a quantidade de “polacas” que atuou no mercado do sexo 
em Santos, que antes mesmo da transição dos séculos já desempenhava a sua importante 
função estratégica no eixo das “cidades casadas” (PRADO JÚNIOR, 1989) do cada vez mais 
vigoroso ciclo cafeeiro paulista, como temos enfatizado neste estudo. Os escassos e sucintos 
estudos disponíveis (ALVES, 2000) centram-se na presença dessas mulheres, sobretudo, a 
partir do dealbar da primeira metade do século 20, com particular interesse a um dos 
principais ícones históricos que ainda hoje materializa e testemunha não apenas a passagem 
dessas estrangeiras por essa cidade portuária, mas a concretização, em seu território, de parte 
                                                             
35 É curioso que, no campo da literatura ficcional, Macunaíma, personagem do romance homônimo, de Mário de 
Andrade (1928), um dos marcos do modernismo brasileiro, percebe essa generalização que envolve a figura das 
prostitutas que, supostamente, têm origem na Polônia e exercem suas atividades na cidade de São Paulo, como 
expresso no seguinte excerto, extraído do capítulo referente à “Carta Pras Icamiabas”: “Já agora vos falaremos 
ainda, bem que por alto, dum intente armento de senhoras, originárias da Polônia, que aqui demoram e imperam 
generosamente. São elas mui alentadas no porte e mais numerosas que as areias do mar oceano. [...] A nossa 
desconfiança é que essas damas não se originam todas na Polônia, porém que faltam à verdade, e são iberas, 
itálicas, germânicas, turcas, argentinas, peruanas, e de todas as outras partes férteis de um e outro hemisfério” 
(ANDRADE, 1928, p. 83).  
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de suas narrativas temporais de vida (e de morte): os túmulos dessas mulheres no Cemitério 
Israelita de Cubatão36 (ANEXO C). Consideradas ultrajantes e impuras, imorais, as “polacas” 
eram categoricamente evitadas pela comunidade judaica, não podendo frequentar as mesmas 
sinagogas, os mesmos espaços de interação e lazer e sequer ter os mesmos rituais mortuários e 
condições de sepultamento, princípio que se estendia aos que, com elas, mantivessem algum 
tipo de vínculo, a exemplo dos rufiões e das cafetinas, ou ainda aos que ceifavam a própria 
vida, os suicidas. 
Uma vez falecidos, os excluídos da comunidade judaica tinham seus corpos 
enterrados em áreas apartadas dos demais judeus, se bem que esses, geralmente, eram 
sepultados em São Paulo (ALVES, 2000; BLAY, 2009). Todos mortos, porém, a seus 
cadáveres também foram atribuídos valor simbólico diferenciado: uns, sem mácula, acolhidos 
pela irmandade, por toda a eternidade, fisicamente dispostos, lado a lado, no mesmo chão; 
outros, penitenciados pelo que fizeram em vida e, por conta disso, distanciados dos “eternos 
guardiões da moral”.  
Em Inhaúma, na cidade do Rio de Janeiro, tal como também se sucedeu na capital 
paulista, as “polacas” e os cáftens chegaram a construir um cemitério particular, sinagogas e 
uma associação própria, a Associação Beneficente Funerária e Religiosa Israelita (ABFRI), 
fundada em 1906, como constatou Kushinir (1996). Por sua vez, o Cemitério Israelita de 
Cubatão foi criado em Santos pela Sociedade Beneficente e Religiosa Israelita de Santos 
(SBRIS), em 1919, entidade que congregava as “polacas” e outros membros vinculados a essa 
rede de judeus marginalizados no seio da própria comunidade judaica. Sua transferência para 
o terreno cubatense ocorreu em 1930, quando Cubatão, geográfica e politicamente, ainda 
pertencia ao distrito santista. “Acredita-se que esse campo santo teria vindo transferido do 
Cemitério do Paquetá, uma área nobre de Santos, por isso considerada inadequada para 
sepultamento das polacas” (ALVES, 2000, p. 73). 
Nesse cemitério, segundo os documentos oficiais, jazem os restos mortais de 75 
pessoas37, sendo 20 homens e 55 mulheres, as “polacas”, que na solidária operacionalidade 
dos ritos mortuários mantiveram os vínculos simbólicos e identitários com o judaísmo, 
independentemente da acolhida e aceitação dos membros da comunidade de judeus existente 
                                                             
36 Tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Cubatão (Condepac), decreto nº 9.588, de 25 de 
agosto de 2010, esse cemitério localiza-se na Rua José Vicente, s/nº, Sítio Cafezal, anexo ao Cemitério 
Municipal, sendo administrado pela Associação Chevra Kadisha – Associação Cemitério Israelita de São Paulo. 
37 A lápide mais antiga data de 1924 e a mais recente é a de 1966. 
71 
 
em Santos. A escassa literatura sobre as “polacas”, os demais judeus e sobre o Cemitério 
Israelita, como já referido, enfoca o período posterior à Primeira Guerra Mundial, muito 
embora algumas evidências históricas embasem as suposições de que as redes de prostituição 
de mulheres do leste europeu possam ter atuado em território santista mesmo antes da virada 
do século 19 para o século 20. Rago (1991) e Kushinir (1996) apontam a década de 1860 
como a da inserção dos portos do Rio de Janeiro e de Santos na rota das malhas estrangeiras 
de tráfico de mulheres, datação passível de sustentação também pelo fato de, na década 
seguinte, os aparelhos do governo provincial paulista terem manifestado a necessidade de 
controle da “avalanche de prostitutas que invadiam a Paulicéia trazendo consigo seus cáftens” 
(FONSECA, 1982, p. 160).  
 
[...] a prostituição estrangeira já frequenta a cidade do Rio de Janeiro desde o 
início do século XIX. Durante a primeira metade do século passado, a cidade 
possuía prostitutas portuguesas [...] ou escravas de ganho induzidas a esse 
trabalho por seus senhores. A partir de meados do século, o panorama 
modifica-se com a chegada de mulheres vindas da Europa e que povoam 
tanto o Rio de Janeiro como Santos, São Paulo e as principais cidades-porto 
do país. (KUSHINIR, 1996, p. 82). 
 
Próximo a São Paulo, o Porto de Santos, àquela época, já contava com a linha 
férrea que interligava o litoral ao planalto, para onde partiam as mercadorias e os estrangeiros 
recém-chegados, aqueles que, diferentemente de uns e outros, não permaneciam nessa 
extensão espacial à beira-mar que, a exemplo de algumas cidades ao oeste da província 
(TRUZZI, 2007) e da sua sede administrativa e financeira, se metamorfoseava 
economicamente e em termos urbanísticos. Além disso, como assinala Mazzieiro (2000), em 
seu estudo sobre as medidas institucionais de criminalização da sexualidade e da prostituição 
entre as décadas de 1870 e 1920, a repressão ao proxenetismo teve início mesmo antes da sua 
oficialização como crime nos documentos legais. No Rio de Janeiro, por exemplo, 
registraram-se, em 1879, mais de vinte deportações de homens estrangeiros acusados de 
exploração de mulheres, o que forçou o deslocamento geográfico interprovincial de muitos 
rufiões a São Paulo, onde também foram perseguidos, tendo de se refugiar, melhor dizendo, 
de se “espalhar” por diversas cidades economicamente atrativas da província paulista, já que 
Largmam (2008) defende que o aparelhamento policial vigente foi deveras conivente com a 
circulação e com os agenciamentos de “polacas” e cáftens no Brasil. 
De todo modo, parece-nos oportuna a perspectiva de que, entre os anos de 1870 e 
o início de 1880, anteriormente, portanto, ao movimento massivo da “grande imigração” 
europeia no Brasil, o destaque de Santos como entreposto estratégico do café paulista já havia 
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atraído, pela oferta de oportunidades e particularmente pela circulação ou redirecionamento 
do capital, comerciantes, marinheiros, comissários, profissionais da área da saúde, banqueiros 
e outros homens de negócios para que estabelecessem suas atividades e ofícios nesse litoral, 
fato que também pode ter demandado a composição de um mercado de prestação de serviços 
sexuais femininos, inserindo essa cidade portuária, de prosperidade emergente, na mira das 
redes europeias de tráfico de “escravas brancas”, tal como se sucedeu com Buenos Aires e 
com o Rio de Janeiro. 
O dinheiro, como podemos depreender, é um elemento dotado de poder 
econômico e simbólico (SIMMEL, 2009) que delimita os polos geográficos de atração de 
pessoas, mercadorias e, na sua esteira, a rota espacial da circulação de desejos, nas suas 
múltiplas dimensões. Ao usufruir do dinheiro como meio de se obter o maior número de 
coisas, é o prazer da individualidade, da liberdade (embora seja inevitável a dependência que 
se estabelece no âmbito da divisão social do trabalho, como sugere a abordagem simmeliana), 
da modernidade que se experiencia subjetivamente, nos interstícios negociados nos territórios 
das cidades e nas cenas que se materializam em seus fluxos. À América de então, que afinal 
se pretendia branca e “civilizada”, rumavam embarcações de homens desejosos de todo tipo 
de negócio, aventura e lucro, sendo que nas extensas terras tropicais brasileiras a propalada 
transformação ideológica da moral, dos costumes e estilos de vida locais, no sentido de torná-
los refinados e o mais semelhante possível do protótipo burguês de civilização europeia 
(SEYFERT, 2002), contava também com a íntima modernização das práticas sexuais, 
dinâmica cuja atribuição social fora diretamente delegada à figura surpreendente e enigmática 
das prostitutas estrangeiras, como as cocotes francesas e as requisitadas “polacas”  
(FONSECA, 1982; RAGO, 1991). 
O historiador Warren Dean (1991), categórico no seu posicionamento quanto à 
associação direta entre as origens do processo de industrialização e modernização paulista e a 
ação do empresariado imigrante desde o início do ciclo cafeeiro, no século 19, explica que 
muitos europeus que se voltaram para as atividades empresariais em torno do porto santista, 
aquecendo os fluxos de dinheiro, mercadorias e mesmo de pessoas, eram detentores de uma 
trajetória individual ou familiar de envolvimento com alguma atividade comercial em seus 
países de origem, ou até mesmo possuíam economias poupadas, estoque de produtos ou 
migraram no intuito de instalar uma unidade de sua firma no “novo” e bem-afortunado 
continente. A própria condição de estrangeiros lhes conferia, por assim dizer, um capital 
simbólico favorável à sua aceitação e prosperidade naquele cenário oitocentista que 
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prenunciava seus primeiros contornos progressistas, transformando-se na Wall Street santista 
(LANNA, 1996b), tendo em vista que, além de terem contatos facilitados com fabricantes 
europeus, eram percebidos no imaginário coletivo vigente como “[...] representantes da 
civilização, portadores das suas matrizes, pontes pelas quais chegavam as maravilhas 
fabricadas fora” (DEAN, 1991, p. 28). 
Assim, os traços de modernidade que, em Santos, se solidificariam naquela 
transição de séculos carregavam em seu bojo a gradual e significativa alteração na estrutura 
social, econômica e territorial processada nas décadas precedentes, sendo que as novas 
sociabilidades que irromperam em seu núcleo urbano central, mediadas por transações 
monetárias de proporções até então inéditas, em torno da economia cafeeira, podem ter 
reunido as especificidades que afiançaram a presença das “polacas” nesse litoral antes mesmo 
da suposição temporal que a escassa literatura aponta, sem constatações precisas, 
pormenorizadas. 
Como exposto anteriormente, o censo municipal desenvolvido em 1872 
identificou 1.577 estrangeiros residentes em Santos (vide Tabela 3). Extraindo-se os 255 
africanos e outros 42 imigrantes de nacionalidades não europeias, computaram-se, do total, 
1.280 europeus residindo nessa cidade portuária, entre homens e mulheres, com a expressiva 
presença de portugueses, seguidos de mais de cem alemães e de algumas dezenas de 
franceses, espanhóis, ingleses, entre outros. É curioso que esse recenseamento demográfico, 
indo ao encontro das informações apresentadas no documento Gerações/Brasil - Boletim da 
Sociedade Genealógica Judaica do Brasil (FIRER, 2000), de que ainda nos oitocentos havia 
um pequeno núcleo de judeus em Santos, tenha registrado a presença de um húngaro, um 
russo e três austríacos, precisamente as nacionalidades, além da francesa e da alemã, 
envolvidas nas redes de aliciamento das mulheres que, na prática subterrânea e insidiosa do 
meretrício, ficariam extensivamente conhecidas como “polacas”, também no solo santista. 
Não obstante essas especulações gerais, que merecem uma investigação histórica 
aprofundada capaz de lançar novos conhecimentos não apenas sobre o período da chegada 
dessas mulheres e sua distribuição espacial em termos numéricos, mas também a respeito das 
condições de vida, as estratégias de trabalho e sobre as afetividades e territorialidades que 
levaram a cabo quando da constituição de suas biografias em Santos, por décadas distintas, 
certo é que o Cemitério Israelita de Cubatão permanece como um dos poucos vestígios ainda 
existentes sobre esse grupo de “escravas brancas”, como se de “documentos de pedra” 
(VALADARES; FAIGUENBOIM; ANDREAS,  2009) se tratasse, resistindo ao tempo, 
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emoldurando um conjunto de narrativas, de morte e também de vida, ainda a ser desvendado. 
Nas palavras de Le Goff (1994), esse tipo de “documento-monumento” resulta de uma 
produção consciente ou inconsciente, voluntária ou não, por parte de uma determinada 
sociedade e de seus grupos constitutivos, num esforço de perpetuar a memória e outorgar, no 
território, uma imagem de si às gerações futuras. O espaço cemiterial, como documento de 
valor histórico a ser cuidadosamente examinado na sua articulação com outras fontes oficiais 
e não oficiais, escritas e orais, eterniza territorialmente a recordação no domínio em que a 
memória é particularmente valorizada: a morte. 
Blay (2013) alerta-nos, contudo, que as apreensões e prioridades iniciais das 
“polacas”, bem como dos demais judeus, certamente não diziam respeito aos aspectos 
vinculados às condições de sepultamento. Ao chegarem no Brasil, ainda bastante jovens, essas 
mulheres deparavam-se com outros tipos de situações emergenciais frente às quais a morte 
sequer despontava como ocorrência próxima a ser planejada, com algum alvoroço. A 
condição de traficadas e o preconceito que sofriam por parte da maioria católica e dos 
próprios judeus, em razão de suas atribuições no mercado de serviços sexuais, já reuniam os 
motivos suficientes para deter a atenção em torno dos episódios e aflições da vida de todos os 
dias, sem contar que sabiam que a oposição, por parte da igreja católica, à construção de 
cemitérios seculares ou pertencentes a outras religiões pautava-se em determinações resolutas. 
A construção de cemitérios sob a responsabilidade da comunidade judaica (que dirá das 
“polacas”!) só ocorrera após anos, ou melhor, décadas de radical negociação (BLAY, 2013). 
O Cemitério Israelita de Cubatão, ao que importa a este estudo, foi fundado em 
1919, em Santos, mas muitos acontecimentos e tensões de relevância histórica, anteriormente, 
podem ter ganhado concretude nesse território litorâneo para que a construção desse 
empreendimento memorialístico viesse a existir. Daí que a permanência desse espaço fúnebre, 
como espaço que contém um tempo, deva ser interpretada como resultado de um processo de 
implantação de uma ordem simbólica instituída no cerne de grupos sociais, com vínculos 
interpessoais mais ou menos sólidos, que elaboram e negociam seus nexos de convivência, de 
inclusão, exclusão e de traduções da realidade. Trata-se, em última análise, de uma 
sensibilidade refletida, em matéria, no território construído para expressar o real e o 
imaginário dos homens. 
O Cemitério Israelita de Cubatão desempenha, nesse sentido, a função de um 
locus de preservação das representações simbólicas do “eu” e do “nós”, cujas memórias 
produzidas em coletividade mantêm-se, em sentinela, enraizadas “[...] no concreto, no espaço, 
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no gesto, na imagem, no objeto” (NORA, 1993, p. 9), revelando um importante movimento na 
configuração territorial e demográfica desse município oceânico multicultural. Como “lugar 
de memória”, como o qualificaria Nora (1993), é também um lugar de história, aquele que 
narra um passado multiface e que presentifica a linha temporal de constituição de uma cidade. 
É importante frisar, por fim, que as “polacas”, assim como os demais estrangeiros 
que viveram ou podem ter residido em Santos até antes das duas derradeiras décadas 
oitocentistas, ainda não representavam um contingente assaz numeroso de indivíduos, em 
termos absolutos, com a exceção dos portugueses, que se aproximavam de um milhar. Como 
vem sendo enfatizado neste estudo e tal como se verifica na Tabela 4, a seguir, somente em 
meados de 1880 essa cidade registrou considerável aumento de sua população, com a chegada 
massiva da mão de obra europeia para prover as demandas geradas pelo complexo cafeeiro 
integrado (CANO, 2007) que se estendia, fisicamente, aquém e além-montanhas da Serra do 
Mar, consolidando um organismo econômico sistêmico (PRADO JÚNIOR, 1975, 1989) que 
desembocava no cais santista.  
 
Tabela 4 – População em Santos (1772-1886) 














1772 2.081          -            - 2.081              - 
1814 2.993 2.135         41,6 5.128 0,87 
1816 2.827 2.053         42,0 4.880 - 2,81 
1822 2.696 2085         43,6 4.781 - 0,79 
1828 2.728 2.348         45,6 5.146 0,30 
1854 4.666 3.189         40,5 7.855 2,09 
1872 7.585 1.606         17,5 9.151 2,74 
1886           -           -             - 15.605 5,29 
 
Fonte: Adaptada do Recenseamento da Cidade e Município de Santos, 
31/12/1913. Prefeitura de Santos, 1914 
 
De fato, algumas constatações são particularmente relevantes no que dizem 
respeito ao recenseamento da população santista nos anos arrolados nesta tabela. A primeira 
refere-se à densidade de habitantes nesse litoral por todo o período colonial e ao longo do 
Segundo Reinado, que chegou a pouco mais de 7 mil indivíduos apenas na década de 1850, 
confirmando as evidências já sistematizadas pela historiografia em torno do processo de 
formação urbana e do povoamento de Santos, que ganha corpo somente com o ciclo do café 
(PEREIRA, 1980; SANTOS; LICHT, 1986; ANDRADE, 1989; LANNA, 1996b; 
BARBOSA; DIAS; CERQUEIRA, 2000; VILAS BOAS, 2005; GONÇALVES, 2006; 
CERQUEIRA; OLIVEIRA, 2009). 
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A segunda chama a atenção à evidência de que, no longo período secular de 1772 
a 1872, a variação populacional no município aumentou pouco mais de quatro vezes, também 
considerando, nesse universo, a presença contextualizada do contingente de escravos 
africanos, que sempre representou quase a metade dos indivíduos no cômputo geral dessa 
população. É igualmente elucidativo notar que no período correspondente à passagem de sete 
décadas, ou seja, de 1814 a 1886, o volume populacional mais que triplicou, no quadro das 
transformações mercantis e urbanas de âmbito alargado e sucedidas num ritmo relativamente 
moderado. Por fim, como nos parece evidente e como será aprofundado no próximo capítulo 
desta pesquisa, foi a partir dos últimos anos oitocentistas que esse quadro demográfico, de 
fato, protagonizou uma alteração substancial, ultrapassando 15 mil habitantes em 1886, às 
vésperas da oficialização das medidas abolicionistas em curso e do dealbar do regime 
republicano. 
Esses antecedentes históricos são de importância fundamental para o 
entendimento das configurações populacionais e espaciais que, na virada daquele século, 
fariam de Santos uma cidade cujo território passaria a congregar, definitivamente, traços 
modernos e multiculturais, no sentido que Touraine (1995) e Hall (2002) conferem a este 
último termo, a saber, o de sociedades compostas por indivíduos e grupos culturalmente os 
mais distintos e de múltiplas procedências geográficas. A transição do século 19 para o século 
20 merece, pois, ser focalizada como o marco temporal no bojo do qual essa cidade portuária 
consolidou-se como território de migrações internacionais na geografia paulista, 
compreendendo-se, contudo, que os contextos socioeconômicos prévios a essa transição e, 
particularmente, os grupos de estrangeiros identificados já na segunda metade dos oitocentos 
atuaram como forças de inconteste relevo para a estruturação dessa narrativa histórica acerca 
da formação do município. 
Afinal, tal como verificamos neste capítulo inicial, portugueses, alemães, 
franceses, ingleses, espanhóis, “polacas”, entre outros sujeitos de nacionalidades distintas, 
inscreveram suas marcas culturais nesse território litorâneo em contínua transfiguração, posto 
que acionaram estratégias e elementos individuais e coletivos que, seja material ou 
simbolicamente, conduziram o plano econômico local tanto quanto outras expressões de 
sociabilidades vivificadas nos seus cotidianos. Logo, ao habitarem o território, o espaço do 
vivido (SANTOS, 1997), lançaram mão de artifícios funcionais para a criação e manutenção 
das condições de vida e para a reprodução espacial de uma ordem capitalista orientada à 
legitimidade dos poderes. 
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Ocorre que, como a imigração traduz-se como experiência social total, como a 
descreve Sayad (1998), esses sujeitos também usaram os espaços da cidade para que neles 
fossem projetadas as mais vigorosas formas simbólicas de apego a identidades sociais e 
culturais imaginadas em comunidade (ANDERSON, 2008). Os primeiros clubes e 
associações fundados pelos imigrantes em Santos conferem provas dessa necessidade 
subjetiva latente de compartilhar, territorialmente, o sentimento de pertencer a uma nação. 
Sendo assim, os territórios são espaços transformados para abrigar os cotidianos dos grupos 
que passam a usá-lo e a lhe atribuir sentidos e feições particulares, decorrentes do frequente 
acesso à memória coletiva e aos enredos imaginários, ao senso de pertencimento e 
solidariedade, à profusão de afetos, apreensões e tensões nas disputas por poder. Saquet 
(2007, p. 87) assegura que “o território é fruto dessa lógica identitária e combinatória, 
existencial e regional”. 
As dinâmicas multifocais de territorialização humana implicam, nesse sentido, o 
exercício de apropriação do espaço, que é um espaço-processo, um continuum, um território 
socialmente construído e, portanto, simbolizado (SACKS, 1986; HAESBAERT, 2002, 2004). 
E é precisamente nessa linha de raciocínio que, como explanado neste capítulo, o território 
deve ser compreendido segundo a multiplicidade de suas manifestações e com base nos atores 
que o produziram, os indivíduos e grupos sociais nele territorializados, ainda que outros 
agentes detentores de disposição para a dominação espacial e para o desempenho do poder 
possam (e devam) ser problematizados nessa discussão, a exemplo do Estado, da igreja e 
outras instituições. No capítulo a seguir, a virada do século 19 para o século 20 demonstrará 
que a pluralidade de povos a se territorializarem na urbe santista afiançou a continuidade do 





Os deslocamentos populacionais na virada do século 19 para o século 20: 







Figura 6 – Tela de Benedito Calixto: Vista de Santos em 1910 
 
Fonte: Acervo de imagens, Telas de Benedito Calixto, Jornal Eletrônico Novo Milênio. 
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                       [...] (e vá alguém saber 
quanta coisa se fala numa cidade 
quantas vozes 
resvalam por esse intrincado labirinto 
de paredes e quartos e saguões, 
de banheiros, de pátios, de quintais 
vozes 
entre muros e plantas, 
risos, 
que duram um segundo e se apagam). 
Ferreira Gullar, Poema Sujo, 1976, p. 89. 
 
 
A “fabricação” do território santista de migrações internacionais, como temos 
visto no presente estudo, teve seu primeiro vulto na transição do século 19 para o século 20, 
na esteira das dinâmicas políticas, econômicas e populacionais orientadas pelo mercado 
cafeeiro em expansão no Estado de São Paulo, nos quadros governamentais da República 
nascente, apresentados anteriormente. 
As territorialidades levadas a cabo pelos imigrantes europeus recém-chegados, no 
bojo de uma trama articulada de relações e de lugares, traçaram no solo as diretrizes que 
viriam a compor esse território portuário de caráter multicultural (TOURAINE, 1995; HALL, 
2005) e de importância inconteste no mapa plurifacetado paulista e brasileiro. Isso porque, 
como explica Haesbaert (2002), as territorialidades sociais caracterizam-se como a própria 
consciência territorial dos grupos em certas circunferências físicas, sendo por meio delas que 
as identidades individuais e coletivas se consubstanciam e se manifestam, tanto quanto se 
modificam.  
A apropriação simbólica e identitária, assim como a dominação funcional 
(HAESBAERT, 2002), desses espaços geográficos (SANTOS, 1988) atendem às expectativas 
e apreensões das coletividades nos tempos em que se enredam as suas sociabilidades, sendo 
que a própria leitura acerca de uma sociedade e de seus indivíduos, na pluralidade que lhe é 
imanente, requer o enfoque nos diferentes “usos” (SANTOS, 1988) sociais e institucionais 
dos territórios onde a vida se desenrola e se reproduz. Com outras palavras, Raffestin (1993) 
complementaria esse pensamento com a afirmação de que as territorialidades extravasam a 
noção de uma simples e direta relação homem-meio, visto que a complexidade dos nexos 
sociais se transfere para os modos como os homens concebem, habitam, controlam, alteram, 
territorializam os espaços. Nesse sentido, as territorialidades seriam “um conjunto de relações 
que se originam num sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo em vias de atingir a 
maior autonomia possível (RAFFESTIN, 1993, p. 160).  
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Cartografar e entender as territorialidades humanas, logo, possibilita a 
compreensão sobre o processo de composição dos territórios urbanos que as acomodam. A 
cidade de Santos, na transição do século 19 para o século 20, congregou uma profusão de 
territorialidades de imigrantes das mais distintas nacionalidades, sobretudo os provenientes 
dos continentes europeu e asiático, que consolidaram dinâmicas espaciais cruciais para o 
entendimento da constituição histórica do território multicultural santista, como veremos neste 
capítulo. Uma vez efetivada a longa e desgastante travessia oceânica por navios a vapor 
(LEITE, 1991), esses imigrantes, introduzidos numa nova ambiência espacial, deram o 
pontapé a suas interações socioculturais, econômicas, familiares, religiosas no solo litorâneo 
onde se situavam, produzindo e também perfilhando as incisões territoriais e mentais já 
“fabricadas” pelas identidades comuns aos grupos.  
Entre novos e velhos referenciais, é a continuidade da vida tecida no território de 
migrações que vai ganhando corpo e sentido, mesmo porque seria contraproducente 
desconsiderarmos que 
 
Para quem migra, as marcas deixadas pelas rupturas afetivas, pelas ausências 
de quem não pôde vir, podem ser parcialmente amenizadas pelas lembranças 
e expectativa de continuidade da vida, tal qual ela era antes de migrar. É a 
única maneira acessível ao migrante para não se esquecer de si próprio, bem 
como dos seus pares (TEIXEIRA, 2008, p. 6). 
      
Como agentes ativos, não como meros espectadores passivos, nos movimentos de 
configuração social e temporal dos territórios, os migrantes internacionais, como 
elucidaremos adiante, introduziram-se numa polissemia narrativa cujo enredo desvela a 
feitura coletiva e contínua de uma cidade que, com outros matizes, novos ares, finda e inicia 
um século de transformações no seu solo, neste caso, a Santos multicultural. Compartilhando 
lembranças, reproduzindo memórias, acionando estratégias de sobrevivência segundo os 
modos de vida já concebidos, criando e recriando hábitos, linguagens e rituais, projetando 
possibilidades de imaginar e sonhar o futuro, foi no cenário santista em redesenho que, na 
virada histórica para os novecentos, os imigrantes posicionaram-se, consciente ou 
inconscientemente, no cerne de um projeto de construção de um território urbano pleno de 






2.1 Evidências numéricas e identitárias das migrações em Santos: 
portugueses, espanhóis, italianos, sírios   
 
Dos oitocentos aos novecentos, a primeira virada de século que registrou aumento 
determinante no perfil populacional de Santos foi caracterizada pela regularidade e 
consolidação do fenômeno demográfico da imigração massiva para o interior cafeeiro e para o 
seu eixo portuário de comercialização e exportação, justificando a subida acelerada do volume 
de populações nessa cidade para 50.389 pessoas em 1900, conforme dados do censo 
demográfico federal concernente àquele ano38 (FIBGE, 1900). Assim, se considerarmos que, 
em catorze anos, de 1872 a 1886, esse município apresentou o primeiro saldo positivo de mais 
de 6 mil habitantes (vide Tabela 4, Cap. 1), cálculo deveras revelador para a conjuntura 
histórica da época, o que se verificou nos catorze anos subsequentes foi um avanço 
quantitativo que atingiu a proporção de mais de 200% no seu cômputo geral de habitantes, 
que se diversificava. 
Frutuoso (1990), com relação ao povoamento de Santos neste período, afirma que, 
em 1891, quando a cidade dispunha do aparelhamento de parte de sua infraestrutura urbana 
básica, embora ainda bastante precária, viviam no município 23.055 portugueses, isto é, 20 
mil a mais do que se registrou em 1872 (vide Tabela 3, Cap. 1). Permanecendo como o maior 
grupo de imigrantes por décadas sucessivas, os portugueses eram provenientes dos territórios 
da Ilha da Madeira, dos Açores e das regiões ao norte daquele país, como dos distritos do 
Porto e de Braga, mas foram especialmente os madeirenses, “já acostumados a viverem [sic] 
pertinho do céu” (VALIENGO, 1982, s/p.), que inicialmente desbravaram as encostas dos 
morros santistas inabitados que, a pouco menos de duzentos metros acima do nível do mar, 
demarcavam os horizontes espaciais até então conhecidos da cidade (vide Figuras 1 e 2, Cap. 
1). 
Os morros do São Bento, do Monte Serrat e da Nova Cintra, cuja distribuição 
espacial pode ser visualizada no Mapa 1, a seguir, tiveram parte de seus vastos terrenos 
roçados por imigrantes portugueses para acolher, além de suas moradias, as plantações de 
laranja, banana, batata-doce, mandioca e outras tantas “novidades” (FRUTUOSO, 1995), bem 
                                                             
38 O Estado de São Paulo passou de 837.354 habitantes em 1872 para 1.384.753, em 1886, e 2.279.608, em 
1900. Só o município de São Paulo, com quem Santos compunha, estruturalmente, o sistema das “cidades 
casadas” na economia agroexportadora (PRADO JÚNIOR, 1989), saltou de um total de 31.385 para 239.820 
habitantes no mesmo período mencionado, isto é, de 1872 a 1900 (FIBGE, 1900). Nesse panorama histórico, 
vale destacar que, em todo o território nacional, o volume de entrada de imigrantes registrou 1.646.949 pessoas, 
no período compreendido entre os anos 1880-1899 (BAENINGER, 2012), sendo que a taxa geométrica de 
crescimento anual de ingresso de europeus neste país chegou a 9%, entre 1872 e 1899 (BAENINGER, 2012).   
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como as extensas hortas e as criações de galináceo, porco e gado leiteiro. A própria 
denominação deste último morro, que já fora conhecido como Tacho ou Tachinho e Morro 
dos Prados (BATAN, 201-?), corresponde, diretamente, à presença de imigrantes portugueses 
na sua composição, fazendo referência à Sintra, região montanhosa localizada nas cercanias 
da capital portuguesa, Lisboa. 
 
Mapa 1 – Distribuição espacial dos principais morros de Santos 
 
          
 
                                   Fonte: Página virtual Viva Santos - Seção Geografia, Morros de Santos, 2014. 
  
Nessas elevações montanhosas, que ainda guardam vívidas referências 
arquitetônicas, culturais, linguísticas, festivas e religiosas39 da presença maciça dos 
portugueses, “[...] cultivaram cana, essa mesma cana que acabou propiciando o surgimento de 
inúmeros alambiques no morro. E da famosa pinga, que virou patrimônio da cidade” 
(ABREU, 1982, s/p.), bebida destilada cuja história fora recentemente estudada por Batan 
(201-?), no seu empenho investigativo pela identificação das origens caiçaras, particularmente 
santista, da caipirinha. Essas marcas concretas e simbólicas densamente impressas nos morros 
santistas vão ao encontro da própria definição do conceito de território então explorada neste 
estudo, compreendido não unicamente como área controlada para usufruto estratégico dos 
                                                             
39  Frutuoso (1995) cita as festas da Nossa Senhora da Assunção, padroeira do Morro de São Bento; da Nossa 
Senhora do Rosário; da Nossa Senhora do Bom Sucesso; a festa de São Vicente e a do Pão de Deus; a do Natal. 
A cotidianidade vivida nesses morros também revela a forte influência religiosa de matriz portuguesa, o que se 
pode perceber, por meio de observação direta, junto a essa realidade social, como temos feito nesta pesquisa.  
1 - Monte Serrat 
2 - Fontana 
3 - São Bento 
4 - Pacheco 
5 - Penha 
6 - Jabaquara 
7 - Nova Cintra 
8 - Saboó 
9 - Chico de Paula 
10- Santa Maria 
11 - Caneleira 
12 - Cachoeira 
13 - São Jorge 
14 - Marapé 
15 - Santa Terezinha 
16 - José Menino 





recursos naturais como também um conjunto de referentes espaciais indissociáveis na criação 
e recriação cultural dos grupos. 
Como suportes plurifacetados e multivalentes circunscritos no espaço, são os 
territórios as vias imprescindíveis para o ordenamento e reprodução das identidades sociais e 
culturais (BONNEMAISON, 2002). Importa novamente frisar que essa linha de raciocínio, 
desenvolvida, em especial, pelos estudos desenvolvidos na Geografia após a década de 1970, 
vincula a construção de subjetividades à materialidade dos territórios, ou seja, correlaciona as 
experiências vivenciadas pelos grupos às características específicas dos lugares de convívio 
onde se concretizam essas relações. Nesse sentido, como espaços vivos e mutantes, 
essencialmente “impuros” (SANTOS, 1997), que possibilitam distintas sociabilidades e 
dinâmicas de reconhecimento intragrupal, os territórios são parte constituinte do complexo 
processo de elaboração identitária dos indivíduos e, por extensão, afiançam contornos 
peculiares à formação das cidades ou regiões onde se ancoram as narrativas de sua população. 
É, pois, apropriado inferirmos que, no solo e com base nele, a imaginação coletiva 
em torno do que se entende como sendo a comunidade de pertencimento (ANDERSON, 
2008) “fabrica” cenários urbanos cuja matriz simbólica é reiterada, atualizada e resignificada 
pelos membros da coletividade. Bonnemaison (2002), tal como Haesbaert (2002), afirma que 
essa consciência territorial expressa nos movimentos de territorialidade humana promove a 
sensação de pertencer e de viver num determinado território, sensação traduzida no 
sentimento comum e reconfortante de “estar em casa”. Daí que o território seja produto 
inacabado do vivido, seja o bastião dos laços de afetividades e das identificações sociais; por 
isso mesmo, “[...] lembra as ideias de diferença, de etnia e de identidade cultural” 
(BONNEMAISON, 2002, p. 126). 
A consciência territorial ou, como elucidam Low e Altman (1992), o senso de 
lugar, entrecortado por um vaivém na subjetividade e na cultura, é dotada de tal amplitude que 
dela se podem extrair mecanismos que possibilitam, entre os imigrantes, suportar o projeto de 
deslocamento anteriormente traçado e “aguentar a barra” (ASSIS, 2002, p. 55), lidando com a 
saudade e dando continuidade às expectativas individuais ou grupais e às ações concretas do 
cotidiano em outro país. Inclusive a ausência física dos entes próximos pode ser parcialmente 
amenizada pela vivência coletiva num território com referenciais já conhecidos e onde há 
laços afetivos com a terra (BONNEMAISON, 2002). Nessa linha de entendimento, as 
territorialidades, compreendidas como característica inerente à ação humana, implicam um 
espaço demarcado, conscientemente reconhecido, um chão que serve à manutenção diária da 
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vida. A própria segurança existencial e a identidade territorial, problematizadas por 
Bonnemaison (2002) e recentemente por Marandola Jr. e Dal Gallo (2010), dependem, a bem 
da verdade, desses vínculos sociais cultivados com e no lugar. 
Efetivamente, dessas práticas sociais de territorialização deriva o fato de que o 
contingente populacional de origem portuguesa, que naquela virada de século superava 
largamente o de qualquer outra nacionalidade, viria a exercer importante papel no arranjo 
urbanístico dos morros de Santos e também nas obras de expansão portuária, nos cafés e 
restaurantes, nos serviços fúnebres, na estruturação do comércio, etc. Tamanha fora a 
contribuição na formação territorial dessa cidade e, conforme ainda veremos, na composição 
sociocultural de sua população que, em homenagem a essa história já centenária, refletida nos 
atuais cotidianos desse município, o Grêmio Recreativo Cultural Escola de Samba União 
Imperial apresentou, no Carnaval de 2012, o desfile da escola de samba cujo enredo tinha o 
seguinte mote: Reluz a Herança Portuguesa na Terra da Caridade e da Liberdade (ANEXO 
D), ocasião em que a agremiação explorou os múltiplos aspectos da memória e da presença 
portuguesa nesse litoral. 
Nesse particular, reconhecemos como bastante apropriada a afirmação de 
Pesavento (2007, s/p.), para quem, “além das palavras, os sons, as músicas e as canções 
cantam a cidade, trazendo ao presente as sensibilidades do passado”. Também é assaz 
significativo que, no calendário oficial de feriados e datas comemorativas de Santos, constem 
leis municipais como a de nº 230, sancionada em 25 de fevereiro de 1987, que institui a 
Semana Luso-Brasileira, anualmente comemorada entre os dias 20 e 27 de abril; a de nº 
1.790, promulgada em 20 de julho de 1999, que celebra o Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas, comemorado todos os anos no dia 10 de junho; a lei nº 2.566, de 
05 de setembro de 2008, referente ao Dia da Lusofonia, festejado no dia 05 de outubro, a cada 
ano (SANTOS, 2015a). 
Quanto aos espanhóis, expressiva corrente imigratória que também teve como 
destino essa cidade litorânea paulista, o saldo quantitativo evoluiu de um quadro de 55 
indivíduos a 8.491, nesse mesmo recorte temporal, ou seja, de 1872 a 1891. Em sua tese de 
doutorado sobre esse fluxo populacional para Santos na passagem dos oitocentos para os 
novecentos, Porta (2007) assinala que o primeiro ano em que o governo espanhol passou a 
controlar a saída de imigrantes ao Brasil foi em 1882, sendo que, naquela década, já era 
comum a presença de sujeitos dessa nacionalidade em alguns setores da economia santista em 
85 
 
remodelação, sobretudo no ramo da logística portuária, nos pequenos comércios alimentícios 
e de prestação de serviços, nos hotéis e restaurantes. 
Os imigrantes espanhóis que se fixaram em Santos eram oriundos, quase que 
exclusivamente, de uma única região daquela Península, a Galícia, onde se situam as quatro 
províncias de onde partiram muitos dos seus habitantes ao Brasil e a outros pontos da 
América: La Coruña, Orense, Pontevedra e Lugo, territórios nortenhos, àquela época bastante 
pobres e não industrializados, que ficaram quase despovoados por conta das levas 
emigratórias sucessivas (MARTÍNEZ, 1999; PORTA, 2007). Com efeito, foi no cenário 
geopolítico e econômico da “grande imigração” a São Paulo, a princípio de origem italiana e, 
de imediato, de raiz ibérica40, que em 1895 o coletivo de espanhóis em Santos fundou o 
Centro Español, conhecido inicialmente como Casino Español (DIEGUES, 1990; GALINA, 
1990; RODRÍGUEZ, 2009), que congregou, desde o início de sua fundação, centenas de 
imigrantes dessa nacionalidade residentes na cidade portuária do café.  
Naquele mesmo ano, o Centro Português de Santos, logo denominado Real Centro 
Português41 (ALVES, 1995; LICHTI, 1996; ASSIS, 2004), ganhou corpo e vitalidade na 
região central desse município, sendo que ambas as entidades, ainda em funcionamento, 
exerceram papel relevante no acolhimento, integração, representação política e visibilidade 
desses povos que, indiscutivelmente, afluíam não apenas aos promissores latifúndios do 
Oeste, mas que também elegeram o litoral como locus a ser territorializado na rota das 
migrações europeias transoceânicas. A Figura 7, a seguir, demonstra a vista frontal do Real 
Centro Português, situado no centro histórico de Santos, testemunhando a passagem dos 
tempos.  
                                                             
40 No fechamento desse século, computaram-se cerca de 700 mil imigrantes italianos em toda a região paulista e 
mais de 200 mil portugueses (BASSANEZI, 1996; ALVIM, 1998; TRUZZI, 2007; BAENINGER, 2013b). Por 
sua vez, mais de 170 mil espanhóis já habitavam os territórios desse Estado, sendo que sua maioria era originária 
da Galícia e da Andaluzia, como defendem Martínez (1999), Cánovas (2005), Rodríguez (2009), entre outros. 
41 A primeira sede social do Real Centro Português localizava-se na Praça da República, nº 11, onde também 
funcionava a Escola “João de Deus”, desde 1895, destinada aos portugueses e aos seus filhos. Em 1900, um 
novo prédio foi erguido na Rua Amador Bueno, nº. 188, onde passou a funcionar essa entidade. Em estilo 
arquitetônico neomanuelino, esse edifício faz parte, no Brasil, de um trio de edificações com essas características 
portuguesas, junto ao Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro, construído em 1887, e ao Gabinete 
Português de Leitura de Salvador, de 1918. 
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Figura 7 – Vista frontal do Real Centro Português 
 
              Fonte: Acervo de imagens do autor, 2015. 
 
A terceira nacionalidade que se fazia notar no agitado cotidiano santista da virada 
do século, muito embora, em termos numéricos, não se apresentasse tão volumosa quanto as 
relacionadas à Portugal e à Espanha, dizia respeito à italiana. Apesar da escassa literatura 
sobre a distribuição espacial desse grupo no litoral paulista, Firveda (1990) e Ramos (1990), 
em seus trabalhos monográficos de natureza bastante sumária, afirmam que muitos deles 
também passaram a residir em Santos, ainda que o grande fluxo desses imigrantes, como mão 
de obra tida como prioritária pelas políticas de subvenção, dirigia-se diretamente às fazendas 
cafeeiras do interior. Para auxiliar os recém-chegados e promover a integração entre o grupo 
nacional que permanecia nesse litoral, que certamente computava muito mais do que os 
dezoito indivíduos contabilizados em 1872 (vide Tabela 3, Cap. 1), sem se saber ao certo a 
sua quantidade nos anos posteriores, fundou-se em Santos a Società Italiana di Beneficenza, 
em 1897, também instalada no cerne do conglomerado urbano que se metamorfoseava nas 
cercanias do porto. 
Em 1901, essa entidade inaugurou os trabalhos da Escola Dante Alighieri, 
instituição vocacionada à oferta do ensino primário a filhos de italianos, e também de 
brasileiros, que funcionou por mais de três décadas. Com efeito, a exemplo dos portugueses e 
87 
 
espanhóis, os italianos assumiram atividades centrais naquele contexto de profundas 
transformações territoriais urbanas, sobretudo no ramo do comércio e das transações 
portuárias, como será explorado no próximo tópico. Não por acaso, anualmente, no dia 2 de 
julho, é comemorado o Dia da Coletividade Italiana de Santos, data oficializada pela lei 
municipal 1.787, promulgada em 15 de julho de 1999, com o objetivo de “homenagear a 
imensa e laboriosa colônia italiana residente em Santos e que muito contribuiu e contribui 
para o desenvolvimento de nossa cidade”, nas palavras do vereador propositor da lei 
(LASCANE, 2015, s/p.). Essas três nacionalidades representaram as que tiveram os mais 
expressivos fluxos de suas populações destinadas a São Paulo e a Santos na virada do século 
do café e que, portanto, constituíram objeto de estudo da diminuta historiografia existente 
acerca desse período do povoamento do município santista (PEREIRA, 1980, 2008; 
FRUTUOSO, 1990, 1995; PORTA, 2007). 
Há que se reconhecer, entretanto, que outros povos também afluíram a esse litoral 
e atuaram, nas suas territorialidades, como atores sociais de importância inconteste seja na 
construção do projeto de modernidade dessa urbe, que, proeminentemente, se impunha no 
cenário nacional, seja no cultivo de marcas indeléveis que formariam a composição da sua 
futura população. Não obstante a inexistência de estudos acadêmicos sobre a presença árabe 
em Santos, alguns registros esparsos indicam, por exemplo, a crescente atuação de sírios 
(PAGEL, 2010) na comercialização ambulante de mercadorias e de pequenos objetos 
manufaturados, os mascates, e também no comércio local, reproduzindo a antiga tradição de 
mercadores. Interessante frisar que “[...] a mascateação, usualmente apoiada por redes 
familiares e de conterrâneos, foi vista como capaz de propiciar um rápido retorno econômico” 
(TRUZZI, 2001, p. 111), deixada de lado assim que a poupança de economias possibilitava a 
abertura de lojas, a princípio, no ramo de tecidos e armarinhos, prática comumente verificada 
nas trajetórias territoriais de imigração dessa população residente em países da América do 
Sul e igualmente nos Estados Unidos, como demonstra Truzzi (2001). 
Em comemoração ao 25º aniversário da Sociedade Beneficente Síria, fundada em 
1904, o jornal santista A Tribuna (1929) publicou uma reportagem na qual destacava o 
aumento da quantidade de sírios42 nessa cidade portuária, tendo como base os resultados de 
um recenseamento desenvolvido por essa mesma entidade no ano de 1905, no qual foram 
computados 406 imigrantes dessa nacionalidade, entre homens, mulheres e, inclusive, 
                                                             
42 Também compreende as populações originárias dos atuais territórios do Líbano, àquela época pertencentes à 
Grande Síria, sob o domínio Otomano. 
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crianças, que eram poucas, haja vista que fora curto o tempo de vida de uma escola fundada, 
naquele exato ano, para a instrução dos filhos desses imigrantes recém-chegados, tendo 
funcionado com aproximadamente 17 alunos (SOCIEDADE, 1929). 
Truzzi (1997) expõe um conjunto de fatores responsáveis pelo desencadeamento 
do movimento de populações sírias não apenas ao Brasil, mas igualmente a outros países da 
América. No panorama das transformações de ordem econômica e estrutural que desaguaram 
na ampliação do comércio internacional de bens manufaturados, fragilizando ou mesmo 
extinguindo as atividades artesanais consideradas pouco competitivas naquele contexto de 
abertura dos mercados, o crescimento urbano não absorvia suficientemente o contingente 
demográfico proveniente das regiões rurais, cujas estruturas agrárias de produção e 
comercialização, uma vez defasadas, caíam no ostracismo. Somados aos intervenientes 
contextuais econômicos, os de cunho político e religioso, além dos bélicos, também 
constituíram o pano de fundo para o adensamento das migrações transoceânicas dos sírios, 
que, na sua maioria, eram devotos do cristianismo ortodoxo, num quadro de poderio 
desmedido do Império Otomano e sua ostensiva pregação mulçumana. 
Uma vez concretizada a viagem do projeto de imigração, territorializavam-se em 
espaços que, tal como ocorrera em Santos, inevitavelmente guardariam as influências de sua 
presença e, em particular, de suas estratégias laborais cotidianas e de representação cultural, 
política, religiosa no seio da sociedade de destino, ao fundarem entidades de caráter 
associativista, como a Sociedade Beneficente Síria, escolas frequentadas pela própria 
comunidade, entre outras iniciativas agenciadas em coletividade, como o Clube Sírio-Libanês, 
fundado em meados do século 20 e ainda ativo em suas atividades. 
Inserir-se nesses novos ambientes culturais supõe, nas palavras de Marandola Jr. e 
Dal Gallo (2010), um exercício existencial de enraizamento, provisório ou permanente, no 
território, emoldurado pelas linhas matriciais das identidades do grupo. Isso porque os 
migrantes, conforme explicam esses autores, sentem a necessidade subjetiva de se fixar 
territorialmente para abrandar o sentimento de instabilidade latente quando da percepção da 
falta de concretude das antigas referências sobre o lugar. A relação ser-lugar pressupõe, então, 
uma construção mútua e simultânea de ambos, já que, do mesmo modo que os sujeitos 






2.2 O “enxame de gente” no fim do século 19 e as cenas da cidade 
multicultural  
 
Como temos visto, os elementos fundantes de um cenário com nítidas evidências 
do processo contínuo e ascendente do povoamento de Santos se solidificaram nesta cidade 
portuária que conectou distintos polos do mapa paulista cafeeiro e que transitou, em menos de 
meio século, de uma paisagem socioeconômica tipicamente colonial a uma realidade 
dinâmica e compósita, multicultural, de complexidade e expressões modernas. São curiosas e 
ilustrativas, nesse aspecto, as descrições que o literato Júlio Ribeiro43, na voz de um 
personagem identificado como comissário do café em passagem por Santos, no controvertido 
romance A Carne, expõe acerca da conjuntura urbana santista de então: 
 
Pelas ruas vai e vem, encontra-se, esbarra-se um enxame de gente de todas 
as classes e de todas as cores [...] Homens de força bruta, portugueses em 
sua maioria, baldeiam-se para bordo, sobre a cabeça, de um a um, ou mesmo 
dois, em passo acelerado, ao som, por vezes, de uma cantiga ritmada, 
monótona, excitativa de movimento como um toque de corneta (RIBEIRO, 
2002, p. 162, grifo nosso). 
 
Interessante também frisar que a taxa geométrica de crescimento populacional no 
referido período, como demonstram os dados da Tabela 4 (vide Cap. 1), evidenciou-se não 
obstante as epidemias que se prolongaram por cerca de seis décadas e que exterminaram 
brasileiros e estrangeiros residentes nesse litoral (LOPES, 1975; ANDRADE, 1995), 
indiscriminadamente, sobretudo os que se submetiam a degradantes condições de trabalho e 
moradia e às intempéries de diversa ordem. Matos (1995) assinala que os obituários de 
Santos, entre 1876-1897, indicam que, dos mortos de febra amarela, cerca de 80% eram 
estrangeiros, dos quais a grande maioria constituída por imigrantes portugueses e por 
espanhóis, que, em geral, exerciam funções comprometedoras à saúde e às suas compleições 
físicas em desgastantes atividades braçais, como ensacadores, carregadores, carroceiros, 
estivadores, panorama que também exploraremos adiante. 
Cánovas (2010), por sua vez, alerta-nos ao fato de que o decênio 1890-1900 ficou 
marcado pela memória infausta da morte de milhares de indivíduos vitimados pelas 
epidemias, a maior parte composta por imigrantes pobres cuja vida fora ceifada antes mesmo 
de serem concretizados, no todo ou em parte, os planos individuais ou familiares de “fazer a 
América”. Essa autora demonstra que, em termos quantitativos e comparativos, num curto 
                                                             
43 Este escritor da literatura ficcional brasileira, nascido em Minas Gerais, em 1845, passou anos de sua vida em 
Santos, onde faleceu, no final do século 19.  
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período de apenas dois anos (1893-1895), 59 brasileiros faleceram como vítimas das doenças 
que se alastravam de forma veloz e abrupta nesse território litorâneo, num total de 156 
pacientes nacionais atendidos nos dois grandes hospitais locais existentes à época, a Santa 
Casa da Misericórdia e a Beneficência Portuguesa, fundados por europeus no período colonial 
e no Segundo Império, respectivamente. 
Já entre os enfermos estrangeiros, que computavam mais de 3 mil indivíduos e 
que, não por coincidência, representavam 95% de todos os que padeceram por moléstias 
naquele que passou a ser conhecido como o “porto maldito” (GITAHY, 1992; ANDRADE, 
1995; GONÇALVES, 2006), registrou-se o óbito de quase 1.500 imigrantes (CÁNOVAS, 
2010). Gambeta (1984) acentua que tribulações inteiras foram perdidas devido às epidemias 
que assolaram a cidade, fato que demandou a urgente construção de alojamentos, sanatórios e 
hospitais de isolamento, na tentativa de suprir a carência de atendimento médico ou mesmo 
para apartar do convívio social, como saída estratégica de prevenção, o “enxame de gente” 
combalido por doenças contagiosas. 
Com efeito, os imigrantes domiciliados nessa cidade, sobretudo os portugueses e 
espanhóis, que representavam as maiores comunidades, desempenharam funções cruciais ao 
processo ascendente de urbanização e modernização que, desde o último quartel oitocentista, 
já fazia de Santos uma cidade com ares e anseios cosmopolitas (ANDRADE, 1995). A 
exposição a toda sorte de doenças, acidentes e infortúnios à que estavam submetidos nas suas 
dinâmicas laborais, contudo, tornava esses grupos os de risco prioritário ante o perigo de 
contágio e proliferação das moléstias (LOPES, 1975; MATOS, 2010). Não obstante o 
trabalho braçal desgastante na logística do café, na malha ferroviária e na melhoria dos 
serviços da cidade portuária em expansão, contribuiu para o adoecimento e morte de 
numerosos imigrantes o fato de residirem em moradias com condições deploráveis (BLUME, 
1999; SANTOS, 2011). Sem infraestrutura básica e com alto nível de insalubridade, as 
estalagens e os cortiços passaram a ser reconhecidos, pelos mais abastados em termos de 
poderio econômico e pelo próprio governo municipal, como verdadeiros pardieiros, pocilgas, 
onde desocupados, operários e estrangeiros pobres e abatidos conviviam, lado a lado, com 
doenças, sujeira e com a temível abundância de pulgas e ratos, transmissores de peste 
bubônica (LOPES, 1975). 
Como verificado pelo conjunto de investigadores especializado no estudo 
historiográfico das configurações espaciais e arquitetônicas da área central de Santos, tais 
como Lopes (1975), Serrano (1995), Lichti (1996), Lanna (1996b, 1998), Blume (1999), Vilas 
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Boas (2005), Mello (2008a, 2008b), Marques Júnior (2011), Santos (2011), a superlotação em 
pequenos cômodos de casas subalugadas ou, o que parecia ainda mais problemático, em 
minúsculos barracos ligeiramente construídos com paredes de madeira e teto de zinco, nos 
quintais alagadiços de moradores e comerciantes atentos ao crescente volume populacional 
finissecular, formava um cenário44 muito comum àquele centro urbano para onde irradiavam 
tantos imigrantes de distintas feições e sotaques. Quem sabe, precisamente, tenha sido esse 
emaranhado de estrutura caótica que inspirou o literato Júlio Ribeiro na descrição da vista 
defronte à qual um de seus personagens se surpreendera: “Vista do mar, do estuário, a cidade 
é negra: black town lhe chamam os ingleses” (RIBEIRO, 2002, p. 162, grifo nosso). 
É particularmente curiosa a observação de Gambeta (1984) quanto ao fato de a 
fiscalização municipal ter contabilizado 186 moradores vivendo numa única casa. Quanto aos 
cortiços, em 1890, foram detectados 771, numa cidade próspera cujos prédios ainda não 
ultrapassavam 13 mil (GAMBETA, 1984) e, ao que tudo indica, com pouco menos da metade 
de sua população residindo nas habitações populares assim identificadas. 
 
O terreno não era cimentado, não havia água corrente e uma única latrina 
servia a todas as famílias. Certas vezes, nem mesmo latrina existia e os 
dejetos recolhidos eram lançados em fossas permeáveis abertas no solo. 
Lugares como os armazéns, o espaço entre o forro e o telhado, os corredores, 
os vãos das escadas, os porões subterrâneos, ou seja, qualquer local onde se 
possa colocar uma cama ou esteira era usado como moradia ou dormitório 
(SANTOS, 2011, p. 552). 
 
Naquele contexto, os surtos causadores de enfermidade e morte se alastravam com 
facilidade entre a população, como a febre amarela, impaludismo, peste bubônica, varíola e 
tuberculose, fazendo com que o “porto do café” se tornasse um atracadouro declaradamente 
evitado pelos navios, que temiam a infecção da tripulação naquele quadro de alarmante e 
virulenta epidemia. Essa situação comprometia, ainda mais, toda a estrutura financeira em 
                                                             
44 Apenas para efeitos de diálogo reflexivo entre suportes e discursos textuais diferenciados e porque 
acreditamos, tal como tempos apresentado, que a produção artística também revela múltiplos aspectos das 
conjunturas sociais, nos seus contextos espaciais e temporais específicos, podemos relacionar, numa tentativa 
bastante preliminar e modesta e salvaguardando as peculiaridades inerentes a ambas as referências, o panorama 
exposto pelos historiadores acerca das habitações populares da Santos do fim de século às descrições gerais 
apresentadas pela literatura realista-naturalista de Aluísio Azevedo, no seu romance O Cortiço, originalmente 
publicado em 1890. O autor dessa obra denuncia, pela saga cotidiana de seus personagens, as rígidas e 
excludentes estruturas do sistema capitalista em expansão no Brasil, retratado particularmente na periferia do Rio 
de Janeiro, onde a vida de trabalhadores pobres, entre esperanças, condicionamentos e dificuldades, é tecida no 
dia a dia das “casinhas” que compõem o cortiço do protagonista João Romão, proprietário e comerciante 
português ávido pela acumulação desmedida do capital. Sub-repticiamente, como diria Certeau (1994), a vida 
segue naquele cenário de complexa e determinista condição. “E naquela terra encharcada e fumegante, naquela 
umidade quente e lodosa, começou a minhocar, a esfervilhar, a crescer, um mundo, uma coisa viva, uma 
geração, que parecia brotar espontânea, ali mesmo, daquele lameiro, e multiplicar-se como larvas no esterco” 
(AZEVEDO, A., 2004, p. 27).      
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torno da exportação do café e importação de uma variedade de produtos industrializados 
indispensáveis ao país ainda predominantemente agrícola (DEAN, 1991; MELLO, 2009). 
Para termos uma ideia da situação preocupante no tocante à entrada e saída de mercadorias, 
sobretudo no que implicava as vendas de sacas de café, faz-se relevante destacar que o 
embarque e a descarga de produtos transportados por navios chegavam a se prolongar por 
muitos meses, ou mesmo por quase um ano inteiro, após longa e impactante quarentena 
(ANDRADE, 1989; LANNA, 1996b). 
Como podemos depreender, o que mais chamava a atenção e afligia a classe 
dominante e as autoridades governamentais não parecia ser, exatamente, a presença de 
moléstias e suas consequências devastadoras entre a numerosa e vulnerável população local; 
mais que isso, ligava-se ao risco de minar, pela base, o desenvolvimento econômico das 
“cidades casadas” (PRADO JÚNIOR, 1989) e de toda a província paulista agroexportadora, já 
que as doenças contagiosas começavam a se disseminar pelo interior do Estado e a 
comprometer, de ponta a ponta, o funcionamento do complexo cafeeiro. Os imprescindíveis 
braços (brancos) nas lavouras, capitaneados por investimentos estatais e particulares 
direcionados à atração de imigrantes europeus, como vimos no primeiro capítulo, tornaram-se 
alvo certo das pestes e surtos que, uma vez também propagados além-planalto, poderiam por 
abaixo os esforços oligárquicos por enriquecimento processados, já há algumas décadas, em 
ritmo exitoso. 
Gonçalves (1995) afirma que o histórico das doenças que repetidamente se 
proliferaram em Santos atesta que, desde 1844, a febre amarela despontou como uma das 
principais causas pelo número de adoecimentos e mortes entre a ainda diminuta população, 
transformando-se em devastadoras epidemias nos anos de 1873, 1876, 1889, 1891-1892, 
1895, principalmente entre os imigrantes. A essa praga, somaram-se a coqueluche e a varíola, 
identificadas desde 1860, quando a população livre não computava 5 mil (vide Tabela 4, Cap. 
1); o impaludismo, a febre tifoide, o sarampo e a tuberculose grassaram sobre a cidade em 
1890, quando já estava consolidado o vaivém de gentes de nacionalidades diversas que 
abarrotavam os curtos contornos espaciais até então urbanizados. 
Vieira (2011) faz particular referência ao asilo criado em 1889 para acolher, nesse 
panorama desolador, as crianças cujos pais tinham sido vitimados pelos surtos epidêmicos, o 
que rendeu a essa entidade a denominação de Asilo de Órfãos de Santos. Tal era a gravidade 
da situação que, de 1890 a 1900, cerca de 23 mil indivíduos (LOPES, 1975), grande parte 
constituída por imigrantes, tiveram suas vidas ceifadas pelas epidemias e flagelos de todo 
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tipo, expressiva quantidade que correspondia a aproximadamente metade da população total 
do município, que computava 50.389 pessoas (SANTOS, 1914) no exato ano daquela virada 
de século. 
É preciso esclarecer que, como revela a historiografia especializada no assunto 
(LOPES, 1975; MATOS, 1995, 2002), o embarque do café funcionava graças ao trabalho 
físico e repetitivo dos imigrantes, que, diariamente, no calor úmido e escaldante desse 
litoral45, carregavam sacas46 e mais sacas do “ouro verde” paulista sobre os ombros (Figuras 8 
e 9), com astúcia e intenso esforço físico, transportando-as dos armazéns do cais ao convés 
dos navios ou ainda de um navio para outro. Como sugere Martínez (1999, p. 266), “se o 
trabalho no Brasil era duro nas fazendas e nas fábricas, não o era menos no cais”. 
 
Figura 8 – Carregadores de café em Santos, em 1905   Figura 9 – Cartão-postal de Santos, de 1906 
 
Fonte: Acervo digital de imagens, Jornal da Orla, Santos.           Fonte: Acervo digital de imagens, Jornal Novo Milênio. 
 
Sobretudo os provenientes da Península Ibérica, os imigrantes desempenharam 
uma variedade de atividades indispensáveis naquele cenário urbano que, em ritmo contínuo e 
acentuado, se metamorfoseava na transição para o novo século, como pedreiros, carpinteiros, 
marceneiros, serralheiros, ferreiros, estivadores, marmoristas, artífices especializados nos 
serviços com cimento e gesso, em tacos de madeira para piso e outros artefatos que passariam 
a compor a estética dos domicílios das classes média e alta, se nesses moldes, levando em 
consideração a conjuntura socioeconômica da época, for possível tal classificação. 
                                                             
45 O fotógrafo Maurício Lamberg (1896, p. 319) delega ao calor uma das causas para a morte de tantos 
estrangeiros em Santos, já que esta cidade, “[...] a partir do mez de Novembro até fins de Abril, transforma-se em 
vasto cemiterio internacional [sic]”. Impressionado, continua o seu labor descritivo, sob o olhar de um viajante 
europeu: “O clima é em geral, insalubre, e, nos mezes de verão, isto é, de novembro a maio, torna-se realmente 
mortífero, podendo-se dizer que essa cidade pertence ao numero das mais insalubres do mundo. Não há verão em 
que a febre amarella não ceife grande numero de européos [sic]” (LAMBERG, 1896, p. 321). 
46 Cada saca de café pesava sessenta quilos. Os trabalhadores chegavam a organizar concursos de força física, 
congratulando aqueles que conseguissem sustentar o maior peso sobre os ombros (MATOS, 2010). 
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Além da responsabilidade por esses ofícios, identificados por Frutuoso (1995, 
2008), Matos (1995), Martínez (1999), Pereira (2008), Cánovas (2005), os imigrantes 
portugueses e espanhóis, mas não exclusivamente, como também os italianos e os sírios, 
foram centrais na dinâmica de introdução e difusão de um conjunto de ocupações típicas a 
cidades em processo de modernização, atuando, por exemplo, como ourives, sapateiros e 
alfaiates, figuras de destaque na nova divisão social do trabalho, com frequência, requisitadas 
pela elite cafeeira e pela emergente camada burguesa. Os membros dessas classes sociais 
passaram a adotar e a ostentar novos costumes e estilos de vida, tal como similarmente 
ocorrera nas cidades europeias que se industrializaram e se tornaram, não sem perda de vidas 
humanas, importantes centros de produção econômica e de propagação de tendências 
artísticas e culturais, nos idos do século 19 (HOBSBAWM, 2009). 
Essas transformações, também de cunho moral, manifestas nas práticas sociais 
cotidianas sugerem uma reflexão em torno do que Norbert Elias (1993, 1994) nomeou como o 
processo civilizador no Ocidente, posicionando a construção e reprodução de costumes como 
dinâmicas intrinsecamente atreladas aos contextos históricos e interesses políticos e 
econômicos vigentes em cada época. Em termos gerais, o protótipo ideal e inacabado do 
“homem civilizado” conduz, ideologicamente, os atos dos sujeitos singulares que se agregam 
uns aos outros, na vida em coletividade, evidenciando que ao comportamento social é 
delegado o imperativo de ordem, autocontrole, polidez nos atos e emoções. Nessa linha de 
entendimento, os padrões de conduta são postos e legitimados entre certos grupos e inclusive 
entre nações, que hierarquicamente priorizam valores, ritos, hábitos e gostos sociais. Num 
exercício sumário de aproximação teórica, Bourdieu (2007) complementaria esse quadro 
referindo que os modelos burgueses de civilidade e consumo, por exemplo, indicam que a 
apreensão dos artefatos físicos e simbólicos tidos como refinados e superiores reproduz 
modos de distinções entre os grupos, não se caracterizando, portanto, como meras escolhas 
aleatórias e sem intento e valor ideológicos. 
Para além de colaborarem com a introdução de novos hábitos e produtos 
consumidos pela burguesia nascente, muitos portugueses e espanhóis, que representavam os 
coletivos populacionais mais numerosos, ainda desbravaram, nas suas territorialidades 
laborais, o ramo do comércio varejista e da prestação de serviços, adquirindo considerável 
fortuna, se bem que os italianos, terceiro maior contingente, também se posicionaram como 
pequenos empreendedores na cidade que crescia e se modificava, além de se destacarem na 
construção de esculturas e no traçado de novos padrões para a arquitetura urbana local, como 
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pontua Serrano (1995), em seu levantamento sobre os aspectos arquitetônicos emergentes nas 
edificações santistas do ciclo do café. Lamberg (1986, p. 320), contudo, após sua curta estada 
em Santos, assim percebeu a composição étnica do mercado local: “A parte mais importante 
do commercio está nas mãos dos portuguezes, allemães e inglezes”. 
Havia muitos imigrantes europeus que, não podendo arcar com os custos alusivos 
à instalação da própria oficina ou comércio, se dedicavam a trabalhos itinerantes, de oferta de 
serviços domésticos de manutenção e consertos gerais, assim descritos por Matos (1995, p. 
74): “[...] jardineiros, capinadores de quintal, empalhadores, lavadores e enceradores de casa, 
desentupidores, limpadores de calhas, podadores de árvores, exterminadores de formigas, 
rachadores de lenha”. Vale pontuar que, naquele contexto oitocentista finissecular, pesava 
também o fato de a sociedade brasileira classificar o trabalho manual como inferior e indigno, 
até mesmo ultrajante, reverberando os estigmas do não tão distante passado colonial e 
escravista que, como corolário, abria espaço para a mão de obra estrangeira. Esta historiadora, 
tal como Frutuoso (1995), também chama a atenção ao mercado de trabalho destinado às 
mulheres imigrantes, responsáveis por uma multiplicidade de atribuições que lhes foram 
imputadas segundo ordenações ideológicas e papéis de gênero historicamente construídos e 
legitimados, ao menos, mas não apenas, nas civilizações ocidentais, ancoradas em profundas 
raízes patriarcais. 
 
2.2.1 Territorialidades privadas: as mulheres imigrantes e seus ofícios do 
cuidar 
 
A presença feminina fazia-se notória, particularmente, na prestação de serviços de 
limpeza e de cuidado de casas de famílias, bem como na lida como lavadeiras, engomadoras 
de roupa dos funcionários do porto e como bordadeiras. As técnicas ancestrais do bordado e a 
venda do produto dele derivado foram compartilhadas pelas meninas e mulheres portuguesas 
ao longo de gerações, o que sempre possibilitou uma fonte de renda e alguma autonomia 
financeira às bordadeiras, no seio familiar (KODJA, 2004). Apenas em 1984, depois de 
praticamente um século sendo executado nos morros santistas, em torno do bordado instituiu-
se a União das Bordadeiras do Morro São Bento, como estratégia de resistência cultural no 
território (HAESBAERT, 2004) e de fortalecimento intragrupal desse tipo de artesanato. 
Kodja (2004), em sua dissertação de mestrado, conclui que o bordado é o 
principal instrumento para manter a identidade cultural das mulheres de origem portuguesa 
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ainda viventes em Santos. Atualmente, apenas três mulheres resistem ao tempo e, em suas 
territorialidades, dão continuidade às técnicas do bordado no Morro São Bento, tal como 
foram retratadas no documentário idealizado pelo Instituto Cultural Vasco Carmano, de 
Santos, e concebido por Alexandre Camilo e Eduardo Furkini, intitulado A Linha e a Vida 
(2013). 
Muitas das mulheres imigrantes, sobretudo as portuguesas, eram contratadas para 
o desempenho de tarefas domésticas nas mansões de ingleses e norte-americanos, os quais, 
ainda que poucos em termos de composição numérica, se destacavam pela situação 
econômica privilegiada, visto que detinham a liderança no alto comércio do café, nas agências 
de navegação e nos serviços públicos (PEREIRA, 1980). A contratação esporádica ou 
permanente da mão de obra migrante por outros imigrantes detentores de status 
socioeconômico mais elevado, na sua maioria representados por ingleses, alemães, norte-
americanos, franceses, expressa uma relação capitalista de poder assente numa hierarquia de 
alteridades que condicionava, simbólica e estrategicamente, as distintas experiências 
migratórias levadas a cabo nesse território do litoral santista. 
Significa dizer que as populações identificadas nesse território histórico-social de 
migrações, entendido como o espaço estruturalmente construído e transfigurado pela presença 
e pela ação individual e coletiva, nos cotidianos urbanos, dos sujeitos que um dia 
protagonizaram o deslocamento geográfico transfronteiriço  (SAQUET, 2003; PAIVA, 2011), 
obedeciam a certos escalonamentos desiguais em termos de acesso a empregos, moradia, 
consumo, aos variados bens materiais e simbólicos, numa lógica que tende a ser legitimada no 
sistema social por um amplo arcabouço de variáveis explicativas, tais como as que supomos a 
seguir: a) a detenção de capital financeiro para a participação no “jogo” econômico local 
(grandes firmas alemãs e inglesas comandavam o mercado cafeeiro de exportação/importação 
e as operações de logística portuária em Santos) (PEREIRA, 1980); b) as especificidades que 
envolvem as condições e razões que conduzem as trajetórias de migração entre diferentes 
grupos nacionais (por exemplo, a situação de pobreza generalizada que assolava os países da 
Península Ibérica, confrontada com a estrutura política e mercadológica que amparou a 
atração de ingleses, alemães ou norte-americanos a esse território paulista) (FAUSTO, 1999; 
LEITE, 1999; SEYFERT, 1999); c) o capital social e cultural dos imigrantes segundo os 
contextos históricos e as condições ofertadas nos seus países de origem (SINGER, 1973), 
numa chave de pensamento sociológico com notório viés à Bourdieu (2007) (como demonstra 
Matos (1995), muitas imigrantes de origem alemã, também falantes do idioma francês, eram 
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altamente requisitadas para o posto de governantas nas casas de estrangeiros abastados ou da 
elite brasileira residente nesse litoral); d) as representações simbólicas que enfeixam e 
aprisionam os indivíduos numa suposta identidade nacional ou étnica (quiçá, a associação a 
certos atributos físicos imputados às populações provenientes do sul da Europa possa ter 
operado na hierarquização local em torno dos postos de trabalho ocupados pelos imigrantes); 
e) a posição ocupada pelas nações e regiões na ordem econômica internacional 
(HOBSBAWM, 2009), entre outras. 
Ainda a respeito do mercado de trabalho reservado às mulheres, é preciso 
novamente citar a figura das “escravas brancas”, as “polacas”, que “pelas ruas vai-e-vem” 
(RIBEIRO, 2002, p. 162) das cercanias do porto, entre a Amador Bueno, a João Pessoa e suas 
vias e vielas contíguas, executavam suas táticas sensuais de atração dos marinheiros, dos 
comissários, negociantes ou de qualquer outro transeunte interessado e com condições 
financeiras para pagar por certos prazeres efêmeros da noite (ALVES, 2000).  
 
Mulheres loiras, ruivas, claras, delicadas, de olhos verdes ou azuis tornavam-
se mais misteriosas e inatingíveis para uma clientela masculina seduzida 
pelos mistérios fantásticos da vida moderna e impulsionada pelo desejo de 
desvendar física e simbolicamente os labirintos (RAGO, 1991, p. 294). 
 
Por sua vez, Matos (1995, 2002) e Frutuoso (1995) acentuam que, além de terem 
de dar conta dos afazeres rotineiros do lar, muitas portuguesas, espanholas e italianas atuaram 
no ramo da costura de sacaria, em armazéns de secos e molhados, nas adegas de conhecidos, 
nas quitandas de frutas e legumes, nas atividades de catação de café e de restolho em galpões 
e mercados, nos botequins de familiares já instalados na cidade, sempre auferindo parca 
remuneração pelos serviços prestados, para não dizer das que, entre essas, também se 
prostituíam. Pelo fato de muitas delas terem atuado nos empreendimentos de seus parentes ou 
por terem preenchido vagas por eles viabilizadas ou mesmo por entidades e conhecidos da 
mesma nacionalidade, cabe-nos conjecturar que as redes sociais operantes no contexto 
migratório parecem ter possibilitado arranjos de parceria entre essas mulheres, e também entre 
os homens, e seus parentes e amigos situados em Santos, compondo uma teia de relações cuja 
substância embrionária, na esteira dos pressupostos teóricos formulados em torno dessa 
vertente de análise sobre o fenômeno demográfico aqui tratado (MASSEY et al., 1990; 
FAZITO, 2002; SOARES, 2004), funciona como um dos sustentáculos territoriais no 
exercício de resolução pela continuidade, mudança ou interrupção do projeto de migração. 
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É evidente, contudo, que as redes sociais não podem ser focalizadas como o cerne 
do viés analítico a partir do qual se configura a compreensão sobre a formação da denominada 
“grande imigração” no Brasil, dada a peculiaridade da natureza desse movimento 
populacional massivo que, em geral, fora estimulado por políticas estatais e particulares de 
subvenção (BASSANEZI, 1996; HALL, 2004), mas hipóteses podem ser aventadas, como 
esforço reflexivo de pesquisa, no tocante à operacionalidade das redes na concretização 
territorial dos cotidianos de trabalho e das sociabilidades desses sujeitos que passaram a 
habitar essa cidade portuária. 
Nessa perspectiva, vale acentuar que, além dos cônjuges, parentes, amigos 
próximos, que na compreensão de Granovetter (1973) são os principais responsáveis pelo 
cultivo de laços sociais fortes entre os sujeitos, foram muitas as associações, igrejas, clubes 
(como o Clube Germânia – Sociedade Alemã Recreativa, citado no capítulo anterior) e os 
mais diversos grupos e entidades de acolhimento aos quais, no “novo” território, os 
imigrantes recorreram no intuito de facilitar os trâmites na sua condição de viajantes recém-
chegados. Esses laços fracos (GRANOVETTER, 1973), porém essenciais à composição 
espacial das narrativas de vida dos imigrantes em terra estrangeira, podem ter sido 
determinantes no direcionamento das estratégias diárias levadas a cabo para a obtenção de 
empregos, de moradia, para a resolução de conflitos e questões burocráticas, para o 
atendimento, enfim, às contingências de diversa ordem, inclusive às que concernem à 
necessidade de interação social não necessariamente restrita ao universo do parentesco. 
Granovetter (1973) entende que as redes de contato e de sociabilidade pouco 
densas, como as que envolvem conhecidos, colegas, pessoas ou instituições com as quais se 
mantêm relações pontuais, desempenham papel incisivo no que diz respeito à circulação de 
informações e, por conseguinte, às possibilidades táticas de se conseguir trabalho ou outras 
oportunidades. Ao contrário desses laços fracos, embora bastante funcionais, os laços fortes 
desencadeiam o fechamento individual na dinâmica própria aos interesses, valores e 
conhecimentos particulares ao grupo do qual se faz parte, seja entre amigos íntimos ou na teia 
circunspecta dos familiares. A produção e o fluxo de informações, logo, ampliam-se quando 
os sujeitos interagem, ainda que esporádica e superficialmente, numa ampla malha social de 
contatos; ao passo que se restringem quando da imersão no grupo diminuto com o qual se 
tecem sólidas relações.  
Daí a relevância da fundação das inúmeras instituições de natureza associativista 
naquela histórica virada de século, que tanto apoiaram as mulheres e os homens imigrantes na 
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concretização de suas estratégias de sobrevivência quanto instituíram, no solo, possibilidades 
de filiação com a nação de origem, como veremos, mais detidamente, no tópico a seguir.  
 
2.3 Imaginar a nação e territorializar a memória: o associativismo imigrante 
em Santos  
  
Como vimos anteriormente, foram diversificadas as dinâmicas de territorialização 
dos imigrantes no sentido de agenciar suas demandas particulares por trabalho, moradia, para 
alimentação dos vínculos familiares e também como forma de criar meios, em coletividade, 
para manterem-se ligados à cultura e à comunidade de origem. Massey et al. (1990) 
asseveram que as principais redes de relações sociais estruturadas nas trajetórias de migração 
são precisamente aquelas sedimentadas em torno dos laços de parentesco, de amizade e dos 
locais de origem. Truzzi (2001) complementa essa análise referindo que há uma função 
estratégica das redes sociais de cunho étnico na sociedade receptora, já que os vínculos entre 
conterrâneos assumem densos e profícuos papeis em torno da integração social e da 
manutenção de identidades. 
Em Santos, há documentos historiográficos e outros vestígios territoriais, 
facilmente perceptíveis num rápido transitar pela cidade, que sinalizam o movimento coletivo 
de materialização no espaço das representações sociais em torno das comunidades centradas 
no sentimento de nacionalismo. As iniciativas de caráter associativista consolidadas na 
passagem do século 19 para o século 20, por meio das quais também se agenciavam as 
territorialidades dos imigrantes recém-chegados, compuseram esse conjunto de conteúdos 
históricos que narraram e ainda expressam as marcas territoriais das migrações. 
São os casos, por exemplo, do Gabinete de Leitura Luso-brasileiro, fundado em 
1883; a Deutscher Schulverein ou Associação Escolar Alemã (1893); o Real Centro Português 
(1895); o Clube Atlético Lusitano, com data finissecular indefinida; a Sociedade Musical 
Colonial Portuguesa (1896); a Società Italiana di Beneficenza (1897), atual Società Italiana di 
Santos; a Sociedad Española de Socorros Mutuos, Instrucción y Recreos de Santos (1900); a 
Sociedad Española de Repatriación47 (1902); a Associação de Socorros Mútuos D. Carlos I 
(1903); a Sociedade Beneficente Síria (1904), o Centro Republicano Português de Santos 
                                                             
47 Rodríguez (2009), em pesquisa aprofundada sobre o associativismo espanhol em território brasileiro, 
menciona que esta instituição, à época pioneira, surgiu em função da alta quantidade de imigrantes espanhóis 
vivendo na condição de mendigos em Santos, tendo de recorrer a ajudas esporádicas ou mesmo a pedidos de 
repatriação. Os repatriados eram encaminhados ao porto de Vigo, onde recebiam dinheiro suficiente para chegar 
às suas cidades e viver por mais um curto período. 
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(1909), o Jabaquara Atlético Clube, fundado em 1910 como Imprensa Santista, também 
denominado Hespanha Foot Ball Club (1914-1940), o Clube de Regatas Vasco da Gama 
(1911), entre tantas outras já citadas neste estudo e também as que foram criadas em anos 
posteriores48. 
Como veremos no último capítulo desta pesquisa, muitas das entidades referidas 
continuam promovendo seus trabalhos de socialização e integração entre os “velhos” e os 
“novos” imigrantes e também junto a seus descendentes, conferindo provas da forte presença 
das migrações internacionais na composição do território multicultural santista, a exemplo da 
Società Italiana di Santos, do Centro Espanhol, do Centro Cultural Português, entre outras 
identificadas no âmbito desta investigação, em documentos esparsos e num mapeamento 
atento que empreendemos, com base no método da observação direta, quanto à distribuição 
espacial dessas instituições em solo santista. 
Ainda que geralmente compostas por indivíduos de classe social mais abastada e 
que, por isso mesmo, não representem toda a diversidade entre os próprios grupos 
migratórios, a construção desses empreendimentos constitui um dos importantes elementos 
visíveis que expressa a atuação coletiva decorrente da territorialização dos imigrantes em 
Santos, na virada e até meados do último século. Por essas vias territoriais, a memória social 
em torno da nacionalidade conduz a um movimento pendular de negociação e/ou legitimação 
de ícones culturais identitários, plasmados pela supervalorização do sentimento de 
pertencimento nacional e étnico, tal como propôs Anderson (2008) a respeito da configuração 
do que ele denomina como sendo “comunidades imaginadas”. 
Conforme também referido no capítulo anterior, Anderson (2008), empenhado no 
exercício de compreensão sobre as origens históricas da nacionalidade e do nacionalismo e 
suas variações de cunho político ao longo da história, sublinha que a nação, como entidade 
imaginada, é concebida como uma agremiação horizontal, soberana e finita, dotada de 
sustentáculos discursivos sólidos que anulam, ou ao menos borram, qualquer divergência 
consequente de desigualdades que possam existir dentro dos seus contornos, em prol do 
                                                             
48 A Sociedade União Portuguesa (1913); o Grêmio das Camélias (1913); a Associação Atlética Portuguesa 
Santista (1917); a Casa de Portugal (1920); a Biblioteca Bnei-Sion (1922); a Sociedade União Antioquina 
(1925), a Sociedade Beneficente e Religiosa Israelita de Santos (1930); o Centro Beneficente Madeirense (1934), 
transformado na Casa da Madeira, em 1955; o Centro Recreativo “Luiz de Camões” (1939); o Clube Sírio-
libanês (1952); a Associação Portuguesa de Desportes de Santos (1954); o Elos Clube de Santos (1959); a 
Associação Caboverdiana de Beneficência e Cultura (1962); o Rancho Folclórico Tricanas de Coimbra (1962); o 
Centro de Cultura Lusíada (1963); a União das Entidades Lusíadas de Santos (1963); o Centro Cultural Israelita 
Brasileiro – Santos, instituído pela fusão, em 1969, entre os antigos Canaã Clube e o Centro Cultural Unido 
Chaim Zitlowiski; entre outras instituições. 
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sentimento coletivo de nacionalismo. Sua soberania explica-se pelo fato de abarcar um 
contingente mais ou menos volumoso de indivíduos que, mesmo separados entre si e sem 
possibilidade de um dia sequer se conhecerem pessoalmente, compartilham signos e 
simbologias comuns, que podem ser verdadeiros ou forjados e que lhes oferecem a 
identificação como pertencentes a um mesmo espaço físico e imaginário (ANDERSON, 
2008). 
A imaginação das comunidades, nessa linha de entendimento, respalda-se na 
produção e reprodução cotidiana da cultura e de suas narrativas sobre a nação, mais do que 
propriamente nos esforços políticos deliberados ou coercitivos, embora a disjunção entre 
esses âmbitos, o da cultura e o da política, possa ser arriscada e problemática, como nos alerta 
Chaterjee (2000), ao problematizar o pensamento de Anderson (2008). O que se postula na 
análise do sentimento partilhado de nacionalismo, também “enraizado” nos territórios, é, 
todavia, o fato de que ele endossa o poder de identificação e projeção da imaginação humana, 
revestindo-se de legitimidade emocional deveras coesa e profunda. 
Anderson (2008) esclarece que, para que um construto imaginado como a nação 
possa firmar-se como tal as conexões com um passado remoto e as representações em torno 
de uma identidade comum figuram como recursos estratégicos com base nos quais as 
narrativas sobre a nação são amoldadas e alimentadas. Heróis, ritos, histórias épicas, 
costumes, língua, indumentárias e outros elementos constituem esse arcabouço de 
representações icônicas identitárias, pelas quais tanto se dimensionam e se instauram, nos 
territórios, o presente e o real quanto também se produz memórias para a própria existência do 
passado. Em múltiplos aspectos, como na mesma linha pontua Halbwachs (2006), no tocante 
à operacionalidade e aos encargos da memória coletiva, esses artifícios identitários são um 
dos motores que afiançam uma relativa coesão entre os grupos, na vida em sociedade. Afinal, 
é importante que se frise que as memórias e demais referências inscritas no seio das 
“comunidades imaginadas” (ANDERSON, 2008) são, com efeito, substratos produtores de 
sentido, isto é, não somente representam o passado da nação, mas recuperam-no e 
resignificam-no a partir das necessidades que os sujeitos sociais vivenciam e comunicam no 
presente (HALBWACHS, 2006). 
Assim, seja no intuito de promover a integração e a assistência mútua entre seus 
conterrâneos, recém-chegados ou não, seja como iniciativa estratégica de se conclamar, num 
“chão” de relações de poder, uma certa visibilidade identitária e uma requerida representação 
política, o associativismo imigrante opera, justamente, como plataforma de interlocução social 
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e de negociação territorial de demandas adstritas ao universo da subjetividade, dos afetos e 
das emoções, como também ao caráter econômico, religioso, cultural, linguístico vinculado às 
trajetórias da imigração, nas suas imbricações (ROCHA-TRINDADE, 1995; RODRÍGUEZ, 
2009). Calcadas num substrato de enredos e suas significações em torno da ideia 
compartilhada de nação e de pertencimento cultural, essas comunidades (ANDERSON, 2008) 
institucionalizadas atuam, pois, na criação e recriação de sentidos próprios à experiência 
multifacetada de ser e de se sentir imigrante. 
A rápida profusão dos clubes desportivos e de recreação, dos centros culturais, das 
sociedades religiosas e de benemerência e outros tipos de congregação de imigrantes, como 
“comunidades de afeto” (HALBWACHS, 2006) ou “lugares de memória” (NORA, 1993) que 
registram marcas visíveis no panorama social, denota a configuração da urbe santista daquela 
transição de século como um território de migrações internacionais. Isto é, esse espaço 
geográfico (SANTOS, 1988) do litoral paulista, que desde os oitocentos, paulatinamente, 
vinha se recompondo em função da circulação econômica governada pela vigorosa exportação 
do café, viu-se definitivamente apropriado por um “enxame de gente” (RIBEIRO, 2002, p. 
162) que lhe conferiu matizes de um território onde as biografias processadas e projetadas 
passaram, também, a ser aquelas pertencentes a quem vivenciava complexos processos de 
reterritorialização49 (RAFFESTIN, 1993; HAESBAERT, 2002). 
De fato, são a dominação e os usos sociais dos espaços físicos que produzem os 
territórios, concretos, imaginados, tensionados, onde são agenciadas e negociadas as 
atividades humanas, individual e coletivamente, pelas vias da cultura e dos seus intrincados 
nexos de poder. É precisamente nesse sentido que Haesbaert (2002) adverte que o território é 
o recorte espacial produzido por relações de apropriação e de controle sobre recursos e fluxos 
baseados em questões políticas, culturais e econômicas. O movimento friccionado que 
caracteriza sua dominação e apropriação – termos distinguidos por Haesbaert, com base no 
posicionamento de Lefebvre (1986), que compreendia a dominação num sentido econômico-
político e a apropriação num sentido simbólico-cultural - desdobra-se num continuum que se 
estende do caráter mais concreto à dimensão mais simbólica ou alegórica, sem que haja, 
necessariamente, uma separação dicotômica do primeiro em relação à última. 
                                                             
49 As dinâmicas de reterritorialização integra o sistema territorialização-desterritorialização-reterritorialização 
(TDR), que, em síntese, diz respeito aos processos, provisórios ou fixos, de produção, abandono/destruição e 
recriação de territórios (RAFFESTIN, 1993). São conceitos bastante discutidos nas últimas décadas, sobretudo 
em função das mudanças ocorridas com o fenômeno da globalização, que provocam novas experiências 
territoriais entre os sujeitos. Nesta investigação não adotaremos, no todo, essas distinções conceituais, por 
entendermos que há, de fato, limites explicativos em sua proposição.    
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Em termos estruturais, o território contém formas e temporalidades múltiplas na 
sua apreensão por parte dos indivíduos, grupos culturais, classes sociais, interesses 
governamentais e econômicos (HAESBAERT, 2002, 2004; SAQUET, 2007). Significa dizer 
que, como construto histórico e, portanto, projeto socioespacial em aberto, ele congrega e tem 
origem nas distintas territorialidades humanas nele processadas, territorialidades essas que 
podem ser perspectivadas como o próprio conteúdo dos territórios (HAESBERT, 2002). 
O associativismo imigrante e outras iniciativas em coletividade nascentes na 
transição do século 19 para o século 20 foram substanciais, logo, para o ordenamento das 
dinâmicas territoriais que vigoraram e influenciaram, no tocante a trabalho, lazer, moradia, 
conjugalidade, participação política e sociabilidades intracomunitárias ou interculturais, a vida 
dos distintos grupos de imigrantes que habitaram a cidade de Santos. Mais que isso, a 
ocupação geográfica dos espaços tanto atendeu às lógicas contextuais operantes àquela época, 
em particular no que dizia respeito a seus meandros políticos e econômicos, quanto forneceu o 
traçado próprio para a composição de um território urbano cujas “faces”, arquitetônicas, 
demográficas, culturais, religiosas, viriam a evidenciar a presença maciça de imigrantes, como 
temos enfatizado no presente estudo. 
O pano de fundo para a inserção dos imigrantes nesse arcabouço de relações 
sociais também sustentadas por entidades associativistas e as de cunho religioso dizia 
respeito, entre outros aspectos já analisados, ao volumoso fluxo de pessoas que seguia 
desembarcando no cais santista com destino às lavouras cafeeiras do interior, que, entretanto, 
não mais absorviam a totalidade dos trabalhadores pobres recém-chegados, gerando 
concorrência e visível barateamento no custo da oferta de “braços livres” disponíveis, como 
bem evidenciou Pinto (1994). À leva de imigrantes que, naquela passagem de século, 
enfrentava duras adversidades para amealhar uma renda básica para a garantia da 
sobrevivência, desprotegidos de quaisquer direitos trabalhistas legalmente instituídos, até 
então inexistentes no país, restava a subordinação a empregos esporádicos e fadigosos num 
dos nódulos territoriais do complexo cafeeiro integrado (CANO, 2007), à beira-mar. 
Em Santos, afinal, as atividades empregatícias não se restringiam tão-somente ao 
movimento portuário de exportação do café, mas também abrangiam a necessária e constante 
intermediação financeira nos inúmeros acordos comerciais, as obras de reforma urbana e do 
cais, os serviços domésticos e autônomos, as transações envolvendo a dinâmica de venda do 
“ouro verde” no mercado nacional e no exterior, a estocagem e ensacamento do produto e 
toda a logística do transporte até os navios exportadores, o que fez com que Gonçalves 
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(2006), na esteira do pensamento de Cano (2007), apresentasse a peculiar expressão para o 
que fora um dos principais vetores do desenvolvimento econômico dessa região litorânea, o 
“complexo cafeeiro em Santos”. Territorializar-se nessa cidade, que efusivamente anunciava 
seu processo estrutural de modernização, não obstante a proliferação de ameaçadoras 
moléstias, passou a ser, pois, uma das experiências inscritas nas trajetórias sociais dos muitos 
imigrantes que, naquela transição secular, atracavam em solo santista, tal qual “enxame de 
gente”.  
 
2.4 Adeus, Black town: urbanismo e modernidade no território multicultural 
santista 
 
Como explicitado anteriormente, foram os imigrantes pobres os principais 
afetados pelas cíclicas epidemias que seguiam acometendo os moradores de Santos, visto que 
os trabalhos insalubres a que se submetiam e também suas precárias habitações situadas no 
centro urbano, ainda sem saneamento apropriado, não lhes facultaram possibilidades de 
cuidado regular da saúde e prevenção às moléstias. “Os corpos amontoavam-se em valas 
comuns abertas incessantemente nos cemitérios locais” (LANNA, 1996b, p. 70-71). 
Pesou nesse cenário alarmante a continuidade dos intensos fluxos de populações 
que desembarcavam no porto santista, forçando o governo estadual a elaborar um projeto de 
criação de uma hospedaria para a acolhida transitória dos imigrantes, aos moldes da que fora 
construída na capital. É escassa a literatura sobre esse empreendimento, salvaguardando-se, 
contudo, as pesquisas de Nogueira (1981) e Massonetto e Alves (2013), que explicam que, 
desde o último quartel dos oitocentos, constava nos planos governamentais a edificação de um 
prédio que ofereceria albergue aos viajantes e onde seriam controladas as atividades de 
desinfecção dos pertences dos recém-chegados, evitando a proliferação de doenças nesse 
litoral. Além disso, as autoridades já haviam se atentado ao fato de que não eram raros os 
casos de incompatibilidade entre os horários de chegada dos navios e os de partida do trem 
para as fazendas do interior paulista, implicando a pernoite de muitos imigrantes em Santos. 
De forma improvisada, o pequeno Convento de Santo Antônio50 e o antigo Teatro Rink51 
                                                             
50 Nogueira (1981) destaca que, em 1890, a imprensa local criticava a falta de acomodações adequadas no 
Convento, que, além de pequeno, era acusado como sem condições higiênicas, e apontava como “medida 
urgentíssima” a construção de uma hospedaria.  
51 Essa casa de espetáculos passou a funcionar em abril de 1879, na Rua de São Francisco, na esquina do Largo 
do Itororó, atual Praça Correia de Melo, ofertando uma diversidade de atividades culturais, de práticas circenses 
a corrida de touros. Fechou em 1889, ao ser superado pelo concorrente Teatro Guarani, também localizado na 
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foram escalados para funcionar como alojamentos provisórios, no decênio anterior à virada do 
século. 
Essas autoras sublinham que, quanto ao Rink, o que sobrou da frágil estrutura 
dessa casa de espetáculos serviu para acolher um número elevado de imigrantes, superando 
em duas vezes a sua capacidade física de lotação. Como muitos dos viajantes portavam ou 
desenvolviam doenças ao longo do custoso translado marítimo, o teatro desativado causou 
alarme entre autoridades e a população local, a ponto de, em 1893, em plena epidemia de 
cólera, ser implantado um cordão sanitário que impedia a saída dos mais de 700 imigrantes do 
prédio (MASSONETTO; ALVES, 2013). A urgência pela construção de uma hospedaria para 
a recepção dos imigrantes tornava-se cada vez mais evidenciada nesse estratégico litoral, mas 
com a ressalva de que o prédio, embora de fácil acesso, deveria se situar em terreno isolado, 
distante das movimentações que ganhavam vida nos cotidianos da cidade portuária em 
ebulição econômica. 
Em Itapema, região costeira localizada no município de Guarujá, atualmente 
denominada como Vicente de Carvalho, fora construído um edifício que funcionaria como 
hospedaria (ANEXO E), mas que sequer chegou a ser finalizado, pois diagnosticado, antes 
mesmo de sua conclusão, como sem condições favoráveis para a ocupação humana. Suas 
instalações inacabadas chegaram a abrigar infectados pela epidemia de febre amarela, entre 
esses, muitos imigrantes, sendo posteriormente abandonadas (SEGAWA, 1989). Frente à 
escassa oferta de estrutura na cidade, o Teatro Rink teve de ser adaptado para receber um 
número crescente de imigrantes que desembarcava no cais santista, com destino a São Paulo e 
ao Oeste cafeeiro ou mesmo com o intuito de concretizar os projetos de migração junto ao 
complexo econômico formado à beira-mar (GONÇALVES, 2006). De todo modo, apesar de 
nunca efetivamente concluídas, foram diversas as tentativas de construção de um alojamento, 
abrigo ou hospedaria para os imigrantes nessa cidade, todas barradas por escassez de recursos 
e falta de planejamento e pelas costumeiras querelas políticas envolvendo as três esferas 
governamentais. 
Nesse estado de complicações sociais e políticas, a Comissão Sanitária iniciou as 
obras de limpeza e da rede de esgoto da cidade, com apoio de investimentos do governo do 
Estado. Álvaro (1919), Lanna (1996a, 1996b) e Bernardini (2006) sublinham que a extinção 
                                                                                                                                                                                              
região central (LICHTI, 1996). Atualmente, o edifício restaurado, que também abrigou a Comissão de 
Saneamento de Santos, é identificado como Palácio Saturnino de Brito, onde se situa a sede regional da 
Companhia de Abastecimento de Água e Esgoto do Estado de São Paulo (Sabesp). 
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espacial dos cortiços, estalagens e cocheiras despontou como uma das principais metas dos 
trabalhos higienistas de intervenção urbana, já que se supunha que, nessas habitações, 
germinavam as pestes responsáveis por grande parte das epidemias, pari passu com o lodaçal 
pantanoso sobre o qual se suspendiam as 23 pontes de madeira malconservadas do cais52. 
Blume (1998, 1999) é assaz enfático quanto à ideologia embutida na retórica governamental 
no sentido de culpabilizar os estivadores e outros trabalhadores, entre os quais levas de 
imigrantes habitantes dos cortiços, pelas moléstias que assolavam a cidade e, inclusive, por 
todo tipo de promiscuidade e de vícios morais. Ao projeto racionalista de higienização 
atrelava-se, pois, o expurgo de qualquer manifestação de estilos e condições de vida que 
contrastassem com os modelos burgueses valorizados numa cidade que se pretendia moderna 
e civilizada, na transição secular. 
A ideologia do progresso (ANDRADE, 1989) justificou a rápida demolição das 
moradias populares e a construção desordenada de pequenas casas de madeira nos arredores 
da região central até então urbanizada, provocando a criação ou o alargamento dos espaços 
físicos que viriam a se constituir como importantes bairros da cidade, como o bairro Vila 
Mathias53, o Macuco, o Marapé, o Jabaquara, assim como o povoamento dos morros, como o 
do Fontana, São Bento, Nova Cintra e outros (vide Mapa 1). Os chalés erguidos sobre 
plataforma de pedras encaixadas umas às outras, sem a necessidade de ligá-las com a 
utilização de argamassa, técnica típica da Ilha da Madeira, em Portugal, são um dos exemplos 
da arquitetura transposta nas dinâmicas de territorialidade da população de imigrantes 
ibéricos, inclusive ainda visíveis na composição espacial dessa urbe portuária paulista, em 







                                                             
52 Novamente, resgatamos as descrições do realismo literário oitocentista de Júlio Ribeiro, que nos parecem 
bastante elucidativas: “Os enormes vapores transatlânticos alemães, os esquisitos e bojudos carregadores 
austríacos, as feias barcas inglesas e americanas de costado branco, os mil transportes de todas as nações, entram 
pela ria, encostam-se à praia, varam quase em terra, afundam as quilhas no lodo negro, constelado de cascas de 
ostras, de ossos, de cacos de louça, de garrafas, de latas, de ferros velhos, dessas mil imundíceis [sic] que 
constituem como que os excrementos de uma povoação” (RIBEIRO, 2002, p. 162). 
53 O nome do bairro é uma homenagem ao português Mathias Costa, proprietário da área onde se constituiu esse 
povoamento. A sua esposa, chamada Ana Costa, também leva o nome de uma das principais vias que cruza o 
território santista, na continuidade ao bairro citado, a Avenida Ana Costa (CARVALHO, 1982, s/p.).   
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Figura 10 - Chalés de madeira no bairro do Jabaquara, Santos 
 
     Fonte: Acervo de imagens do autor, 2015. 
 
Seguindo as concepções de Bonnemaison (2002) e também as de Claval (2002), 
podemos afirmar que esses são espaços nos quais se inscrevem as compósitas trajetórias da 
existência humana, reunindo e evidenciando a capacidade inerente aos homens de dar forma a 
uma ação técnica e aos discursos que mantêm sobre ela, nas suas territorialidades. Em outros 
termos, “os homens concebem seu ambiente como se houvesse um espelho que, refletindo 
suas imagens, os ajuda a tomar consciência daquilo que eles partilham” (CLAVAL, 1999, p. 
11). Desse modo, os territórios, como resultantes culturais e políticos das formas de ocupação 
social dos espaços, constituem uma categoria fundamental de toda estrutura espacial vivida; 
nele se ancoram e se cristalizam, tanto material quanto imaterialmente, o sentimento de 
pertencimento a um grupo e/ou nação e uma miríade de representações coletivas pelas quais 
se rememora o passado e se projeta a vida presente e futura. 
São essas representações e conhecimentos que, de fato, fazem certas porções do 
espaço humanizado serem reconhecidas pela sua significância territorial, diretamente atrelada 
à construção intérmina das identidades sociais (HALL, 2005; WOODWOARD, 2012), como 
no caso dos bairros e dos sopés de alguns morros de Santos. Na condição de realidade 
socioespacial ou suporte de identidades (CLAVAL, 1999), é apropriado conceber a estrutura 
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territorial como produto da ação guiada pelas identidades que se conformam e se rearticulam 
entre os indivíduos de uma coletividade. No entanto, não se pode perder de vista que os 
fatores condicionados pela natureza (SAQUET, 2003, 2007) e pelos contextos 
socioeconômicos impelem os sujeitos à expressão coletiva das identidades nos territórios, 
posto que as realidades se impõem na sua caracterização e apontam para a necessidade de o 
território ser considerado tanto na sua particularidade quanto na sua totalidade. 
Nessa perspectiva, Barbosa (1998, 1999), um dos primeiros estudiosos a se 
debruçar sobre o valor histórico-cultural desse conjunto arquitetônico que ainda resiste ao 
tempo e também à voraz especulação imobiliária no litoral, afirma que os chalés de madeira 
situados em Santos se explicam como subproduto material e simbólico da economia cafeeira 
da transição para o século 20. Ou seja, assim como o café fora o responsável pela riqueza dos 
fazendeiros agroexportadores e dos demais negociantes de uma província que ampliava seu 
poderio em âmbito nacional e se transformava em termos urbanísticos, também fora ele que 
produziu novos cenários e condições de vida demarcados pela precariedade e exclusão, 
inclusive a exclusão em certos territórios. Afinal, como pontua este autor, o volume das 
transações financeiras, que atraíam fluxos humanos internacionais incessantes e 
diversificados, contrastava com a ausência de políticas públicas direcionadas à estrutura 
habitacional (e não apenas) dos trabalhadores que passaram a suportar, pela base, o êxito do 
ciclo do café. 
O processo de ocupação territorial às margens do epicentro econômico 
racionalmente disciplinado evidenciava a dinâmica de segregação socioespacial na “nova” 
cidade paulista cosmopolita, à beira-mar, de maneira que “o mesmo processo que introduzia 
melhoramentos públicos, elegia os excluídos desses benefícios” (GAMBETA, 1984, p. 25). 
As medidas de saneamento e remodelação urbana contemplaram, naquele primeiro decênio do 
século 20, a construção dos canais pluviais superficiais, a instalação e posterior ampliação de 
uma rede de esgotos, a reestruturação da circulação viária, os projetos de embelezamento da 
cidade, além de assentamentos urbanos em direção à praia, numa linha horizontalmente 
planejada, de certo modo racionalista e positivista, denominada “Caminho Velho da Barra”54 
(ANDRADE, 1991; MAZIVIERO, 2008). O projeto de saneamento e urbanismo liderado 
                                                             
54 Santos (2007) e Maziviero (2008) debruçaram-se sobre o estudo do processo de urbanização das Avenidas 
Conselheiro Nébias e Ana Costa na virada do século 19 para o século 20, no auge da exportação do café e das 
mudanças estruturais de Santos. Analisaram os aspectos físicos e a arquitetura das casas da burguesia nas duas 
únicas avenidas nascentes à época, nas quais se inscreveram novas dinâmicas de ocupação e expansão territorial. 
Ambas as vias, longas, largas e retas, foram abertas sob o imperativo de modernização capitalista da cidade, em 
direção à Barra, ou melhor, à orla da praia. 
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pelos engenheiros Estevan Fuertes e, mais adiante, por Saturnino de Brito conferiu à cidade, 
principalmente à sua região comercial e portuária, um padrão estético moderno, afinado às 
exigências do capital estrangeiro, em início de século. 
Neste ponto, cabe-nos frisar que as intervenções sanitárias e urbanísticas e a 
construção do porto constituíram projetos interligados, ambos fazendo parte de um processo 
de reorganização da estrutura econômica e da nova “face” dessa urbe litorânea, tão 
veementemente representada nos contornos memorialísticos das fotografias e dos conhecidos 
cartões-postais do imigrante português José Marques Pereira, domiciliado em Santos desde 
1893 e proprietário da Photographia União (LOBO, 2004). Em 1909, a Companhia Docas, 
antiga Gafrée, Guinle & Cia., concluiu os 4.720 metros cimentados do cais, obra iniciada em 
1892, quando foi inaugurado o seu primeiro trecho de pedra, que substituiu os trapiches de 
madeira até então existentes, como ilustrado nas Figuras 11 e 12, a seguir. 
O moderno aparato portuário passou a ser composto por dezenas de grandes 
armazéns internos e externos, sistema próprio de geração de energia elétrica, guindastes 
hidráulicos, pátios cobertos, tanques para óleo combustível e toda uma infraestrutura para 
transporte de mercadorias e pessoas que, inclusive, se conectava diretamente à malha férrea 
da São Paulo Raiway (GITHAY, 1992; LANNA 1996b; GONÇALVES, 2006). 
                
Figura 11 - Tela de Benedito Calixto 
         Praia do Consulado (Porto de Santos), 1882                          Figura 12 - Porto de Santos, 1902 
  
Fonte: Acervo da Fundação Pinacoteca Benedito Calixto                     Fonte: Foto de Guilherme Gaensly 





O complexo cafeeiro paulista, definitivamente, se consolidava no cenário 
comercial brasileiro e internacional no início do século 20, e os números dão mostra disso: a 
exportação do café, que registrou 36.250 sacas em 1860, alcançando 3.255.936 em 1892, 
chegou ao pico em 1909, com 13.453.104 sacas do “ouro verde” (GONÇALVES, 2006). 
Nesse panorama de prosperidade econômica, muitos imigrantes, sobretudo os portugueses e 
os espanhóis, foram contratados como estivadores pela Companhia Docas, que monopolizou 
os processos logísticos e operacionais naquele que se tornou o maior porto da América Latina 
(COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, 2014). 
A atuação dos imigrantes na função de estivadores e em outros tipos de trabalho 
braçal foi crucial para o desenvolvimento dos movimentos anarquistas e sindicalistas na 
região, que passaram a denunciar as arbitrariedades cometidas contra o operariado do 
entreposto marítimo, das instalações ferroviárias e dos transportes e construções públicas da 
cidade que se modernizava. Sarti (1981), Githay (1992), Silva (1992), Gonçalves (1995), 
Tavares (2001, 2007), em geral, são enfáticos no que tange à decisiva participação dos 
imigrantes, com destaque aos espanhóis, na organização operária encetada naquela virada de 
século e inflamada nas décadas subsequentes, o que fez com que à cidade do “porto 
vermelho” (SARTI, 1981) fossem impingidas as alcunhas de “Barcelona brasileira”55 e, 
posteriormente, de “Moscouzinha brasileira”, numa direta menção ao agravamento das 
pressões grevistas e comunistas que se propagavam no continente europeu. 
Nesse quadro, é oportuno afirmarmos que as práticas cotidianas de territorialidade 
dos imigrantes ibéricos e de outras nacionalidades foram decisivas para a composição das 
linhas fundantes que hoje caracterizam a cidade santista, particularmente no tocante às formas 
de organização e trabalho, à estrutura comercial, à organização associativista e política, à 
formação territorial dos bairros e a urbanização dos morros e, enfim, à produção social de 
cultura nesse histórico território de migrações. No seu processo modernizador, Santos 
continuou recebendo incessantes fluxos de imigrantes oriundos de diversos pontos 
                                                             
55 Adelton Gonçalves (2002), jornalista, escritor e doutor em Literatura Portuguesa, publicou um romance 
intitulado Barcelona Brasileira, cujo enredo explora a vitalidade do movimento operário nos anos 1920, tanto no 
Porto de Santos quanto nas indústrias paulistas nascentes. Entre os personagens, destaca-se o espanhol Angel 
Blanco, que personifica a figura de um imigrante que, com sua militância, inflama o ideário anarquista no seio 
do movimento operário. Esse tipo de suporte literário também nos parece particularmente rico no auxílio da 
compreensão das configurações sociais de uma cidade como Santos, onde se cruzaram enredos sociais cujos 
protagonistas também vêm sendo retratados, no campo ficcional, por imigrantes. Aliás, como bem assinala 
Pesavento (2007. s/p.), “velhos papéis falam de um outro tempo, de outros lugares, de outras gentes. Oficiais ou 
não, públicos ou privados, do texto literário ao discurso do político, da crônica de jornal ao registro policial, as 
narrativas do passado fornecem pistas para fazer reviver os espaços da cidade”. 
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geográficos, movimento que se estendeu, com certa expressão, até meados do século 20, tal 
como veremos a seguir. 
 
2.5 Os “velhos” e os “novos” fluxos no início do século 20: faces nipônicas 
 
Uma vez que a população de Santos já não convivia, diretamente, com o temor 
dos contágios epidêmicos, o porto dessa cidade continuou a receber grandes e muitas 
embarcações repletas de mercadorias e também de imigrantes. Em 1908, ano anterior à 
inauguração oficial da sua moderna estrutura física, o navio japonês Kasato Maru atracou no 
cais santista, trazendo o primeiro contingente de japoneses às fazendas de café e aos núcleos 
coloniais do Estado, computando 165 famílias56, que totalizavam 781 imigrantes sob contrato, 
mais dez imigrantes espontâneos (HANDA, 1987; SAKURAI, 1999).  
Convém referir que o estreitamento das relações bilaterais entre o Brasil e o 
Japão, iniciado com o Tratado da Amizade, Comércio e Navegação, de 1895, culminou no 
convite por parte do governo brasileiro quanto ao envio de grupos de imigrantes japoneses 
dispostos a trabalhar no interior paulista, onde as plantações de café seguiam em ritmo e 
volume crescente, não obstante a instabilidade da mão de obra europeia que, com frequência, 
abandonava as lavouras ou migrava para outras fazendas onde as condições de trabalho, à 
primeira vista, pareciam menos hostis. 
Sakurai (1999) e Ohno (2008) acentuam que também contribuiu para a atração de 
japoneses ao Brasil o fato de países como os Estados Unidos, Canadá e Austrália terem 
imposto inúmeras restrições burocráticas e medidas discriminatórias contra a chegada de 
imigrantes dessa nacionalidade. De outro lado, no Japão imperial da Restauração Meiji, as 
profundas transformações de ordem política e econômica desencadeadas pelo processo de 
industrialização e pela concomitante urbanização posicionaram o deslocamento migratório ao 
exterior como uma saída estratégica de sobrevivência àquela população, isto é, uma forma de 
compensar a rápida variação demográfica entre o campo e as cidades, com suas vastas 
consequências estruturais no seio familiar, e colmatar as necessidades sociais recrudescidas 
naquele panorama histórico de modernização. 
                                                             
56 O contrato estabelecido entre as autoridades brasileira e japonesa exigia três pessoas aptas ao serviço braçal 
por família, entre doze e quarenta e cinco anos, o que demandava a inserção de elementos agregados na 
constituição do projeto de migração ao Brasil (SAKURAI, 1999). 
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Entre 1908 e 1914, registrou-se a entrada de oito navios japoneses no Porto de 
Santos, transportando mais de 14 mil pessoas (OHNO, 2008). A fixação territorial desses 
imigrantes no litoral santista ocorreu, principalmente, pela inadaptação nas fazendas cafeeiras 
para onde inicialmente se destinaram e onde se depararam com rotinas desgastantes de 
trabalho, com processos de estranhamento cultural e recorrente tratamento preconceituoso 
(ALVIM, 1998), uma vez que os “amarelos” da Ásia não detinham valor simbólico 
compatível ao dos brancos europeus, os prediletos na ideológica hierarquia das alteridades 
legitimada política e economicamente no Brasil. Os primeiros imigrantes desertores da 
Fazenda do Canaã, circunvizinha à linha férrea da Mogiana, nas adjacências de Ribeirão 
Preto, chegaram a Santos ainda em 1908, em número de 31 pessoas57 (HANDA, 1987), todas 
provenientes da ilha de Okinawa, cuja capital, Naha, receberia, décadas mais tarde, o título de 
“cidade-irmã” de São Vicente, município espacialmente conectado a Santos. 
Handa (1987) menciona que, pouco a pouco, mais japoneses deixaram o interior e 
rumaram ao litoral, aglomerando-se no bairro ainda pouco habitado da Ponta da Praia, mas 
também nas zonas periféricas do Marapé, Saboó, Campo Grande, dedicando-se à pesca, à 
agricultura, ao artesanato, a ofícios como carpinteiros, tintureiros, quitandeiros, estivadores, 
operários na pedreira do Jabaquara58 e em outras obras, além de trabalhos nos bordéis e na 
Companhia Docas59, onde os portugueses e espanhóis constituíam o coletivo de imigrantes 
majoritário, como registrado anteriormente. Interessante frisar que, em 1912, muitos 
japoneses foram contratados para trabalhar na construção da linha férrea que interligaria 
Santos à Juquiá, no sul do Estado de São Paulo, o que promoveu a formação espacial de 
núcleos de imigrantes dessa nacionalidade ao longo do trecho por onde transitariam os trens e 
para além dele, também se estendendo a outras cidades localizadas no Vale do Ribeira, assim 
que a obra foi concluída, em 1914 (HANDA, 1987). 
Alguns japoneses, nos processos de territorialização em Santos, também atuaram 
como pequenos comerciantes de produtos agrícolas e de pescado e como arrendatários de 
terras ociosas, que eram muitas, visto que a cidade, até então restrita às cercanias do centro 
                                                             
57 Handa (1987) refere que muitos imigrantes japoneses fugidos das fazendas cafeeiras chegavam a São Paulo 
sem nenhuma quantia em dinheiro, o que os obrigava a descer a pé os 79 km da Serra do Mar, com destino a 
Santos. 
58 Do morro do Jabaquara, extraíam-se blocos de pedras para assentamento da muralha do cais santista. As 
pesadas rochas eram transportadas do Jabaquara até o porto em vagões puxados por pequenas locomotivas. 
59 Maram (1979) assegura que os japoneses não tiveram uma participação efetiva nos movimentos operários 
desencadeados no Porto de Santos, sendo que o protagonismo, como também confirmado por outros autores 




comercial, começava a se esparramar por entre as artérias físicas já ampliadas e que levariam 
à “Barra”. Às mulheres, cabia a responsabilidade pela venda de peixes frescos no mercado ou 
de casa em casa, além dos rotineiros serviços domésticos, como arrumadeira, copeira60, 
faxineira, e na horticultura, que formava uma verde superfície territorial tão comumente 
identificada nos bairros onde se concentraram as famílias de japoneses, como a Ponta da Praia 
(ALMEIDA, 1987; SILVA, 2011). 
O historiador Olao Rodrigues (1980, p. 148) assim descreve os contornos 
orientais vivificados no dia a dia desse bairro, naquele início de século: “Quase todo arrabalde 
era circundado por hortas e chácaras, cujas hortaliças os próprios plantadores nipônicos 
distribuíam a fregueses quase sempre certos, fosse onde fosse o arrabalde, como do mesmo 
modo o pescado, conduzido em cestas e sobre pedaços de gelo”. Esse cenário começou a 
sofrer alterações em meados do século 20, quando a construção de grandes edifícios à beira-
mar, tanto para moradias de famílias ricas quanto para a instalação de clubes de lazer e 
recreação, seguia ao ritmo pautado pela voracidade do paradigma do progresso e da 
modernidade. 
Mas não fora apenas a Ponta da Praia, antes do processo da generalizada 
urbanização da cidade, que denotava as marcas concretas e imateriais da presença de 
imigrantes japoneses no seu território. Da região do pantanoso Saboó ao agitado e ruidoso 
Valongo – bairro economicamente próspero em função de sua proximidade ao “porto do café” 
e que, por isso mesmo, entrou em fase de decadência e pauperização assim que seus 
moradores endinheirados61, incomodados com a crescente movimentação de imigrantes, de 
materiais, de animais, de entrada e saída de cargas e mercadorias, deslocaram-se para os 
espaços geográficos ainda pouco habitados, cada vez mais distantes do cais e próximos à orla 
marítima -, as chácaras de frutas, legumes e verduras, as criações de porco, pequenos chalés 
de madeira, o vaivém de mulheres e homens japoneses que reproduziam seu capital financeiro 
e suas territorialidades também a partir das interações sociais extracomunitárias, eram 
                                                             
60 O arquivo do jornal A Tribuna reúne uma quantidade de exemplares, do período histórico aqui tratado, nos 
quais foram divulgados diversos anúncios de homens e mulheres japoneses à procura de trabalho, em particular 
para as funções de copeira e arrumadeira.   
61 É simbolicamente descritiva a seguinte passagem publicada no jornal A Tribuna, em 1983, acerca dos “ares” 
burgueses e elitistas do bairro do Valongo, antes do processo de abandono e pauperização: “A elite cultural e 
administrativa da Cidade caminhava empertigada, discutindo as manchetes dos jornais e apontando soluções 
para os problemas do mundo inteiro. Entre uma opinião e outra, os homens retiravam o relógio de ouro do bolso 
e o guardavam em seguida, embora não estivessem preocupados em saber as horas: apenas um gesto mecânico. 
Mas gente miúda, como se dizia na época, também andava por aqueles lados. Quase sempre se via pescadores à 
procura de gêneros alimentícios ou ferramentas nas casas comerciais das imediações. Moravam em sítios, na 




diversos os elementos que sinalizavam a composição étnica daquele que ficara conhecido 
como o Bairro Chinês: “por terem olhos rasgados, foram confundidos com chineses, daí o 
aparecimento do nome popular” (MONDIN, 1983). 
Com efeito, essa estrutura multicultural (TOURAINE, 1995; HALL, 2005) 
incrustrada à cartografia social santista compreende, à primeira vista, a composição de 
territórios nos quais grupos migratórios específicos, em função de suas expectativas e 
interesses peculiares, de suas narrativas históricas e nacionais fundantes (ANDERSON, 2008) 
e da interlocução facilitada entre seus membros, promotora de sociabilidades e solidariedade 
intragrupal, conferem certos traços identitários responsáveis pelo que vem se convencionando 
nomear como territórios étnicos e/ou territórios de migração (CYMBALISTA; XAVIER, 
1997; TRUZZI, 2001; PAIVA, 2004, 2011; MONDARDO, 2010; BASTOS, 2013). “Estes 
territórios expressam a capacidade de determinadas comunidades em produzir ambientes que 
expressam as marcas de sua presença” (PAIVA, 2011, p. 13), tal como também apontamos, 
para além do Bairro Chinês, relativamente à ocupação das encostas e do alto dos morros 
santistas por parte dos ibéricos, onde os fluxos comerciais62, a arquitetura, as festas 
comemorativas, as agendas culturais, os sotaques, as manifestações religiosas ainda guardam 
vívidas referências, longínquas e contemporâneas, da presença maciça de imigrantes. 
Sob qualquer prisma e a qualquer tempo, os imigrantes são perspectivados como 
sujeitos ativos nas dinâmicas de recomposição populacional e reordenamento territorial dessa 
importante cidade portuária brasileira. Convém sublinhar, entretanto, que não incorremos no 
risco de considerar que esses territórios, na sua totalidade, são dotados de características 
homogêneas, unívocas e uniformes, que sinalizam uma suposta endogenia e a exclusividade 
étnica ou nacional de um ou outro grupo estrangeiro, como no caso dos japoneses no Bairro 
Chinês. Ao contrário, como territórios híbridos (PAIVA, 2004; BASTOS, 2013), figuram 
como ambientes transversais onde o complexo mosaico das relações humanas assume matizes 
e “faces” múltiplas, revestindo-se, todavia, de certas singularidades que conferem a esses 
                                                             
62 Não apenas nos morros, mas também neles, a malha comercial passou a se configurar a partir da dinâmica de 
territorialização dos imigrantes portugueses em Santos, que sempre constituíram o maior contingente de 
estrangeiros nesta cidade. Como temos frisado neste estudo, particularmente as casas de importação (PEREIRA, 
1980, 2008) e o comércio da praça santista, sobretudo o varejista, estiveram centralizados nas mãos de 
portugueses, nas décadas anteriores à transição secular e na primeira metade dos novecentos. Em 1944, na 
comemoração dos cinquenta anos do jornal A Tribuna, este periódico veiculou os seguintes dados: num total de 
94 associados no Sindicado dos Proprietários de Padarias, 53 eram portugueses, sendo os outros 41 pertencentes 
a outras nacionalidades, diversificadas; 458 portugueses constituíam o grupo de associados no Sindicado do 
Comércio Varejista, num total de 1.030 sindicalizados, considerando-se, contudo, que um número alto de 
comerciantes, a maioria portugueses, ainda não integrava esta entidade (SARABANDO, 1944).  
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cenários marcas identitárias próprias, social e culturalmente legitimadas, política e 
economicamente reconhecidas. 
Marandola Jr. e Dal Gallo (2010) explicam que o local de destino dos migrantes 
representa uma nova realidade em termos tanto culturais como espaciais, e sua segurança 
existencial e as referências em torno da própria identidade dependem do cultivo de laços com 
o lugar, do seu envolvimento nele e com ele. “Nesse sentido, o migrante sente a necessidade 
de fixar-se para poder alcançar uma sensação de bem-estar, aliviando o incômodo sentimento 
de incerteza e instabilidade que perdura e se reforça com a ausência do lugar” 
(MARANDOLA JR.; DAL GALLO, 2010, s/p.). Ocorre que a fixação espacial dos migrantes 
não se baseia em fatores aleatórios e sem uma logística minimamente avaliada; depende, isto 
sim, de um conjunto de intervenientes alusivos à identificação sociocultural e espacial e às 
possibilidades de visualizarem estratégias que, de algum modo, possam dar conta da “nova” 
vida, tal como se sucedera com os diversos grupos de imigrantes em Santos, inclusive os 
japoneses, situados em espaços propícios à pesca ou à plantação de gêneros alimentícios 
diversos. 
Nessa linha de raciocínio, os pesquisadores acima mencionados destacam que o 
estabelecimento de laços e a sensação de pertencimento ao território ocorre em lugares cujas 
referências descritivas, sobretudo as atinentes aos aspectos sociais, culturais e à própria 
organização espacial, não sejam de todo desconhecidas. A identificação com o espaço 
pressupõe o envolvimento dos migrantes com o lugar para onde se dirige e onde os vínculos 
emocionais e afetivos podem atuar como produtores de sentido na trajetória de migração. Essa 
“topofilia”, como a denominou Tuan (2012), ao se referir às conexões que envolvem as 
pessoas quanto a certas porções do espaço, concorre para um movimento assente na 
simultaneidade da constituição de sujeitos e territórios: se o sujeito constrói territórios, 
também é construído por eles. 
Marandola Jr. e Dal Gallo (2010), assim como Mondardo (2010), alertam-nos 
também ao fato de que, não havendo identificação direta com o espaço para onde se 
deslocaram fisicamente, as possibilidades de recriação de territórios particulares segundo suas 
identidades culturais são ainda mais evidentes, posto que funcionam como estratégia de 
preservação das memórias e subjetividades e como reafirmação, nos limites espaciais até 
então desconhecidos, dos atributos das identidades do grupo. “Estes lugares e suas 
articulações são, na verdade, o território dos migrantes. Esses lugares se configuram como 
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base e fundamento das redes sociais estabelecidas por eles” (MARANDOLA JR.; DAL 
GALLO, 2010, s/p., grifo dos autores). 
El Hajji (2002) compartilha desse pensamento em torno da necessidade de um 
“fundo espacial”, nas suas dimensões física e não raramente mítica, que sustente a comunhão 
dos grupos que vivenciam trajetórias de imigração. Seu entendimento acerca desse processo 
de territorialização toma em consideração o desejo coletivo de se distinguir e de afirmar a sua 
diferença cultural no espaço, circunscrevendo territórios existenciais articulados a certos 
agenciamentos sociais e estratégias de enunciação das identidades dos grupos migrantes. A 
manutenção e reelaboração das narrativas e referentes culturais depende, nessa acepção, de 
um escopo espacial que possibilite a aglutinação e estruturação da vida comunitária. 
 
Os traços espaciais, em particular [...], uma vez interiorizados por meio do 
habitus espacial, continuam agindo como atratores existenciais e, portanto, 
podem desencadear a qualquer momento toda uma carga afetiva emocional 
correspondente a uma faixa determinada da subjetividade do indivíduo ou do 
grupo (EL HAJI, 2002, p. 189). 
 
Logo, os territórios étnicos, numa direta alusão à concentração de pessoas de uma 
mesma origem ou etnia instituindo uma ordem espacial permanentemente recriada em 
determinados pontos geográficos, reúnem tessituras sociais que são fortalecidas, negociadas, 
suprimidas, ressignificadas, ainda que as ações cotidianas de seus membros, como nos parece 
inevitável, também ultrapassem os limites físicos ou imaginários desses mesmos territórios. 
Tratam-se de microcosmos sociais (TRUZZI, 2001), microterritórios e lugares de articulação 
da trajetória da imigração e de posicionamento relacional, espiritual, simbólico e afetivo em 
torno da identidade coletiva e da alteridade. Essa perspectiva, com efeito, corrobora a ideia de 
que, como fenômeno social complexo estruturado por uma teia de relações, tal como as 
definem autores como Massey et al. (1993), Rocha-Trindade (1995), Sayad (1998), Portes 
(1999), as migrações inscrevem as marcas de suas trajetórias nos espaços onde se fixam e por 
onde transitam, gestando e reelaborando indícios de realidade com base nos quais se funda 
esse tipo de território qualificado por uma suposta, e insustentável, ideia de tipicidade. 
De fato, as identidades e o pertencimento cultural são as referências clamadas 
pelos que participam da diligente configuração desses territórios étnicos e/ou de migrações, 
entendendo-se, contudo, que ao próprio conceito de identidade vincula-se à noção de 
construção social intérmina (HALL, 2005; WOODWARD, 2012), não coincidente, pois, com 
a acepção hermética do que se designa como típico, único, autêntico. Neste particular, Hall 
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(2005) adverte que as identidades são um construto relacional, ou seja, uma estrutura 
subjetiva e socialmente partilhada formada via comparação com outros referentes identitários. 
 
A identificação é, pois, um processo de articulação, uma saturação, uma 
sobredeterminação, e não uma subsunção, mas nunca um ajuste completo, 
uma totalidade. Como todas as práticas de significação, ela está sujeita ao 
“jogo” da différance. Ela obedece à lógica do mais-que-um. A identificação 
opera por meio da différance, ela envolve um trabalho discursivo, o 
fechamento e a marcação de fronteiras simbólicas, a produção de “efeitos de 
fronteiras”. Para “consolidar o processo, ela requer aquilo que é deixado de 
fora – o exterior que a constitui” (HALL, 2005, p.106). 
 
É precisamente nesse sentido que Paiva (2011, p. 17), fazendo alusão aos bairros 
paulistanos como o da Liberdade, da Mooca, do Brás, do Bom Retiro, do Pari ou a certos 
espaços identitários peculiares também edificados na capital paulista, a exemplo da Praça 
Kantuta, todos territorializados por imigrantes provenientes dos continentes asiático, europeu, 
americano, assegura que “os territórios da migração não são espaços idílicos ou folclóricos – 
embora também possam assim parecer. Eles se constituem enquanto ação-reação na constante 
disputa por inserção, pertencimento e visibilidade nos contextos urbanos ou rurais”. Tanto é 
assim que, durante a ditadura militar no Brasil, mais precisamente na década de 1970, o 
Bairro Chinês, após anos de existência e de protagonismo na cena social e comercial santista, 
foi extinto do mapa geográfico de Santos e anexado a um dos bairros adjacentes, o Valongo, 
como parte do replanejamento urbano. 
Entrementes, tamanha fora a simbologia que esse território, no seu sentido stricto, 
como o chão mais a identidade, o espaço-tempo do vivido, metamorfoseado pela ação 
cotidiana dos homens, como sugere Santos (1997), assumiu na memória social santista que, 
em 19 de julho de 2011, após reinvindicação dos seus moradores e posterior representação 
pública por parte da Câmara Municipal, o Bairro Chinês foi oficializado na nova planta 
topográfica dos bairros de Santos (ATUALIZE-SE, 2011), estendendo-se dos sopés dos 
morros da Penha, Pacheco e São Bento até a Avenida Getúlio Vargas, entre o centro e o bairro 
do Saboó, como elucida o seguinte Mapa 2. Em definitivo, trata-se de “rastros do passado em 
meio à cidade do presente, fragmentos de uma temporalidade escoada detentores de história 




Mapa 2 - Mapa dos bairros de Santos 
 
         Fonte: Página virtual Invest Santos – Seção Bairro a Bairro, 2014. 
 
Nessa perspectiva histórica, importa-nos novamente frisar que a “grande 
imigração”63 no Brasil e sua relevância na configuração multicultural do tecido demográfico e 
territorial santista permaneciam sendo alimentadas pela regularidade dos fluxos de japoneses 
e de levas de europeus que seguiam atracando no “cais do café”. Tal era a expressão numérica 
dos imigrantes desembarcados que, no primeiro decênio do século 20, como evidencia o 
relatório apresentado pelo então Secretário da Agricultura, Dr. Antonio de Padua Salles, ao 
governo do Estado paulista, presidido por Manuel Joaquim de Albuquerque Lins (SÃO 
PAULO, 1912), houve a retomada do projeto de construção de uma hospedaria em Santos, 
apesar da redução do envio de verbas por parte do governo federal, que decretou a ordem de a 
questão atinente à imigração ficar sob a responsabilidade dos Estados. 
Baseada no projeto (ANEXO F) do arquiteto Nicolau Spagnuolo e a cargo da 
Companhia Docas, teve início, em 1910, a edificação da Hospedaria dos Imigrantes de 
Santos, na Rua Silva Jardim, número 95, na Vila Mathias, tornando-se, a exemplo das 
anteriores, uma obra inacabada, como se percebe na próxima figura (Figura 13), sem jamais 
ter recebido qualquer imigrante (SEGAWA, 1989; MASSONETO; ALVES, 2013). 
                                                             
63 Em todo o território brasileiro, registrou-se a entrada de 622.407 imigrantes no período compreendido entre os 
anos 1900-1909 e 815.453, de 1910 a 1919. Estendendo essa faixa temporal em mais dez anos, isto é, de 1900 a 
1929, chega-se à quantidade de 2,3 milhões de entradas de imigrantes no país, computando uma taxa geométrica 
de crescimento de 4,6% ao ano, superior à média do crescimento da população brasileira no período, que 
alcançava 2,91% ao ano (BAENINGER, 2012). 
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Figura 13 – Instalações inacabadas da Hospedaria dos Imigrantes de Santos 
 
Fonte: Acervo de imagens da Fatec Rubem Lara, Santos. 
 
Esse prédio funcionou como armazém de café e de bananas para exportação, 
como entreposto de milho, pátio de contêineres, funilaria e oficina mecânica de empresas 
vinculadas a serviços de estiva, garagem da Secretaria de Segurança Pública do município de 
Santos, sendo ainda cogitado, já no final do século 20, para abrigar um centro de convenções, 
ideia que não prosperou (SEGAWA, 1989; MASSONETO; ALVES, 2013). O imóvel foi 
tombado64 em 1998 pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural de Santos 
(Condepasa), sendo que, em 2012, o governo estadual paulista aprovou o projeto de restauro 
desse patrimônio, ainda em ruínas, para abrigar a sede da Faculdade de Tecnologia (Fatec), 
campus Baixada Santista, denominado FATEC Rubem Lara, obra que segue vagorosamente, 
sem previsão de término. 
Importante resgatar os dados referentes à população de Santos em 1913, que 
contabilizava trinta milhares de pessoas a mais do que se registrou na década anterior, 
especificamente em 1900. Naquele ano que antecedia a eclosão da Primeira Guerra Mundial 
e, não por coincidência, os deslocamentos populacionais ao Brasil alcançaram elevados 
índices (BASSANEZI, 1996; BAENINGER, 2012), o censo municipal registrou 22.787 
portugueses, 8.291 espanhóis, 3.164 italianos, 880 turcos (respeitando-se a condição 
geopolítica do Império Turco-Otomano, sem distinção quanto a sírio-libaneses, antioquinos65 
                                                             
64 Registro no Livro Tombo 01, inscrição 29, folha 6, Proc. 70214/97-21, Resolução SC 03/98 de 02/12/98. 
65 Os antioquinos radicaram-se em Santos assim que teve início a Primeira Guerra, tendo fundado, no dia 11 de 
outubro de 1925, na Rua General Câmara, 125, região central da cidade, a Sociedade União Antioquina de 
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ou outras etnias e nacionalidades), 651 japoneses66, que representavam, juntos, pouco menos 
da metade da população da cidade, de 88.967 habitantes (SANTOS, 1914). 
Indivíduos de outras nacionalidades, embora em menor número, foram também 
computados pelo censo municipal daquele ano, o que evidencia o caráter multicultural que 
constituiu e constitui o cerne da configuração territorial e populacional do município santista, 
tal como aponta a Tabela 5, a seguir, que exclui, evidentemente, os muitos estrangeiros a 
bordo dos navios ancorados no “porto vermelho” (SARTI, 1981; TAVARES, 2001) ou os 
negociantes em rápida passagem por esse litoral.  
 
Tabela 5 –  
Distribuição de estrangeiros segundo nacionalidade, Santos, 1913  
Nacionalidade                 n 
Portugal 22.787 
Espanha 8.291 
















Europeus em geral 166 
Asiáticos em geral 29 
Americanos em geral 20 
Africanos em geral 4 
Nacionalidade ignorada 25 
Total 37.838 
         Fonte: Recenseamento da Cidade e Município de Santos,  
                      31/12/1913. Prefeitura Municipal de Santos, 1914. 
 
 
                                                                                                                                                                                              
Santos, atualmente em funcionamento, com sede na Rua Mato Grosso, n. 404, no bairro do Boqueirão. Na obra 
Poliantéia Santista, Lichti (1996) faz menção à presença de mais de 60 antioquinos na assembleia de fundação 
dessa entidade.    
66 A reportagem publicada na primeira página do jornal A Tribuna, de 22 de março de 1914, faz menção à 
presença de mais de mil japoneses residindo em Santos, “[...] em sua maioria homens válidos, rapagões robustos, 
sóbrios e de uma resistência para os mais árduos trabalhos” (A INVASÃO, 1914). 
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A eclosão da Primeira Guerra Mundial, como já dito, provocou a intensificação 
dos deslocamentos populacionais à América, numa dimensão tamanha que, ao término do 
conflito, Santos ultrapassava 100 mil moradores no seu território, computando 102.589 em 
1920, segundo recenseamento do governo federal (FIBGE, 1920). Apenas para efeitos de 
elucidação numérica, precisamente no que diz respeito à imigração síria em Santos (na Tabela 
5, concebida como população turca), que não fora das mais expressivas em termos 
quantitativos, sua população passou de cerca de 400 indivíduos no dealbar da primeira década 
do século para um contingente próximo a 2 mil, ao fim do segundo decênio (SOCIEDADE, 
1929), representando um aumento proporcional de aproximadamente 500%. 
Não coincidentemente, a partir da segunda década do século 20, fundaram-se 
escolas, igrejas e templos na cidade litorânea do café, que seguia com sua metamorfose 
urbana e territorial: a Escola Portuguesa (1921); a Escola Síria “Júlio Conceição” (1923), a 
sinagoga Beit Sion (1928); a Sociedade Beneficente e Religiosa Israelita de Santos (1930); a 
escola judaica “I. L. Peretz” (1930), essas três últimas instituídas em função do gradual 
crescimento da comunidade de judeus (CARVALHO, 1982, FALBEL, 2008), que se adensou, 
em definitivo, em meados desse século. Carvalho (1982), em seu texto de natureza 
jornalística, refere que, na metade dos novecentos, a Vila Mathias tornou-se um bairro santista 
com expressiva concentração espacial de judeus, o que sinaliza a possível existência de traços 
de um território étnico, tal como ocorrera relativamente a outros bairros, como o Chinês, 
reduto de japoneses, e o Morro da Nova Cintra, onde se aglomeraram os portugueses. 
Numa perspectiva geral, faz-se oportuno lembrar que, de 1900 a 1919 e de 1920 a 
1929, mais de 800 mil imigrantes chegaram ao Brasil, em cada período temporal acima 
discriminado, sendo a maioria constituída por portugueses, italianos, espanhóis, alemães e 
japoneses (FIBGE, 1940). Como o ápice dos fluxos migratórios de japoneses, em particular, 
também se verificou nos anos entre a década de 1920 e 1930, com o ingresso de cerca de 150 
mil pessoas dessa nacionalidade, justifica-se o fato de serem identificados 1.632 japoneses 
residindo no litoral santista em 1925 (HANDA, 1987). O aparecimento de profissionais 
liberais e lojistas japoneses ofertando, nas suas territorialidades em torno do trabalho, 
produtos e serviços na praça comercial santista dá provas do aumento da chegada desses 
imigrantes nessa cidade portuária, naquela década. 
Esse fluxo migratório transoceânico impulsionava a instalação de pousadas e 
hotéis nipo-brasileiros que acomodariam tanto os recém-chegados do Japão e os provenientes 
das lavouras do interior, certos de sua fixação espacial em Santos, quanto aqueles cujo destino 
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seguia os contornos físicos até então pouco habitados do Vale do Ribeira, ao sul da geografia 
paulista. No Hotel Ushio, na Pensão Mikado e no Hotel Japonês, como assinala Handa 
(1987), foram muitos os imigrantes que, de suas simples instalações, traçaram os planos e 
estratégias fundamentais para a vida que se iniciava em terra estrangeira. 
No início da década de 1920, muito embora não se saiba qual a data específica, os 
japoneses fundaram a Associação Japonesa de Santos, que passou a ter maior 
representatividade na política local assim que foi inaugurado, posteriormente, um escritório 
do consulado japonês nessa cidade (HANDA, 1987). Silva (2011) enfatiza que havia dois 
motivos básicos para o interesse, em especial por parte do governo do Japão, em apoiar a 
colônia de Santos: o primeiro refere-se à crescente quantidade de imigrantes dessa 
nacionalidade aportando no território litorâneo paulista, num contexto cuja estrutura político-
econômica japonesa, tensionada pelas forças reformistas e modernizadoras da Era Meiji, 
acelerava a expulsão de sua população do campo e das pequenas localidades urbanas; a 
segunda razão estava ligada à simbologia estratégica dessa cidade marítima como o primeiro 
local onde os imigrantes desembarcavam, mesmo que destinados a outras regiões do Estado. 
Um fator dos mais importantes que parece não ter sido evidenciado por este autor 
centra-se, contudo, no fato de que o apoio institucional ao fortalecimento desse coletivo de 
imigrantes em Santos e, numa dimensão alargada, noutras partes do Brasil potencializaria 
condições financeiras para o envio de remessas aos entes que ficaram nas províncias 
japonesas de origem. Para além disso, numa perspectiva a médio e longo prazo, o possível 
retorno de futuros empreendedores também pode ter subsidiado as intervenções pontuais ou 
regulares das instâncias daquele governo asiático. 
Em 1930, contando com investimentos do governo japonês, passou a funcionar no 
mesmo prédio da Associação, na Rua Paraná, nº 129, na Vila Mathias, a Escola Japonesa de 
Santos67, que logo prosperou e ampliou seus espaços e oferta de atividades, mesmo porque a 
crescente demanda de alunos respaldava-se na certeza de que “era inaceitável, para o japonês, 
permitir que as crianças crescessem sem aprender o idioma dos ancestrais, pois a maioria 
deles ainda sonhava com o regresso à terra natal” (SILVA, 2011, p. 11). Essa projeção, vale 
frisar, era também comum a outros povos que instalaram suas escolas pouco tempo após a sua 
chegada ao território santista de imigração, como revela o estudo de Pereira (1996), sendo a 
                                                             
67 Os registros históricos levantados por Silva (2011) apontam que, em 1917, já existia um estabelecimento de 
ensino japonês em Santos, localizado no bairro do Campo Grande, com trinta alunos do ensino primário, embora 
não se saiba ao certo por quanto tempo funcionou.   
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formação escolar uma estratégia para o fortalecimento identitário e para a imagem positiva da 
própria comunidade, além de representar um meio de se precaver, no futuro, às agruras do 
mercado de trabalho. Outras instituições formais de educação destinadas, a priori, a filhos de 
imigrantes japoneses foram constituídas nessa mesma década, como a Escola União Japonesa, 
localizada no bairro do Marapé, e a Escola Kazushi do Saboó ou Escola Primária da 
Associação de Jovens de Santos, todas inexistentes atualmente. 
Além da Escola Japonesa, onde também se matriculavam alunos de outras 
nacionalidades, inclusive a brasileira, o espaço da Associação Japonesa de Santos serviu (e 
ainda serve) como recinto para manifestações artísticas da cultura daquele país asiático, para 
confraternizações, comemorações e práticas de modalidades esportivas, como o tênis e o 
baseball, em torno das quais eram organizadas competições que reuniam japoneses residentes 
em outras cidades paulistas e também os de fora do Estado. De mais a mais, essas 
“comunidades imaginadas” (ANDERSON, 2008), tais quais outras tantas que, no solo 
santista, acionaram mecanismos simbólicos socialmente reconhecidos em prol do sentimento 
coletivo de pertencimento e da consciência em torno de uma história nacional comum, são 
testemunhos dinâmicos das transformações territoriais desencadeadas em Santos ao longo de 
sua condição como destino brasileiro de imigrações. 
Atualmente, dada essa manifestação localizada dos japoneses na construção das 
realidades sociais santistas, o calendário oficial das datas comemorativas da cidade inclui a lei 
nº 394, de 03 de maio de 1988, que institui o Dia do Imigrante Japonês, celebrado 
anualmente no dia 18 de junho (SANTOS, 2015a). Por sua vez, no dia 21 de junho de 1998, 
na praia do Boqueirão, em Santos, foi construído um monumento em homenagem ao 
centenário da imigração japonesa ao Brasil. Nesse documento histórico (POLACK, 1986) 
publicamente acessado pela população santista e pelos que visitam essa cidade turística, 
visualiza-se a imagem de um casal japonês, acompanhado por seu filho, e as bagagens da 
longa viagem com destino ao Porto de Santos (Figuras 14 e 15). Essa estátua, intitulada 
Monumento ao Imigrante Japonês, obra da escultora Cláudia Fernandes, foi transferida para o 
Parque Municipal Roberto Mário Santini, também à beira-mar, em 2009, onde, aliás, se 
encontra a escultura em aço produzida, no ano anterior, pela artista plástica Tomie Othake, em 





Figura 14 – Vista frontal do monumento                   Figura 15 – Vista traseira do monumento 
               Os imigrantes, Santos                                                      Os imigrantes, Santos 
  
          Fonte: Acervo de imagens do autor, 2015.                                Fonte: Acervo de imagens do autor, 2015. 
 
É o território, enfim, servindo como ancoradouro de memórias (CLAVAL, 1999; 
BONNEMAISON, 2002), como espaço relacional de articulação de poder (RAFFESTIN, 
1993; HAESBAERT, 2002, 2004) e como artifício primordial para a reconstrução e/ou 
legitimação localizada de identidades culturais e nacionais (HAESBAERT, 2002; SAQUET, 
2007). Ao assumir tais competências, ele mesmo, o território, se reinventa e se reinstitui como 
espaço de relações sociais, culturais, econômicas e políticas efetivadas por indivíduos que 
pertencem a múltiplos grupos e distintas origens geográficas, sendo suas territorialidades o 
elemento-chave para a produção dos cenários urbanos. Daí que Massey (2000, p. 183-184), 
também nessa linha de análise, apresente-nos a seguinte conceituação  
 
Lugares não possuem uma única identidade, eles estão cheios de conflitos 
internos. A especificidade de um lugar deriva do fato de que cada lugar é o 
foco de uma mistura distinta de relações sociais externas e locais. Essa 
mistura num lugar produz efeitos que não ocorreriam de outra forma. Todas 
essas relações se interagem com a ajuda da história acumulada do lugar, 
produto de camadas sobre camadas de diferentes conjuntos de elos e 
vínculos locais e com o mundo exterior. 
 
Os fluxos de migrações internacionais alocadas em Santos, no decurso do século 
20, só diminuíram significativamente em meados de 1930, quando o governo de Getúlio 
Vargas instituiu pesadas restrições nacionalistas quanto à entrada de imigrantes no país, 
culminando na aprovação da emenda constitucional que ficou conhecida como a “Lei de 
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Cotas”, pela qual se estabeleceu que o limite anual para a recepção de novos imigrantes, para 
cada nacionalidade, excetuando-se a portuguesa, não excederia 2% da quantidade total dos 
respectivos membros já fixados no Brasil nas cinco décadas precedentes (HOLLOWAY, 
1984; SEYFERT, 1999). O temor frente ao aumento do desemprego, às lutas 
anarcossindicalistas, muitas delas, inclusive, inflamadas no porto santista (GONÇALVES, 
1995; TAVARES, 2001, 2007; GONÇALVES, 2002), e à emergência de toda sorte de 
instabilidade econômica e social estabeleceu os dispositivos legais para o controle brasileiro 
das migrações internacionais, até então tidas como positivas e desejadas. 
De todo modo, adotando-se o pressuposto que são os agentes sociais que fazem e 
refazem os territórios das cidades e seu tecido populacional, linha primordial desta 
investigação, Santos, naquele contexto, já se apresentava como território paulista de 
imigrantes. Afinal, como adverte Raffestin (1993) e tal como temos explorado neste estudo, 
há um processo social de construção urbana do território, e os imigrantes europeus, asiáticos, 
americanos, independentemente de suas origens, modelaram o espaço por meio de suas 
práticas cotidianas de territorialidade humana.  
Não obstante, pesou naquele contexto o fato de a crise econômica mundial 
decorrente do colapso da Bolsa de Valores de Nova Iorque ter comprometido, entre outras, as 
regiões brasileiras de economia agroexportadora, como a Zona da Mata, a região baiana de 
Ilhéus e a dos cafezais do interior de São Paulo, provocando o barateamento dos preços de 
produtos agrícolas para a exportação, como o café, considerado o “carro-chefe” propulsor do 
desenvolvimento da economia paulista e nacional (DEAN, 1991). Santos, que vira todo o seu 
processo de modernização sistematicamente assegurado pelo complexo cafeeiro integrado 
(CANO, 2007), deparou-se com o estado de notória pauperização e comprometimento das 
relações econômico-sociais e de suas paisagens urbanas (ANDRADE, 1989, 1995).  
As migrações internacionais, que como vimos neste capítulo operaram de forma 
visceral na configuração da estrutura espacial e do tecido sociocultural dessa importante 
cidade paulista, diminuem68 e abrem espaço, a partir de 1940 e com maior volume nos anos 
                                                             
68 Durante e após a Segunda Guerra Mundial, verificaram-se os deslocamentos de judeus de várias partes da 
Europa ao Brasil, inclusive a Santos, e também de libaneses, esses, sobretudo a partir de 1950 (CARVALHO, 
1982). Esse conflito também fez com que muitos japoneses e alemães partissem de Santos, de forma inesperada, 
como medida de segurança e proteção, uma vez que representavam risco iminente de ataque pelas forças 
Aliadas. O consulado japonês estima a fuga de cerca de 4 mil pessoas, não se sabendo se esse número inclui os 
brasileiros filhos de japoneses (SILVA, 2011). Como esse período histórico do segundo confronto bélico e as 
décadas que o sucederam reúnem variáveis contextuais importantes para uma investigação mais aprofundada, 
não se inserindo no recorte temporal delimitado nesta tese, que se debruça sobre duas transições de século 
(19/20-20/21), não nos ateremos sobre esses acontecimentos e os fluxos supracitados. Além disso, como 
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1950, para o movimento de migrações internas oriundas do Nordeste brasileiro, no compasso 
da penetração e expansão do capitalismo e da incipiente industrialização desencadeada, em 
especial, nos maiores centros urbanos da Região Sudeste (DEAN, 1991; CANO, 2007; 
MELLO, 2009). Com novas “faces”, novos ritmos e outras condicionantes, os deslocamentos 
populacionais de imigrantes ao Brasil e, em particular, a Santos se reestabelecem na próxima 
transição secular, a passagem do século 20 ao 21. 
                                                                                                                                                                                              
demonstram Baeninger e Souza (1994), o crescimento populacional da região de Santos, desde a década de 1940, 
manteve-se em ritmo acentuado, inclusive maior do que a taxa de crescimento estadual, mas com larga 




A virada do século 20 ao século 21, conjunturas globais: as novas dimensões das 






Figura 16 – Vista panorâmica da cidade e do Porto de Santos 
 
Fonte: Acervo de Imagens, Studio 58 Imagens Aereas 
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Recomeça [...]  
Enquanto não alcances 
Não descanses [...] 
És homem, não te esqueças! 
Só é tua a loucura 
Onde, com lucidez, te reconheças. 
Miguel Torga, Sísifo, Diário XIII.  
 
A história é o resultado dos desejos em grande escala. Aqui não existe mais do 
que um garoto que alimenta uma inspiração localizada, mas faz parte de uma 
multidão em movimento, de mil seres anônimos que brotam dos ônibus e dos 
trens, de gente que avança aos tropeções, formando estreitas fileiras sobre a 
ponte giratória que atravessa o rio; pessoas que não representam uma 
migração nem uma revolução nem uma vasta agitação da alma, mas que trazem 
consigo o calor corporal da grande cidade e seus próprios sonhos e 
desesperanças, esse algo invisível que domina a época [...]  
Don DeLillo, Submundo, 2003, p. 78.   
 
 
Na presente investigação, temos explorado as dinâmicas de um processo histórico 
que, desde a transição do século 19 para o século 20, situou a cidade de Santos como um 
território social de migrações internacionais. A representatividade desse território 
multicultural (HALL, 2005) no mapa da geografia paulista e, por que não dizer, na 
composição da população brasileira ancorou-se num contexto macroestrutural determinado, 
entre outros fatores, pelas políticas institucionais de atração, especialmente, de imigrantes de 
origem europeia e asiática arregimentados para o povoamento do país (HOLLOWAY, 1984; 
BASSANEZI, 1996; HALL, 2004) e para o suporte técnico requerido à expansão da 
economia agroexportadora centrada no Estado de São Paulo (FAUSTO, 1977; CANO, 2007). 
O “enxame de gente” (RIBEIRO, 2002) que atracou no “cais do café” e que, tal 
como explorado nos dois primeiros capítulos deste estudo, se fixou nesse litoral desempenhou 
papel peremptório no redesenho dos traços, marcas e sentidos amalgamados, nas suas 
dimensões materiais e simbólicas, na formação do município santista como um diversificado 
território de migrações, já na passagem para os novecentos. No movimento cotidiano, 
individual e coletivo, de imaginar, negociar, rememorar, consumar, reproduzir suas 
territorialidades, foram os imigrantes que também instituíram os territórios urbanos e 
compuseram o tecido populacional dessa cidade, por excelência, multicultural. Afinal, como 
bem adverte Pesavento (2007, s/p.), “estes espaços dotados de significado fazem, de cada 
cidade, um território urbano qualificado, a integrar esta comunidade simbólica de sentidos 
[...]. Mais do que espaços, ou seja, extensão de superfície, eles são territórios, porque 
apropriados pelo social”. 
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Dotados de um substrato referencial que os define, os diferencia e os qualifica em 
termos geográficos e urbanísticos, os territórios, como “lugares” de história e memória 
(NORA, 1993), reúnem em suas malhas concretas e representacionais padrões singulares de 
construção identitária, sendo que os territórios das cidades, em particular, constituem obra 
sempre inacabada da apropriação e intervenção social. As cidades, nesse aspecto, revelam-se 
como um dos mais significativos “lugares” de fixos e, principalmente, de fluxos, cujas 
sobreposições de operações, interesses e sistemas, como esclarece Santos (1997), ocorrem 
com intensidade, frequência e, não raramente, sob um viés ideológico. Território, sociedade e 
cidade, logo, condensam tais nexos de articulação que a dissociação entre quaisquer de seus 
elementos fundantes torna-se um empenho pouco lógico e improdutivo. 
Haesbaert (2004) complementa essa ideia ratificando que sociedade e espaço 
social são dimensões gêmeas, e os contextos territoriais urbanos, na sua complexidade, 
compõem a matriz por meio da qual é possível compreender tanto as populações que neles 
residem quanto as complexas narrativas que envolvem e codificam as cidades, regiões, 
metrópoles, países. No entendimento desse autor, a apropriação dos espaços por grupos 
sociais estabelece uma linha condutora imprescindível para a sustentação reiterada da história 
e da cultura processada nos cotidianos. Isso porque os espaços, uma vez apropriados e 
dominados pelas sociedades, assumem certas manifestações, para a vida em coletividade, 
coincidentes ao que se pode conceber como sendo “território funcional” e como “espaço-
tempo-vivido”. 
Esse geógrafo explica que a primeira expressão conceitual, a do “território 
funcional”, relaciona-se à lógica capitalista hegemônica e aos interesses estruturados nas 
arenas geralmente conflitivas da política e da economia, de maneira que as formas e os 
conteúdos territoriais derivam justamente da sua natureza funcional. Os modos de produção 
vigentes em cada época e instituídos em cada meio pautam, nesse sentido, as diretrizes que 
coordenam o uso dos territórios como base espacial para a subsistência e para a 
instrumentalização do real. A dominação e o controle funcional dos territórios 
consubstanciam, pois, uma das estratégias cruciais para o exercício individual, coletivo e/ou 
institucional do poder, que na maioria das vezes, embora não exclusivamente, vincula-se ao 
poder político e regulatório do Estado e da iniciativa organizacional privada. 
No que concerne às manifestações territoriais fundamentalmente de ordem 
simbólico-afetiva, ou seja, como o “espaço-tempo-vivido”, Haesbaert (2004) faz menção ao 
escopo territorial como aglutinador de uma porção tamanha de experiências sociais vividas, 
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no qual os vínculos permeados por sentimentos, memórias, representações e filiações 
comunitárias se concretizam por meio de identificações e transformações dos próprios 
referentes espaciais. Essa dimensão, por assim dizer, mais subjetiva do território contempla as 
vivências amistosas e os sentidos socioculturais produzidos e compartilhados em coletividade, 
em certa medida se descolando de uma significação que centraliza as relações econômicas de 
produção como o eixo primordial de uma dada identidade territorial (HAESBAERT, 2004), 
percebida em termos mais funcionais e objetivos. 
Esse viés de análise encontra respaldo, entre outros autores, na definição de 
Santos (1997) em torno do conceito de espaço, compreendido não simplesmente como um 
sistema enfeixado de “coisas” de interesses mercantis, senão como uma realidade 
profundamente relacional, “um conjunto indissociável de que participam, de um lado, certo 
arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais e, de outro, a vida que os 
preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento” (SANTOS, 1997, p. 26). No curso 
dialético dos cotidianos, a vizinhança, a cooperação, os conflitos, o esquecimento, os ritos e 
os mitos, os ciclos da vida, as lembranças, as carências e a escassez, a intimidade, as 
expressões de amor e de compaixão também fornecem, em rede, o conteúdo movediço que 
nutre o “espaço vivido” (SANTOS, 1997), tangenciado e/ou em concomitância às mediações 
capitalistas de usufruto do território. Ademais, como sublinha Santos (1997), são nos 
cotidianos que a materialidade, objetivada como a “tecnoesfera”, e a imaterialidade, assim 
entendida como a “psicoesfera”, convergem no sentido de assegurar uma razão existencial 
através da contrapartida à racionalidade hegemônica, fundando no espaço outras 
racionalidades e temporalidades significantes aos indivíduos e aos grupos de que fazem parte. 
Dito de outro modo, são as relações humanas e sua dinamicidade diária, não 
necessariamente governadas segundo fronteiras dicotômicas entre as ideias de dominação 
funcional e de apropriação social (HAESBAERT, 2004), que dão forma e caracterizam os 
espaços, produzindo os territórios e suas marcas de sociedade e cultura. Neles, sobretudo em 
suas tramas urbanas, no “ir e vir casa-escola, casa-trabalho, casa-lazer” (BRESCIANI, 2014, 
p. 195), acumula-se um volume de camadas de memória e de experimentações da 
territorialidade humana nos campos, entre outros, da religiosidade, das convenções morais, do 
consumo, sendo esse universo social a fonte primacial de sensações de pertencimentos 
múltiplos. Os habitantes, logo, são os protagonistas das cenas que ganham corpo nos espaços 
das urbes; são eles quem, no curso da história, atribuem significado e valor ao meio ambiente 
habitado. Tanto é assim que, nas conexões territoriais, chegam a desenhar e explorar, em 
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particular, seus “mapas afetivos” das cidades, como bem identificaram autores como Bosi 
(1994) e Bresciani (2014). 
Nessas vertentes geográficas e sociológicas de pensamento, o tecido territorial e o 
tecido populacional articulam-se na mais profícua relação. E é justamente sob esses pontos de 
vista em torno da dimensão compósita, variável e flexível dos territórios que esta pesquisa 
tem revelado que os migrantes internacionais, em especial na virada do século 19 para o 
século 20, ocuparam os espaços da cidade de Santos e neles deram prosseguimento às suas 
narrativas de vida. As dinâmicas sociais processadas em suas vias urbanas em intensa 
transformação e expansão (LANNA, 1996b) promoveram firmes traços, concretos e abstratos, 
ou melhor, arquitetônicos, linguísticos, culturais, demográficos, da multiculturalidade que 
definiu, desde aquela transição centenária, os contornos que formariam a base social dessa 
cidade paulista à beira-mar. 
No entanto, como antecipado no capítulo anterior, a passagem do século 20 ao 
século 21 fez com que Santos retomasse a sua condição como cidade receptora de imigrantes 
das mais diversas nacionalidades e sob diferentes condições socioeconômicas e jurídicas, 
cenário que vem contribuindo, mais e mais, para a legitimidade do seu reconhecimento, que 
ora postulamos neste estudo, como território multicultural de migrações. Daí que as duas 
viradas de século atentamente delimitadas como recorte temporal da presente investigação 
caracterizem-se como períodos fundamentais na história das migrações internacionais dessa 
urbe portuária, por reunirem um conjunto de fatores de ordem social, econômica, tecnológica, 
política – processados em nível regional, nacional, internacional ou mesmo global – 
substanciais para o exercício de compreensão sobre o adensamento, notadamente plural, das 
populações nesse território, no passado e no corrente milênio. 
Se, do século 19 ao século 20, a imigração em massa no Brasil, em particular no 
Estado de São Paulo, justificou a permanência espacial de imigrantes de variadas origens 
nessa cidade de relevância inconteste na viabilidade da economia agroexportadora paulista, no 
bojo das políticas governamentais focadas no aproveitamento desses povos em todo o 
complexo integrado do café (CANO, 2007), do século 20 ao 21, outras variáveis passaram a 
operar na composição e no direcionamento dos fluxos e a requerer, tal como discutiremos a 
seguir, renovadas explicações quanto às especificidades, motivações e escalas que lhes são 
constitutivas. Baeninger (2012), num viés analítico similar ao de Patarra (2005) e também ao 
de Peralva (2008), chama a atenção à necessidade de se considerar as conjunturas, de natureza 
estrutural, que endossam os atuais deslocamentos migratórios na geografia do mundo 
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globalizado, advertindo que “a complexidade, a importância, as novas rotas e direções 
coexistem com processos migratórios antigos (internos e internacionais), que se redefinem na 
composição de um movimento mais amplo de transformação social” (BAENINGER, 2012, p. 
7). Esta autora destaca que arranjos inéditos vêm sendo identificados no cerne do fenômeno 
social das migrações, tanto no ocidente quanto no oriente, representando complexas 
transformações multifaces que demandam, como corolário, a revisão das abordagens teóricas, 
conceituais e metodológicas até então adotadas nas investigações sobre o tema. 
De qualquer modo, a compreensão desse fenômeno como um fato histórico-social 
total, como já postulava Sayad (1998), é igualmente pertinente à elucidação sobre os 
processos migratórios urbanos da atualidade, quer sejam desencadeados aquém ou além-
fronteiras físicas dos territórios nacionais. Com o objetivo de apreendermos a contínua 
configuração de Santos como um território de migrações internacionais, sem perder de vista a 
sua condição primeira como “espaço-tempo-vivido” (SANTOS, 1997; HAESBAERT, 2004), 
neste capítulo abordaremos certos fatores estruturais, manifestos em escalas local, nacional e 
global, que justificam os recentes fluxos de imigrantes ao Brasil e, em particular, ao litoral 
santista, na transição centenária e no desenrolar das primeiras décadas do século 21. 
Assim, tal qual procedemos desde o início da elaboração deste estudo, 
primeiramente debruçar-nos-emos sobre as possibilidades de análise, em âmbitos teórico e 
contextual, que aprimorem o entendimento sobre as migrações internacionais e suas 
condicionantes históricas, nas suas articulações. Somente com a percepção integrada e 
processual desses antecedentes ou constrangimentos estruturais (FUSCO, 2008) que operam 
como o pano de fundo para a ordenação e manutenção dos movimentos migratórios 
contemporâneos, as estimativas e as respectivas ponderações esboçadas sobre o atual 
panorama das imigrações em Santos revestir-se-ão de significância e legitimidade. 
Para tanto, faz-se imperioso que, no presente capítulo, reconheçamos que o aporte 
teórico que vem sendo desenvolvido em torno das migrações do século 21, de modo geral, 
centraliza os processos multidimensionais da globalização e da reestruturação das lógicas 
capitalistas de produção e acumulação como os corresponsáveis pelo deslocamento 
geográfico de indivíduos nos e pelos continentes, sem desconsiderar, nesse plano macro, 
outras explicações mais específicas que focalizam, por exemplo, a relevância das redes sociais 
(VERTOVEC, 2003; SOARES, 2004; FAIST, 2010), dos vínculos histórico-culturais entre as 
nações (PORTES, 1999), do capital social dos migrantes (DE HAAS, 2010), etc. Isso 
significa, como veremos no tópico adiante, que as recentes migrações estão submetidas às 
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movimentações e às mudanças que as dinâmicas globais imprimem às relações sociais, 
econômicas, políticas e culturais na contemporaneidade, da mesma forma que as migrações 
do passado foram também estimuladas por transformações de cada época, em determinados 
espaços de interação social. 
 
3.1 Conexão local/global: a reestruturação produtiva e suas implicações nas 
migrações contemporâneas 
  
Como já referido, os estudiosos do tema das migrações internacionais 
contemporâneas, prioritariamente, vêm focalizando o processo de reestruturação produtiva e a 
mobilidade geográfica do capital internacional, intensificados desde o dealbar de 1960, como 
as forças condicionantes centrais à redistribuição de populações em territórios variados. Há 
concordância, entre eles (MASSEY et al., 1998; CASTLES, 2005, 2010; PORTES, 2004; 
PATARRA, 2006; SASSEN, 2010; BAENINGER, 2013a), que as migrações internacionais 
ganharam contornos mais complexos e mutáveis com o corrente processo de globalização, 
revelando “as assimetrias das relações socioeconômicas vigentes em nível planetário, 
apontando as contradições das relações internacionais e da globalização neoliberal” 
(PATARRA, 2006, s/p.). 
A compreensão desse fenômeno demográfico na atualidade exige, portanto, uma 
avaliação atenta sobre as implicações, em especial as territoriais e urbanas, da reestruturação 
produtiva vigente desde as últimas décadas do século 20, como uma resposta do sistema de 
produção dominante à crise da etapa fordista de acumulação capitalista, nos deslocamentos 
humanos processados, sobretudo, mas não exclusivamente, em virtude da busca ou da 
permanência - cada vez mais provisória (BAUMAN, 2003) - no trabalho. Essa corrente de 
análise nos conduz ao reconhecimento de que a mobilidade geográfica de homens e mulheres, 
no século 21, insere-se num panorama contextual alusivo, entre outros aspectos plurifacetados 
e multiescalares com os quais mantêm íntimas correlações, às mudanças estruturais do 
sistema global da economia de mercado (MARTINE, 2005; PATARRA, 2006). 
Nessa perspectiva, é importante, incialmente, que a reflexão sobre os impactos da 
reestruturação produtiva na mobilidade humana transfronteiriça adote como um dos seus 
pressupostos norteadores o fato de que a força de trabalho, como já sinalizara Marx nos idos 
do século 19, constitui um dos elementos substanciais do processo de acumulação e 
valorização do capital, dinâmica que ultimamente vem se desencadeando em espaços 
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dispersos e voláteis (HARVEY, 2005). Em seus inúmeros escritos, e mais 
pormenorizadamente em O Capital, Marx (1867) acentua que a força de trabalho humano, 
que por conta própria se dispõe aos interesses do mercado, em virtude de sua relativa 
liberdade de ir e vir, tem o duplo caráter de mercadoria, que consiste no fato de reunir, 
concomitantemente, um valor de uso e um valor de troca. Em linhas gerais, este autor defende 
que a força de trabalho figura como uma mercadoria a ser comprada e negociada pelo 
capitalista e, nessa condição, se insere na engenhosa e sistemática engrenagem de geração de 
riquezas para o capital, em proporções que transbordam o valor que é conferido pelo seu uso. 
Assim, coopera com essa lógica de máxima acumulação capitalista, também, por 
meio da extração da energia humana o fato de a força de trabalho estar disponível no mercado 
e, não raramente, ir ao encontro das possibilidades que lhes são ofertadas, em âmbito local ou 
para além das fronteiras geográficas nacionais.  
 
A circulação das forças de trabalho é o momento da submissão do 
trabalhador às exigências do mercado, aquele onde o trabalhador, à mercê do 
capital e das crises periódicas, se desloca de uma esfera de atividade para 
outra; ou por vezes aquele em que sucede o trabalhador ser “sensível” a toda 
variação da sua força de trabalho e da sua atividade, que lhe deixa antever 
um melhor salário (GAUDEMAR, 1977, p. 194). 
 
Os movimentos históricos protagonizados por um imenso contingente de 
populações do campo que se deslocou para as regiões europeias que se transformavam em 
grandes centros urbanos industriais, por exemplo, afiançaram uma condição visivelmente 
favorável para que o capital ampliasse o seu raio de intervenção e a sua capacidade 
reprodutiva, concentrando e “usando” a força de trabalho sem pagar o custo dessa 
concentração. Na obra A Era do Capital (1848-1875), o historiador inglês Eric Hobsbawm 
(2009), entre tantos outros temas de destaque para a compreensão das contradições do século 
19, em certa medida, vinculadas à modernidade dos séculos 20 e 21, esboça um conjunto de 
transformações que foram conduzidas pela história do triunfo do capitalismo e por interesses 
da burguesia nascente. Em suas análises, este autor incide sobre os processos de 
industrialização e seus impactos na vida local de milhares de homens e mulheres que, já não 
podendo se valer do fruto do trabalho familiar no campo, aldeias ou nas pequenas urbes, se 
lançaram em fluxos migratórios que tinham como destino as grandes cidades onde o 
capitalismo industrial europeu fincava seus sustentáculos.  
Em direção correlata à distribuição e centralização do capital nos espaços de 
acumulação estruturaram-se gigantescos exércitos de reserva de trabalhadores (MARX, 
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1867), postos a toda sorte e aos caprichos da engrenagem capitalista, tal como se sucedera, 
com mais evidência, no decurso do século 19. Desse modo, Hobsbawm (2009) destaca que, 
ao transformar as relações sociais e temporais no espaço, o sistema capitalista tem revelado, 
historicamente, uma de suas “faces” supremas, imperativas e, afinal, nefastas, que diz respeito 
aos deslocamentos populacionais processados no intuito de se assegurar, pelas vias do 
trabalho, as condições de subsistência humana em paragens as mais distintas e distantes. 
Como também defendido no Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2009, s/p.), pode-se depreender que  
 
Para muitas pessoas em todo o mundo, sair de sua cidade natal, ou de sua 
aldeia, poderá ser a melhor – ou, às vezes, a única – opção para melhorar as 
suas oportunidades de vida [...] Contudo, a deslocação não representa uma 
pura questão de escolha – frequentemente, as pessoas deslocam-se por se 
verem forçadas a tal, e enfrentam riscos e incertezas significativos. 
 
Harvey (2005), por sua vez, argumenta que, sob múltiplos enfoques, a história tem 
demonstrado que o êxito e a expansão do capital vêm reivindicando a existência ou mesmo a 
ligeira e audaciosa criação de novos locus de acumulação, que inevitavelmente atraem a força 
de trabalho. Este ator assinala que, muitas vezes, até se apela a artifícios de criação de 
simulacros ancorados em desejos e fantasias burguesas, ofertando empreendimentos 
“vocacionados”, como temos visto com o processo de globalização e privatização dos 
espaços, ao entretenimento e lazer, como clubes, resorts, ilhas artificiais e parques temáticos, 
no interior dos quais a referência a tempo e localidade também se torna obscura e transitória. 
No panorama do mundo contemporâneo, um novo padrão de acumulação 
capitalista tem pautado as relações econômicas, políticas e sociais, o modelo denominado 
“acumulação flexível”, que se trata de um sistema produtivo que, na sua base, se contrapõe ao 
padrão rígido taylorista/fordista (HARVEY, 2005). Em linhas gerais, a lógica de produção 
galgada no binômio taylorismo/fordismo, vigente até pouco mais da metade do século 20, 
caracterizava-se, entre outros aspectos, pela produção em massa para um consumo em massa, 
contando com a intervenção das políticas nacionais de caráter keynesiano, ou seja, com a 
participação e regulação do Estado no âmbito econômico. Como explica Harvey (2005), o 
modelo de produção e acumulação baseado nesse sistema chegou ao limite em fins dos anos 
1960, sendo que certos acontecimentos podem ter operado como fatores conjunturais 
decisivos ao colapso desse ciclo produtivo: o aumento da competição internacional com a 
recuperação da Europa ocidental e do Japão; o enfraquecimento da economia americana; a 
entrada dos países do chamado “Terceiro Mundo” na competição industrial, com base no 
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movimento de expansão das multinacionais para essas áreas; a rigidez dos investimentos de 
capital fixo; a resistência operária, que passa a ganhar expressão por meio de mobilizações 
contestatórias e de contracultura.  
Com o irreversível solapamento do ciclo de produção concentrada e do 
crescimento industrial fordista, deu-se a emergência da noção de flexibilidade dos processos e 
do mercado de trabalho, dos padrões de produção e também de consumo. A “acumulação 
flexível”, que rapidamente se tornou o modelo dinâmico com base no qual se poderia 
suplantar a crise estrutural do capital no mundo (MÉSZÁROS, 2009), passou a promover 
perceptíveis mudanças nos níveis de desenvolvimento tanto entre setores quanto entre espaços 
geográficos variados, criando, por exemplo, um vasto movimento de emprego no segmento de 
serviços, bem como polos industriais e empresariais totalmente novos em regiões e países até 
então tidos como subdesenvolvidos ou periféricos (HARVEY, 2005). 
Antunes (2002, 2009) salienta que o novo projeto de acumulação econômica que 
passou a vigorar nas últimas décadas funda-se numa alteração ampla e decisiva dos processos 
de produção, bem como na reorganização dos mercados e setores empresariais e na sua 
estratégica redistribuição espacial. As primeiras experiências de reestruturação produtiva 
sucederam-se na Suécia, na Itália e no Japão, tendo o paradigma toyotista japonês 
rapidamente triunfado em distintas partes do mundo, contando com o suporte da 
informatização, das inovações dos transportes e das tecnologias de comunicação e com a 
propagação do ideal de neoliberalismo, em escala global. Nesse cenário de relativa 
desconcentração do capital, da pulverização geográfica dos processos de produção e do 
afrouxamento dos vínculos ocupacionais, avolumou-se o número da oferta de empregos 
regidos por subcontratação, terceirização e até quarteirização, além dos serviços temporários e 
em regime de part-time, que instituíram condições determinantes para que a “classe-que-vive-
do-trabalho” (ANTUNES, 2002, 2009) tivesse de encarar, como uma das possibilidades de 
manutenção da vida, os deslocamentos regionais e internacionais à procura de trabalho, ou 
para assegurá-lo. 
Essa realidade nos conduz ao entendimento de que a rotatividade do capital na 
geografia do sistema-mundo, tal como o designa Wallerstein (2004), impulsiona o trânsito de 
mão de obra, com e sem qualificação, boa parte a custo baixo, para que sejam suportadas as 
atividades produtivas desencadeadas em pontos esparsos do planeta, de modo a também 
garantir condições favoráveis para a sua reprodução em tantas outras localidades modificadas, 
ou em vias de mutação, para atender a semelhantes demandas. O êxito e a expansão do 
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capital, nesse sentido, reivindicam a circulação de trabalhadores (TARRIUS, 1993), mais 
particularmente da “classe-que-vive-do trabalho” (ANTUNES, 2002, 2009), pari passu ao 
reordenamento estratégico dos espaços de geração de riquezas no atual mundo globalizado. 
Na informalidade e não raramente na ilegalidade, muitos imigrantes, em geral 
jovens e adultos em idade produtiva69, vêm atendendo aos ditames de uma engrenagem 
capitalista que, de forma indiscriminada, tanto nos territórios de partida quanto nos de 
chegada70, desregulamenta e precariza (MÉSZÁROS, 2009) as condições de trabalho, com 
vistas à máxima extração de mais valia por parte dos detentores do capital. Martine (2005) faz 
menção ao aumento das ocupações “destinadas” aos imigrantes, agora não mais provenientes 
apenas do campo, como outrora constituiu-se como padrão migratório prioritário, mas 
sobretudo oriundos das cidades, atuando na limpeza, na construção civil, na agricultura, nos 
serviços domésticos e na indústria do sexo, setores com elevadas doses de informalidade e 
precarização nas suas estruturas. 
Faz-se relevante notar, contudo, que, como alertam Giddens (2006) e Sassen 
(1998), também se inclui nesse movimento o fluxo seletivo e rotativo de profissionais 
técnicos qualificados, com alto nível educacional, que de certo modo se beneficiam das 
recentes superposições dos escalonamentos territoriais da reestruturação produtiva e do 
processo de globalização, ao acompanharem a expansão das empresas nas quais atuam e das 
quais auferem atrativas remunerações ou, ainda, ao buscarem ocupações em postos de 
trabalho valorizados no mercado global. O relatório anual do Sistema de Observação 
Permanente das Migrações Internacionais da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), publicado em 2002, reconhece e exemplifica essa 
tendência impulsionada na virada do século 20 para o século 21, atestando que a década de 
1990 registrou um aumento significativo da mobilidade internacional de trabalhadores 
                                                             
69 As recentes pesquisas divulgadas pela Divisão de População do Departamento de Economia e Assuntos 
Sociais da Organização das Nações Unidas (ONU) revelam que, em 2013, a idade média dos migrantes nas 
regiões desenvolvidas, como Europa e América do Norte, era de 42 anos, frente à idade de 33 anos nos países em 
desenvolvimento. Na África, registrou-se a menor média de idade, 30 anos, seguida pela Ásia, 34 anos, e pela 
América Latina e Caribe, cuja media etária chegou a 37 anos (ONU, 2013a). Também no ano mencionado, o 
número global de migrantes jovens atingiu 34,8 milhões, sendo que, desde 1990, as regiões em desenvolvimento 
assistiram a um aumento de 10% da sua população de migrantes com menos de 20 anos, em comparação com 
um aumento de 3% nas regiões desenvolvidas (ONU, 2013a). 
70 A complexidade dos atuais deslocamentos populacionais no mundo exige a problematização de certas 
expressões e categorias conceituais até pouco tempo adotadas para explicar o fenômeno migratório, como é o 
caso dos sentidos vinculados a território de partida e de chegada, em substituição a país de origem e de destino. 
Como adverte Baeninger (2013a), esses questionamentos derivam do fato de que os espaços e os tempos insertos 
na experiência das migrações contemporâneas caracterizam-se como rotativos, provisórios, conectados, de idas e 
vindas e de pertencimentos múltiplos, de modo que algumas explicações e metodologias podem não dar conta de 
compreender as recentes mutações desse movimento.  
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qualificados, em particular os que tinham suas competências aperfeiçoadas nas áreas da 
tecnologias, educação e cuidados de saúde. A “fuga de cérebros” é exemplificada no referido 
documento pelo caso específico dos deslocamentos seletivos de profissionais de saúde sul-
africanos aos países que constituem a OCDE71. 
A propósito, é bastante elucidativo que uma em cada dez pessoas nascidas na 
África e portadoras de nível superior tenha vivido nos países da OCDE, em 2010 e 2011. Os 
números correspondentes para a América Latina e Caribe e para a Ásia, nesses mesmos anos, 
são um em cada 13 e um em cada 30 imigrantes, respectivamente. Já, aproximadamente, 90% 
dos indivíduos altamente qualificados nascidos na Guiana viviam em países da OCDE no ano 
de 2010 (OCDE, 2013). Nesse contexto de contornos inovadores e de maior complexidade em 
relação ao que se percebia nos padrões das migrações internacionais passadas, é possível 
desenhar o seguinte quadro: 
 
[...] apanhadores de fruta, enfermeiras, refugiados políticos, trabalhadores da 
construção civil, académicos e programadores informáticos – todos se 
incluem nos quase mil milhões de pessoas que se encontram em migração 
dentro dos seus próprios países ou para o exterior (PNUD, 2009, s/p.). 
  
Essa diferenciação é justificada por Baeninger (2013a), precisamente, em virtude 
do grau e da natureza da conexão dos espaços locais à economia globalizada, na esteira do 
pensamento de Beck (1999) em torno do atual movimento de transnacionalização dos 
territórios e das consequências que derivam desse processo multicapilar de larga escala.  
  
Por exemplo, a migração de mão-de-obra qualificada tenderá a ser absorvida 
pelos centros de excelência em ciência e tecnologia e nos grandes centros 
industriais-financeiros, em especial o “trabalhador do conhecimento” 
(Castells,1999); ao mesmo tempo, se processará a continuidade das entradas 
e saídas de fluxos migratórios de menor qualificação que possivelmente 
terão menor permanência em destinos voltados para uma economia global, 
com a confluência da entrada de imigrantes nacionais e internacionais nesses 
mesmos espaços (BAENINGER, 2013a, p. 13).  
 
Esta autora entende que, à medida que as localidades se inserem nas lógicas da 
globalização em curso, as migrações tendem a se desencadear com mais fluidez nesses 
espaços de relações econômicas e sociais, já que correspondem à velocidade crescente da 
mobilidade do capital. Nesse sentido, o que vem se observando é a maior complexificação dos 
                                                             
71 Com sede em Paris, na França, a OCDE é um organismo composto por 34 membros representantes dos países 
mais industrializados do mundo e de alguns países com economia emergente, como México, Chile, Coreia do 
Sul e Turquia. Atua nos âmbitos internacional e intergovernamental com vistas a potencializar o 
desenvolvimento econômico e social dos seus países membros (OCDE, 2015).  
139 
 
territórios e dos fluxos financeiros que lhes são atraídos e que neles se concretizam, em 
consonância à especialização e às distintas espacializações dos tipos de mobilidade humana. 
A configuração desse campo de ações de natureza transnacional na virada do 
século 20 para o século 21 endossou a elaboração de perspectivas teóricas como a do 
transnacionalismo, que, como temos dito, avalia os deslocamentos populacionais pela via da 
multicapilaridade das atividades e das relações protagonizadas pelos migrantes e enredadas 
para além dos limites geográficos e representacionais do Estado-nação (VERTOVEC, 2003; 
PORTES, 2004). Essa linha de entendimento, efetivamente, reconhece que as alterações no 
seio das experiências migratórias apoiam-se na recente evolução dos meios de transporte e das 
telecomunicações, “que vieram facilitar enormemente a comunicação rápida através das 
fronteiras nacionais e a grandes distâncias” (PORTES, 2004, s/p.). 
Nesse contexto, certo é que a divisão internacional do capital e do trabalho vem 
pressionando a formação de novos e heterogêneos processos migratórios, representados pelas 
mais distintas modalidades (BAENINGER, 2013a), e a emergência de cidades que funcionam 
como receptáculos dinâmicos, por vezes também transitórios, de fluxos econômicos e 
populacionais em escala transnacional. Não por mera coincidência, no caso específico das 
cidades latino-americanas, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) 
identificou que as médias e grandes urbes vêm se tornando importantes centros de atração de 
migrantes internacionais, sendo que suas regiões centrais, onde a dinâmica econômica e social 
também ganha novos contornos e facilita as estratégias traçadas na experiência pessoal e 
grupal dos migrantes, testemunham a formação desse panorama de distintos fluxos globais 
(CEPAL, 2014). 
É nessa linha de raciocínio que, como hipótese teórica, Sassen (2010) sublinha a 
necessidade de se perspectivar as migrações contemporâneas, internas e internacionais, 
levando-se em conta as negociações econômicas entre nações e em nível mundial, já que a 
nova fase “líquida” (BAUMAN, 2003) da acumulação capitalista pressupõe transações 
financeiras estabelecidas em espaços móveis, voláteis, cuja funcionalidade adequa-se à 
mobilidade do capital e da mão de obra. Esta socióloga aponta para o movimento que vem 
estruturando centros urbanos cosmopolitas em praticamente todos os continentes, em 
atendimento explícito aos interesses econômicos do mercado globalizado. Trata-se da recente 
profusão das “cidades globais”, que emergiram tão rapidamente na transição do século 20 
para o século 21 que acabaram por despoletar alterações inéditas nas paisagens urbanas e nas 
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estatísticas demográficas e setoriais locais. Ianni (1994, p. 28), com outros termos, assim 
descreveu esse quadro, antes mesmo da transição dos séculos: 
 
A cidade pode ser um caleidoscópio de padrões e valores culturais, línguas e 
dialetos, religiões e seitas, modo de vestir e alimentar, etnias e raças, 
problemas e dilemas, ideologias e utopias. Algumas sintetizam o mundo, 
diferentes características da sociedade global, tornando-se principalmente 
cosmópoles, mais que cidades nacionais. 
  
Articulando os processos financeiros locais e nacionais àqueles inseridos em 
circuitos de abrangência transnacional, essas cidades e suas regiões metropolitanas 
configuram-se como lugares de produção com alta capacidade de atração de investimentos, 
inclusive porque ofertam uma gama de condições estruturais específicas, entre essas, as 
tributárias, bastante razoáveis à permanência dos interesses do capital externo. No tocante a 
esse propósito, Sassen (1988, 1998) e Harvey (2005), diferentemente dos autores que 
enxergam na globalização uma completa dissociação entre o mercado e a política estatal, 
frisam que os poderes locais não poupam esforços no sentido de maximizar a atratividade das 
cidades, apostando que o investimento do capital internacional represente uma das vias para o 
desenvolvimento regional. Isso porque, como “cidades globais”, devem se posicionar como 
polo estratégico de comando das operações financeiras processadas em rede (CASTELLS, 
1999b), na esteira da globalização, e concentrar um conjunto funcional de atividades 
indispensáveis às estratégias de expansão das empresas, como moderna infraestrutura de 
serviços financeiros, agenciamentos imobiliários, consultorias e assessorias, marketing, 
sistemas de transporte com modais diversificados e interconectados, etc. 
A exigência de uma materialidade sediada nesses espaços nacionais específicos 
implica, como postula Sassen (2010), a intervenção ativa da institucionalidade estatal para 
que sejam garantidas as mais fecundas condições de administração, reprodução e vitalidade da 
economia global. É interessante notar, nesse cenário, que a globalização, suportada pela 
reestruturação produtiva em curso, vem se definindo com base numa movimentação 
simultânea, paradoxal, de dispersão e de concentração territorial do capital, já que elege os 
nódulos centrais a partir dos quais diligencia suas demandas e conecta e irradia o seu poder, 
ante o relativo desdém, quiçá provisório, a outros territórios pouco interessantes a 
investimentos e que sofrem, então, com a carência da oferta de trabalho. Martine (2005), em 
concordância ao pensamento de Sassen (1998), explica que a implantação dos ícones 
marcadores do global nas cidades detentoras dos atributos que lhes são exigidos provoca o 
delineio de uma nova paisagem urbana, com o protagonismo econômico não mais da 
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produção industrial em massa, mas sobretudo das operações financeiras e dos serviços 
terciários especializados às empresas. 
De fato, as migrações internacionais constituem parte integrante dessa dinâmica 
plurifacetada operada nas “cidades globais”, já que são elas que igualmente compõem e 
repõem, num movimento também rotativo, o estoque de mão de obra necessário à manutenção 
da lógica da reestruturação produtiva inscrita nos territórios globalizados. Em outras palavras, 
“os movimentos migratórios internacionais constituem a contrapartida da reestruturação 
territorial planetária intrinsecamente relacionada à reestruturação econômico-produtiva em 
escala global” (PATARRA, 2006, s/p.). É nessa perspectiva que, em consonância à 
dinamicidade e ao caráter versátil do mercado de capitais, alguns autores vêm alertando à 
circulação geográfica dos sujeitos e à constituição de processos mais complexos no tocante às 
experiências das migrações. Tarrius (1993) percebe a composição de “territórios 
circulatórios” que se estruturam, entre idas e vindas, nos percursos dos imigrantes e que os 
conectam tanto aos locais de destino quanto aos lugares de onde procederam e, ainda, por 
onde passaram, sem a necessidade da ruptura dos vínculos sociais e do abandono da 
participação na vida cotidiana e comunitária enredada nesses espaços. 
Essa relação de simultaneidade socioespacial, com impactos diretos no âmbito das 
identidades pessoais e coletivas, pode também ser validada pelo aparato das novas tecnologias 
de informação e comunicação, que asseguram aos migrantes a experiência inédita da 
ubiquidade e da co-presença em realidades diversificadas, tal como Diminescu (2009) vêm 
apontando em suas investigações. Para esta autora, as tecnologias infocomunicacionais, 
acompanhadas pelo desenvolvimento e barateamento dos transportes, sobretudo do modal 
aéreo, despontam como as mais recentes inovações que vêm alterando as experiências 
emocionais, políticas, culturais e territoriais dos migrantes. A instantaneidade relacional 
suportada pelos novos dispositivos virtuais de comunicação e o vai-e-vem propiciado pelas 
velozes viagens aéreas, não obstante as tentativas governamentais de rígida imposição de 
fronteiras físicas por todos os lados, representam um marco em termos da redefinição da 
trajetória migratória, já que os sujeitos podem contar com a possibilidade de compartilhar os 
territórios em regiões diversas, onde estabelecem nexos sociais e sentidos de pertencimento, 
concomitantemente. 
Nessa acepção, Diminescu (2009) sublinha que o aperfeiçoamento dos transportes 
aéreos, da telefonia fixa e móvel e, recentemente, da internet demarca as diferenças entre as 
experiências das migrações internacionais passadas das contemporâneas. Fato é que a 
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variedade de trajetórias e também dos sentidos quanto à espacialidade e à temporalidade que 
conduz o projeto de migração, não mais, necessariamente, aprisionado à “clássica” noção de 
mudança provisória ou definitiva, traz à baila a premência de se repensar os conceitos e 
categorias de análise com base nos quais o fenômeno migratório, agora investido de novas 
“faces”, pode ser compreendido no século 21. Sob um ponto de vista antropológico, 
Appadurai (2004) complementa esse panorama de fluxos e transversalidades ao referir que o 
arcabouço de riquezas, produtos, imagens e indivíduos que circulam nos cenários globais 
contemporâneos, movimento amparado pela própria relocalização fugaz do capital e do 
trabalho, fomenta o aparecimento de paisagens até então incomuns, com certas peculiaridades 
do que ele denomina como “financiopaisagens” e “etnopaisagens”. 
Ao propor o primeiro conceito, este autor sublinha que, atualmente, a disposição 
do capital estabelece um território de negociações empresariais volúvel, enigmático e muito 
mais complexo do que se pode conceber, posto que os mercados de capitais, as bolsas 
financeiras nacionais e estrangeiras e a especulação comercial movem-se a uma velocidade 
estonteante, driblando ou até mesmo fustigando todo tipo de demarcação fronteiriça. Essas 
paisagens de intercâmbios comerciais e financeiros são as que conferem algum tipo de 
reconhecimento e poder, em especial, aos territórios das regiões metropolitanas, a exemplo da 
Baixada Santista, sediada por Santos, onde a vida empresarial se concretiza num compasso 
ritmado e incessante, no contexto de uma economia internacional crescentemente aberta e 
integrada. 
Quanto ao segundo conceito, a noção de “etnopaisagens”, esse antropólogo faz 
menção aos cenários exponencialmente representados pela figura dos imigrantes, um dos 
protagonistas na conformação de profundas e estruturantes metamorfoses sociais e territoriais 
desencadeadas, sobretudo, nos espaços públicos das “cidades globais”. As “etnopaisagens”, 
segundo Appadurai (2004), surgem como a materialização mutante, nos cotidianos urbanos, 
das conexões entre os fluxos contemporâneos de imigrantes e as sociabilidades por eles 
processadas nos “espaços-tempos-vividos” (HAESBAERT, 2004), que evidentemente são os 
territórios. Compostas por uma gama de fragmentos sociais, como num mosaico, essas 
paisagens de diversificação de grupos nacionais e étnicos operam como o ponto nodal de 
negociações imaginárias e ressignificações identitárias nas cidades globalizadas. Nesse 
sentido, emergem como recortes territoriais cuja referência primordial assenta nas 
possibilidades corriqueiras do encontro e, igualmente, do embate com a diversidade de 
culturas, já que “gente junta cria cultura, e, paralelamente, cria uma economia territorializada, 
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uma cultura territorializada, um discurso territorializado, uma política territorializada” 
(SANTOS, 2010, p. 144-145). 
Ao circularem pelas ruas, praças, comércios; ao utilizarem os transportes 
públicos, os equipamentos e espaços de educação e lazer; ao acessarem os serviços básicos à 
tessitura material e simbólica da vida cotidiana; ao inscreverem seus traços identitários nas 
associações de interesse político e cultural comum e/ou em territórios específicos, os 
denominados territórios étnicos (PAIVA, 2011); ao dispenderem sua força de trabalho no 
mercado formal e informal e praticarem as idas e vindas a distintos espaços, inclusive os de 
onde originalmente partiram, os imigrantes promovem e provocam o delineio de panoramas 
humanos de contornos multiculturais (HALL, 2005), que se mesclam aos circuitos financeiros 
globais. Neste ponto, isto é, o que concebe a formação de paisagens que combinam 
movimentos humanos e do capital, Sassen (1988, 1998) defende a hipótese de que as 
migrações internacionais podem também ser motivadas pelas atividades externas das nações 
na geografia global dos fluxos econômicos. A atuação das empresas multinacionais e os 
investimentos estrangeiros, no seu entendimento, funcionam como agentes mediadores que 
vinculam os países e contribuem para a composição de novas correntes migratórias. 
No intuito de ligeiramente exemplificarmos essas conexões que ocorrem entre as 
“financiopaisagens” e as “etnopaisagens”, para adotarmos os neologismos cunhados por 
Appadurai (2004), recorremos a pesquisadores como Lampreia (2003) e Lang e Campos 
(2012), que avaliam os recentes fluxos financeiros do capital português ao Brasil e, entre 
outras explicações, atestam sua direta vinculação aos deslocamentos de profissionais daquela 
nacionalidade europeia a este país latino-americano, nos últimos anos. Certo é que, nessa 
“redescoberta do Brasil” pelas empresas portuguesas, não se pode negligenciar o fato de que, 
entre 1996 e 2002, os investimentos daquele país no território brasileiro somaram 16 bilhões 
de euros (LAMPREIA, 2003) e, entre 2007 e 2011, o Brasil passou de 17º a 10º cliente de 
Portugal, de acordo com os dados divulgados pelo jornal português Diário Económico. 
A partir de 2010, o mercado brasileiro tornou-se o terceiro maior destino das 
exportações portuguesas, fora do espaço geopolítico e econômico da União Europeia, 
passando a integrar a lista dos dez maiores clientes de Portugal, segundo a reportagem desse 
jornal (QUEM, 2012, p. I-XI). Nesse mesmo ano, cerca de 17% do total de investimento bruto 
realizado por empresas portuguesas no estrangeiro destinaram-se ao território brasileiro. A 
atuação do Banco Espírito Santo, da EDP, da Galp Energia, da Brisa Auto-estradas, da Sonae 
Sierra, do Tivoli Hotels & Resorts, do Grupo Pestana, entre outros, conferem provas acerca 
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dessas relações econômicas luso-brasileiras, com possíveis impactos nos deslocamentos 
populacionais, como afinal acreditam os autores supracitados. No caso particular do 
município de Santos, essas correlações podem também ser perspectivadas pelos acordos 
firmados entre o governo municipal e empresas locais com agentes políticos e financeiros de 
Portugal. De acordo com a matéria divulgada pelo jornal A Tribuna, em maio de 2015 
(SANTOS, 2015b, C-3), Santos e a cidade do Porto assinaram um acordo de geminação para 
fomentar negócios e desenvolver projetos culturais, envolvendo o trânsito de profissionais 
entre as duas “cidades-irmãs”72, com vistas à troca de experiências em setores variados. 
Por sua vez, Souza (2006) e Ayllón Pino (2006a; 2006b) pontuam o aumento das 
migrações de espanhóis ao Brasil desde 1990, no contexto político-econômico do Plano 
Nacional de Desestatização brasileiro, quando se intensificaram os trânsitos, daquele país para 
este, de poderosas empresas dos mais diversos segmentos, dos ramos da hotelaria, da 
segurança (como exemplo, a Prosegur), da engenharia e construção civil ao da prestação de 
serviços bancários (como as redes Santander e BBVA) e de telecomunicações (a exemplo da 
Telefônica, A. Telecom, Vivo, Terra Networks), operantes no território nacional. A Cámara 
Oficial Española de Comercio en Brasil (2014) ratifica essa correlação, atestando que, nas 
primeiras décadas do século 21, também em função das crises econômicas despoletadas na 
Espanha e em outros países da zona do euro, como Portugal, Itália, Grécia, houve aumento 
dos fluxos econômicos e migratórios na conexão Espanha-Brasil. De novembro de 2011 a 
esse mesmo mês de 2012, esta entidade recebeu 1.525 currículos de espanhóis interessados 
em trabalhar no Brasil, demanda até então inédita àquela instituição. 
Contudo, importa-nos ainda destacar, em níveis teóricos, que, além das 
“financiopaisagens” e das “etnopaisagens”, Appadurai (2004) apresenta os conceitos de 
“tecnopaisagens”, para se referir à ampla circulação e inserção das tecnologias variadas em 
praticamente todos os âmbitos da vida social, no mundo globalizado, e “mediapaisagens” e 
“ideopaisagens”, entendidas como a disseminação de informações, ideias, imagens, 
narrativas, inclusive as de teor ideológico, por parte dos sistemas integrados da mídia. Essas 
paisagens também são relevantes para se problematizar a hipótese de que os fluxos globais de 
referências culturais e estilos de vida conferem um vasto espectro de possibilidades 
                                                             
72 Santos tem irmanação com outras 17 cidades de distintos países, em geral fomentada por vínculos histórico-
culturais e de negócios: Coimbra, Funchal, Ansião e Arouca, em Portugal; Shimonoseki e Nagasaki, no Japão; 
Trieste, na Itália; Ushuaia, na Argentina; Havana, em Cuba; Taizhou e Ningbo, na China; Constanta, na 
Romênia; Ulsan, na Coreia do Sul; Cólon, no Panamá; Cádiz, na Espanha; Fernando de La Mora, no Paraguai; 
Callao, no Peru (SANTOS, 2015b, C-3).  
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imaginárias aos potenciais migrantes. A recente proliferação das paisagens multiculturais no 
mundo explica-se, na visão de Appadurai (2004, p. 17), pelo fato de que 
  
Nunca como agora tantas pessoas parecem imaginar rotineiramente a 
possibilidade de elas ou os seus filhos viverem e trabalharem em lugares 
diferentes daquele em que nasceram: é esta a fonte do aumento da taxa de 
migrações a todos os níveis da vida social, nacional e global. 
  
Nesse sentido, este antropólogo conclui que uma das consequências 
sobressalientes dos intercâmbios culturais em escala global refere-se às alterações na 
produção social de saberes e de imaginários. Expostos a enredos cinematográficos, 
televisivos, publicitários e também às imagens, em tempo real, ofertadas pelos dispositivos 
virtuais de informação e comunicação, esses sujeitos ativam, localmente, os “trabalhos da 
imaginação” (APPADURAI, 2004), no intento de visualizarem outros projetos admissíveis à 
própria vida e a serem concretizados em territórios relativamente longínquos, se bem que num 
espaço mundial bastante comprimido, como já enfatizado por Harvey (2002). 
Assim, ao adentrarem na mais recôndita esfera particular da subjetividade e dos 
anseios pessoais e familiares, os aparatos técnicos da comunicação midiática acabam por 
fornecer e embaralhar os modelos em torno das expectativas do “vir a ser”. Desfrutar das 
oportunidades e comodidades aparentemente comuns à estrutura econômica de outros países, 
“onde acreditam jorrar o leite e o mel” (BECK, 1999, p. 19), pode representar, ideal e 
deliberadamente, uma estratégia possível para que os sujeitos se libertem das alegadas 
limitações no território onde os seus cotidianos se desenrolam. Como alerta Appadurai 
(2004), essas dimensões culturais e tecnológicas da globalização, com base nas quais Ortiz 
(2002) postula a conceituação de “mundialização”, de forma alguma pode ser negligenciada 
pelos esforços de entendimento sobre o fenômeno das migrações na contemporaneidade, 
posto que os recursos simbólicos abundantemente disponíveis para as atividades da 
imaginação podem constituir a matéria-prima a intervir nos processos volitivos individuais e 
na decisão, também em rede (TILLY, 1990), pelos deslocamentos populacionais. 
Essa complexidade de motivações e de intervenientes histórico-sociais nacionais, 
internacionais, transnacionais que caracteriza os movimentos migratórios das últimas décadas, 
como já enfatizado, vem sendo posicionada no cerne das pesquisas que se debruçam sobre 
esse fenômeno demográfico plural. Sendo assim, na virada do século 20 para o século 21, as 
mutações nos territórios das cidades e na composição do seu tecido populacional só podem 
ser compreendidas se o enfoque analítico também considerar as transformações decorrentes 
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da globalização em curso. Isso porque, evidentemente, são novas as configurações e as 
escalas implícitas no atual trânsito de pessoas no mundo. 
 
3.2 O volume das migrações internacionais no século 21   
 
Como anteriormente referido, os estudiosos das migrações internacionais têm se 
atentado à escala global e à densidade do volume das migrações contemporâneas, o que os 
leva a sinalizar, como marco temporal, que o fenômeno migratório no mundo passa por uma 
terceira etapa (FAIST, 2000; MASSEY et al. 1998), iniciada nos anos 1960. É preciso 
esclarecer, sinteticamente, que a primeira etapa corresponde aos movimentos transoceânicos 
de europeus motivados pela expansão dos comércios e dos projetos imperiais de colonização, 
no decurso do século 16, enquanto as migrações em massa do período oitocentista, no bojo 
das transformações rurais e urbanas ocasionadas pelo processo ascendente de industrialização 
europeia e norte-americana, caracterizaram-se como a segunda etapa na história dos 
deslocamentos humanos entre países e regiões, tal como aponta Massey et al. (1998). 
De fato, desde 1960, as mudanças na lógica capitalista de produção e acumulação 
de riquezas têm imprimido novas configurações a esse fenômeno social de natureza 
complexa, como temos explorado no presente capítulo. Não por acaso, se, naquela década, 
registraram-se aproximadamente 77 milhões de migrantes internacionais no mundo, nos anos 
posteriores esse número teve um crescimento deveras significativo, alcançando cerca de 155 
milhões em 1990, 175 milhões em 2000, 195 milhões em 2005 e 214 milhões em 2010 
(Gráfico 1), de acordo com as estatísticas apresentadas pela Divisão da População do 
Departamento de Economia e Assuntos Sociais da Organização das Nações Unidas (ONU, 
2013a). Em 2013, esse mesmo departamento computou cerca de 232 milhões de imigrantes, 
um aumento equivalente a 50% do total contabilizado em 1990 e de mais de 55 milhões de 
indivíduos em comparação ao verificado em 2000, sendo que pouco menos que a metade de 






























                                 
 
 
                                    Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da ONU (2013a, 2013b). 
 
Entre 2000 e 2010, verificou-se uma média anual de crescimento na ordem de 4,6 
milhões de imigrantes, em comparação aos 2 milhões ao ano entre 1990 e 2000 e 3,6 milhões, 
no período de 2010-2013. O aumento do volume de migrantes internacionais fora identificado 
em 165 países ou áreas entre 2000 e 2013, tendo diminuído em 63 países, na década referida 
(ONU, 2013a). Ainda assim, a taxa de migrantes internacionais entre a população mundial, 
que passou de menos de 4 bilhões para mais de 7 bilhões entre 1970 e 2011, tem se mantido 
estável em cerca de 3%, nos últimos 50 anos, como certifica o Relatório de Desenvolvimento 
Humano 2013 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2013). Para 
sermos mais exatos, em 2013, os migrantes internacionais representavam cerca de 3,2% da 
população mundial, em comparação aos 2,9% em 1990 (ONU, 2013a). 
Importa-nos pontuar, nesse quadro conjuntural, que o número de pessoas que 
migram dentro do próprio país é maior do que a quantidade dos que se deslocam em âmbito 
internacional. Na China, por exemplo, mais de 260 milhões de pessoas, principalmente 
moradores das áreas rurais, no ano de 2010, viviam distantes do endereço de registro de seus 
domicílios naquele país asiático, número que saltou a nada menos que 81% em uma década, 
conforme os dados do Relatório sobre a Situação da População Mundial 2011, produzido 
pela Divisão de Informações e Relações Externas do Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA, 2011). 
Também é relevante que por volta de 50 milhões de imigrantes no mundo estejam 












e vulnerabilidade social, particularmente os jovens, os trabalhadores com idades mais 
avançadas e as mulheres (OCDE, 2002). A propósito, o volume de migrantes mulheres, que 
representam cerca da metade de todo o universo de imigrantes espalhados pelos distintos 
continentes, é mais alto na Europa (51,9%), seguido pela América Latina e Caribe (51,6%), 
América do Norte (51,2%), Oceania (50,2%), África (45,9%) e Ásia (41,6%) (ONU, 2013a), 
como elucida a Tabela 6.  
                                                  
Tabela 6 – Volume de migrantes internacionais 
     mulheres, por região, 2013 
Região Migrantes mulheres (%) 
Europa 51,9 
América Latina e Caribe 51,6 
América do Norte 51,2 
Oceania 50,2 
África 45,9 
Ásia  41,6 
                                                       Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados da ONU (2013a). 
 
Em virtude dessa expressividade quantitativa e também qualitativa, Peres (2011, 
p. 399) salienta que a migração de mulheres “tem sido foco nos debates recentes sobre 
migração internacional. Tirar as mulheres migrantes da invisibilidade ou ainda do papel de 
acompanhantes de homens em fenômenos migratórios é objetivo de diversos pesquisadores”. 
Em outras palavras, lançar luz à diversidade de sujeitos migrantes e às suas múltiplas 
experiências e estratégias na trajetória migratória, inclusive as experiências sociais 
construídas segundo diferenciações de gênero, tem sido uma das demandas imperiosas ao 
entendimento das migrações internacionais do século 21, mesmo porque o movimento de 
feminização das migrações, como igualmente destaca Boyd (1989), implode antigas certezas 
sobre o próprio fenômeno. 
Nessa linha de raciocínio, o protagonismo feminino não diz respeito apenas ao 
papel exercido pelas mulheres na possibilidade de reunião familiar, mas também à 
organização e sustentação das redes sociais que viabilizam os fluxos, ao associativismo e 
empreendedorismo no curso do deslocamento, à provisão de renda familiar nos locais de 
partida e de chegada, à reconfiguração e disseminação de novas representações e padrões em 
torno das responsabilidades socialmente atribuídas a mulheres e homens, etc. É preciso ainda 
considerar que, para além das alterações dos modelos vigentes sobre a composição familiar e 
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o fato de ter havido maiores esforços pela garantia da autonomia social das mulheres (BOYD, 
1989), as mudanças no mercado de trabalho, num contexto de flexibilização produtiva e 
variações sazonais das atividades econômicas, como vimos anteriormente, implicam a 
necessidade do deslocamento da mão de obra feminina no capitalismo global, cuja “face” 
neoliberal, muitas vezes, impõe situações de precariedade das condições de vida e ausência de 
vínculos de trabalho formal (CASTLES, 2005). 
O mercado, todavia, parece manter as diferenciações das ocupações atreladas aos 
gêneros masculino e feminino, preservando certos afazeres comumente executados por 
mulheres, como serviços de limpeza, cuidado de crianças e idosos, prostituição, entre outras 
tantas atividades, também mencionadas por Boyd (1989). Assim, muitas mulheres, como 
também muitos homens e crianças migrantes, cujas vidas foram impactadas por fatores 
estruturais em escala local e global, podem não ter acesso ao amparo legal e social nos locais 
de origem e de destino, “que proporcionem proteção contra as vicissitudes do mercado de 
trabalho. Podem ainda ser vítimas de discriminação racial, étnica e religiosa e de exclusão 
social” (PNUD, 2014, p. 116).   
 
3.2.1 Ao Norte e ao Sul: a distribuição espacial das atuais migrações 
internacionais 
 
De acordo com um conjunto de critérios discriminados por organismos 
internacionais quanto à classificação econômica e social das regiões e países, como o Banco 
Mundial, as Nações Unidas, o PNUD, as regiões consideradas desenvolvidas registraram 
saldo positivo de 53 milhões de imigrantes (ONU, 2013a), ou seja, 68% do total de 78 
milhões de pessoas que se deslocaram na geografia do sistema-mundo (WALLERSTEIN, 
2004) entre 1990 e 2013, como indicado anteriormente. 
Por sua vez, desse mesmo total, isto é, 78 milhões de indivíduos, às regiões em 
desenvolvimento adicionaram-se 24 milhões de imigrantes, equivalendo a 31% desse 
contingente de pessoas espacialmente deslocadas no referido período, tal como revelam os 







Tabela 7 - Estoque de migrantes internacionais por região,  
1990-2013 (milhões) 
 1990 2000 2010 2013 
Mundo 154,2 174,5 214 231,5 
Regiões 
desenvolvidas 
82,3 103,4 129,7 135,6 
Regiões em 
desenvolvimento 
71,9 71,1 91 95,9 
África 15,6 15,6 17,1 18,6 
Ásia 49,9 50,4 67,8 70,8 
Europa 49 56,2 69,2 72,4 
América Latina e 
Caribe 
7,1 6,5 8,1 8,5 
América do Norte 27,8 40,4 51,2 53,1 
Oceania 4,7 5,4 7,3 7,9 
                               Fonte: ONU (2013a). 
 
Especificamente no ano de 2010, 60% de todo o volume de migrantes 
internacionais estavam espacialmente distribuídos nas regiões que, ao longo da sua história, 
passaram por dinâmicas de desenvolvimento econômico e social, com elevados Índices de 
Desenvolvimento Humano (IDH), como a América do Norte, a Austrália, a Europa, o Japão e 
a Nova Zelândia (ONU, 2013b). Em 2013, 51% da população imigrante residiam num grupo 
de 10 países, sendo eles, os Estados Unidos da América (46 milhões), a Federação Russa (11 
milhões), a Alemanha (10 milhões), a Arábia Saudita (9 milhões), os Emirados Árabes 
Unidos e o Reino Unido (8 milhões, cada), a França (7,5 milhões), o Canadá (7,3 milhões), a 
Austrália e a Espanha (6,5 milhões, cada) (ONU, 2013a). 
O Gráfico 2, a seguir, demonstra essa concentração do estoque de imigrantes nos 
países então discriminados, a maioria deles avaliada como nações econômica e socialmente 
desenvolvidas, em cuja população computam-se, oficialmente, mais de 6 milhões de 
estrangeiros, excluindo-se uma porção bastante razoável de imigrantes em situação de 
























                                    Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da ONU (2013a). 
 
O relatório da OCDE (2002) demonstra que, apenas em 2001 e 2002, mais de um 
milhão de “imigrantes permanentes”73 foram registrados nos Estados Unidos, equivalendo a 
mais de 25% do montante identificado em 2000. Em 2006, a imigração legal a alguns países 
desenvolvidos chegou às seguintes cifras: EUA (143,9 mil), Espanha (82,9 mil), Coreia (48,4 
mil), sendo que Portugal e Suécia, em termos relativos, apresentaram os acréscimos mais 
expressivos, de 118% e 38%, respectivamente. Os países que acolheram o maior número de 
migrantes internacionais em 2010 foram os Estados Unidos, a Federação Russa, a Alemanha, 
a Arábia Saudita e o Canadá (ONU, 2013a).  
Os fluxos migratórios “permanentes” para os países da OCDE, no cômputo geral, 
registraram um aumento em 2013, somando cerca de 4 milhões de novos migrantes 
internacionais (OCDE, 2014), sendo que esse movimento se explica, também, pelo fator 
atinente à livre circulação humana em algumas de suas regiões geopolíticas e econômicas, 
como os deslocamentos no âmbito da União Europeia. As análises da OCDE (2008) 
demonstram que esses trânsitos intrarregionais, geralmente vinculados a trabalho e família, 
representam uma grande proporção do movimento total das migrações internacionais em 
países como a Suíça, tendo constituído, em 2006, em torno de 70% dos fluxos processados 
nessa nação europeia, bem como cerca de 40% da movimentação registrada na Alemanha, na 
Bélgica, na Dinamarca e na Áustria, nesse mesmo ano. Em 2012, de forma inédita, os 
deslocamentos entre os países da zona euro, em termos numéricos, foram idênticos ao da 
migração legal oriunda de fora da Europa, também entendida pela OCDE como “migração 
                                                             
73 Referem-se, segundo esse documento, aos imigrantes que entram nos países com autorização de residência 
permanente ou sucessivamente renovável, excluindo-se os trabalhadores sazonais, estudantes internacionais, 
estagiários, entre outros (OCDE, 2002). Evidentemente, a complexidade do fenômeno migratório na atualidade, 
com as idas e vindas, as mudanças dos fluxos e das rotas, as sazonalidades, tornam cada vez mais difícil a 
adoção desse tipo de categoria descritiva, como bem alerta Baeninger (2013a). 
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permanente”. A Alemanha, nesses casos, se sobressaiu como o destino mais importante, tendo 
abrigado quase um terço dos migrantes amparados pela legalidade da livre circulação 
geográfica de populações (OCDE, 2014). 
Nos territórios europeus, a variedade de modalidades migratórias (ALMEIDA; 
BAENINGER, 2013) também se fez notória, refletindo a configuração diversificada dos 
atuais movimentos migratórios no mundo, com o deslocamento de trabalhadores qualificados, 
trabalhadores sazonais, estagiários, mão de obra transferida em companhias multinacionais e 
trabalhadores transnacionais, além de categorias específicas condizentes à reunificação 
familiar, aos refugiados e aos estudantes internacionais. O Relatório Estatístico da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), incluído no 
Compêndio Mundial da Educação (2006), demonstra que, na virada do século 20 para o 
século 21, mais particularmente entre os anos de 1999 e 2004, houve um crescimento do 
número de estudantes internacionais no mundo, passando de 1,75 milhão para 2,455 milhões, 
com destaque aos Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, França e Austrália como os 
principais polos de atração.  
Outros países também vêm despontando como destino dessa modalidade de 
migração, a exemplo de Portugal, onde a quantidade de estudantes estrangeiros, em geral do 
ensino superior, saltou de 17.950 indivíduos a 21.824, entre 2006 e 2011, a maioria oriunda, 
em ordem de importância numérica, do continente africano, especialmente dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (Palop), das Caraíbas, da América Central e da 
América do Sul, com destaque ao Brasil, e do próprio continente europeu (REDE EUROPEIA 
DAS MIGRAÇÕES, 2012). 
É preciso ainda frisar que, a exemplo de outros documentos produzidos por 
organismos de atuação global que traçam a conjuntura acerca das migrações internacionais 
contemporâneas, como o PNUD e a Divisão da População do Departamento de Economia e 
Assuntos Sociais da ONU, os levantamentos sob a responsabilidade da OCDE (2002, 2014) 
revelam mudanças dos pontos de origem na geografia dos fluxos migratórios, com a 
emergência de novos itinerários. Observa-se, entre outros casos, um aumento inesperado da 
chegada de migrantes de países asiáticos, especialmente os chineses e os filipinos, nos 
territórios das nações insertas no grupo geopolítico e econômico da União Europeia, bem 
como os provenientes da Rússia, Ucrânia, da América Latina e outros povos do Sul (OCDE, 
2014). “Na Finlândia, onde os imigrantes da Rússia e dos Países Bálticos se fixaram há anos, 
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os imigrantes africanos agora estão chegando em maior número, embora sejam ainda muito 
poucos” (UNFPA, 2011, p. 67). 
Nesta recente virada de século, o Canadá, a Nova Zelândia, os países europeus 
como a Áustria, a França, a Suíça, as nações ao sul da Europa, como Portugal, Espanha, Itália, 
todos registraram aumento considerável da quantidade de imigrantes aportando em seus 
territórios (OCDE, 2002), o que os forçou a rever muitos dos seus programas de regularização 
da questão migratória e, também, de restrição fronteiriça ao ingresso de estrangeiros nos seus 
países, quer por terra quer por mar, posicionando as migrações internacionais como um tema 
prioritário nas políticas nacionais e intrarregionais. Outras nações, a exemplo do Reino Unido, 
dos Países Baixos e da Suíça, alteraram a sua legislação relativa ao direito de asilo (OCDE, 
2002). 
Todavia, é interessante notarmos que, desde 2000, enquanto o Norte somou o 
maior número absoluto do estoque de migrantes internacionais, sendo considerável parte 
proveniente do Sul, a taxa média de crescimento anual do volume de imigrantes, 
especificamente, nessa divisão geopolítica e econômica, quer dizer, as nações do Sul global, 
chegou a ultrapassar a dos países desenvolvidos: 2,3% ao ano, contra 2,1% (OCDE, 2002). 
Entre 2000 e 2010, essa taxa anual alcançou a média de 2,5% no Sul, enquanto, no Norte, 
estimaram-se cerca de 2,3%. No entanto, após 2010, essa taxa geométrica de crescimento 
diminuiu 1,8% nas regiões em desenvolvimento e 1,5% nas regiões desenvolvidas, refletindo, 
dos dois lados, a desaceleração dos fluxos migratórios na esteira da crise econômica mundial 
da primeira década do século 21 (OCDE, 2014). 
A despeito do volume de 59 milhões de indivíduos em 1990 (ONU, 2013b), com 
ênfase nas migrações Sul-Norte, é assaz significativo que, em 2009, apenas 37% das 
migrações de todo o mundo originavam-se dos países em desenvolvimento com destino aos 
países desenvolvidos. Os dados ofertados pelo PNUD (2009) revelam que a maior parte dos 
fluxos ocorre entre os países dotados de mesmo nível de desenvolvimento: cerca de 60% dos 
migrantes deslocam-se ou entre os países em desenvolvimento ou entre os países 
considerados desenvolvidos. Em 2010, aproximadamente 73 milhões de migrantes das regiões 
em desenvolvimento moravam nessas mesmas regiões, conforme os dados do Relatório 
Temático sobre as Migrações ACP, divulgado em 2012 pelo Observatório das Migrações da 
África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP). 
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Também nesse sentido, cerca de 82,3 milhões de migrantes internacionais 
nascidos no Sul residiram nas nações do Sul em 2013, superando ligeiramente os 81,9 
milhões de migrantes nascidos nessa divisão geopolítica do mundo e que, naquele mesmo 
ano, residiram no Norte global (OCDE, 2013). De 1990 a 2013, portanto, registrou-se um 
aumento de 41% do contingente de indivíduos espacialmente deslocados no eixo Sul-Sul, 
podendo essa estimativa alcançar índices ainda mais elevados se forem contabilizadas as 
populações em condições de irregularidade e, por certo, de relativa invisibilidade. Em 2009, 
por exemplo, o número de pessoas vivendo e trabalhando no estrangeiro com um estatuto 
jurídico irregular girava em torno de 50 milhões (PNUD, 2009). 
A proximidade geográfica e as conexões fronteiriças entre os países em 
desenvolvimento são apontadas por Ratha e Shaw (2007) como fatores preponderantes na 
dinâmica da crescente mobilidade humana de tipo Sul-Sul, que não necessariamente 
centraliza os atrativos financeiros do local de destino como os principais impulsionadores dos 
fluxos, como normalmente ocorre nas migrações do tipo Sul-Norte, muito embora esse 
também seja um ponto em relação ao qual não se pode perder de vista na análise das 
migrações entre os povos do Sul. O Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) atesta 
que quase 80% das migrações Sul–Sul têm lugar entre países fronteiriços. São os casos, por 
exemplo, da maior parte do contingente de migrantes que chega à Índia, geralmente 
originários dos países vizinhos de Bangladesh e Nepal (UNFPA, 2011), ou de bolivianos, 
argentinos e paraguaios que se deslocam ao Brasil, como veremos adiante. 
Os custos financeiros mais baixos para a viagem e a maior facilidade no que diz 
respeito ao acesso a documentos e ao atendimento às burocracias entre os países próximos 
e/ou que compartilham fronteiras, de fato, parecem pesar na decisão individual e familiar pelo 
deslocamento internacional. Além disso, como explicam Ratha e Shaw (2007), as redes 
sociais inserem-se nesse cenário como agentes facilitadores dos fluxos, regulares ou não, de 
certo modo reduzindo as incertezas comuns à trajetória migratória. As situações de conflito, 
as perseguições, os desastres ecológicos, a permeabilidade nos espaços de fronteira e a frágil 
fiscalização interna, a relativa identificação cultural e linguística, entre outros, são 
intervenientes que igualmente explicam o crescimento das correntes de migrações entre os 
países em desenvolvimento (RATHA; SHAW, 2007), que, muitas vezes, a exemplo do 
México (OCDE, 2013) e de alguns países do norte da África (OBSERVATÓRIO DAS 
MIGRAÇÕES DA ACP, 2012), acabam por funcionar, provisoriamente, como territórios 
circulatórios (TARRIUS, 1993) e espaços de passagem a outros destinos, se e quando 
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possível for. As pessoas em condição de refúgio, com efeito, também se inserem nesse quadro 
estatístico das migrações internacionais na geografia do Sul global, como veremos a seguir. 
As tendências preconizadas por Castles e Miller (2004), nesse sentido, elucidam-
se, com clareza, ante esse panorama das mobilidades populacionais no início do século 21, ao 
apontarem a crescente variedade das áreas de origem e de destino dos imigrantes, como os 
territórios do Sul, a tendência da feminização dos fluxos, da globalização das migrações, entre 
outras. Tamanha tem sido a representatividade multiface da “ascensão do Sul”, cada vez mais 
inserto na economia globalizada, que o Relatório do Desenvolvimento Humano 2013 do 
PNUD centralizou esse ponto específico como o mote do referido documento: “A ascensão do 
Sul: progresso humano num mundo diversificado”.  
 
3.2.1.1 Migrações forçadas: o Sul dos refugiados 
 
Revigorada no fim do século 20 e nos primeiros anos do século 21, a problemática 
dos deslocamentos forçados, novamente, vem se impondo na agenda social, política e 
acadêmica em todo o mundo. De acordo com o relatório anual do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (Acnur), até 2008, existiam cerca de 14 milhões de 
refugiados no mundo (ACNUR, 2010), geograficamente distribuídos em inúmeros países, 
sendo que muitos desses migrantes internacionais forçados, naquele ano, se encontravam sob 
o amparo do Acnur e sob a responsabilidade da Agência das Nações Unidas de Assistência 
aos Refugiados da Palestina no Próximo Oriente (UNRWA). Grande parte desse contingente, 
que exclui os deslocados internos, se originava e se destinava aos países mais pobres do 
mundo: na Ásia e na África, correspondiam a 18% e a 13% de todos os migrantes 
internacionais residentes em seus territórios, respectivamente (PNUD, 2009). 
A Divisão de Gerência e Apoio a Programas do Acnur (2010) estima que, no fim 
de 2009, havia 43,3 milhões de pessoas fisicamente deslocadas no mundo, por conta das 
crises humanitárias, perseguições, violência de diversa ordem, pobreza extrema, desastres 
naturais ou conflitos geopolíticos e religiosos, computando o mais elevado número desde 
meados dos anos 1990. Desse total, 15,2 milhões enquadravam-se na condição de refugiados, 
sendo pouco menos que a metade constituída por mulheres. Para além desses números, o 
cálculo elaborado pelo Acnur também compreende 983 mil solicitantes de refúgio e 27,1 
milhões de pessoas deslocadas internamente, que são os indivíduos ou grupos forçados a 
deixar suas casas ou lugares de residência habitual sem cruzar uma fronteira geográfica 
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internacional, em particular para fugir das situações de violência generalizada e de violação 
dos direitos humanos (ACNUR, 2010). Com mais de 222 mil pedidos de asilo, cerca de um 
quarto das solicitações em todo o mundo, a África do Sul foi o país que mais recebeu 
solicitações individuais no ano de 2009, seguido pelos Estados Unidos e pela França. 
Na virada do século 20 para o século 21 e no decurso da sua primeira década, 
portanto, as estatísticas em torno das migrações internacionais e, em particular, das migrações 
internacionais forçadas sofreram um aumento substancial: de 35 milhões de deslocados em 
1998 a 42 milhões em 2001, 43 milhões em 2009 e a aproximadamente 44 milhões em 2010 
(ACNUR, 2014a). Michel Agier (2006, p. 200), com perspicácia, alerta-nos, todavia, ao fato 
de que “todos esses números são aproximativos e contestáveis. Eles não incluem um número 
vasto (mas difícil de calcular com precisão) de refugiados não declarados e considerados 
clandestinos”. 
De qualquer forma, tal como revelam as informações do relatório Mid-Year 
Trends 2014, produzido pelo Acnur, o número total de refugiados em 2013 subiu para 16,7 
milhões, de um universo de 51,2 milhões de pessoas deslocadas à força em distintas partes do 
globo, sendo, deste montante, 33,3 milhões de deslocados internos e 1,2 milhão de 
requerentes de asilo. A Figura 17, a seguir, ilustra visualmente a evolução dessas estatísticas 
nos últimos 25 anos, demonstrando o aumento dessa modalidade de migrações internacionais 
no início do corrente milênio. 
                
                   Figura 17 – Deslocamentos forçados durante 25 anos (1989-2013) 
 




Comparando as distintas subcategorias relativas a essa modalidade de 
deslocamento, a saber, os deslocados internos, os refugiados, os requerentes de refúgio ao 
Acnur e, ao final, a soma de todos os deslocamentos forçados, podemos notar que, de 2009, 
ano em que foram registrados os mais expressivos fluxos desde meados de 1990 (ACNUR, 
2010), ao ano de 2013, houve a continuidade no progresso quantitativo desse contingente de 
pessoas em movimentação na geografia mundial, o que pode ser conferido no Gráfico 3.  
 
             Gráfico 3 – Evolução dos deslocamentos forçados entre 2009 e 2013  









                 Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados do Acnur (2010, 2014a). 
  
De fato, tem ocorrido um aumento da quantidade de pessoas que, 
compulsoriamente, vêm se deslocando interna ou internacionalmente nos últimos anos, em 
geral buscando escapar, como já dito, dos constrangimentos e adversidades de diversa ordem 
que assolam os seus países de origem. Em quatro anos, quer dizer, de 2009 a 2013, registrou-
se o acréscimo de aproximadamente 8 milhões de deslocados à força e, entre esses, cerca de 
1,5 milhão de refugiados, números também discriminados anteriormente. Com efeito, esse 
montante tende a crescer, conforme perspectivado no documento oficial do PNUD (2014), a 
considerar que as guerras no Oriente Médio, na África e em outras partes do mundo, somente 
no primeiro semestre de 2014, provocaram o deslocamento de cerca de 5,5 milhões de 
pessoas. Desses novos migrantes, 1,4 milhão cruzaram fronteiras internacionais e, no âmbito 
jurídico e político74, tornaram-se refugiados em outros países, enquanto os demais 
deslocaram-se internamente (ACNUR, 2014a). 
Nesse movimento, os sírios tornaram-se a mais numerosa população de refugiados 
sob o mandato do Acnur (2014a), ultrapassando os afegãos, que por três décadas sequenciais 
                                                             
74 “A construção da definição jurídica e política de refugiado remonta ao contexto da Europa do pós-guerra. A 
partir da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, cunhou-se o termo refugiado como aquele que 
possui fundado temor de perseguição por razões de raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social 
ou opiniões políticas” (MOREIRA, 2014, p. 87). 
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formaram o maior grupo sob o abrigo dessa organização. Totalizando pouco menos que 3 
milhões em 2010, um entre quatro refugiados no mundo era proveniente do Afeganistão, 
superando os iraquianos, que computavam quase 2 milhões nesse mesmo ano (ACNUR, 
2010). Todavia, até junho de 2014, os sírios já somavam mais de 3 milhões de pessoas 
espacialmente deslocadas à força no mundo, representando 23% do total de refugiados 
atendidos pelo Acnur (2014a). Os principais países de origem dos refugiados, para além da 
Síria (3 milhões) e do Afeganistão (2,7 milhões), são a Somália (1,1 milhão), o Sudão (670 
mil), o Sudão do Sul (509 mil), a República Democrática do Congo (493 mil), o Myanmar 
(480 mil) e o Iraque (426 mil), como demonstra o Gráfico 4. 
                     









Síria Afeganistão Somália Sudão Sudão do Sul Congo Myanmar Iraque
Refugiados
 
     Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados do Acnur (2014a). 
 
Quanto aos territórios nacionais - soberanamente controlados, é claro -, para onde 
se destinam essas levas de refugiados, de forma expressiva, os países em desenvolvimento, ao 
Sul, abrigaram nove em cada dez desses sujeitos em deslocamento no ano de 2013 (ONU, 
2013a). Em decorrência da recente e alarmante crise humanitária na Síria, os países 
localizados no Oriente Médio e no Norte da África, em números absolutos, tornaram-se as 
regiões com a maior quantidade de migrantes internacionais forçados, no primeiro semestre 
de 2014 (ACNUR, 2014a), sobressaindo-se o Paquistão, que abrigou 1,6 milhão de pessoas, 
na sua maioria afegãos, seguido pelo Líbano (1,1 milhão), Irã (982 mil), Turquia (824 mil), 
Jordânia (737 mil), Etiópia (588 mil), Quênia (537 mil) e Chade (455 mil), tal como revela o 























                      Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados do Acnur (2014a). 
 
Não obstante o fato de os principais locais onde se concentra o maior número de 
refugiados se enquadrarem no grupo dos assim denominados países em desenvolvimento, as 
nações industrializadas e consideradas desenvolvidas, em termos econômicos, políticos e 
sociais, são as que vêm recebendo a maior parcela dos pedidos de asilo. O relatório anual 
Asylum Trends 2014, produzido pelo Acnur, revela que cerca de 900 mil requisições foram 
registradas apenas nesse ano de análise, o equivalente a 45% a mais do que o montante 
verificado em 2013. A maioria das novas solicitações de asilo destinou-se ao grupo de 44 
países industrializados, com destaque aos Estados Unidos e às nações pertencentes à União 
Europeia. Em ordem numérica decrescente, os seguintes países, em 2014, figuraram no topo 
dos que receberam a mais expressiva quantidade de pedidos de refúgio: Alemanha (173.100 
solicitações), Estados Unidos (121.200), Turquia (87.800), Suécia (75.700) e Itália (63.700) 
(ACNUR, 2014b). 
Por sua vez, no Sul global, os países em desenvolvimento da América Latina e do 
Caribe, até a primeira metade de 2014, registraram mais de 383 mil pessoas em situação de 
refúgio nos seus territórios, montante que inclui os solicitantes de asilo, os refugiados, os 
deslocados internos, os retornados, os apátridas e os de outras definições. Como sintetiza a 
Tabela 8, exposta a seguir, a Venezuela é o país latino-americano que concentra o maior 
número de indivíduos nessas condições, totalizando mais de 204 mil pessoas deslocadas à 
força, seguida pelo Equador, onde se localizam aproximadamente 123 mil refugiados, pela 
Costa Rica, com mais de 20 mil, pelo Panamá, computando mais de 17 mil, e pelo Brasil, com 
cerca de 6 mil migrantes internacionais com status de refugiados.                             
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                                                          Tabela 8 – Principais países de refúgio  
                                                América Latina e Caribe, jul. 2014 
País 





Venezuela 204.685 53,4 
Equador 123.133 32,1 
Costa Rica 20.620 5,3 
Panamá 17.671 4,6 
Brasil 5.952 1,5 
Total 372.061 96,8 
   Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados do Acnur (2014a). 
 
Proporcionalmente ao volume total da população de cada país latino-americano, é 
evidente que o estoque de migrantes internacionais em condição de refúgio não ultrapassa a 
margem de 1%. Entretanto, faz-se pertinente sublinhar que, nesta região, países como o Brasil 
têm testemunhado um aumento notável da chegada de refugiados e de requerentes de asilo em 
seus territórios, passando de cerca de 3 mil pessoas em 2003 ao dobro desse mesmo número 
em 2014 (ACNUR, 2014a), no caso específico brasileiro. 
A Colômbia, de longe, representa o principal país da América Latina de onde 
partem inúmeras pessoas em busca de refúgio, tendo totalizado, até meados de 2014, um 
montante próximo a 400 mil indivíduos que deixaram este país (ACNUR, 2014a) e a 80% de 
todos os refugiados latino-americanos. Como indica a Tabela 9, El Salvador (9,6 mil), México 
(9,4), Venezuela (8,4 mil), Cuba (7,5 mil), Guatemala (6,6 mil), Peru (4,7 mil) aparecem, na 
sequência, como os principais polos de origem dos refugiados latino-americanos, em ordem 
decrescente (ACNUR, 2014a). 
 
                                   Tabela 9 – Principais países de origem dos 
                                              refugiados latino-americanos, jul. 2014 





Colômbia 397.079  79,8 
El Salvador 9.673 1,9 
México 9.401 1,8 
Venezuela 8.419 1,7 
Cuba 7.509 1,5 
Guatemala 6.622 1,3 
Peru 4.768 0,9 
Total 372.061 88,9 




Por sua vez, os polos de destino de muitos refugiados latino-americanos e, ainda, 
dos deslocados provenientes de outros continentes, como da África e da Ásia, também 
incluem, em escala ascendente, o Brasil. Se, até 2006, este país contava com cerca de 3.500 
indivíduos (WORLD BANK, 2010) em situação de refúgio no seu território, no ano de 2008 
esse númemo aumentou para 3.852, aos quais ainda se somavam 517 pessoas cujo processo 
jurídico encontrava-se suspenso naquele ano, totalizando 4.369 migrantes internacionais nesta 
situação específica (ACNUR, 2009). Os dados divulgados pelo Comitê Nacional para os 
Refugiados (Conare), órgão interministerial brasileiro criado em 1997, presidido pelo 
Ministério da Justiça e responsável pela formulação de políticas de proteção social e apoio 
jurídico aos refugiados no país, asseguram a presença, em outubro de 2014, de 7.289 
refugiados oficialmente reconhecidos, oriundos de 81 nacionalidades distintas. 
Esse volume, como podemos notar, é maior do que o que fora divulgado no 
relatório  do ACNUR (2014a), com informações atualizadas até julho do ano mencionado, 
como exposto na Tabela 8, anteriormente. Note-se ainda que, em apenas dois anos, de 2012 a 
2014, o número de refugiados em solo brasileiro passou de 4.689 a 7.289 indivíduos 
(ACNUR, 2014c), registrando um crescimento de mais de 50% dessa população migrante. 
Nesse universo populacional, as nacionalidades que se sobressaem referem-se aos sírios, aos 
colombianos, aos angolanos e aos congoleses.  
Moreira (2014) esclarece que, no caso particular dos angolanos, desde 2012, 
muitos deles vêm substitundo o status de refugiado pelo de estrangeiro com residência 
permanente no país, o que tende a alterar, por certo, a representatividade numérica dessa 
nacionalidade entre os refugiados alocados no Brasil. Quanto aos colombianos, que sempre 
constituíram o maior contingente de refugiados em território brasileiro, sendo ultrapassado em 
2014 pelo grupo dos sírios, que correspondem a 20% do total, as perseguições e os conflitos 
promovidos por forças internas de guerrilha, como as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC), figuram como motivos decisivos ao deslocamento forçado dessa 
população (ACNUR, 2014c). 
Outrossim, o crescente destaque do Brasil na rota Sul-Sul dos movimentos à força 
de imigrantes pode também ser vislumbrado pelo aumento da quantidade de pedidos de asilo 
registrados pelo Conare, entre 2010 e 2013: de 566 a 5.882 solicitações, o equivalente a 930% 
de acréscimo (ACNUR, 2014b). A maioria dos solicitantes de refúgio, refletindo a totalidade 
dos refugiados situados neste país, é proveniente da África, da Ásia, incluindo o Oriente 
Médio, e da própria América do Sul. Libaneses, liberianos, palestinos, iraquianos, bolivianos, 
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serra-leoninos também se encaixam entre as nacionalidades dos migrantes internacionais 
forçados residentes no Brasil e/ou requerentes de asilo, em termos jurídicos e políticos. 
Quanto à distribuição espacial desses indivíduos em situação de refúgio neste 
país, na região sul, situam-se 35% do total dessa população; na região sudeste, 31%; seguida 
pela região norte, que soma 25% do total (ACNUR, 2014b, 2014c). Contudo, a maioria das 
solicitações de asilo vem sendo apresentadas aos órgãos representativos situados no Estado de 
São Paulo (26% do total de solicitações), precisamente na sua capital, procedido pelo Acre 
(22%), Rio Grande do Sul (17%) e Paraná (12%) (ACNUR, 2014b, 2014c). Dada essa 
movimentação acelerada desde a virada do século 20 para o século 21, o Brasil, a exemplo de 
outros países do Sul, vem empreendendo esforços no sentido de aprimorar e regulamentar a 
proteção (e também o controle) aos refugiados, com base em convenções, acordos bilaterais e 
multilaterais, propostas de leis específicas, projetos articulados de reassentamento e adesão a 
protocolos internacionais. 
Conforme pontua Moreira (2014), que apresenta um resgate histórico sobre as 
iniciativas institucionais desenvolvidas e adotadas no Brasil frente à questão do refúgio, a 
segurança do território nacional e da sua população, além das nuances condizentes à maior 
articulação econômica em âmbito global, tem sido as principais razões que endossam o 
conjunto de medidas políticas direcionadas a esse movimento crescente das migrações 
contemporâneas, nas mais distintas modalidades. De mais a mais, esse panorama brasileiro, e 
não apenas, acerca das migrações internacionais e, particularmente, da problemática dos 
refugiados impõe o desafio de compreender que o fenômeno migratório no século 21, na sua 
diversidade e complexidade, atua de modo visceral na produção de novas realidades sociais, 
comumente processadas e friccionadas nos territórios urbanos globalizados das médias e 
grandes cidades. Isso porque, como vem sendo enfatizado neste estudo, a recorrente 
transformação dos espaços urbanos se dá, em definitivo, pela ação dos homens e mulheres nos 
seus contextos diários de interação social. 
Nessa medida, os territórios, como processo e como fruição, se diversificam 
porque, neles, ou melhor, nos cotidianos que se desenrolam dentro dos seus contornos 
geográficos, uma multiplicidade de modos de habitar ganha concretude e se dinamiza, no 
compasso da produção de realidades segundo uma heterogeneidade de concepções da vida e 
do próprio espaço. Lefebvre (1986) complementaria esse pensamento sublinhando que, ao 
produzirem os territórios, os sujeitos, grupos e instituições posicionam-se como 
representantes ativos desses ambientes dotados de simbologias e de seus significados 
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socioculturais e políticos, que, por isso mesmo, asseguram as especificidades sociais e 
territoriais aos lugares. 
É nesse sentido que a presença dos refugiados de mais de 80 nacionalidades 
(ACNUR, 2014b) no território brasileiro conduz à direta reconstituição, com traços 
multiculturais, das “etnopaisagens” contemporâneas que se formam em muitas de suas 
cidades, para novamente recorrermos ao conceito proposto por Appadurai (2004). No entanto, 
os deslocamentos forçados de estrangeiros com destino ao Brasil, bem como a outras nações, 
principalmente, do Sul global (PNUD, 2013), representam uma das múltiplas “faces” do 
fenômeno das migrações internacionais com o qual, desde a virada do século 20 para o século 
21, novamente vem se defrontando este país latino-americano, como veremos a seguir.    
    
3.3 Os atuais deslocamentos populacionais ao Brasil: dimensões “glocais” 
 
Como anteriormente exposto, os fluxos migratórios que, com regularidade, têm se 
dirigido ao Brasil nos últimos anos incluem este país latino-americano na rota das migrações 
internacionais contemporâneas. Essa representatividade internacional, logo, não se deve 
apenas ao seu recente histórico de um país de onde partiram, e ainda partem, muitos de seus 
nacionais a destinos estrangeiros os mais variados (SALES, 1992; PATARRA, 2005), como 
os Estados Unidos, o Paraguai, o Japão, as nações europeias de Portugal, Espanha, Reino 
Unido, Itália, entre outras, mas também por despontar como polo de atração de imigrantes, na 
atualidade. 
Na esteira das dinâmicas neoliberais da globalização vigente, como 
contextualizado no presente capítulo, além das condicionantes econômicas e sociais locais e 
regionais a serem tomadas em consideração, é fato que vêm crescendo e se diversificando os 
movimentos de migrações internacionais ao território brasileiro desde meados de 1980. À 
partida, faz-se necessário ponderar que inúmeros fatores estruturais e conjunturais, sobretudo 
os concernentes à recente estabilidade econômica e política brasileira (FAUSTO, 2012), 
contribuíram para essa visibilidade do Brasil como destino prioritário de diferentes migrações 
oriundas dos continentes europeu e americano, com destaque para os portugueses, espanhóis, 
norte-americanos, bolivianos, argentinos, uruguaios, bem como aos provenientes dos países 
asiáticos e africanos, a exemplo dos coreanos, chineses, senegaleses, entre outros povos 
(FIBGE, 1991, 2000, 2010). 
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O relativo aprofundamento dos processos democráticos nacionais pós-regime 
militar; o estreitamento dos vínculos diplomáticos brasileiros com outras nações e blocos 
econômicos regionais, como o Mercosul (PATARRA; BAENINGER, 2006; BRASIL, 2008a; 
SOUCHAUD; FUSCO, 2008) e o BRICS (DWYER, 2011); o desenvolvimento acadêmico e 
científico (BAENINGER, 2010) e as articulações empresariais internacionais em torno do 
mercado das tecnologias; o contínuo aparelhamento das cidades, num processo ascendente de 
urbanização e de dinamismo das regiões metropolitanas (BAENINGER, 2011), como a da 
Baixada Santista, e das urbes que se remodelam na tentativa de se inserir e corresponder, 
estrategicamente, às demandas financeiras globais (SASSEN, 1988), como Santos, também 
vêm contribuindo para a inserção do Brasil na rota das migrações internacionais da 
atualidade. 
Para além da articulação entre essas variáveis, de níveis locais e globais, 
“glocais”75 (ROBERTSON, 2000), é evidente que os fatores explicativos referentes às 
filiações histórico-culturais brasileiras com os países de ultramar, tais como as nações 
ibéricas, a Itália, a Alemanha, não devem ser perdidas de vista neste exercício de reflexão 
sobre os deslocamentos populacionais ao Brasil nas últimas décadas. Entrecortando esses 
múltiplos contextos, as sistêmicas crises econômicas propagadas entre as “potências” dos 
continentes europeu e americano na primeira década do século 21, inegavelmente, também 
parecem constituir o pano de fundo para que, no bojo da reestruturação produtiva em curso, o 
capital e as populações se desloquem a espaços onde o complexo econômico, apenas 
recentemente, delineou-se, globalmente, com maior envergadura, como é o caso da América 
Latina e, em particular, do Brasil. 
Assim, decorrido quase um século da entrada em massa dos estrangeiros em solo 
brasileiro, como vimos nos primeiros capítulos deste estudo, a passagem do século 20 para o 
século 21 sinalizou a importância desse fenômeno demográfico na composição dos tecidos 
sociais, culturais e territoriais deste país. Em números absolutos, os dados do censo 
demográfico demonstram que, em 1991, quando voltaram a se avolumar os fluxos 
populacionais internacionais ao Brasil, o estoque da população estrangeira em território 
                                                             
75 Esse conceito, em síntese, envolve a direta e íntima articulação entre os fenômenos sociais locais e globais na 
contemporaneidade, reconhecendo, portanto, as conexões e simultaneidades entre essas duas esferas. Para 
Robertson (2000), um dos principais autores que se debruça e defende este conceito, o “glocal” tem a ver com os 
efeitos moderadores dos fatores locais sobre as pressões globais, de modo que o local tanto possa ser 
compreendido como um dos aspectos do global quanto, inversamente, o global conjugue as particularidades 
locais e seja por elas resignificado.  
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nacional computava 767.781 indivíduos, com relevo ao gradual aumento dos imigrantes da 
América Latina, que contabilizavam mais de 118 mil (FIBGE, 1991). 
Como revelam os dados da Tabela 10, que reúne as nacionalidades latino-
americanas, numericamente, mais expressivas no Brasil, segundo informações da 
Investigación de la Migración Internacional en Latinoamérica (Imila), do Centro 
Latinoamericano y Caribeño de Demografia (Celade, 2000), os argentinos somavam mais de 
25 mil pessoas em 1991 (21,49% entre os latino-americanos e 3,3% da população 
estrangeira); os uruguaios, 22 mil (18,68% entre os originários da América Latina e 2,9% 
entre o total de imigrantes); os chilenos passaram de 1.400 em 1960 para mais de 20 mil em 
1991, representando 2,6% dos imigrantes, em geral. Por sua vez, os paraguaios, com mais de 
19 mil imigrantes, assumiam a proporção de 16% do universo dos latino-americanos e 
também se enquadravam na faixa dos 2,5% entre a população estrangeira total; os bolivianos 
contabilizavam 15,6 mil (2% dos imigrantes), enquanto os peruanos, 5,8 mil, quase 5% dos 
latino-americanos. 
Entre os colombianos, muitos deles em situação de refúgio, somavam-se 
aproximadamente 2 mil imigrantes no Brasil, o equivalente a menos de 2% do montante de 
imigrantes da América Latina residente neste país. A seguir, a Tabela 10 reúne os referidos 
números. 
 
                                    Tabela 10 – Principais nacionalidades  
latino-americanas e caribenhas no Brasil, 1991. 
Nacionalidades N 
% total de 
imigrantes 
da A.L. 
%  total de 
imigrantes 
Argentinos 25.468 21,49 3,32 
Uruguaios 22.141 18,68 2,88 
Chilenos 20.437 17,24 2,66 
Paraguaios 19.018 16,05 2,48 
Bolivianos 15,694 13,24 2,04 
Peruanos 5.833 4,92 0,76 
Colombianos 2.076 1,75 0,27 




Tamanha fora a expressividade do recente recrudescimento dos fluxos migratórios 
ao Brasil que, como demonstra Patarra (2005), o número de entrada de estrangeiros girou em 
torno de 90 mil, no período 1981-1991, e cerca de 100 mil, na década de 1990 a 2000, sem 
contabilizar, obviamente, os que ingressaram no país em condição de irregularidade jurídica. 
Utilizando como base o estudo de Baeninger e Leoncy (2001), esta autora também chama a 
atenção à quantidade de pedidos de concessão de vistos específicos aos estrangeiros, que 
chegaram a 45.827 autorizações em apenas três anos, de 1993 a 1996, subindo para 49.888, 
entre 1997 e 1999. No primeiro semestre do exato ano da transição do século 20 para o século 
21, foram concedidos quase 10 mil vistos de permanência a estrangeiros neste país, sendo 
30% deles direcionados a europeus (PATARRA, 2005). 
Nesse sentido, é igualmente significativo que a pesquisa realizada por Baeninger 
(2010) tenha constatado, com base nos registros da Coordenação Geral de Imigração (CGIg) 
do Ministério do Trabalho e Emprego, que 5.376 autorizações de trabalho tenham sido 
concedidas a estrangeiros no Brasil no ano de 1993, passando a 7.090, em 1997, e a 14.741, 
em 2000, na transição entre séculos. Em sete anos, portanto, quase triplicaram as emissões de 
vistos de trabalho a imigrantes em território brasileiro. Naquele ano, em 2000, o censo 
demográfico identificava 683.830 imigrantes no país (FIBGE, 2000).  
Note-se que esta quantidade de estrangeiros é inferior ao número divulgado em 
1991, inclusive porque muitos migrantes internacionais, valendo-se das leis federais de anistia 
migratória aprovadas em 1988 e em 1998, conseguiram se naturalizar cidadãos brasileiros. 
Ainda em 2000, os estrangeiros europeus somavam mais de 374 mil pessoas vivendo no 
Brasil; os asiáticos, sobretudo os japoneses, 118 mil; os provenientes da América do Norte, 
aproximadamente 16 mil imigrantes; os africanos, mais de 15 mil (FIBGE, 2000). Por sua 
vez, cerca de 112 mil estrangeiros oriundos dos países que, à época, constituíam o Mercosul 
ampliado, a saber, a Argentina, o Paraguai, o Uruguai, o Chile, o Peru e a Bolívia, foram 
captados pelo recenseamento brasileiro daquele ano (FIBGE, 2000). 
Em termos do estoque de imigrantes segundo os países de nascimento, a Tabela 
11, a seguir, apresenta a distribuição dessas populações, evidenciando, entre outros pontos, a 
expressividade do volume dos portugueses (213 mil), nacionalidade que representava pouco 
mais que 30% de todos os estrangeiros residentes no Brasil. Seguem-se a essa população 
ibérica, que preserva firmes vínculos histórico-culturais com este país latino-americano, por 
conta do processo centenário de domínio geopolítico colonizador português, os japoneses 
167 
 
(70.932), que equivaliam a 10% do total de imigrantes no país, os italianos (55.032), os 
espanhóis (43.604), os paraguaios (28.822), os argentinos (27.531) e os uruguaios (24.740). 
 
 
 Tabela 11 – Estoque de estrangeiros  
segundo país de nascimento, Brasil, 2000 
País de nascimento n 
% no total de 
estrangeiros  
Portugal 213.203 31,18 
Japão 70.932 10,37 
Itália 55.032 8,05 
Espanha 43.604 6,38 
Paraguai 28.822 4,21 
Argentina 27.531 4,03 
Uruguai 24.740 3,62 
Bolívia 20.388 2,98 
Alemanha 19.556 2,86 
Chile 17.131 2,51 
Outros 162.891 23,82 
Total 683.830 100 
                                                                Fonte: FIBGE, 2000. 
 
Esse movimento de pessoas, cabe pontuar, refletiu a diversidade de modalidades e 
padrões migratórios que vem caracterizando as migrações internacionais no mundo, com o 
deslocamento de imigrantes documentados, mão de obra qualificada envolvida em projetos de 
ciência e tecnologia, mão de obra com baixa qualificação, trabalhadores transnacionais, 
empreendedores, imigrantes entre países que partilham fronteiras com o Brasil, entre outras 
categorias, como a dos refugiados e a dos estudantes internacionais (PATARRA; 
BAENINGER, 2006). É evidente que a intensificação e a diversificação dos deslocamentos 
populacionais nos últimos anos do século 20 e nas duas primeiras décadas do século 21 
incluem, como não poderia deixar de ser, as centenas de milhares de pessoas - homens, 
mulheres, crianças - que migram em condições de irregularidade e que, portanto, dificilmente 
são captadas pelas contagens demográficas oficiais. 
No que concerne, em específico, à mobilidade espacial de estudantes 
internacionais do ensino superior, Desidério (2006) atesta o gradual crescimento desse 
contingente populacional nas universidades brasileiras, no compasso da inserção do país no 
panorama econômico e científico regional e global, passando de 11.013 estudantes, em 1991, 
a 13.897, em 2000, com nítido aumento da participação dos estudantes africanos e dos 
oriundos do próprio continente americano. Tanto foi assim que, entre 2001 e 2010, os países 
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que mais enviaram estudantes de graduação para o Brasil foram: Cabo Verde (2.474), Guiné-
Bissau (1.175), Paraguai (564), Angola (466), São Tomé e Príncipe (291), República 
Democrática do Congo (250), Moçambique (166), Nigéria (147), Equador (135) e Peru (131), 
segundo levantamento efetuado por Calegari (2012). 
Esta pesquisadora, na mesma linha de investigação de Mazza (2011), conclui que 
os acordos político-diplomáticos e os programas e convênios governamentais bilaterais e 
multilaterais, muitos deles assentados na estratégica participação do Brasil em comunidades 
políticas e culturais específicas, como a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) ou mesmo o Mercosul, em muito têm contribuído com a dinâmica do deslocamento 
de estudantes internacionais ao Brasil, que, na sua maioria, dirigem-se aos centros acadêmicos 
situados na região sudeste deste país, em particular no Estado de São Paulo (DESIDÉRIO, 
2006; MAZZA, 2011; CALEGARI, 2012). 
Assim, na primeira década dos anos 2000, os fluxos migratórios ao Brasil, de 
distintas modalidades, registraram continuidade no seu direcionamento, sendo que a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2005 indicava cerca de 696 mil estrangeiros 
residindo em território nacional (FIBGE, 2006). Também nesse ano, 24.158 autorizações de 
trabalho foram concedidas a estrangeiros, em geral pertencentes a nacionalidades europeias, 
norte-americanas e asiáticas, alcançando o montante de 29.488, em 2007, e 43.993 
autorizações, em 2008 (BAENINGER, 2010). Note-se que, comparando ao que fora 
registrado em 2000, quando o expressivo aumento da concessão de vistos de trabalho chegou 
a um número próximo a 15 mil, como visto anteriormente, esse volume apresentou notório 
crescimento em 2008, de mais de 30% em relação ao verificado há oito anos. Já, no período 
alargado de 1993 a 2008, totalizaram-se 271.860 autorizações para imigrantes trabalharem no 
Brasil, passando a 314.774 até o ano seguinte, em 2009 (BAENINGER, 2010), quando foram 
anistiados dezenas de milhares de imigrantes residentes no país. 
No ano de 2010, o censo demográfico do IBGE divulgou a contagem de mais de 
268 mil indivíduos deslocados ao Brasil no período 2005-2010, volume superior aos 143 mil 
estrangeiros identificados entre 1995-2000, se bem que mais da metade do total referente a 
cada período era constituída por brasileiros emigrantes que retornaram ao país, os “migrantes 
internacionais de retorno” (FIBGE, 2010). De todo modo, a despeito do fato de continuarem 
ultrapassados pelos portugueses e pelos japoneses, percebe-se a relevância, em termos 
numéricos, do contingente de paraguaios, que computava mais de 39 mil indivíduos no Brasil, 
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e o dos bolivianos, que registrou mais do que o dobro do montante verificado em 1991, como 
já exposto na Tabela 11 e como demonstrará a Tabela 12, adiante. 
Com efeito, ambas as nacionalidades tiveram aumento deveras expressivo quanto 
ao estoque dos imigrantes no território brasileiro, sobretudo se comparadas aos volumes 
identificados em 1991. A tempo, cabe o destaque aos Estados Unidos, à China e ao Peru, que 
também se sobressaíram, em escala quantitativa ascendente, como importantes países de 
origem dos imigrantes residentes no Brasil, em 2010 (Tabela 12). 
 
Tabela 12 – Distribuição da população estrangeira, Brasil, 1991/2000/2010 










Portugal 263.611 34,33 213.203 31,18 137.972 23,28 
Japão 85.571 11,15 70.932 10,37 49.059 8,28 
Paraguai  19.018 2,48 28.822 4,21 39.251 6,62 
Bolívia 15.691 2,04 20.388 2,98 38.816 6,55 
Itália 66.294 8,63 55.032 8,05 37.165 6,27 
Espanha 57.887 7,54 43.604 6,38 30.736 5,19 
Argentina 25.468 3,32 27.531 4,03 29.067 4,91 
Uruguai  22.144 2,88 24.740 3,62 24.048 4,06 
Estados Unidos 11.360 1,48 13.948 2,04 23.513 3,97 
China 8.322 1,08 10.301 1,51 19.397 3,27 
Alemanha 24.329 3,17 19.556 2,86 16.241 2,74 
Chile 20.436 2,66 17.131 2,51 15.432 2,60 
Peru 5.833 0,76 10.814 1,58 15.020 2,53 
Líbano 17.187 2,24 16.090 2,35 12.336 2,08 
Demais nacionalidades 124.630 16,23 111.738 16,34 104.516 17,64 
Total 767.781 100,00 683.830 100,00 592.570 100,00 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos Censos Demográficos do IBGE (1991, 2000, 2010). 
 
Faz-se relevante salientar, ainda, que o Censo Demográfico de 2010 não 
conseguiu captar o fenômeno da chegada massiva dos haitianos no Brasil, evento que se 
intensificou após a realização desse levantamento censitário, por conta do avassalador 
terremoto ocorrido naquele território e que “jogou por terra a esperança de dias melhores para 
o já combalido país” (FERNANDES; CASTRO, 2014, p. 11). Os imigrantes haitianos, 
estimados em 39 mil indivíduos até 2014 (ACNUR, 2014b), passaram a ser uma das mais 
numerosas populações imigrantes em solo brasileiro e a principal nacionalidade, em 2013, no 
mercado de trabalho formal, superando a portuguesa (CAVALCANTI, 2015). 
Como revela a pesquisa de Cavalcanti (2015), o contingente haitiano cresceu, 
aproximadamente, dezoito vezes, passando de pouco mais de 814 imigrantes em 2011 para 
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14.579 empregados no mercado de trabalho formal, em 2013. Em face disso, chama a atenção 
o fato de que, em 2011, 720 vistos de permanência no país, em situação de excepcionalidade, 
tenham sido expedidos aos imigrantes haitianos, número que saltou a 4.860 no ano seguinte 
(BRASIL, 2012). Entre os anos de 2011 e 2013, a propósito, o número de imigrantes, não 
exclusivamente dos imigrantes haitianos, no mercado de trabalho formal brasileiro cresceu 
50,9%, tal como também demonstra o estudo de Cavalcanti (2015), sendo que considerável 
parte desse contingente, situada em São Paulo e no Rio de Janeiro, é constituída por 
trabalhadores estrangeiros qualificados, como os norte-americanos, europeus, uruguaios, 
argentinos, muitos deles empregados em corporações multinacionais. 
Este pesquisador, por fim, constata que os grupos ocupacionais com o maior 
aumento de lotação de imigrantes foram, nos dois extremos, de alta e de baixa qualificação: 
de um lado, os trabalhadores da produção de bens e serviços industriais (163,8%); 
profissionais das ciências e das artes (100%); trabalhadores qualificados agropecuários, 
florestais e da pesca (95,6%); de outro, trabalhadores em serviços de reparação e manutenção 
(45,4%), como construção civil e processamento de alimentos, que, inclusive, também vem 
empregando os haitianos recém-chegados. O relatório produzido pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, por meio da Coordenação Geral de Imigração (CGIg) e do Observatório das 
Migrações Internacionais (OBMigra), indica que, nos primeiros trimestres de 2014 e de 2015, 
aproximadamente 10 mil autorizações de trabalho foram concedidas a estrangeiros no Brasil, 
em cada ano, com destaque aos nacionais dos Estados Unidos, das Filipinas, do Reino Unido, 
da Alemanha, entre outros. Esses dados atestam que, na segunda década do corrente milênio, 
a continuidade e a diversidade dos fluxos migratórios ao Brasil impõem-se como fato 
inconteste. 
Com efeito, esse panorama geral acerca das migrações internacionais no Brasil 
contemporâneo, alavancadas desde a virada do século 20 para o século 21, sinaliza a 
expressividade do fenômeno migratório na recomposição do tecido social e, logo, territorial 
de muitas cidades brasileiras, que gradativamente acumulam uma plêiade de distintivos 
reconhecidos e valorizados como internacionais e mesmo globais (SASSEN, 1998), quer em 
termos de sua inserção na rede econômica mundialmente interconectada quer pela sua nova 
posição como território de imigrantes. Isso porque, sobretudo os locais de concentração e 
intermediação das atividades ligadas ao processo transnacional de reestruturação da produção 
econômica, como as capitais estaduais e suas regiões metropolitanas, assim como as cidades 
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centrais portuárias, a exemplo de Santos, acabam por se tornar polo de atração de diferentes 
populações estrangeiras que, de formas variadas, protagonizam suas experiências migratórias. 
Nesse sentido, como vimos ao longo do debate teórico e contextual empreendido 
neste capítulo, o movimento da globalização econômica e cultural vem atuando no 
reordenamento dos movimentos migratórios internacionais e estruturando os centros urbanos 
privilegiados na economia capitalista transnacional, para onde são direcionados os fluxos 
financeiros, tecnológicos, informacionais (CASTELLS, 1999b), populacionais. A participação 
das médias e grandes cidades brasileiras na rota das migrações internacionais contemporâneas 
parecem acelerar, desse modo, os processos globalizantes que tomam forma nos cotidianos 
vivenciados por seus habitantes, que passam a acompanhar a chegada e a circulação de 
estrangeiros, com suas cosmovisões de mundo diferenciadas, por entre as vias urbanas 
matriciais e marginais. 
Particularmente no que tange às cidades portuárias, eixos articuladores 
imprescindíveis na economia global (MONIÉ; VIDAL, 2006), as interações e 
complementariedades das dinâmicas econômicas e sociais refletem-se, no tempo e no espaço, 
pela constante presença das redes integradas de serviços logísticos e dos novos atores que 
agenciam as realidades vinculadas a trabalho e a outras instâncias da vida, na trajetória de 
imigração. Como veremos no capítulo a seguir, a fluidez ou a alegada “liquidez” (BAUMAN, 
2003) que, até certo ponto, define os ícones da globalização em curso ganha concretude no dia 
a dia da cidade cuja “face” populacional, por excelência multicultural, renova-se com outros 




Santos, território de imigrantes no século 21: fluxos populacionais e as “faces” 




Figura 18 – Vista panorâmica da cidade de Santos 
 




[...] Um perto que é tão longe,  
um longe aqui. 
José Saramago, “Espaço Curvo e Finito”, in Os poemas possíveis, 1981. 
 
Todos os lugares existem em relação com um tempo do mundo, tempo do modo de produção  
dominante, embora nem todos os lugares sejam, obrigatoriamente, atingidos por ele. Ao contrário, 
os lugares se diferenciam, seja qual for o período histórico, pelo fato de que são diversamente 
alcançados, seja quantitativamente, seja qualitativamente, por esses tempos do mundo. 
Milton Santos, 1997, p. 90. 
 
 
O processo de internacionalização do capital, desde a virada do século 20 para o 
século 21, tem contribuído para a rápida e extensiva estruturação de territórios globais. Isso 
quer dizer que o circuito de interligações das atividades econômicas em escala planetária 
demanda a reorganização dos espaços, (macro)metropolitanos, que operam ou operarão como 
nódulos centrais das negociações financeiras mundiais, realçando os territórios com maior 
capacidade de absorver os mecanismos de competição inerentes à lógica da reestruturação 
produtiva vigente. 
Como explanado no capítulo anterior, com base no entrecruzamento das reflexões 
propostas por autores tais como Sassen (1998, 2010), Antunes (2002, 2009), Wallerstein 
(2004), Appadurai (2004), Harvey (2005), muitas cidades, sobretudo as que já exercem 
centralidade num raio de atuação regional e metropolitano, a exemplo de Santos, têm sido 
reordenadas no sentido de atender às exigências e oportunidades dos fluxos impulsionados 
por um mercado mundial da mais densa articulação e da mais intensa flexibilidade, sobretudo 
no que diz respeito à sua operacionalidade. Sassen (1998), em particular, defende que as 
“cidades globais”, além de assumirem a posição de eixos estratégicos de produção e consumo 
de bens e serviços especializados e possuírem potencial de larga distribuição mercadológica, 
na geografia da divisão territorial do capital internacional, também operam como centros de 
comando que viabilizam e recepcionam os trânsitos de pessoas no mundo.  
O crescente destaque desses polos locais de operações e fluxos globais reflete, 
segundo essa autora, o processo de ressignificação pelo qual passaram muitas urbes e regiões 
insertas no sistema produtivo internacional, desde o último quartel do século 20. Santos, 
integrado ao circuito econômico e operacional paulista, polarizado pela capital estadual, sente 
os reflexos desse movimento mundial. A globalização da economia e, na sua esteira, de uma 
cultura também global alterou a realidade social e política dos Estados-nação e de suas 
metrópoles internas, paulatinamente transformadas em “cidades globais”, de distintas “faces”, 
com ou sem o amparo direto das vias institucionais nacionais, se bem que a administração 
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pública local tende a enxergar nesse movimento uma saída competitiva que alavanca o 
desenvolvimento dos municípios e regiões, apoiando-o (SASSEN, 1998).  
Nos seus cotidianos empresariais, governamentais e populacionais passaram a ser 
comuns, pois, as referências à dinâmica planetária. Efetivamente, o avanço técnico dos 
transportes e das comunicações representam um dos pontos determinantes para a consolidação 
do fenômeno da globalização em curso e para o reordenamento das cidades, ao permitirem a 
redução dos custos operacionais dos conglomerados transnacionais, a interligação de 
processos financeiros, produtivos e comerciais e, com isso, maior fluidez do capital 
(CASTELLS, 1999b; HARVEY, 2002) e do trânsito de pessoas no mundo (CASTLES, 2005, 
2010; DIMINESCU, 2009), ainda que as fronteiras impostas a essas últimas não sejam assim 
tão facilmente transponíveis quanto ao que se constata em torno da cadência experimentada 
pelo mercado transfronteiriço de mercadorias. De todo modo, a compressão do espaço e do 
tempo via dispositivos tecnológicos, tal como sublinha Harvey (2002), elege os pontos de 
integração de diversas atividades e processos locais e globais e sua coordenação estratégica, 
no seu conjunto. 
Nesse panorama contemporâneo, muitas cidades portuárias, como Santos, são 
submetidas ao imperativo da volatilidade dos trâmites econômicos que dependem das redes 
intermodais do transporte mundial. Isto é, as operações logísticas insertas no movimento da 
globalização têm de ser suficientes para atender, localmente, aos interesses dos grupos 
detentores do capital internacional e das nações que buscam se beneficiar dessas dinâmicas. 
Como sublinham Monié e Vasconcelos (2012, s/p.), “a capacidade de atrair fluxos de 
mercadorias, de capital, pessoas e eventos constitui um indicador maior da produtividade dos 
terminais portuários e da ‘performance’ da cidade pós-industrial”. Segundo esses autores, a 
redefinição da associação entre espaço portuário e território urbano, no século 21, promove a 
maior participação e a visibilidade das urbes marítimas no âmbito do universo difuso, 
concomitantemente includente e excludente (BAUMAN, 2003), da globalização. 
Baudouin (1999) acrescenta a esse ponto de vista a perspectiva de que a 
flexibilidade dos processos produtivos afiança a própria expansão dos circuitos mundiais de 
movimentação e reprodução do dinheiro e dos poderes de escala transnacional, situando as 
cidades portuárias, e não apenas os seus portos, como atores de fundamental relevância no 
incremento dessa malha de interesses dotada de alto nível de articulação. Ao funcionarem 
como “porta de entrada” por onde transitam mercadorias, capital, informações, turistas, 
imigrantes e onde são conectadas as atividades especificamente portuárias àquelas de fins 
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comerciais e de prestação de serviços diversificados, essas cidades veem-se diante das 
aproximações corriqueiras, sobretudo na esfera pública, entre contextos, representações e 
interesses de agentes distintos. Em outros termos, e tal como ainda pontua este autor, nas 
cidades portuárias (e petrolíferas) do século 21, os complexos que compreendem a estrutura 
dos portos não ficam alheios às dinâmicas sociais locais e às especificidades das regiões, 
como se se tratassem de uma mera plataforma operacional de negociação de cargas e 
equipamentos, um “não-lugar” (AUGÉ, 1994), em estado de intencional isolamento e 
desterritorialização (HAESBAERT, 2004), à beira-mar; ao contrário, os portos configuram-se 
como vetores de transformações locais de grande participação na vida econômica e 
sociocultural desenrolada nos seus territórios urbanos de atuação. 
Como todo território se constitui por seu caráter relacional, como temos 
enfatizado em toda esta pesquisa, é evidente que os espaços de fluxos financeiros e os espaços 
de interação social, isto é, das sociabilidades locais cotidianas, não podem ser compreendidos 
como campos de ação dissociados, posto que um e outro se imbricam e se (re)compõem numa 
trama de relações complementares. Isso significa que, como há agentes mercadológicos que 
operam em escala transnacional, a dimensão global, por consequência, ganha contornos de 
manifesta relevância em certos espaços; como essas operações geralmente aportam e se 
materializam em territórios locais, a mesma escala passa a congregar, não sem tensão, o local 
e o global, por complexos mecanismos de reterritorialização (HAESBAERT, 2004). 
Nesse sentido, entre o global pretensamente homogeneizante e o local 
particularizado, as referências materiais e simbólicas implícitas nas cidades-porto, como palco 
de operações mundiais (BAUDOUIN, 1999), são também corresponsáveis pelo processo 
histórico de formação e ocupação sociocultural dos territórios urbanos. É nessa linha de 
raciocínio que os aspectos contextuais que colaboram com os deslocamentos populacionais a 
Santos só podem ser compreendidos na medida em que também considerem a atratividade 
econômica desta cidade portuária integrada, localmente, à Região Metropolitana da Baixada 
Santista, à Macrometrópole Paulista e às demais configurações nacionais, continentais e 
globais.  
Os dois primeiros capítulos deste estudo demonstraram, igualmente neste viés, a 
configuração do tecido territorial e sociocultural santista como processo histórico diretamente 
atrelado às condicionantes de diversa ordem, política, cultural, tecnológica, econômica. 
Santos, como vimos, assumiu uma posição central no âmbito de uma economia latifundiária 
paulista cuja vitalidade só fora assegurada por conta da estrutura portuária para o escoamento 
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do “ouro verde” plantado no Oeste do Estado, desde a segunda metade do século 19 
(FAUSTO, 1977; PRADO JÚNIOR, 1989; CANO, 2007). Em consonância às transformações 
despoletadas, incialmente, nos espaços paulistas e também europeus, era o solo santista que 
novamente se remodelava, redefinindo sua “[...] cara e um espírito, um corpo e uma alma” 
(PESAVENTO, 2007, s/p, grifos da autora), pela chegada e permanência de levas de 
imigrantes responsáveis por torná-lo, cada vez mais, multicultural. 
Tal como outrora, o atual panorama santista porta em seu bojo um conjunto de 
fatores micro e macroestruturais corresponsáveis pelo direcionamento dos fluxos econômicos 
e populacionais ao seu território, fatores que não negligenciam, todavia, o peso de um passado 
que também agencia, em rede, as relações entre instituições e pessoas para além das fronteiras 
geográficas e, inclusive, imaginárias, conforme ponderado no terceiro capítulo deste estudo. 
Local e regional, nacional e global, nas suas imbricações, a multidimensionalidade das 
variáveis que concorrem para o acontecer do fenômeno das migrações internacionais neste 
município, desde a virada do século 20 para o século 21, integra o pano de fundo a ser 
explorado no presente capítulo, cujo fio condutor centraliza a reconfiguração de Santos e sua 
consolidação como território de imigrantes, na atualidade. 
 
4.1 Território regional integrado: Santos, cidade-polo e cidade-mosaico   
 
Para pensarmos os fluxos de migrações internacionais a Santos desde a passagem 
do século 20 para o século 21, temos de reconhecer a centralidade econômica, espacial, 
política deste município no âmbito de alguns contextos regionais, nacionais e para além deles, 
também a nível continental e global, pois esse destaque, embora não explique, por si só, as 
razões pontuais para o redesenho desse fenômeno demográfico na contemporaneidade, 
coopera para o direcionamento de imigrantes a esse território litorâneo em permanente 
dinamismo. 
Primeiramente, faz-se necessário que consideremos a posição de Santos como 
integrante de uma das regiões metropolitanas do Estado de São Paulo, a Região Metropolitana 
da Baixada Santista (RMBS). Essa extensão territorial, política e administrativa regional, 
sediada pela cidade de Santos, foi criada mediante a Lei Complementar Estadual 815, datada 
em 30 de julho de 1996, tornando-se a primeira região metropolitana brasileira que não possui 
uma capital estadual e a terceira maior região paulista, em termos demográficos (EMPRESA 
PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO – EMPLASA, 2015). 
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Situada no litoral de São Paulo, integra nove cidades, que são, além de Santos, 
Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande e São Vicente, 
conforme ilustra o Mapa 3, ocupando uma área territorial correspondente a 2.420,50 km², em 
processo de total conurbação (ZÜNDT, 2007), extensão que a eleva à posição de terceira 
maior região do Estado, em termos espaciais (AGÊNCIA METROPOLITANA DA 
BAIXADA SANTISTA – AGEM, 2014)76. Ao norte e à noroeste, é limitada pela extensa 
cadeia montanhosa composta pelo bioma Mata Atlântica, a Serra do Mar; ao sul, faz frente 
aos mares intercontinentais do oceano Atlântico; o Litoral Norte do Estado de São Paulo, por 
sua vez, demarca o limite geográfico ao nordeste; as regiões do Vale do Ribeira e do Litoral 
Sul, ao sudeste. 
 
Mapa 3 – Distribuição espacial da Região Metropolitana da Baixada Santista 
 
Fonte: Mapas individuais das Regiões Administrativas e Metropolitanas, Instituto Geográfico e Cartográfico, Secretaria de 
Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo, 2015.   
 
Cabe pontuar que esta região, com destaque particular para a sua cidade-sede, 
Santos, exerce funções vitais na dinâmica econômica interna e externa do Brasil e, ainda mais 
diretamente, da Macrometrópole Paulista, complexo socioespacial que congrega 173 
municípios, num raio de extensão próximo a 200 km a partir da capital do Estado, e as 
                                                             
76 A Agência Metropolitana da Baixada Santista (Agem) é uma autarquia do governo do Estado de São Paulo 
situada na região da Baixada Santista. Criada pela Lei Complementar 853, de 23 de dezembro de 1998, a 
unidade tem a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de 
interesse comum nesta área metropolitana (AGEM, 2014). 
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seguintes regiões metropolitanas legalmente constituídas: São Paulo77, Vale do Paraíba e 
Litoral Norte78, Campinas79, Sorocaba80, além da Região Metropolitana da Baixada Santista. 
Essa macrometrópole (Mapa 4), que abriga mais de 30 milhões de pessoas, o equivalente a 
pouco mais de 70% da população de todo o Estado de São Paulo e a 16% do universo 
populacional brasileiro (EMPLASA, 2015), dispõe também de dois aglomerados urbanos em 
processo de conurbação, que são Jundiaí e Piracicaba, e uma microrregião, a de Bragantina. 
 
Mapa 4 – Distribuição espacial da Macrometrópole Paulista 
 
               Fonte: Subsecretaria de Desenvolvimento Metropolitano, Governo de São Paulo, 2015. 
 
Segundo Cunha et al. (2013), a criação e o reconhecimento institucional da 
Macrometrópole Paulista - o maior e mais complexo sistema de cidades do Brasil, que gera 
uma riqueza equivalente a mais de 80% do PIB paulista e a aproximadamente 30% do PIB 
nacional (CUNHA et al., 2013) -, representam um dos aspectos que revela as tendências 
geoeconômicas neoliberais decorrentes dos processos macroestruturais contemporâneos, 
como a reestruturação produtiva vigente em âmbito global e a consequente desconcentração 
econômica, com suas contundentes implicações de ordem socioespacial, inclusive no que toca 
                                                             
77 Região que se destaca como centro de decisões políticas do Estado, centro financeiro, gerencial e 
administrativo, polo cultural e de turismo de negócios na América Latina, centro de pesquisas e de produção 
científico-tecnológica diversificada. No campo industrial, detém representatividade em segmentos distintos 
(EMPLASA, 2015). 
78 Região que se destaca pela indústria automobilística, mecânica, produção científico-tecnológica no campo 
aeroespacial e pelo turismo doméstico (EMPLASA, 2015). 
79 Região que se destaca como centro de pesquisa científica e tecnológica e pelos seguintes ramos industriais: 
informática, petroquímica, têxtil, automobilística e agroindústria (EMPLASA, 2015). 
80 Região que se destaca pela produção agrícola e pelos seguintes ramos industriais: têxtil, máquinas e veículos 
agrícolas e cerâmica (EMPLASA, 2015). 
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ao volume e à intensidade dos movimentos migratórios por eles desencadeados, conforme 
discorremos no capítulo anterior. 
Ademais, tamanha é a articulação física e econômica entre as regiões e as cidades-
membro desse sistema, como é o caso de Santos e sua estratégica relação com outros 
municípios e com as regiões metropolitanas do Estado, que “seus principais problemas só 
podem ser resolvidos de maneira integrada. [...] hoje, a Macrometrópole Paulista destaca-se 
pela complementariedade e dinamismo das trocas entre suas regiões componentes” (CUNHA 
et al., 2013, p. 436). Bastante elucidativo, nesse contexto, é o fato de que cerca de 3 milhões 
de pessoas se locomovem regularmente, para efeitos de estudo ou trabalho, entre as regiões 
desse conglomerado territorial e administrativo, número que aponta para um aumento de mais 
de 76% de transeuntes no período de dez anos, tal como certifica o relatório analítico 
divulgado pela Emplasa, em 2013, sob a coordenação de pesquisadores do Núcleo de Estudos 
da População “Elza Berquó” (Nepo/Unicamp) (CUNHA et al., 2013). 
Incluindo o movimento pendular interno e inter-regional, a Região Metropolitana 
da Baixada Santista, segundo os dados apresentados no documento supracitado, responde por 
um volume de pessoas na ordem de 200 mil, a terceira maior quantidade no raio geográfico da 
Macrometrópole Paulista, depois das regiões de São Paulo (1,942 milhão) e de Campinas 
(311.992). No que concerne à sua viabilidade logística, a economia entre esse conjunto de 
metrópoles regionais e aglomerações urbanas, que não são totalmente conurbadas, em 
decorrência da imposição de barreiras físico-naturais e de áreas florestais protegidas 
(EMPLASA, 2015), conta com uma plataforma de 22 aeroportos81, parte deles destinada à 
movimentação somente de cargas privadas, e dois portos marítimos82, sendo o principal o que 
se localiza na RMBS, nas áreas territoriais de Santos (margem direita do estuário), do Guarujá 
(margem esquerda) e de Cubatão (ao fundo do estuário), caracterizando-se como o complexo 
portuário de maior estrutura e relevância de toda a América Latina (COMPANHIA DOCAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO83 - CODESP, 2015a). Neste ponto, Santos e sua região 
                                                             
81 Os maiores aeroportos de transporte de cargas e passageiros, com o volume mais expressivo de transações, são 
os seguintes: Aeroporto Internacional Governador André Franco Montoro (Aeroporto Internacional de 
Guarulhos), o Aeroporto de Congonhas/São Paulo e o Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado em 
Campinas. Aeroportos menores situam-se em muitas cidades que integram a Macrometrópole Paulista e também 
o Estado de São Paulo (EMPLASA, 2015). 
82 Além do Porto de Santos, o Estado de São Paulo conta com a estrutura portuária de São Sebastião, situada no 
Litoral Norte desta unidade federativa. 
83 Empresa de economia mista, de capital majoritário da União, criada em 1980 para substituir a Companhia 
Docas de Santos - já referida neste estudo -, quando finalizou o período legal de concessão da exploração do 
porto santista por essa empresa de capital privado (CODESP, 2015a). 
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metropolitana estão diretamente integrados à dinâmica econômica das demais regiões do 
Estado, numa relação de interdependência. 
A Baixada Santista, “pouco estudada na área demográfica” (JAKOB, 2004, p. 9), 
possui mais de 1.700 milhão habitantes fixos (FIBGE, 2014), com contínuo crescimento 
populacional nas últimas duas décadas. Entre 1991 e 2000, sua taxa anual de crescimento foi 
superior à do Estado de São Paulo, registrando cerca de 2,2%, contra 1,8% em âmbito 
estadual, sendo que, de 2000 a 2010, esse ritmo demográfico regional diminuiu para 1,2%, 
número praticamente igual à média do Estado, de 1,1% ao ano (AGEM, 2013). No censo 
demográfico de 1991, produzido pelo IBGE, constatou-se que 1.220.249 indivíduos residiam 
nessa extensão territorial metropolitana, havendo um aumento progressivo para 1.476.820, em 
2000 (FIBGE, 2000), e 1.664.136, no ano de 2010 (FIBGE, 2010). As estimativas divulgadas 
por esse instituto de pesquisa, para os anos de 2011 a 2014, foram as que seguem na Tabela 
13.   
 
Tabela 13 - População residente e taxa geométrica de crescimento populacional, RMBS, 1991-2014 
  
                       População residente                                                                   Taxa de crescimento (% a.a) 
1991 2000 2010 2011 2012 2013 2014 1991-2000 2000-2010 2010-2014 
1.220.249 1.476.820 1.664.136 1.678.519 1.694.790 1.713.741 1.781.620 2,17 1,22 1,02 
             Fonte: Censos Demográficos de 1991, 2000, 2010 e estimativas populacionais 2011-2014, FIBGE.  
 
Como podemos observar nesta tabela, na última década dos anos 1900, a taxa 
anual de crescimento populacional nessa região metropolitana ultrapassou 2%, com aumento 
total de mais de 256 mil pessoas até 2010, sendo que, já nos anos 2000, esse conjunto de 
cidades em processo de completa conurbação continuou registrando um incremento 
populacional na ordem de 187 mil pessoas, com destaque aos municípios de Praia Grande e 
Bertioga (FIBGE, 2010, 2014).  
Por sua vez, a taxa geométrica de crescimento anual da população entre o período 
2010-2014 foi de 1,02%, menor do que a constatada antes da virada do século 20 para o 
século 21, mas ligeiramente superior à do Estado de São Paulo, onde se estima que vivam, 
atualmente, mais de 44 milhões de habitantes (FIBGE, 2014), com taxa de crescimento de 
0,87% (FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS - SEADE, 2014a). 
Se alargarmos ainda mais o período atinente a essa transição centenária, desta vez 
compreendendo os anos de 1991 a 2014, chegamos a um acréscimo populacional que 
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extrapola o montante de 560 mil pessoas, na RMBS. Na passagem para os anos 2000, mais 
precisamente de 1990 a 2012, verificou-se o crescimento, numa proporção de 39%, do 
número de moradores de toda a região, superando os 34% equivalentes à taxa nacional de 
crescimento populacional, no período citado (AGEM, 2013). 
Pouco mais de um quarto dos habitantes das nove cidades que compõem a RMBS 
reside em Santos e, também, um quarto é nascido fora do Estado de São Paulo, índice 
superior ao de muitas regiões metropolitanas brasileiras (AGEM, 2013), o que endossa a 
hipótese de investigação defendida no presente estudo em torno da configuração histórico-
social, no passado e na contemporaneidade, de territórios de migrações nesse litoral paulista, 
em particular do território santista de migrações internacionais. Em termos populacionais, os 
censos demográficos evidenciam que Santos, cidade-polo regional, possuía 342.055 
habitantes em 1970, passando a 412.448, em 1980, 417.450, em 1991, 417.983, em 2000 
(FIBGE, 1970, 1980, 1991, 2000).  
Nos anos que antecederam a virada do século 20 para o século 21, portanto, nota-
se, à primeira vista, um aumento pouco expressivo nesse universo populacional, chegando 
mesmo a se configurar como um crescimento praticamente vegetativo, sobretudo entre os 
levantamentos demográficos de 1991 e 2000, já que no período de 1970 a 1980 ainda se 
registrou um acréscimo bastante significativo de mais de 70 mil habitantes, tal como informa 
a Tabela 14, adiante. Em 2010, o volume populacional neste município, com elevado grau de 
ocupação do território (CARRIÇO, 2011) e que vem registrando a redução da composição 
familiar e o acelerado aumento da população idosa (FIBGE, 2010), chegou a 419.400 
indivíduos (FIBGE, 2010), cerca de apenas 7 mil a mais do que se registrou há três décadas, 
em 1980, e o equivalente a uma taxa de crescimento anual de 0,04%, frente a 2000. Por sua 
vez, para 2014, o IBGE estimou o número de 433.565 habitantes no território santista 
(FIBGE, 2014), como se constata a seguir.   
 
Tabela 14 - População residente e taxa geométrica de crescimento populacional,  
Santos, 1970-2010, e estimativa 2014 
 
População residente                                                                   Taxa de crescimento (% a.a) 
1970 1980 1991 2000 2010 2014 1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2010 
342.055 412.448 417.450 417.983 419.400 433.565 1,89 0,11 1,22 0,04 




Muito embora esses números apontem que, entre os anos de 1980 e 2010, houve a 
consolidação do tamanho da população desta cidade metropolitana santista, tal como também 
fora observado por Jakob (2004), Vazquez (2011), Cunha, Cunha e Jakob (2013), Brandão et 
al. (2015), fato é que tem havido um movimento crescente de trocas e reposição populacional 
entre os habitantes desta urbe portuária, que vêm se deslocando, em números progressivos, a 
outros municípios da RMBS, onde os custos de manutenção da vida são mais baixos, como 
São Vicente, Praia Grande, Itanhaém, Bertioga, entre outros.  
Deriva desse panorama a incidência da mobilidade espacial pendular, geralmente 
para fins de trabalho e estudo, de um grande contingente de pessoas que reside ou passou a 
residir nas cidades do entorno de Santos (MARANDOLA JR.; SILVA; GUEDES, 2010) e 
que, dia após dia, se desloca a este território dotado da mais completa estrutura empresarial, 
comercial, educacional e de equipamentos públicos na Baixada Santista. Inclusive, entre as 
5.565 cidades brasileiras, Santos despontou como a sexta com o mais alto Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e a terceira no Estado de São Paulo, como 
demonstra o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, 2013). Em toda a região 
santista, São Vicente aparece como a segunda mais bem posicionada nesta avaliação de 
âmbito federal, na 249ª colocação, muito atrás ao patamar alcançado pela cidade-sede 
regional. 
No panorama demográfico da RMBS, cabe também destacar que, sem contabilizar 
os que se encontravam em situação jurídica irregular, os estrangeiros somavam, no censo de 
2010, 13.076 indivíduos, representando pouco menos de 1% da sua população total (FIBGE, 
2010), estimativa superior à de todas as demais regiões metropolitanas do país, exceto a da 
metrópole onde se situa a capital estadual, a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), tal 
como comprova o relatório da Fundação Seade (2014a). Os nove municípios da área físico-
administrativa da Baixada Santista apresentam as configurações indicadas na Tabela 15, a 





Tabela 15 – Distribuição dos estrangeiros nas cidades da 











Bertioga 161 47.645 0,3 1,2 
Cubatão 183 118.720 0,1 1,4 
Guarujá 1.208 290.752 0,4 9,2 
Itanhaém 473 87.057 0.5 3,6 
Mongaguá 317 46.293 0,6 2,4 
Peruíbe 567 59.773 0,9 4,3 
Praia Grande 1.597 262.051 0,6 12,2 
Santos 6.945 419.400 1,6 53,1 
São Vicente 1.625 332.445 0,4 12,4 
Total 13.076 1.664.136 0,8 100 
      Fonte: Elaborado pelo autor, com base no Censo Demográfico do IBGE (2010). 
 
Santos, com efeito, é o munícipio da Baixada Santista que reúne o maior número 
de migrantes internacionais no seu território, totalizando 6.945 pessoas, o equivalente a mais 
da metade de todo o contingente de habitantes estrangeiros identificado nessa região 
metropolitana, no Censo de 2010. Por sua vez, São Vicente, Guarujá e Cubatão, que são as 
cidades limítrofes84 ao município santista, com plena contiguidade na malha urbana (ZÜNDT, 
2007), o que permite a habitual mobilidade física entre os seus moradores, compõem o 
seguinte quadro: em São Vicente, 2.100 habitantes nasceram em países estrangeiros, sendo 
que, desses, 475 naturalizaram-se brasileiros e 1.625 permanecem como imigrantes; no 
Guarujá, identificaram-se 1.559 residentes com local de nascimento no estrangeiro, sendo 351 
deles naturalizados brasileiros; em Cubatão, o número é menor do que o verificado nas 
demais cidades limítrofes a Santos, com 252 indivíduos que nasceram no exterior e, deste 
total, 183 que permanecem como migrantes internacionais, como evidenciou a Tabela 15. 
Somando-se a população estrangeira residente em Santos ao total alusivo às três 
cidades com as quais o município santista mantém não apenas direta conexão espacial e 
urbana, mas também filiações de ordem econômica e política, contabilizam-se, 
aproximadamente, 10 mil estrangeiros, isto é, uma concentração espacial equivalente a 76% 
do total de imigrantes distribuídos pelas nove cidades integrantes da RMBS. Também chama 
                                                             
84 Via rodovia, as distâncias de São Vicente, Guarujá e Cubatão em relação a Santos são as seguintes: 8 km, 45 
km e 9 km, respectivamente. Entre Santos e Guarujá, contudo, há também interligação marítima, numa distância 
de 400 m, efetuada por balsas de transporte de automóveis e por barcos de transporte de passageiros.   
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a atenção o dado referente à situação demográfica de Praia Grande, onde, nos últimos anos, o 
crescimento populacional tem sido bastante expressivo no cenário paulista e brasileiro 
(FIBGE, 2000, 2010) e onde vivem quase 1.600 migrantes internacionais, dos cerca de 2 mil 
indivíduos nascidos em países estrangeiros (FIBGE, 2010). 
Considerando-se que apenas 7 km, via rodovia, separam esta cidade ao município 
de São Vicente e 14 km, ao território de Santos, podemos conceber uma extensão espacial 
integrada, com intenso movimento pendular de pessoas, que congrega 10.167 habitantes 
estrangeiros, o correspondente a 77,7% dos atuais imigrantes na Baixada Santista e a 1% da 
população total dos três municípios. Em termos quantitativos, num “olhar” de relance, tal 
representatividade numérica pode não parecer tão significativa frente a todo o universo 
populacional regional, mas é evidente que, por essa faixa litorânea paulista, de Peruíbe a 
Bertioga, os mais de 13 mil migrantes internacionais devidamente reconhecidos pelas 
autoridades competentes federais introduzem nos seus cotidianos múltiplas narrativas e 
referenciais que remetem a seus países de origem e a suas culturas, traçando no solo o 
testemunho de sua presença viva na RMBS, no século 21. 
Nesse panorama, tamanho é o destaque regional e nacional de Santos como 
território multicultural que, segundo as informações do último censo demográfico do IBGE 
(2010), apenas São Paulo (119.717), Rio de Janeiro (55.531) e Curitiba (8.871) 
contabilizaram uma população estrangeira maior do que a verificada neste município 
portuário, que totaliza 6.945 imigrantes. Mesmo muitas capitais estaduais brasileiras, como 
Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Manaus, ou ainda cidades que compartilham 
fronteiras geográficas com países da América do Sul, a exemplo de Foz do Iguaçu, no Estado 
do Paraná, a quantidade oficial de imigrantes não ultrapassa a identificada em Santos, o 
quarto maior volume no Brasil.  
A Tabela 16, a seguir, demonstra, em ordem decrescente, as cidades brasileiras 














Tabela 16 – Distribuição dos estrangeiros no Brasil, 










São Paulo (SP) 119.727 20,2 11.253.503 1,0 
Rio de Janeiro (RJ) 55.531 9,3 6.320.446 0,8 
Curitiba (PR) 8.871 1,4 1.751.907 0,5 
Santos (SP) 6.945 1,1 419.400 1,6 
Belo Horizonte (MG) 6.088 1,0 2.375.151 0,2 
Porto Alegre (RS) 5.901 0,9 1.409.351 0,4 
Brasília (DF) 5.790 0,7 2.570.160 0,2 
Guarulhos (SP) 5.757 0,9 1.221.979 0,4 
Foz do Iguaçu (PR) 5.747 0,9 256.088 2,2 
Campinas (SP) 4.389 0,7 1.080.113 0,4 
Salvador (BA) 4.366 0,7 2.675.656 0,1 
São Bernardo do Campo (SP) 4.103 0,6 765.463 0,5 
Santo André (SP) 4.048 0,6 676.407 0,5 
   Fonte: Elaborada pelo autor, com base no Censo Demográfico do IBGE (2010). 
   
Em julho de 2014, a estimativa populacional de Santos alcançava 433.565 
indivíduos (FIBGE, 2014), quase 15 mil a mais do que se registrou em 2010, quando o censo 
demográfico contabilizou 419.400 pessoas, entre elas, quase 7 mil estrangeiros, como 
evidencia a Tabela 16. Na verdade, a população residente masculina nascida em país 
estrangeiro totalizava, em 2010, 4.098 homens, contra 4.843 mulheres, perfazendo 8.941 
indivíduos (FIBGE, 2010). No entanto, considerando-se que 1.996 sujeitos se naturalizaram 
brasileiras/os, o volume de estrangeiros residentes em Santos chegou ao número então 
referido (FIBGE, 2010). 
Note-se que apenas o município paranaense de Foz de Iguaçu (2,2%) apresenta 
uma porcentagem de estrangeiros na sua população total superior ao que se confere em Santos 
(1,6%).  Além de despontar como o quarto maior volume de estrangeiros em todo o território 
nacional, esse número eleva esta cidade litorânea ao posto de segundo maior montante de 
imigrantes no Estado de São Paulo, ficando atrás apenas da capital estadual, que soma 
119.727 indivíduos, num contingente de 11.253.503 habitantes (vide Tabela 16 e, a seguir, 
Tabela 17). Cidades paulistas de grande porte e de central relevância no direcionamento 
multilateral dos fluxos econômicos regionais, nacionais e também globais, computam uma 
quantidade menor de residentes estrangeiros nos seus territórios do que o que fora constatado, 
oficialmente, na realidade demográfica santista, a exemplo dos municípios de Guarulhos, 
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Campinas, São Bernardo do Campo e Santo André, visualizados na Tabela 17, adiante. 
Elaborada segundo o critério das cidades paulistas com maior volume de imigrantes, acima de 
4 mil, esta tabela reúne os municípios que, juntos, representam 70% dos estrangeiros no 
Estado de São Paulo.   
 
Tabela 17 – Distribuição dos estrangeiros no Estado de SP, 












São Paulo (SP) 119.727 58,2 11.253.503 1,0 
Santos (SP) 6.945 3,3 419.400 1,6 
Guarulhos (SP) 5.757 2,8 1.221.979 0,4 
Campinas 4.389 2,1 1.080.113 0,4 
São Bernardo do Campo 4.103 1,9 765.463 0,5 
Santo André 4.048 1,9 676.407 0,5 
Total 144.969 70,5 15.416.865 0,9 
          Fonte: Elaborada pelo autor, com base no Censo Demográfico do IBGE (2010). 
 
Ainda que, em termos quantitativos, à primeira vista, essa proporção demonstre-se 
relativamente baixa, é inegável que, numa dimensão qualitativa, esses sujeitos promovem 
alterações marcantes na constituição socioterritorial em permanente processamento nos 
cotidianos de Santos, tal como nos das demais cidades multiculturais, visto que as suas 
territorialidades, como podemos depreender com boa dose de firmeza, não se circunscrevem 
tão-somente ao funcional e determinístico percurso casa-trabalho, representação social de 
certo modo costumeira quando a população local passa a “enxergar” a presença dos 
trabalhadores migrantes nos mesmos espaços de interação, como chama a atenção Paiva 
(2011). Outras searas são indispensáveis, na “multidimensionalidade do vivido” 
(RAFFESTIN, 1993), à tessitura material e simbólica da vida de qualquer sujeito, como o 
lazer, o consumo, a religiosidade, a convivialidade amistosa, que não deixam de ser 
espacialmente exploradas, em menor ou maior grau, pelos que vivenciam as suas experiências 
sociais como imigrantes. Afinal,  
 
A alteração de espaços urbanos por grupos de migrantes é uma das 
características mais comuns da dinâmica dos deslocamentos populacionais. 
A análise das transformações no espaço promovidas pelos processos 
migratórios coloca em discussão as implicações econômicas, culturais, 
históricas, as contradições da presença dos territórios da migração (PAIVA, 




Logo, nas esferas públicas e privadas, são as expressões diárias de uma 
multiplicidade de culturas e de suas cosmovisões particulares que fazem do território santista, 
cidade-mosaico, um construto relacional multicultural. Isso porque as territorialidades 
empreendidas pelos imigrantes, por entre as vias urbanas dessa extensão litorânea, acabam 
por conformar territórios cuja espacialidade, inevitavelmente, dota-se de significância e de 
sentidos os mais distintos, também submetidos a nuances decorrentes dos seus contextos 
sociais de ação. É precisamente nessa perspectiva que podemos reconhecer a importância da 
análise das migrações internacionais em Santos que, em um primeiro momento, considere as 
dinâmicas econômicas e populacionais gerais processadas em escala local, regional, estadual, 
partindo do pressuposto que pode haver interligações entre os contextos e variáveis que 
auxiliam na explicação desse fenômeno demográfico, no corrente século. 
 
4.2 O setor de serviços e a mão de obra móvel em Santos 
 
A maioria da população ativa da RMBS, independentemente se composta por 
brasileiros ou estrangeiros, está empregada nos setores de prestação de serviços e de 
distribuição e varejo, na administração pública, no complexo industrial de Cubatão - a ser 
apresentado adiante -, e na estrutura portuária de Santos, também aprofundada à frente. Com 
base nos dados reunidos na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e no Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged), disponibilizados pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, Vazquez e Porto (2015) constataram que, de 2005 a 2012, o emprego 
formal nessa região, polarizada em Santos, passou de um montante de 287 mil para mais de 
400 mil postos ocupados, consolidando um aumento de 39%, significativo movimento que, 
aliás, acompanhou o avanço da oferta de trabalho em todo o Estado de São Paulo, onde se 
registrou, neste mesmo recorte temporal, um acréscimo da ordem de 41%. 
Esses autores identificaram os seguintes setores como os de crescimento mais 
expressivo na extensão territorial e administrativa da Baixada Santista, quanto ao universo de 
empregos gerados, desde 2005: os serviços, incluindo a administração pública; a rede de 
comércios; a indústria; a construção civil. De fato, as informações sistematizadas pela 
Fundação Seade (2015) também nos permitem constatar a relevância de tais segmentos entre 
os cerca de 400 mil vínculos empregatícios que se encontravam formalmente ativos entre 
2009 e 2013, como ilustra a Tabela 18, a seguir. Os setores de maior participação na estrutura 
econômica de Santos e de toda a RMBS, segundo a oferta geral de empregos, correspondem, 
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como dito, à prestação de serviços, que atinge uma média anual de 64% da soma total; ao 
comércio, que tem representado 21% da totalidade; à indústria de transformação, que equivale 
a 7%; à construção civil, cuja participação no conjunto dos empregos ativos gira em torno de 
6,8%.  
 
Tabela 18 - Empregos formais por setor de atividade econômica, RMBS, 2009-2013 
Setores 2009 2010 2011 2012 2013 
    n         % no total n        % no total n        % no total n        % no total  n        % no total 
Agricultura, Pecuária, 
Produção Florestal, Pesca 
e Aquicultura 
1.101                0,3     928               0,2 832              0,2 891             0,22 906                0,22 
Indústria 26.455          7,6 28.070         7,5 28.312         7,1 27.470        6,85 26.741           6,51 
Construção 21.746              6,3 26.289          7 27.152         6,8 27.870        6,95 27.570           6,72 
Comércio Atacadista e 
Varejista, Comércio e 
Reparação de Veículos 
Automotores e 
Motocicletas 
76.119              22 81.476        21,8 84.279        21,2 85.472       21,33 87.876          21,41 
Serviços 221.050          63,8 237.651      63,5 257.629      64,7 259.095    64,64 267.420        65,14 
Total 346.471           100 374.414       100 398.204       100 400.798        100 410.513         100 
             Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados da Fundação Seade, Informações dos Municípios Paulistas, 2015. 
 
Note-se que, de 2009 a 2013, houve um acréscimo de mais de 60 mil vínculos 
empregatícios formalizados, sinalizando o dinamismo da economia nacional e, nessa esteira, 
da Região Metropolitana da Baixada Santista, fator que pode ser relevante ao direcionamento 
dos deslocamentos populacionais aos seus municípios, particularmente a Santos, onde se 
concentra o núcleo econômico regional. As atividades terciárias, com destaque à prestação de 
serviços nos ramos do transporte e comunicação, hotelaria e alojamento, alimentação e reparo, 
ensino, comércio e administração de imóveis, telemarketing, ocupam uma posição 
sobressaliente na composição e diversificação econômica da RMBS (VAZQUEZ; PORTO, 
2015), numa proporção superior, inclusive, a de outras regiões metropolitanas do Estado, 
como a de São Paulo e a de Campinas (SEADE, 2015).  
Em 2013, 65% dos empregos formais da Baixada Santista, onde se localiza a 
maior estrutura portuária da América Latina, o Porto de Santos (AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ, 2015), que demanda um mercado de prestação 
de serviços bem consolidado, concentraram-se no setor terciário (Tabela 18), enquanto esse 
número chegou a 60% na metrópole de São Paulo e a pouco menos de 47% na região de 
Campinas. Nesse sentido, é expressivo que, no ano anterior, isto é, em 2012, a participação 
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dos serviços no total do Valor Adicionado85 tenha atingido 74,1% na RMBS, fatia próxima à 
verificada na robusta e heterogênea, em termos econômicos, mas não apenas, Região 
Metropolitana de São Paulo: 78,8%. Servente de obras, operador(a) de telemarketing, auxiliar 
de escritório, vendedor(a) no comércio varejista, profissional da limpeza e faxina, operador(a) 
de caixa, motorista de caminhão, entre outros ofícios que não requerem elevados níveis de 
escolaridade e que, em geral, oferecem baixas remunerações, foram as ocupações que 
registraram o maior saldo de geração de empregos, conforme verificado no estudo de 
Vazquez e Porto (2015).  
Os dados do Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de Estrangeiros 
(Sincre) da Polícia Federal, sobre as ocupações dos estrangeiros que deram entrada no 
território de Santos, entre 2000 e 2014, também atestam a relevância do setor de serviços 
nesta cidade-polo regional. Dentre os 7.140 imigrantes identificados no período, todos 
portadores de vistos de trabalho temporário ou permanente, é possível verificar que quase a 
totalidade das profissões se enquadra no segmento da prestação de serviços: 4.400 oficiais 
marítimos, 437 profissionais liberais, 284 arquitetos, 238 profissionais dedicados às prendas 
domésticas, 122 vendedores ou empregados do serviço, 80 mecânicos, entre outras ocupações, 
tal como revela a Tabela 19. 
 
Tabela 19 – Distribuição das ocupações dos estrangeiros 
que entraram em Santos no período 2000-2014 
Ocupação n 
Oficial 4.400 
Profissional liberal 437 
Arquiteto 284 
Trabalhador de serviços domésticos 238 
Diretor/gerente ou proprietário de empresa 224 





Outras ocupações/sem classificação/menores de idade 1.195 
Total 7.140 
      Fonte: Elaborada pelo autor, com base no Sincre/Polícia Federal apud Fernandes et al., 2015, 
                  Observatório das Migrações em São Paulo (Fapesp-CNPq/Nepo-Unicamp). 
                                                             
85 “Valor adicionado do setor serviços é o valor que as atividades das empresas de serviços agregam aos bens e 
serviços consumidos no seu processo produtivo. Inclui o Valor Adicionado agregado pela Administração 
Pública” (SEADE, 2015, s/p.). 
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Excluindo-se os aposentados (301), os estudantes (461), as crianças (55) e os 
inseridos nas categorias “outra ocupação não classificada” (306) e “sem ocupação” (72), é 
notória a representatividade do setor terciário no universo laboral dos estrangeiros que, no 
dealbar do século 21, ingressaram no território santista, valendo-se de tempos de permanência 
diversificados e empreendendo movimentos de idas e vindas a esse município que são 
dificilmente mapeados. Trata-se do setor que abarca 83% das ocupações desses imigrantes, se 
bem que nos aproximamos de uma porcentagem quase equivalente à totalidade caso 
consideremos que as duas últimas categorias acima referidas, “ocupação não classificada” e 
“sem ocupação”, apresentam ligação com esse mesmo segmento. 
Os oficiais, como também veremos na continuidade deste capítulo, correspondem 
à componente portuária que caracteriza o eixo econômico central desse litoral paulista, na 
qual possivelmente se incluem os mecânicos, os médicos e os cozinheiros a bordo dos navios 
mercantes e das grandes embarcações de cruzeiro turístico nacional e internacional que 
navegam pela costa atlântica brasileira. É preciso que nos atentemos, contudo, que alguns 
desses profissionais, como os mecânicos, os médicos e até os gerentes e proprietários de 
empresas, podem ser absorvidos pelo Polo Industrial de Cubatão e pelas companhias 
vinculadas ao negócio do petróleo e gás natural alocadas na RMBS, indutores de 
desenvolvimento regional sobre os quais discorreremos mais à frente, neste mesmo tópico.  
Quanto aos médicos, também não devemos negligenciar os deslocamentos 
amparados pelo programa instituído, em meados de 2013, pelo governo federal brasileiro, o 
Mais Médicos, que tem por finalidade a melhoria dos serviços aos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS), atraindo médicos, a princípio estrangeiros, para as cidades com maior 
vulnerabilidade social e onde há escassez ou ausência desses profissionais (BRASIL, 2015a). 
No ano do lançamento do projeto, Santos recebeu quatro profissionais, sendo duas 
venezuelanas, um argentino e outro de nacionalidade brasileira (SANTOS, 2013a), passando a 
26 médicos em 2015, quase todos estrangeiros provenientes da Venezuela, de Cuba, da 
Argentina, da Espanha, do Peru, como informa o Ministério da Saúde (BRASIL, 2015a).  
Embora esses últimos não façam parte do contingente identificado até 2014, é 
certo que esses profissionais, em números progressivos, se inserem num universo peculiar, o 
do atendimento público de saúde, que potencializa o contato diário e a proximidade com uma 
porção considerável da população santista, cooperando com a dinâmica social de 
configuração de uma cidade permeada por referências, sotaques, hábitos e imaginários 
heterogêneos, que se confrontam, se reconhecem, se interrogam. Afinal, como adverte 
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Raffestin (1993), nos territórios, uma multiplicidade de sujeitos e instituições negocia suas 
concepções de mundo, o que faz da extensão territorial onde esses processos são operados um 
construto simultaneamente reticular e relacional, fruto do espaço-tempo socialmente vivido. 
Vale frisar ainda que Santos, como cidade-polo da Baixada Santista, apresenta uma estrutura 
de prestação de serviços de saúde e estética em contínuo aparelhamento, com a instalação de 
clínicas e consultórios de diferentes segmentos e de laboratórios especializados, além da 
ampliação de hospitais privados e de postos de atendimento por convênio médico 
(ESCUDER; MONTEIRO; PUPO, 2008), o que pode atrair profissionais formados na área da 
medicina, de origens diversas.  
Os trabalhadores do segmento de serviços domésticos, os profissionais liberais, os 
vendedores são outras ocupações apresentadas na Tabela 19 que evidenciam a expressividade 
do setor terciário em Santos e entre os imigrantes residentes no seu território, ocupações que, 
em associação aos identificados como “sem ocupação” ou com “ocupação não classificada”, 
podem denotar uma das “faces” contemporâneas da precarização das possibilidades de 
trabalho entre esse grupo. Afinal, como refletimos no terceiro capítulo desta pesquisa, há uma 
mão de obra urbana móvel (MASSEI et al., 1998; PORTES, 2004) que, em grande 
quantidade, vem sofrendo as variações de uma engrenagem capitalista neoliberal que 
desregulamenta e precariza, na origem e no destino das migrações, as condições de trabalho e 
da manutenção da vida. Essa “classe-que-vive-do-trabalho”, para nos apropriarmos da 
expressão de Antunes (2002, 2009), busca no setor de serviços uma via possível à reinserção 
no mercado de trabalho cada vez mais globalizado e dotado de elevadas doses de 
informalidade na sua composição. 
 
4.3 Mar dos negócios e dos estrangeiros: turismo e pré-sal na Santos global 
 
Nesse cenário macroestrutural processado em diferentes espaços do globo, os 
segmentos do comércio e dos serviços compõem uma plataforma de apoio logístico e 
mercadológico de crucial relevância às operações portuárias e industriais de Santos e da sua 
região metropolitana, assim como atendem ao movimento do turismo balneário e do turismo 
de negócios, que se sobressaem como importantes vetores de dinamismo econômico nesse 
litoral. 
De fato, a população flutuante que, sobretudo nos períodos de férias e de feriados 
prolongados, se instala temporariamente nas cidades que se estendem por essa extensão 
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atlântica86 demanda a estruturação de uma malha de prestação de serviços consistente e 
variada e, igualmente, requer suficiente infraestrutura urbana (CARRIÇO; SOUZA, 2015, p. 52). 
Isso quer dizer que a “vocação” do turismo de veraneio, somada ao turismo de negócios 
(técnico-científico, esportivo, histórico, cultural), é responsável pela instalação de inúmeros 
hotéis, pousadas e restaurantes em toda a faixa marítima da Baixada Santista, principalmente 
no Guarujá, difundida pelas agências de turismo, pelos meios de comunicação e pelos órgãos 
governamentais como a “Pérola do Atlântico” (GUARUJÁ, 2015), e também em Santos, que 
é a cidade-sede dessa região metropolitana e a que dispõe de melhor infraestrutura urbana e da 
maior extensão do complexo portuário regional, que apresentaremos mais detalhadamente 
adiante. 
De acordo com o Ministério do Turismo (BRASIL, 2015b), Santos figura entre os 
principais destinos dos eventos internacionais realizados no Brasil e integra a lista dos 
municípios brasileiros que impulsionam o desenvolvimento turístico das regiões nas quais 
estão inseridos, segundo o Estudo de competitividade dos 65 destinos indutores de 
desenvolvimento turístico regional, elaborado por esse mesmo órgão federal (BRASIL, 
2008b). As informações divulgadas pela Prefeitura Municipal de Santos, também nesse 
sentido, atestam que a quantidade de eventos que fomentam o turismo de negócios nesta 
cidade saltou de 56, em 2012, para mais de 300, apenas no primeiro semestre de 2013 
(SANTOS, 2013c). Não por acaso, no território santista, grandes redes hoteleiras nacionais e 
internacionais disputam a maior fatia do mercado alicerçado no movimento regular de turistas 
e empresários, como é o caso das cadeias de negócio das marcas Ibis e Mercure, ambas do 
grupo francês Accor, estrategicamente situadas na orla marítima desta cidade e nas 
proximidades do Porto.  
Essa visibilidade no mapa turístico brasileiro e internacional potencializa a oferta 
de trabalho nas redes de atendimento aos turistas e mantém o município santista como 
território de distintos fluxos, com projeção e atração global. Sobretudo nos meses de verão, 
                                                             
86 A RMBS é banhada pelo oceano Atlântico, com cerca de 162,5 km de extensão de linha costeira, em suas 83 
praias (AGEM, 2007). A única cidade da região que não se localiza à beira-mar é Cubatão, que, como as demais, 
possui rios, manguezais, cachoeiras e outros ambientes propícios à atividade turística, descritos na obra de 
Afonso (2006). A acessibilidade à essa região cravada na encosta da Serra do Mar é facilitada pela malha 
rodoviária, detentora de alta capacidade viária, composta pelo Sistema Anchieta-Imigrantes (SP-150 e SP-160, 
respectivamente), que liga os municípios da Baixada Santista à Região Metropolitana de São Paulo e ao interior 
do Estado; bem como pela Rodovia Padre Manoel da Nóbrega (SP-055), que faz a conexão com a extensão 
territorial ao sul dessa unidade federativa; pelas Rodovias Ariovaldo de Almeida Viana (SP-61) e Dom Paulo 
Rolim Loureiro (SP-98), que asseguram o acesso entre a região norte (Bertioga e Guarujá) da RMBS e Mogi das 
Cruzes, município situado a leste da Grande São Paulo; e pela Rodovia Manoel Hyppólito do Rego ou Prestes 
Maia (Rio-Santos/BR-101), que faz ligação com o Litoral Norte (SÃO PAULO, 2011).  
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diariamente, atracam no seu complexo portuário grandes embarcações de empresas nacionais 
e internacionais (as companhias italianas Costa Cruzeiro e MSC Cruzeiros; a espanhola 
Pullmantur; a norueguesa, sediada nos Estados Unidos, Royal Caribbean International) que 
ofertam viagens pela costa litorânea brasileira, fato que torna esta cidade balneária como a 
que mais recebe cruzeiros marítimos e de onde parte a maioria dos navios que chegam ao 
Brasil para a “temporada dos cruzeiros” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRUZEIROS 
MARÍTIMOS – ABREMAR; FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS – FGV, 2014).  
A sua representatividade como principal plataforma brasileira de embarque e 
desembarque de passageiros e de profissionais que atuam nos navios de turismo assegura o 
movimento de vaivém de pessoas de distintas origens e culturas pelos itinerários urbanos 
deste município. Conformam, também elas, as “etnopaisagens” (APPADURAI, 2004) tão 
comuns à construção social das realidades santistas. Nessa perspectiva, esses fluxos humanos 
e interacionais entrecortam e compexificam a composição dos territórios desta cidade 
globalizada, como destino e como rota de passagem, que definitivamente não possui um único 
modo e um único tempo para ser vivida, experimentada e transformada pelos sujeitos que nela 
inscrevem suas trajetórias individuais e coletivas, ainda que essas trajetórias sejam aquelas 
processadas pela circulação incessante de transeuntes no mundo. De mais a mais, são os 
espaços dotados de variados fragmentos culturais e fluxos de informações, capitais, pessoas 
que, no século 21, também fazem de Santos uma cidade-mosaico por excelência, metáfora 
que se justifica pela diversidade de relações que se manifesta nas suas vias. 
 
Porto de mar, cidade cheia de estrangeiros. Os santistas estão acostumados a 
encontrar nas ruas gente das mais diferentes nacionalidades. Ninguém olha 
com espanto, nas avenidas da praia ou ao longo do cais, para o turbante 
exótico dos marinheiros hindus, ou para a aparência loura dos turistas 
nórdicos. Mais do que isso, o santista comum acostumou-se a dividir seu 
dia-a-dia com os imigrantes que se radicaram definitivamente por aqui, e 
incorporaram-se, com seu trabalho, à história da comunidade. São 
portugueses, japoneses, espanhóis, italianos, cuja presença na vida da Cidade 
remonta às suas origens, e que participaram da formação de suas maiores 
tradições (CARVALHO, 1982, s/p.). 
 
Essa realidade culturalmente compósita pode apresentar íntimas correlações com a 
presença dos trabalhadores filipinos, indonésios, indianos, peruanos, colombianos, além dos 
de outras nacionalidades, que muito comumente circulam pela rede de comércios, pelos 
shopping centers, pela faixa de areia das praias de Santos e pelos espaços públicos de 
sociabilidade e lazer, principalmente nas “temporadas de verão”, mas não apenas. Se 
analisarmos os dados do Ministério do Trabalho e Emprego referentes à concessão de 
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autorizações de trabalho temporário a estrangeiros, em particular aos profissionais para 
atuação a bordo das embarcações de turismo internacionais autorizadas a operar no Brasil, 
enquadrados na Resolução Normativa nº 7187, podemos vislumbrar esse cenário mutante da 
diversidade cultural que ganha forma no território santista. 
De 2011 a 2014, foram concedidas 39.475 autorizações, em âmbito nacional, a 
esse grupo de profissionais que atua em alto mar, integrando o corpo de tripulantes dos 
transatlânticos, sendo os filipinos, os indonésios, os indianos e os italianos, como especifica a 
Tabela 20, as nacionalidades que mais requereram esse tipo de visto, no período citado. Essas 
nacionalidades somaram 7.553, 7.125, 6.990 e 2.445, respectivamente.  
  
Tabela 20 – Distribuição de autorização de trabalho  
em embarcações de turismo, por nacionalidade, Brasil, 2011-2014 
País 2011 2012 2013 2014 Total 
Filipinas 4.068 1.309 1.319 857 7.553 
Indonésia 2.224 2.005 1.970 926 7.125 
Índia 1.969 1.842 1.910 1.269 6.990 
Itália 640 702 656 447 2.445 
Peru 340 387 364 275 1.366 
Colômbia 401 302 336 179 1.218 
Honduras  392 401 295 86 1.174 
Romênia 337 300 291 162 1.090 
Chile 146 125 142 70 483 
Outros 3.356 2.407 2.713 1.555 10.031 
Total 13.873 9.780 9.996 5.826 39.475 
                                         Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados da Comissão Geral de Imigração,  
                                                      Ministério do Trabalho e Emprego, Brasil, 2014a. 
 
No documento da Comissão Geral de Imigração do Ministério do Trabalho e 
Emprego (CGig/MTE, 2014), chama a atenção o fato de que praticamente a totalidade (99%) 
das solicitações de autorização de trabalho temporário a estrangeiros a bordo de navios de 
turismo foi destinada ao Estado de São Paulo, onde se localiza o Porto de São Sebastião, no 
Litoral Norte do Estado, e o Porto de Santos, o maior da América Latina (ANTAQ, 2015) e 
com o maior número de embarque e desembarque de pessoas em território nacional, como 
expresso anteriormente. Daí a comum experiência, à população de Santos, do esbarrar-se com 
                                                             
87 Disciplina a concessão de visto temporário, com validade improrrogável de até dois anos, a partir de 2014, e 
de até 180 dias, em anos anteriores, a marítimo estrangeiro, sem vínculo empregatício no Brasil, empregado em 
embarcação de turismo estrangeira que opere em águas jurisdicionais brasileiras. Excluem-se os que possuem 
Carteira de Identidade Internacional de Marítimo, dispensados de solicitar visto de entrada (CGig/MTE, 2015).  
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os trabalhadores imigrantes filipinos, indonésios, indianos, peruanos, chineses e os de outras 
tantas nacionalidades que compõem e recompõem o território santista de migrações 
internacionais, na passagem e nas primeiras décadas do século 21. Como refere o texto 
jornalístico publicado pelo veículo regional Jornal da Orla, em março de 2007 (TORRE, 
2007, s/p.), trata-se, em definitivo, de uma “Torre de Babel”, profusão de oficiais marinheiros, 
sobretudo de nacionalidades asiáticas, que lotam os comércios situados nas cercanias do 
Porto, na altura do centro histórico desta cidade, fazendo desse e de outros territórios uma 
amostra do cenário multicultural que, historicamente, se concebe no cotidiano santista.    
Segundo os registros da Polícia Federal, entre 2000 e 2014, 952 filipinos, 592 
indianos e 537 indonésios, apenas para citarmos as nacionalidades numericamente mais 
expressivas, foram identificados entre os 7.140 estrangeiros que deram entrada em Santos, 
respaldados por diferentes tipos de autorização para permanecer em solo brasileiro, 
excluindo-se os turistas. A Tabela 21 revela o protagonismo dessas três nacionalidades e a 
diversidade de imigrantes que se inserem na paisagem humana dessa cidade-mosaico.  
 
Tabela 21 - Registros de entrada de estrangeiros da Polícia Federal, por nacionalidade, 
Município de residência Santos/SP, 2000-2014 
País de Nascimento Entradas País de Nascimento Entradas País de Nascimento Entradas 
Filipinas 952 Itália 174 Uruguai 56 
Índia 592 Estados Unidos 173 Rússia 55 
Indonésia 537 Romênia 151 Inglaterra 54 
Portugal 522 Japão 141 Venezuela  53 
China 425 França 88 Bolívia 45 
Alemanha 309 Holanda 88 Nicarágua 43 
Colômbia 301 Guatemala 65 África do Sul 42 
Peru 278 México 64 Polônia 41 
Argentina 262 Angola 59 Bulgária 40 
Honduras 216 Áustria 59 Outros88 767 
Ucrânia 193 Bélgica 59 Total 7.140 
Chile 178 Grécia 58   
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados do Sincre/Polícia Federal, apud Fernandes et al., 2015, Observatório 
das Migrações em São Paulo (Fapesp-CNPq/Nepo-Unicamp). 
 
                                                             
88 Inclui esses países: Croácia (38), Paraguai (38), Coreia do Sul (37), Noruega (36), Espanha (35), Líbano (33), 
Canadá (26), Dinamarca (26), Nepal (25), Mianmar (24), Equador (23), Panamá (23), República Dominicana 
(23), Ilhas Maurício (22), Austrália (21), Turquia (17), Suíça (16), Tailândia (15), Sérvia (15), Letônia (14), 
Eslováquia (13), Marrocos (12), Hungria (11), Jamaica (11), Suécia (11), Taiwan (11), Namíbia (10), 
Bielorrússia (9), República Tcheca (9), Moçambique (8), Bósnia e Herzegovina (7), Egito (7), Haiti (7), Lituânia 
(6), Israel (6), Sri-Lanka (6), Cabo Verde (5), Geórgia (5), Irlanda (5), Síria (5), Costa Rica (4), Cuba (4), 
Estônia (4), Nigéria (4), Irlanda do Norte (4), Montenegro (4), Quênia (4), Senegal (4), Coreia do Norte (3), 
Emirados Árabes (3), Malásia (3), Macedônia (3), Libéria (3), El Salvador (3), República das Seicheles (3), 
Nova Zelândia (3), Vietnã (3), Albânia (2), Camarão (2), Cazaquistão (2), Gana (2), Congo (2), Singapura (2), 
Trindade e Tobago (2), Irã (2), Iraque (2), Mauritânia (2), Zimbábue (2), Bangladesh (1), Guiné Bissau (1), 
Hong-Kong (1), Porto Rico (1), Paquistão (1), Islândia (1), Jordânia (1), Kuwait (1), Moldávia (1), Macau (1), 
País de Gales (1), Somália (1), Guiana (1), Sudão (1), Tunísia (1).         
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No conjunto dos fluxos que abarcam 116 nacionalidades distintas, não é possível 
saber a quantidade dos estrangeiros que continuam residindo nessa urbe e dos que, entre idas 
e vindas, terra, céu e mar, deixaram esse território portuário paulista. Todavia, sabe-se que o 
cômputo, que inclusive se aproxima dos 6.945 migrantes internacionais recenseados em 2010 
pelo IBGE, contempla, de 2000 a 2014, os 4.440 oficiais marítimos estrangeiros (vide Tabela 
19), muitos deles vinculados ao trabalho em embarcações mercantes e em navios de cruzeiro 
cuja rota turística inclui a costa balneária de Santos.  
Nessa cidade multicultural, os serviços financeiros, que também caracterizam uma 
das “faces” econômicas da globalização e das assim denominadas “cidades globais” 
(SASSEN, 2010), vêm se constituindo como uma das especialidades da estrutura produtiva 
local e da Baixada Santista, representando, em 2012, 15% da economia regional, segundo o 
balanço publicado pela AGEM (2013). A despeito disso, este mesmo documento revela que, 
seguindo o movimento de crescimento econômico reduzido em nível nacional, a RMBS, 
como as demais regiões metropolitanas brasileiras que vêm se aperfeiçoando nesse segmento, 
como as de Manaus, Campinas e São Paulo, tiveram a classificação mais baixa no índice do 
desempenho das suas economias, entre 2011 e 2012. Os serviços de informações89, entretanto, 
tiveram um crescimento significativo, desde 1990, de 217%, com aumento de 4,4% somente 
em 2012, na RMBS, com maior destaque a Santos (AGEM, 2013). 
Atrelado a esses segmentos, o desenvolvimento da cadeia de negócios do petróleo 
e gás natural também vem contribuindo para que, desde a primeira década do corrente século, 
venham se diversificando as atividades econômicas no litoral paulista, especialmente no que 
diz respeito à prestação de serviços especializados, com consequência na sua composição 
populacional. Os recentes anúncios da efetiva exploração das reservas pré-salíferas90 de 
                                                             
89 Lisboa e Luz (2012) referem que, somente em Santos, há cerca de 40 empresas prestadoras de serviço nos 
segmentos da publicidade e comunicação, em geral. Além disso, operam nesta cidade o Sistema A Tribuna de 
Comunicação, afiliada à Rede Globo; a TVB, da Rede Bandeirantes de Televisão; a Record Litoral, afiliada à 
Rede Record; a VTV, do grupo SBT, além de canais televisivos pertencentes às universidades locais. 
90 “O termo pré-sal refere-se a um conjunto de rochas localizadas nas porções marinhas de grande parte do litoral 
brasileiro, com potencial para a geração e acúmulo de petróleo. Convencionou-se chamar de pré-sal porque 
forma um intervalo de rochas que se estende por baixo de uma extensa camada de sal, que em certas áreas da 
costa atinge espessuras de até 2.000m. O termo pré é utilizado porque, ao longo do tempo, essas rochas foram 
sendo depositadas antes da camada de sal. A profundidade total das rochas, que é a distância entre a superfície 
do mar e os reservatórios de petróleo abaixo da camada de sal, pode chegar a mais de 7 mil metros. As maiores 
descobertas de petróleo, no Brasil, foram feitas recentemente pela Petrobras na camada pré-sal localizada entre 




petróleo na Bacia de Santos91, por parte da Unidade de Exploração e Produção da Bacia de 
Santos (UO-BS) da Petrobras, têm promovido certo dinamismo a setores os mais variados, 
das indústrias de transformação à construção civil, à hotelaria, ao comércio de varejo regional, 
às consultorias e apoio logístico, sobretudo em Santos e no Guarujá (AGEM, 2012; SEADE, 
2014b). Entre janeiro de 2013 e março de 2014, a Petrobras investiu cerca de R$ 17 milhões 
na Baixada Santista, com pagamento a fornecedores de equipamentos e serviços, como revela 
a Fundação Seade (2014b), montante ao qual se somam os aportes financeiros de empresas 
petrolíferas privadas.   
Os investimentos em infraestrutura portuária e no setor de transportes; a 
instalação do escritório e da sede regional da Petrobras em Santos e da base de operações 
denominada Centro de Tecnologia e Construção Offshore (CTCO), da companhia italiana 
Saipem, no Complexo Industrial Naval do Guarujá; a acomodação das unidades empresariais 
das grandes corporações multinacionais e transnacionais que passaram a operar, sob contrato 
de concessão outorgado pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), nas plataformas petrolíferas terceirizadas, em águas profundas; o aumento das 
transações corporativas no Aeroporto Estadual Antônio Ribeiro Nogueira Júnior, em 
Itanhaém (DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO – DAESP, 
2015), e da oferta de alojamento a trabalhadores brasileiros e estrangeiros de unidades de 
exploração de óleo e gás atuantes ao largo da costa marítima, no Campo de Lula, sinalizam as 
graduais transformações estruturais pelas quais passam os municípios da Região 
Metropolitana da Baixada Santista, principalmente Santos. 
A Secretaria de Finanças da prefeitura desta cidade contabilizou, de 2005 a 2009, 
a abertura de nove empresas do setor petrolífero, sendo cinco delas voltadas à extração desse 
combustível e quatro especializadas em atividades de apoio técnico (SANTOS, 2013b). 
Podemos citar os casos, por exemplo, de duas companhias norte-americanas, com atuação 
global, a Baker Hughes e a Halliburton. A multinacional Schlumberger Serviços de Petróleo 
Ltda, que, em 2013, inaugurou um escritório de suporte técnico nas cercanias do centro 
histórico de Santos, onde se situa a recém-construída torre empresarial da Petrobras e onde 
vem sendo construído mais um hotel da rede Accor, também serve como um entre outros 
exemplos da inserção de novos agentes empresariais nesse mercado em evidência no litoral 
paulista, sobretudo os agentes internacionais. Quiçá a entrada de 41 economistas estrangeiros 
                                                             
91 Maior bacia sedimentada de petróleo e gás do Brasil, situada na costa marítima que se estende do litoral sul do 
Estado do Rio de Janeiro, precisamente de Cabo Frio, a Florianópolis, no litoral de Santa Catarina. A cerca de 
200 km de Santos, o Campo de Lula integra esta reserva petrolífera de abrangência interestadual. 
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(vide Tabela 19) em Santos responda, entre outros fatores, à essa realidade financeira do 
início do século 21, pois, como explica Sassen (1998) e tal como analisamos no capítulo 
anterior, esse movimento seletivo e rotativo de profissionais qualificados tem sido muito 
comum desde que a economia se globalizou e os conglomerados empresariais passaram a 
investir em eixos capitalistas identificados em territórios dispersos, na lógica da 
reestruturação produtiva. 
De 2006 a 2013, o segmento petrolífero gerou 1.100 empregos diretos em Santos, 
número que salta para 5.500 se também forem consideradas as vagas ofertadas por empresas 
de prestação de serviços terceirizados, nas áreas técnicas e operacionais (SANTOS, 2013b). 
Em virtude do aquecimento desse setor, o relatório da Fundação Seade (2014c) confirma que, 
após a crise econômica mundial de 2008, “a recuperação da economia regional antecedeu a do 
Estado, ocorrendo, a partir de 2010, uma forte aceleração da taxa de crescimento regional em 
comparação com o Estado” (SEADE, 2014c, p. 16). Entre 2010 e 2011, esse crescimento 
alcançou uma proporção de 11% e 12,6%, respectivamente, enquanto o Estado registrou 7,2% 
e 1,6%, no mesmo período.  
De 2007 a 2014, a RMBS ofertou aproximadamente 68 mil empregos, com 
destaque aos setores do comércio e dos serviços, impulsionados pelas atividades em torno dos 
combustíveis da Bacia de Santos. Nesse universo, tal como certifica o documento da 
Fundação Seade (2014c), o município santista respondeu por mais de 38 mil novas vagas de 
trabalho, montante expressivo que, todavia, pode não corresponder, na mesma dimensão, à 
demasiada expectativa compartilhada pelas autoridades e pela população local, com amparo 
midiático, sobre as possíveis oportunidades afiançadas pelo pré-sal ao desenvolvimento 
econômico e social regional, como atentam Lisboa e Luz (2012). 
O Ministério do Trabalho e Emprego informa que, entre 2011 e 2014, 1.211 
autorizações de trabalho foram concedidas a estrangeiros para a atuação a bordo de 
embarcação ou plataforma estrangeira no Estado de São Paulo, obedecendo à Resolução 
Normativa nº 7292. Não apenas neste Estado, mas entre as demais unidades federativas 
brasileiras, os filipinos, os britânicos, os indianos e os estadunidenses compõem as 
nacionalidades majoritárias em termos de solicitação desse tipo de autorização de trabalho 
temporário, válido por dois anos (BRASIL, 2014a). Como a maior concentração desses 
                                                             
92 Disciplina a concessão de visto temporário, pelo prazo de até dois anos, ao estrangeiro que venha exercer 
atividades profissionais, de caráter contínuo, a bordo de embarcação ou plataforma estrangeira que venha a 
operar ou em operação nas águas jurisdicionais brasileiras, sem vínculo empregatício no Brasil, observado o 
interesse do trabalhador nacional (CGig/MTE, 2015). 
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serviços marítimos, em território paulista, situa-se no litoral santista, por conta do 
protagonismo da estrutura portuária e das bases operacionais e financeiras, nacionais e 
internacionais, do mercado petrolífero, podemos depreender que essa população estrangeira 
também se vale, entre terra e mar, da estrutura urbana ofertada pela cidade de Santos, o que os 
torna agentes que atuam na constante “fabricação” desse território historicamente 
multicultural. 
Temos de considerar, a propósito, que os processos de territorialidade humana, tal 
como explicam Bonnemaison (2002) e Claval (2002), correspondem à necessidade latente de 
dar vazão à expressão e negociação de sentidos diversos, inclusive, ou sobretudo, os sentidos 
culturais, numa rede extensiva de itinerários. Esses geógrafos acreditam que os sujeitos 
concebem e vivenciam culturalmente o espaço, nele depositando uma carga simbólica e 
material de afetos, de inquietações e de percepções aprendidas ao longo da existência, em 
coletividade. Assim, promovendo o exercício da vida nos espaços por onde circulam, deixam 
suas marcas inscritas na sua estrutura, mesmo que essas inscrições apenas sejam 
abstratamente identificadas na memória e no imaginário dos que também partilham do uso 
funcional e afetivo desses mesmos espaços. Filipinos, indianos, alemães, norte-americanos, 
chilenos, holandeses, são várias as nacionalidades dos imigrantes envolvidos na indústria 
petrolífera recém-instituída no litoral santista; são eles que também costuram os cotidianos 
nesse território de fluxos globais. 
Esse panorama é ratificado por inúmeras reportagens jornalísticas e institucionais 
que, sobretudo com o início das atividades de perfuração e exploração dos reservatórios pré-
salíferos da Bacia de Santos, em 2009, trouxeram à tona o problema referente à carência de 
mão de obra qualificada para tais tipos de serviço offshore, na Baixada Santista e para além da 
sua extensão geográfica. Em 22 de abril de 2013, com o título Indústria do petróleo leva 50 
mil estrangeiros ao Brasil em três anos, a BBC Brasil divulgou uma reportagem, com base 
nos dados ofertados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sobre a importação de técnicos 
estrangeiros para atuar na indústria do petróleo em ascensão no litoral brasileiro, na entrada 
do século 21. Esse veículo de comunicação dava ênfase ao total de 49.801 profissionais 
oriundos de países como os Estados Unidos, a Noruega, a Holanda, as Filipinas, entre outros, 
que migraram ao Brasil para trabalhar nesse setor que passou a liderar a emissão de vistos de 
trabalho para estrangeiros, entre 2010 e 2012 (BBC BRASIL, 2013). 
Em Santos, o Coordenador Geral do Sindicato dos Petroleiros do Litoral Paulista 
(Sindipetro-LP) certificou, na matéria publicada em março de 2012, pelo Portal Marítimo 
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(CINTRA, 2012), que 80% dos trabalhadores atuantes nas plataformas paulistas da Bacia de 
Santos são oriundos de cidades que não integram a região da Baixada Santista, sendo que, em 
algumas das estruturas alocadas em alto mar, com apoio logístico terrestre, mais de 60% dos 
trabalhadores são estrangeiros, a maioria proveniente das Filipinas, dos Estados Unidos e da 
Holanda. O portal virtual de notícias do Sindicato dos Petroleiros do Litoral Paulista também 
chama a atenção ao fato de que o quadro de funcionários das companhias multinacionais é, 
significativamente, constituído por profissionais estrangeiros, referindo que de todas as 
plataformas da Petrobras localizadas na Bacia de Santos apenas duas são operadas 
diretamente por esta estatal, a plataforma de Merluza e a do Mexilhão. “As demais, mesmo de 
propriedade da empresa, têm sua operação transferida para companhias contratadas e 
trabalhadores terceirizados - a maioria, estrangeiros” (SINDICATO DOS PETROLEIROS 
DO LITORAL PAULISTA, 2014, s/p.). 
Por sua vez, o jornal O Estado de São Paulo, em matéria publicada no dia 07 de 
dezembro de 2010, confere destaque à expansão imobiliária e à subida dos preços dos imóveis 
em Santos, após o anúncio da descoberta do combustível do pré-sal no litoral paulista, 
enfatizando que a busca por imóveis nesta cidade também tem participação dos imigrantes, 
“[...] já que empresas petrolíferas como a Exxon e Shell vão participar da extração do pré-sal. 
Muitos estrangeiros espanhóis, alemães e americanos têm procurado escritórios e 
apartamentos em Santos” (CRESTANA, 2010, s/p.). De fato, as transformações no espaço 
urbano da RMBS potencializadas por esses fatores de ordem econômica vêm se tornando 
nitidamente visíveis pelo boom da construção imobiliária, sobretudo na cidade de Santos, mas 
não apenas nela, elevando a níveis exorbitantes os preços dos imóveis nessa faixa litorânea 
(PORTO; VAZQUEZ; CORRÊA, 2011).  
Para termos uma noção geral, em 2011, o número de prédios em construção já 
superava a quantidade de lançamentos acumulados nos doze anos anteriores (LISBOA; LUZ, 
2012). É compreensível, logo, que 284 arquitetos estrangeiros tenham residido em Santos 
nesse período, segundo os registros de controle da Polícia Federal (vide Tabela 19). Carriço 
(2011) acrescenta a esse panorama a informação de que, principalmente a partir de 2005, 
houve a entrada de construtoras de outras regiões no mercado imobiliário local, provenientes, 
na sua maioria, da capital paulista. Entre 1998 e 2008, os empreendimentos imobiliários 
aprovados e em avaliação na Prefeitura de Santos, como aponta este autor, totalizavam 15.363 
unidades habitacionais, muitas delas ocupadas, como informado pela reportagem do jornal O 
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Estado de São Paulo, por estrangeiros que migraram a essa cidade turística, petrolífera, 
portuária e, desse modo, globalizada. 
 
4.4 Das “cidades casadas” às cidades em rede: Santos, porto de imigrantes no 
século 21 
 
Não obstante os recentes impactos que vêm sendo provocados nos cenários 
econômico e social da Baixada Santista, em razão do aquecimento dos segmentos turístico e 
petrolífero, o principal indutor de desenvolvimento regional que, há séculos, posiciona essa 
extensão territorial atlântica num raio de visibilidade internacional, atraindo imigrantes, diz 
respeito ao maior complexo portuário da América Latina (ANTAQ, 2015), o Porto de Santos. 
Afinal, como analisamos desde o primeiro capítulo deste estudo, a estrutura econômica dessa 
cidade e, de forma extensiva, dos demais municípios integrantes da RMBS, historicamente, 
tem dependido da gama de atividades processadas pela logística portuária, que tem 
responsabilidade central no fomento de fluxos constantes, intensos e variados a esse litoral. 
Isso significa que a cadência do ritmo de desenvolvimento dessas cidades, com 
destaque ao município santista, vem sendo pautada, também, pelo dinamismo dos principais 
ciclos econômicos do Brasil, do Estado de São Paulo e da sua Macrometrópole, dependentes 
que são do Porto de Santos como a “porta” de entrada de importações e como o maior 
escoadouro de riquezas estaduais e nacionais para exportação (COMPANHIA DOCAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – CODESP, 2015a). Explorando esse viés analítico, Gonçalves 
(2006, p. 169) faz menção ao caráter exógeno do desenvolvimento de Santos e da RMBS, 
defendendo que, nos últimos séculos, “todos os movimentos e ações foram desencadeados a 
partir de decisões tomadas em centros externos à Baixada Santista, obedecendo a interesses e 
lógicas ditadas pelo Estado e pelo grande capital, nacional e internacional”.  
Por exemplo, a contribuição da economia agroexportadora impulsionada pela 
produção cafeeira no Oeste paulista e o crescente movimento da industrialização nas 
primeiras décadas do século 20, como vimos anteriormente, promoveram desdobramentos de 
perceptível relevo no processo histórico de urbanização e modernização de Santos e no 
direcionamento dos fluxos migratórios ao seu território portuário. Em certa medida, a 
interdependência funcional entre Santos e a capital paulista, em particular, vínculo que 
outrora lhes rendera o reconhecimento como “cidades casadas” da rota geoeconômica do café 
(CANO, 2007), permanece atualmente, em virtude da retroalimentação dos setores mais 
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dinâmicos da economia nesse litoral, o turismo balneário, os negócios do petróleo e gás 
natural, o Polo Industrial de Cubatão e, em especial, o Porto de Santos.  
De fato, quanto ao principal indutor de desenvolvimento regional, o complexo 
portuário, é inegável que por sua localização estratégica no mapa brasileiro das regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste, com conexões a outros territórios da América do Sul, e por se 
configurar como a maior estrutura portuária da América Latina (ANTAQ, 2015), o seu 
protagonismo na operacionalização das dinâmicas de importação e exportação vem 
conferindo a Santos, desde as décadas oitocentistas, um posto proeminente no campo das 
negociações e dos fluxos processados em âmbito regional, estadual, nacional e internacional, 
inclusive dos fluxos de pessoas. 
Segundo as informações apresentadas pela Companhia Docas do Estado de São 
Paulo (Codesp), a área de influência primária do Porto de Santos, cuja estrutura espacial 
também se estende aos municípios adjacentes de Cubatão e Guarujá, abrange os Estados de 
São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e o Distrito Federal, que, 
em conjunto, representam 67% do PIB nacional e 56% da Balança Comercial Brasileira, em 
termos monetários (CODESP, 2015a). Em que pese o seu desempenho entre esses Estados 
componentes da sua hinterlândia primária, o porto santista também exerce forte influência no 
comércio exterior dos três Estados ao sul do Brasil e, ainda, nas transações efetivadas no Rio 
de Janeiro, no Espírito Santo, na Bahia, em Pernambuco, em Rondônia, no Tocantins, em 
Sergipe e na Paraíba (Mapa 5), unidades federativas integrantes, por assim dizer, da sua 
hinterlândia secundária e terciária, para não falar dos países do Mercosul, que também se 
valem das negociações operadas nessa estrutura (CODESP, 2015a). 
 
Mapa 5 – Hinterlândia do Porto de Santos no Brasil 
 
Fonte: Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), 2015a. 
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Contando com cerca de 13 km de cais, mais de 500 mil m² de armazéns e 
interligações de acesso pelos modais rodoviário93, ferroviário94, aeroviário e dutoviário, esse 
sistema portuário, que conecta o Brasil a distintos países e continentes, mobiliza uma soma 
anual superior a 100 milhões de toneladas de produtos dos mais variados tipos, origens e 
destinos, sendo que por sua composição técnica de alta capacidade passa quase a metade da 
quantidade de contêineres em trânsito no Brasil (ANTAQ, 2015). O aparelhamento viário e de 
transportes, de modais diferenciados, possibilita a conexão dos espaços urbanos intra e 
intermetropolitanos e a integração funcional da cadeia produtiva da Macrometrópole Paulista 
e para além dela, escoando para a região santista um montante vultoso (CODESP, 2015a) da 
totalidade das commodities nacionais e da heterogênea produção de mercadorias no Brasil. 
Além disso, o Porto de Santos dispõe, num raio de 100 km, de aeroportos 
nacionais e internacionais, de cargas e passageiros, situados na cidade de São Paulo, que são 
ainda complementados, entre outros, pela Base Aérea do Guarujá, que pertence à Força Aérea 
Brasileira, e pelo Aeroporto Estadual Antônio Ribeiro Nogueira Júnior, de Itanhaém, 
responsável por um dos maiores volumes de pousos e decolagens de aviação executiva 
brasileira e estrangeira no Estado de São Paulo (DAESP, 2015). A infraestrutura técnica 
intermodal, portanto, compõe o alicerce para a representatividade do Porto de Santos na 
economia nacional e global, muito embora careça, como todos os demais portos brasileiros, 
de políticas de melhoria e modernização, como alertam Junqueira (2002) e também o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2005). Sem o aperfeiçoamento constante da sua 
infraestrutura, compromete-se toda a operacionalidade portuária, de ponta a ponta, gerando o 
acúmulo de inúmeros gargalos logísticos e a perda da competitividade regional e global dessa 
plataforma de negociação estratégica à economia brasileira (JUNQUEIRA, 2002). 
Como atesta o Boletim Anual de Movimentação de Cargas da ANTAQ (2013), os 
portos de Santos, Itaguaí (RJ), Paranaguá (PR), Rio Grande (RS) e Itaqui (RS) 
movimentaram, juntos, 221 milhões de toneladas em 2012, o que representa 
aproximadamente 70% da circulação total de cargas nos portos brasileiros. Apenas no Porto 
de Santos, o acumulado da movimentação nacional e internacional alcançou mais de 114 
milhões de toneladas em 2013, também ultrapassando a marca de 111 milhões de toneladas 
                                                             
93 Acesso pelas Rodovias Padre Manoel da Nóbrega (SP-055), sistema Anchieta-Imigrantes (SP-150 e SP-160), 
Piaçagüera-Guarujá e Rodovia Rio-Santos (BR 101). Além dessas, a Rodovia Cônego Domênico Rangoni 
interliga o Porto de Santos à Rodovia Rio-Santos, compondo o sistema BR-101/SP-055 (CODESP, 2015a). 
94 A malha ferroviária de acesso ao Porto de Santos é administrada, basicamente, pelas concessionárias América 
Latina Logística (ALL), M.R.S. Logística (MRS) e a Ferrovia Centro Atlântica (FCA), que conecta diversos 
territórios de São Paulo, sobretudo da Macrometrópole Paulista, a várias regiões brasileiras (CODESP, 2015a). 
204 
 
em 2014 (CODESP, 2015a). Em janeiro e fevereiro de 2015, o complexo aquaviário santista 
registrou o segundo melhor resultado da sua história para os referidos meses, com a transação 
de 7,5 milhões de toneladas de carga no primeiro mês, volume superior ao constatado em 
janeiro de 2014, e 8,5 milhões de toneladas em fevereiro, quase 10% acima das 
movimentações no mesmo período do ano precedente (CODESP, 2015a).  
O resultado verificado em maio de 2015 também assegurou outra marca histórica 
para o polo portuário da RMBS, quando a tonelagem de mercadorias contabilizada nos 
primeiros cinco meses do ano atingiu 45,9 milhões, o equivalente a 6,6% a mais do que foi 
computado em 2014 e 3,3%, frente a 2013, entre janeiro e maio (CODESP, 2015a; 2015b). 
Note-se que, no início do século 21, cresce o desempenho deste porto com atuação global e 
que coopera significativamente para o entrelaçamento do Brasil com outros países e 
continentes, facilitando as rotas de negociação, em rede (CASTELLS, 1999b), e os fluxos de 
mercadorias, capitais, pessoas ao território brasileiro. Neste ponto, faz-se pertinente que 
retomemos as considerações de Sassen (1998, 2010) a respeito dos deslocamentos migratórios 
internacionais processados nas duas ou três últimas décadas e suas íntimas relações com a 
economia globalizada. 
Como explorado no capítulo anterior, esta autora postula que o funcionamento de 
polos nacionais de produção e distribuição mercadológica abertos às negociações externas 
contribui para o estabelecimento de conexões entre os países que importam e exportam o 
capital. Um dos resultados decorrentes da intensificação desses fluxos de capitais, de serviços 
e informações (CASTELLS, 1999b) é a circulação de trabalhadores, dotados de certo nível de 
especialização, também envoltos pelas novas condições impostas pela reestruturação 
produtiva em curso e pela nova ordem internacional da divisão social do trabalho. Isso quer 
dizer que a interação bilateral ou multilateral entre as economias das nações, que escoam e 
não raramente se materializam nos espaços de operacionalização dos fluxos, como nas 
cidades com estrutura portuária, desponta como força catalisadora das correntes de 
trabalhadores em busca de melhores condições de vida e/ou de concretizar, também eles, a 
experiência cultural de se globalizar, tão veementemente propagada pelos dispositivos 
midiáticos eletrônicos e virtuais, como constata Appadurai (2004) e Diminescu (2009).  
Sassen (1998, 2010), nesse sentido, conclui que as migrações internacionais, 
como força de trabalho móvel, inserem-se na engrenagem econômica e social desenvolvida 
nas e entre as cidades de fluxos globais, visto que a demanda por mão de obra é indispensável 
para a realimentação dos espaços da produção econômica que operam como o nó na rede de 
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trânsitos diversificados. Com efeito, nos seus cotidianos, o porto e a cidade de Santos vêm 
processando as configurações despoletadas pela inserção do Brasil na rota econômica global 
do capital, operando, emitindo, recebendo, negociando fluxos que tanto circulam quanto 
ultrapassam as fronteiras do nacional e do continental.  
Assim, a dimensão do complexo portuário santista e sua representatividade na 
geografia dos fluxos globais não podem ser negligenciadas no esforço de compreensão do 
fenômeno das migrações internacionais reavivado na virada do século 20 para o século 21, 
assim como também não podem ser perdidos de vista os investimentos nacionais e 
estrangeiros em outros vetores de desenvolvimento, como o turístico e o petrolífero. Nessa 
linha de raciocínio, é preciso que examinemos um pouco mais a participação do Porto de 
Santos na economia globalizada, antes de continuarmos com o foco da recente chegada e/ou 
circulação (TARRIUS, 1993) de imigrantes no território santista, como temos feito.  
O embarque de óleo combustível, óleo diesel e gasóleo, farelo e grãos de soja, 
açúcar, café, milho, sucos cítricos e o desembarque de minério de ferro, enxofre, maquinário, 
sal e amônia se sobressaem na rotina de importação e exportação deste porto (CODESP, 
2015a). Todavia, numa escala de valores, os produtos mais exportados nos últimos anos têm 
sido o café em grão, a soja, o açúcar, as carnes bovinas, o milho a granel, sendo que os 
principais países de destino, em ordem decrescente, são os Estados Unidos, a China, a 
Holanda e a Alemanha. Por sua vez, entre os países de origem das importações brasileiras 
processadas nesse complexo operacional destacam-se a China, os Estados Unidos, a 
Alemanha e o Japão, também adotando o valor total das cargas como medida de referência 
central (CODESP, 2015b). 
Do montante do comércio internacional somente do Estado de São Paulo, 
polarizado pela produção industrial e agrícola das regiões integrantes da sua Macrometrópole, 
cerca de 60%, em valores, são embarcados ou desembarcados pelo Porto de Santos 
(CODESP, 2015a), enquanto essa representatividade chega a um quarto da participação na 
Balança Comercial Brasileira. Em 2010, a Codesp registrou o total de US$ 96,2 bilhões do 
comércio internacional brasileiro efetivado pelo complexo portuário santista, líder modal 
marítimo entre os 34 principais portos públicos brasileiros, distribuídos de norte a sul do 
território nacional (ANTAQ, 2015). São Paulo é a maior região metropolitana exportadora do 
Brasil e representa 27% de todas as exportações (AGEM, 2013), sendo que essas transações 
têm, no Porto de Santos, o seu nódulo central.  
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A Baixada Santista, por sua vez, é o oitavo maior exportador entre as regiões 
metropolitanas brasileiras e assume cerca de 11% das exportações do Estado (AGEM, 2013). 
Os principais produtos exportados dessa região metropolitana incluem açúcares e produtos de 
confeitaria, produtos de lavoura temporária, grãos diversos, produtos químicos orgânicos e 
siderúrgicos, normalmente destinados a provisões de navios e aeronaves e aos seguintes 
países, entre outros: Argentina, China, Estados Unidos, Holanda. As importações dessa região 
são focadas em produtos químicos inorgânicos, no carvão mineral, em produtos derivados do 
petróleo, nas cargas siderúrgicas, geralmente provenientes dos Estados Unidos, Alemanha, 
Rússia, tal como asseguram as informações divulgadas pela Agem (2013, 2014) e também as 
disponíveis nos relatórios produzidos pelo Departamento de Pesquisas e Estudos Econômicos 
(Depecon) e pelo Departamento de Relações Internacionais e Comércio Exterior (Derex), 
ambos do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP, 2015). 
A propósito, essa área metropolitana, cuja localização facilita o escoamento 
comercial, interno e internacional, de produtos e mercadorias nacionais, destaca-se como uma 
das mais expressivas regiões brasileiras em termos de tamanho econômico e uma das 300 
maiores do mundo, também neste quesito, sendo que Santos e Cubatão exercem papel 
preponderante na movimentação dessa economia (AGEM, 2013, 2014). Entre as regiões 
metropolitanas brasileiras de maior envergadura econômica, ocupa a 13ª colocação, depois 
das regiões de São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, 
Campinas, Salvador, Recife, Grande Vitória, Fortaleza e Manaus, nessa ordem de importância 
(AGEM, 2013). Note-se que, neste grupo específico, com exceção da Região Metropolitana 
de Campinas, a região da Baixada Santista é a única que não dispõe de uma capital estadual 
como centro político-administrativo, sendo o município de Santos, como dito, o território que 
polariza e articula a maior parcela dos seus distintos fluxos econômicos, tecnológicos, 
educacionais, populacionais, em âmbito regional e para além dele. 
Com base na pesquisa produzida pela Brookings Institute, em parceria com o 
banco americano JP Morgan Chase, o relatório oficial de desempenho da AGEM (2013) 
constata a expansão em mais de 50% do Produto Interno Bruto (PIB) per capita desta região, 
superando a média nacional de 33%, no período transecular de 1990 a 2012. Neste último ano 
mencionado, a contribuição da RMBS em relação ao PIB do Estado de São Paulo e ao PIB 
nacional foi de 4,2% e de 1,2%, respectivamente, conforme apontam as informações 
disponibilizadas pela Fundação Seade (2015). Nesse panorama regional visivelmente 
integrado ao mercado global, Santos e Cubatão, municípios que historicamente vêm se 
207 
 
constituindo como espaços de fluxos intensos e diversificados, seja do capital nacional e 
transnacional seja dos migrantes internos e internacionais (vide Caps. 1 e 2), são os principais 
eixos produtores de mercadorias e commodities no conjunto das nove cidades da RMBS 
(CIESP, 2015).  
Em Cubatão, cidade adjacente a Santos e situada a apenas 12 km da sua 
plataforma portuária, concentram-se, desde meados de 1950, grandes indústrias de 
transformação dos setores petroquímico, siderúrgico e de fertilizantes, como a Ultrafértil, a 
Carbocloro, a Refinaria Presidente Bernardes, da Petrobras, a Usiminas, que é a antiga 
Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa), entre outras. O total de 57 empresas, formando o 
maior polo metalúrgico, petroquímico e produtor de fertilizantes da América Latina 
(FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – FIESP, 2013) e um 
dos vetores da dinamização econômica regional e nacional (DEDECCA; MONTALI; 
BAENINGER, 2009), também compreende as inúmeras plantas industriais de bens 
intermediários e de fabricação de alimentos e bebidas.  
No que diz respeito à vitalidade econômica desse parque industrial 
estrategicamente situado nas cercanias do Porto de Santos, faz-se pertinente que consideremos 
que, apesar de períodos de baixo dinamismo95, o seu vigor produtivo remete às políticas 
neoliberais de abertura comercial ao exterior e de desnacionalização do setor industrial nos 
anos 1990 (COUTO, 2003, 2004), que propiciaram a intensiva participação do capital privado 
nacional e internacional neste complexo, na transição do século 20 ao século 21. Como revela 
Couto (2003), na entrada do último milênio, mais precisamente em 2002, 13 corporações de 
                                                             
95 Não obstante a importância da produção industrial situada no Parque de Cubatão, Oliveira (2010) explica que 
as crises econômicas avultadas no período ditatorial brasileiro e os parcos investimentos governamentais, 
somados à concorrência proveniente da expansão da produção de bens intermediários em outros territórios 
paulistas e nacionais, ocasionaram um cenário econômico e laboral de baixo dinamismo na Região 
Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), na transição do século 20 para o século 21. Assim como as 
exportações, a taxa média anual de crescimento das ocupações não agrícolas registrou índices negativos nos 
segmentos da indústria, armazenamento e comunicação, nos setores do transporte e financeiro, se bem que essa 
realidade fora também identificada, entre outras divisões administrativas da Macrometrópole Paulista, nas 
metrópoles de São Paulo (RMSP) e de Campinas (RMC), antes da passagem dos séculos. Nesse panorama, 
Oliveira (2010) assinala que, de 1999 a 2003, a diminuição da oferta de emprego formal no setor industrial da 
RMBS alcançou o índice de 14,5% ao ano, correspondendo a uma perda de 5.617 postos de trabalho. Entretanto, 
em meados da primeira década dos anos 2000, verificou-se um aumento significativo do nível de emprego e da 
renda nesta região, avanço estimulado pela própria retomada do crescimento do país e dos investimentos no 
complexo portuário santista e nas atividades empreendidas pela Petrobrás. Segundo a Fundação Seade (2015), a 
participação das indústrias no Valor Adicionado regional, no total, chegou a 25,6% no ano de 2012, porcentagem 
ligeiramente superior à da RMSP, de 21,1%, e à do Estado de São Paulo, que registrou 24,9%, mas inferior ao 
que se constatou na RMC e na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e do Litoral Norte, que alcançaram 
30,6% e 40,8%, respectivamente. De 2009 a 2013, o cômputo anual de empregos formais nas indústrias da 
RMBS manteve-se na casa dos 26 mil, tendo ultrapassado a cifra de 28 mil em 2010 e 2011, o que corresponde a 
uma média de 7% do universo de empregos formais, no período mencionado (SEADE, 2015). 
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capital estrangeiro, de um total de 25 indústrias, atuavam na matriz fabril cubatense: as 
multinacionais Dow Química, Copebrás, Columbian Chemicals, Carbocloro, White Martins, 
Ultrafértil, Cargill Fertilizantes, Liquid Química, Bunge Fertilizantes (desmembrada em duas 
plantas), IFC, AGA, B.O.C. Gases. O ingresso, em Santos, de 224 diretores/gerentes ou 
proprietários de empresas estrangeiros, além dos mecânicos e dos economistas, que, segundo 
a Polícia Federal, somaram 80 e 41 pessoas, respectivamente (vide Tabela 19), pode 
apresentar ligação com esse contexto de internacionalização do capital industrial, na RMBS.  
As organizações públicas que, na passagem dos séculos, operavam nesse 
complexo de indústrias contabilizavam apenas três unidades: a Usina Henry Borden, a RPBC 
e a Petrocoque (COUTO, 2003), evidenciando a centralidade do investimento empresarial 
internacional nesse munícipio plenamente interligado às demais cidades da Baixada Santista, 
sobretudo a Santos e à estrutura portuária. Nesse período, a participação relativa do setor de 
metalurgia básica no Valor Adicionado industrial96 dessa região cresceu 17% em 2000, e 
aproximadamente 33%, em 2007, com aumento das exportações (OLIVEIRA, 2010). Fato é 
que, na virada do século 20 para o século 21, com a crescente inserção do Brasil e da RMBS 
na divisão econômica global, as cifras movimentadas no Porto de Santos ultrapassaram os 
cerca de US$ 27 bilhões, entre 1999 e 2002, alcançando nada menos que US$ 40 bilhões em 
2004 e mais de US$ 70 bilhões a partir de 2007, sempre com crescimento de uma a duas 
dezenas de bilhões de dólares ao ano, como elucidam as informações da Tabela 22, a seguir. 
 
Tabela 22 - Participação do Porto de Santos  
no comércio internacional brasileiro, 1998-2010 
 
                                   Fonte: Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), 2015a. 
                                                             
96 “Valor adicionado do setor industrial é o valor que a atividade das indústrias agrega aos bens e serviços 
consumidos no seu processo produtivo” (SEADE, 2015, s/p.). 
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 Note-se que, em apenas uma década, triplicou o volume financeiro das operações 
comerciais processadas no complexo portuário santista, no compasso da evolução da 
produção econômica brasileira no mercado globalizado. Considerado a “porta do comércio do 
Brasil” (CODESP, 2015a), e não por acaso, este porto tem acompanhado o aumento regular 
da movimentação de cargas diversificadas nos seus terminais desde a promulgação, em 25 de 
fevereiro de 1993, da Lei nº 8.630, conhecida como a “Lei de Modernização dos Portos” 
(BRASIL, 1993). Essa lei introduziu substanciais modificações em toda a sistemática 
portuária brasileira, com vistas ao seu enquadramento em parâmetros internacionais acerca 
das dinâmicas operadas nesse tipo de modal e objetivando o melhor aproveitamento da 
logística interna de importação e exportação. Entre outras alterações, ressalta-se a 
concordância legal quanto à possibilidade de a iniciativa privada também implantar e explorar 
as instalações portuárias, inclusive os próprios terminais de embarque e desembarque, dentro 
e fora das áreas definidas como “Área do Porto Organizado”97. 
Nesse aspecto, tal como explicam Monié e Vidal (2006), a exploração dos portos 
passou a vigorar mediante a concessão e o arrendamento do bem público às organizações 
privadas, muitas delas com capital estrangeiro, atendendo às demandas suscitadas pela 
implantação e aperfeiçoamento das políticas federais de cunho neoliberal e pela vigente 
redefinição global dos espaços inseridos na lógica flexível de acumulação capitalista. Esse 
movimento acabou por requerer novos formatos em torno do funcionamento dos portos 
brasileiros, agora mais aparelhados e competitivos, não obstante os inúmeros problemas 
estruturais e logísticos que enfrentam (JUNQUEIRA, 2002). Monié e Vidal (2006) asseguram 
que a maior eficácia dos processos tem contribuído para o aprimoramento das operações 
portuárias, revertidas em maior produtividade e competitividade entre os portos nacionais, 
além da diminuição do custo dos serviços prestados, até então considerado um dos mais 
elevados do mundo.  
Gonçalves e Nunes (2008) confirmam que a modernização dos portos brasileiros, 
com destaque para o sistema portuário santista, por ser o maior deste país e da América do 
                                                             
97 A “Área do Porto Organizado” substitui o antigo conceito de “Área de Administração do Porto”. O novo 
conceito é definido pelo inciso IV do artigo 1° da Lei n° 8.630/93 nos seguintes termos: área delimitada por ato 
do Poder Executivo que compreende as instalações portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto 
organizado. De acordo com o glossário portuário disponível no Portal de Informações Portuárias do Governo 
Federal, trata-se da área composta pelas instalações portuárias, como ancoradouros, docas, cais, pontes e píeres 
de atracação e acostagem, terrenos, armazéns, edificações e vias de circulação interna, bem como pela 
infraestrutura de proteção e acesso aquaviário ao porto, compreendendo guias-correntes, quebra-mares, eclusas, 
canais, bacias de evolução e áreas de fundeio, que devam ser mantidas pela Administração do Porto de Controle 
Sanitário (BRASIL, 2015d). 
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Sul, despontou como uma contrapartida emergencial aos esforços de inserção do Brasil nas 
dinâmicas da globalização econômica, na transição para o século 21. Sobretudo após a “Lei 
de Modernização dos Portos”, o capital privado estrangeiro passou a compor uma enorme 
fatia do aporte financeiro investido e mobilizado no complexo portuário de Santos (CODESP, 
2015), atestando a sua expressividade internacional no palco das negociações e dos fluxos 
globais dos mais variados tipos e interesses, inclusive no que concerne aos fluxos 
populacionais, como também veremos adiante.  
De mais a mais, a própria expansão do mercado global e a atuação dos países e 
regiões na divisão territorial do capital internacional, como é o caso do Brasil e, em particular, 
das metrópoles paulistas, entre elas, a RMBS, exige investimentos e a modernização da base 
logística portuária, em conexão a outros tipos de modais (JUNQUEIRA, 2002; MONIÉ; 
VIDAL, 2006), já que dessas iniciativas depende não apenas a viabilidade, mas, igualmente, a 
vitalidade das redes (CASTELLS, 1999b) que se formam entre mercados, nações e territórios. 
Mais de 90% das exportações do Brasil, para termos uma ideia, são realizadas por meio dos 
terminais portuários, principalmente os localizados em Santos, tal como apontam os dados do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (BRASIL, 2014b). 
Nesse sentido, o aumento da competitividade respalda-se, entre outros fatores de 
crucial importância a esta análise, nas operações dos grandes terminais arrendados, de uso 
privativo98, localizados na zona portuária de Santos, como é o caso do Terminal Marítimo 
Sucocítrico Cutrale, utilizado para o embarque de granéis líquidos (sucos cítricos) e granéis 
sólidos vegetais (farelos de polpa cítrica, soja, açúcar); o Terminal Marítimo Dow Química, 
para granéis líquidos (produtos químicos); o Terminal Marítimo da Usiminas, destinado ao 
trânsito de carga geral (chapa de aço) e granéis sólidos (carvão, minério de ferro e produtos 
siderúrgicos); o Terminal Marítimo Misto da Ultrafértil, para granéis sólidos (adubos e 
enxofre) e líquidos (produtos químicos); o Terminal da Cargill, acessado para o escoamento 
aquaviário de granéis sólidos (soja em grãos, soja pelotizada, açúcar e polpa cítrica 
pelotizada), entre outros (CODESP, 2015). 
No território de fluxos regionais, nacionais, globais que caracteriza o município 
de Santos, estratégico para a RMBS e para toda a Macrometrópole Paulista, também são 
                                                             
98 O glossário portuário virtual do Governo Federal assim define o Terminal de Uso Privativo (TUP): “instalação 
construída ou a ser implantada por instituições privadas ou públicas, não integrante do patrimônio do Porto 
Público, para a movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ao transporte aquaviário ou 
provenientes dele, sempre observando que somente será admitida a implantação de terminal dentro da área do 
porto organizado quando o interessado possuir domínio útil do terreno” (BRASIL, 2015d, s/p.). 
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viabilizados os inúmeros serviços portuários pertencentes às corporações estrangeiras, como é 
o caso, entre muitos, do Brasil Terminal Portuário (BTP), uma joint venture entre dois grupos 
internacionais solidamente sediados na Holanda, que são a Terminal Investment Limited (TIL) 
e a APM Terminals; do terminal da multinacional francesa Louis Dreyfus Commodities 
(LDC), líder mundial do setor agrícola (LDC, 2015); da norte-americana Archer Daniels 
Midland (ADM), “gigante” do mercado do agronegócio, com atuação em mais de 140 países 
(ADM, 2015); do terminal da multinacional sediada nos Estados Unidos, a Cargill; dos 
estaleiros da britânica Winda e da Imtech Marine, líder global no mercado de equipamentos 
elétricos e eletrônicos de embarcações (IMTECH MARINE, 2015), apenas para citarmos 
alguns exemplos da presença empresarial estrangeira no Porto de Santos. 
Esse panorama geral conduz-nos, efetivamente, à compreensão de que, “com a 
globalização, novas demandas foram colocadas sobre os portos, o que resultou em mudanças 
no sistema portuário mundial e nas cidades com portos” (MONIÉ; VIDAL, 2006, p. 977). Tal 
como também adverte Brandão et al. (2013, 2015), é crucial que consideremos o fato de que, 
mesmo que haja uma forte ligação com a região de São Paulo, no que diz respeito à produção 
e distribuição de bens, consumo, trabalho, à Baixada Santista impôs-se a necessidade de 
reunir um conjunto de atividades relativamente independentes de apoio ao comércio exterior, 
desenvolvendo a oferta de serviços financeiros, de infraestrutura e de transportes, de 
consultorias, assim como de atendimento hospitalar, de educação, etc. 
 Neste ponto, Monié e Vidal (2006), que exploram uma linha de pensamento 
análoga à de Baudouin (1999), uma das referências nacionais sobre o assunto, salientam que, 
ao operarem como um elo na cadeia logística do transporte globalizado, os portos e, por 
extensão, os territórios das cidades que os hospedam e que congregam uma importante matriz 
de prestação de serviços especializados, a exemplo de Santos, constituem um dos locus 
centrais na rede dos fluxos mundiais. Essa atuação capilar, que lhes afiança certa visibilidade 
na arena mundial contemporânea e que lhes impõem desafios ligados à infraestrutura urbana, 
inevitavelmente, gera novas “faces” às cidades-porto (BAUDOIUN, 1999), que veem suas 
paisagens (APPADURAI, 2004) compor-se e recompor-se pelos mais diversificados e 
intensos trânsitos: de capitais, de matérias-primas, de mercadorias, de tecnologias, de 
informações, de pessoas. 
Não por coincidência, excetuando-se os que circulam na condição de turistas, em 
geral embarcados em grandes navios que exploram as rotas nacionais e internacionais de 
viagens por cruzeiro marítimo, que incluem Santos, 7.799 estrangeiros adentraram no Brasil 
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pelo porto santista, entre 2010 e 2014, segundo as informações repassadas ao Observatório 
das Migrações em São Paulo pelo órgão responsável pelo controle de entrada dos fluxos 
humanos internacionais neste país, a Polícia Federal. A Tabela 23, a seguir, demonstra que, 
enquanto, em 2010, totalizaram-se 420 indivíduos, em 2011 e 2012 esse número aproximou-
se de 2.500 estrangeiros, dado que se repete em 2014, excluindo-se dessa soma, como dito, os 
turistas.  
 




















ANO DO MOVIMENTO 2010 2011 2012 2013 2014 Total Saldo entre
ENTRADAS TIPO DE MOVIMENTO ENTRADA ENTRADA ENTRADA ENTRADA ENTRADA entradas e saídas
Porto de Santos UF SP SP SP SP SP
MUNICÍPIO SANTOS SANTOS SANTOS SANTOS SANTOS 2010-2014
PAÍS DE NACIONALIDADE PONTO DE CONTROLE PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS
BRASIL X 3 - 5 1 2 11 -29
ARGENTINA X - 1 2 1 2 6 2
ESTADOS UNIDOS X 1 - 3 - 4 8 2
PARAGUAI X - - - - 0 0
CHILE X 13 77 54 46 68 258 127
FRANÇA X - 9 19 20 22 70 -27
ALEMANHA X 11 93 31 41 85 261 130
URUGUAI X - 1 1 - 2 -337
ITÁLIA X 6 50 28 49 35 168 166
PORTUGAL X 2 - - - 2 0
ESPANHA X 1 2 5 3 1 12 -3
COLÔMBIA X - - - - 1 1 -2
REINO UNIDO X 1 10 22 13 20 66 36
PERU X 1 9 5 6 3 24 -4
BOLÍVIA X - - - - 0 -4
JAPÃO X - - 6 2 1 9 8
CHINA X 4 47 38 37 62 188 -7
MÉXICO X - 1 4 8 9 22 16
PAÍSES BAIXOS X - 2 5 4 13 24 15
SUÍÇA X 1 6 3 10 15 35 -13
VENEZUELA X - - - - 0 0
OUTROS PAÍSES X 379 2168 2080 0 2016 6643 1121
Total sem Brasil 420 2476 2306 240 2357 7799 1214
ANO DO MOVIMENTO 2010 2011 2012 2013 2014 Total
TIPO DE MOVIMENTO SAÌDAS SAÌDAS SAÌDAS SAÌDAS SAÌDAS
Porto de Santos UF SP SP SP SP SP
SAÌDAS MUNICÍPIO SANTOS SANTOS SANTOS SANTOS SANTOS
PAÍS DE NACIONALIDADE PONTO DE CONTROLE PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS PRM - SANTOS
BRASIL X 5 11 10 2 12 40
ARGENTINA X - 1 3 - - 4
ESTADOS UNIDOS X 1 3 1 - 1 6
PARAGUAI X - - - - - 0
CHILE X 17 65 34 9 6 131
FRANÇA X 3 36 28 22 8 97
ALEMANHA X 13 40 37 21 20 131
URUGUAI X 27 122 96 33 61 339
ITÁLIA X - - 1 - 1 2
PORTUGAL X - - - - 2 2
ESPANHA X 1 2 2 - 10 15
COLÔMBIA X - 1 1 1 - 3
REINO UNIDO X - - 18 6 6 30
PERU X 3 10 5 3 7 28
BOLÍVIA X - 3 - - 1 4
JAPÃO X - 1 - - - 1
CHINA X 3 125 16 51 - 195
MÉXICO X 1 2 2 1 - 6
PAÍSES BAIXOS X - 3 6 - - 9
SUÍÇA X 3 18 9 8 10 48
VENEZUELA X - - - - - 0
OUTROS PAÍSES X 469 2307 1270 623 853 5522
Total sem Brasil 541 2739 1529 778 998 6585
Fonte: SINCRE-Polícia Federal. Observatório das Migrações em São Paulo (FAPESP/CNPq-NEPO/UNICAMP).
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Além do aumento das transações no Polo Industrial de Cubatão e no Porto de 
Santos, com sucessivos recordes de movimentação de cargas nas suas estruturas, a partir de 
2010 também se avolumaram, como vimos anteriormente, os investimentos nacionais e 
estrangeiros no negócio do petróleo e gás natural na Região Metropolitana da Baixada 
Santista, fatos que podem apresentar uma associação direta com o crescimento, numa 
proporção de seis vezes, desses fluxos migratórios com destino a esse litoral. A Petrobras 
(2015) afirma que a operação no pré-sal da Bacia de Santos começou em 1º de maio de 2009, 
por meio de um Teste de Longa Duração (TLD) realizado pela plataforma FPSO BW Cidade 
de São Vicente, na área de Tupi, atualmente denominada Campo de Lula. No dia 28 de 
outubro do ano seguinte, deu-se início ao Sistema de Produção Definitiva do Campo de Lula, 
realizado por meio da FPSO Cidade de Angra dos Reis, instalada a cerca de 280 quilômetros 
dessa costa oceânica, em águas profundas.  
A considerar que quantidade expressiva da mão de obra técnica empregada nesse 
tipo de atividade vem sendo constituída por estrangeiros (CINTRA, 2012; BBC BRASIL, 
2013; SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL PAULISTA, 2014, s/p.), assim 
como as negociações processadas no polo industrial cubatense e no complexo portuário 
santista envolvem, como já enfatizamos, o capital de inúmeras empresas estrangeiras 
multinacionais, podemos vislumbrar a atração exercida por Santos no direcionamento desses 
fluxos, representados, na sua maioria, por alemães (261 pessoas), chilenos (258 pessoas), 
chineses (188 pessoas), italianos (168 pessoas), franceses (70 pessoas), britânicos (66 
pessoas). Além dessas nacionalidades, sobressai-se na Tabela 23, a categoria “Outros Países”, 
totalizando 6.643 estrangeiros que deram entrada no território brasileiro pelo Porto de Santos, 
entre 2010 e 2014, e que não se encaixam nas demais nacionalidades referidas na tabela.   
Se resgatarmos os dados do Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2014a) 
quanto às 1.211 autorizações de trabalho concedidas, no Estado de São Paulo, a profissionais 
para a atuação a bordo de embarcação ou plataforma estrangeira, entre 2011 e 2014, 
chegamos às principais nacionalidades contempladas por essa Resolução Normativa: os 
filipinos e os indianos, que não constam nas informações disponíveis na Tabela 23, a não ser 
como integrantes da categoria “Outros Países”. Além disso, nesse mesmo período (2011-
2014), esse Ministério autorizou o trabalho temporário de 30.475 imigrantes para a atuação 
em embarcações de turismo internacionais autorizadas a operar nas águas brasileiras, sendo 
praticamente todo o montante dos pedidos efetivados no Estado de São Paulo (BRASIL, 
2014a), como já expresso neste capítulo. Desse total, os filipinos (7.553), os indonésios 
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(7.125) e os indianos (6.990) foram as nacionalidades que mais requereram esse tipo de visto, 
como apresentamos na Tabela 20, anteriormente, e que também não aparecem na Tabela 23. 
Esses grupos migratórios, de fato, embarcam e desembarcam no Porto de Santos, 
mas não ficam restritos aos limites espaciais delimitados na sua plataforma operacional; é o 
território desta cidade o palco por onde transitam e onde atuam esses estrangeiros, passeando, 
comprando, confraternizando com os seus conterrâneos, interagindo com a população local, 
resolvendo problemas (os seus e os dos seus familiares), observando paisagens naturais e 
urbanas e nelas também se inserindo, deixando marcas profundas, e tudo isso quando de suas 
paradas provisórias em terra. O território santista de migrações internacionais faz-se e refaz-se 
nesse movimento.  
Assim, a expressiva quantidade dos sujeitos integrantes da categoria “Outros 
Países” que adentraram no Porto de Santos entre 2010 e 2014 parece contemplar tais 
nacionalidades referidas, além das hondurenhas e das romenas. No entanto, a Tabela 23 
também demonstra que houve a saída de muitos estrangeiros pelo mesmo porto, no período 
mencionado, contabilizando 6.585 indivíduos, que são uruguaios (339), chineses (195), 
alemães (131), chilenos (131), franceses (97), entre outros. Os que se enquadram na categoria 
“Outros Países” somaram 853 saídas. Entre entradas e partidas, o saldo é positivo, somando 
1.214 estrangeiros que permanecem como imigrantes no território de Santos, entre eles, os 
italianos (166), os alemães (130), os chilenos (127), os britânicos (36), os mexicanos (16), os 
provenientes dos Países Baixos (15), os japoneses (8), os argentinos (2), os estadunidenses 
(2), além dos de outras nações não especificadas e que podem envolver os filipinos, os 
indonésios, os indianos, os hondurenhos, os romenos etc. 
Entre terra e mar, esses sujeitos atuam na composição da “face” multicultural do 
tecido territorial e populacional de Santos, fazendo dessa cidade-mosaico um espaço de 
diversidades que resgata a própria história e a memória da sua constituição, demarcando a 
continuidade das migrações no seu seio, inclusive as que compreendem os fluxos de 
refugiados e de estudantes internacionais, como veremos a seguir.   
 
4.5 (In)visibilidade: imigrantes em situação de refúgio em Santos  
 
Como explorado no capítulo anterior, a problemática dos deslocamentos forçados 
vem ganhando vigor desde os últimos anos do século 20, em virtude do estopim de conflitos 
civis internos e internacionais, perseguições de diversa ordem, desastres ambientais, 
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instabilidade política de grave dimensão, entre outros motivos que compelem pessoas e 
grupos a buscarem abrigo em outro país. Destino na rota Sul-Sul desse tipo de migração 
internacional, o Brasil, progressivamente, vem acompanhando o ingresso de refugiados e 
solicitantes de refúgio de variadas partes do mundo na sua extensão territorial, em números já 
explicitados neste estudo. 
Embora poucos, a cidade de Santos também tem registrado a chegada desses 
imigrantes em situação de refúgio, muitos deles, inclusive, desembarcados na estrutura 
portuária santista, depois de longa viagem intercontinental escondidos nos porões dos navios 
transportadores de mercadorias, como costumam noticiar as reportagens sobre o assunto e 
como também é sabido pelos pesquisadores e autoridades competentes (MILESI, 2003). Em 
sua dissertação de mestrado, Hora (2005) apresenta os registros da Polícia Federal sobre os 
estrangeiros que, de forma irregular, em 2003, deram entrada no Porto de Santos, totalizando 
52 pessoas: 46 oriundas da África, quatro provenientes da Europa e dois, da América Central, 
a maioria homens com menos de 40 anos. Entre os motivos para a fuga dos países onde 
residiam, como a República Democrática do Congo, Gana, Senegal, Nigéria, entre outros, 
despontam os problemas políticos, os religiosos e os econômicos, com extrema dificuldade de 
garantir, dignamente, a continuidade da vida.  
A ONU estima que 50 estrangeiros dessa modalidade migratória, o refúgio, 
cheguem, por mês, em Santos, se bem que a maioria deles ruma a São Paulo, conforme 
relatado na reportagem divulgada pelo jornal impresso Boqnews, em agosto de 2014, 
intitulada Imigrantes chegam a Santos em busca de melhores oportunidades e da paz  
(GUERRIZE, 2014, s/p.). Em 2012, 51 refugiados adentraram no território brasileiro pelo 
porto santista, segundo as informações repassadas à presente pesquisa por representantes do 
Comitê Nacional para os Refugiados (Conare). Até meados de 2014, a Polícia Federal atuante 
no Porto de Santos contabilizou 115 atendimentos aos recém-chegados, transladados por vias 
clandestinas (GUERRIZE, 2014, s/p.).  
Como podemos depreender, o custo das viagens aereas, além da burocracia e do 
controle fronteiriço por parte dos governos, nem sempre possibilita o deslocamento desses 
imigrantes por esse tipo de transporte rápido de passageiros, restando-lhes a opção da 
travessia marítima a bordo dos navios cargueiros, em condições de total irregularidade e 
insalubridade. Apenas para termos uma noção geral do perigo a que se submetem, é pertinente 
que citemos o caso divulgado pelos veículos de comunicação nacionais sobre um navio de 
bandeira panamenha que, no dia 3 de setembro de 2012, atracou no Porto de Santos, trazendo 
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a bordo os cadáveres de cinco imigrantes em situação ilegal, além de um sobrevivente. 
Embarcados no dia 26 de agosto daquele ano, em Freetown, capital da Serra Leoa, todos 
foram encontrados pelos tripulantes em um apertado compartimento abaixo do guindaste do 
navio (SIQUEIRA, 2002, s/p.). Vale ressaltar que, entre outros riscos, se os imigrantes forem 
encontrados em alto-mar, pode ocorrer o caso de serem lançados ao oceano pela tripulação do 
navio, como forma de a embarcação evitar o pagamento da multa pelo transporte ilegal de 
passageiros, quando atracados em algum porto. Além da multa, os armadores são obrigados a 
custear a estadia do solicitante de refúgio no porto de chegada, até a conclusão do processo, o 
que demanda um ônus legal para o empresário proprietário do navio e, por outro lado, uma 
garantia relativamente confortável ao solicitante, como esclarece Rodrigues (2014). 
Nesse cenário, a maior estrutura portuária da América Latina (ANTAQ, 2015), 
situada em Santos, não passa imune a essa movimentação internacional de cargas e também 
de pessoas quem buscam acolhimento no Brasil. Com o título Estrangeiros buscam refúgio na 
região, o jornal A Tribuna publicou uma matéria, em agosto de 2014, na qual se afirma que 
“pelas ruas de Santos e São Vicente, por exemplo, é possível encontrar africanos de Senegal, 
assim como haitianos. E os sírios também fazem parte dessa lista” (THADEU, 2014, p. A-8). 
Respaldando-se em informações disponibilizadas pela Polícia Federal, pelo Ministério da 
Justiça e por representantes institucionais vinculados à Igreja Católica, a reportagem divulga o 
número de aproximadamente 50 estrangeiros refugiados na Baixada Santista ou com 
solicitação de refúgio em andamento, sendo a maioria constituída por senegaleses e haitianos, 
havendo também angolanos, sírios, congoleses, normalmente vindos de São Paulo. 
Pela falta de um centro de acolhimento aos imigrantes que chegam em Santos, é 
comum que sejam orientados a seguirem para a capital estadual, onde há grande contingente 
de indivíduos na condição de refugiados e de requerentes de refúgio, além de outros 
imigrantes de distintas nacionalidades (MILESI, 2003; MOREIRA, 2014), e onde funciona o 
Centro de Acolhida a Refugiados, da Cáritas Brasileira. Há casos, porém, de entidades de 
assistência locais e de igrejas que, pontualmente, prestam algum apoio aos recém-chegados ao 
Porto e, ainda, aos estrangeiros oriundos de outras cidades brasileiras, como tem sido a 
experiênca da Igreja do Valongo, em Santos. As informações repassadas à presente pesquisa 
por religiosos envolvidos nas atividades dessa igreja católica atestam que o território santista, 
pouco a pouco, vem se configurando como destino de imigrantes em refúgio, com impactos 
na sua composição populacional e na construção social de suas realidades, definidas pela 
diversidade de culturas.  
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A propósito, o jornal Boqnews também se atentou ao trabalho desempenhado por 
essa igreja, narrando, em uma de suas reportagens, o caso de um refugiado congolês que 
passou a residir nas próprias instalações dessa instituição (GUERRISE, 2014, s/p.). O mesmo 
jornal, no dia 4 de julho de 2015, publicou outra matéria sobre os deslocamentos forçados 
com destino a Santos, com o seguinte título: Os novos imigrantes da cidade. Nesse texto, 
exploram-se as trajetórias de dois jovens haitianos que, em São Paulo, foram selecionados 
para trabalhar num estabelecimento comercial em Santos, mudando-se para este município 
onde “há alguns meses convivem em meio à população de Santos, absorvendo aos poucos 
nossos costumes e idioma” (OS NOVOS, 2015, s/p.), posição ideológica claramente 
etnocêntrica e focada na perspectiva hierárquica da assimilação cultural, diga-se de passagem. 
Nessa reportagem, faz-se alusão a outros povos que, no século 21, têm constituído o tecido 
populacional santista, 
 
A cidade recebe também chineses, sírios (que fogem da guerra que está 
arrasando seu país) e africanos, que, na condição de ilegais, costumam 
transitar pelas ruas vendendo quinquilharias. E também chegam sul-
americanos. [...] A gente percebe a presença dos imigrantes andando pelas 
ruas, entrando nos comércios, mas muitos - desconfiados da curiosidade - se 
mostram arredios quando a conversa é direcionada para a permanência no 
país (OS NOVOS, 2015, s/p.). 
 
De fato, por meio da observação direta em algumas realidades do cotidiano 
santista, podemos notar a presença de certos grupos populacionais estrangeiros, deslocados à 
força de seus países, transitando nas vias públicas desta urbe balneária, a exemplo dos 
senegaleses, que perambulam, de comércio em comércio, expondo as bijouterias, os relógios 
banhados a ouro, os artefatos eletrônicos e outros produtos que lhes garantem a sobrevivência. 
Nos dias de sol e, principalmente, nas temporadas de verão, é a faixa de areia das praias de 
Santos que recebe esses imigrantes, geralmente homens jovens, moradores99 dos cortiços 
situados na zona deteriorada do centro histórico da cidade, para a venda dos seus produtos aos 
turistas ou a qualquer transeunte que esboce algum interesse. Por seu ofício de vendedores 
ambulantes, também tem ocorrido, no território santista de migrações internacionais, casos de 
furto dos seus pertences e do dinheiro amealhado no trabalho diário, tal como relatado pelo 
jornal impresso A Tribuna, no dia 7 de maio de 2015, com a seguinte chamada: Africano é 
assaltado na Avenida Ana Costa, no Gonzaga. 
                                                             
99 Informação coletada junto a dois senegaleses residentes em Santos, vendedores ambulantes, com quem 
tivemos a oportunidade de conversar. Segundo esses imigrantes, Santos e Guarujá são os dois municípios da 
Baixada Santista para onde tem se destinado a maior quantidade de imigrantes dessa nacionalidade. Estimam que 
haja 13 pessoas em Santos e 7, no Guarujá, segundo os informantes. 
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Assim como não é possível saber a quantidade exata dos imigrantes senegaleses e 
haitianos em situação de refúgio em Santos, considerando os que ainda não possuem o visto 
humanitário, os que permanecem como irregulares e os que migram dentro do território 
brasileiro, também é impossível contabilizar o número dos sírios que, recentemente, têm se 
dirigido a este município, em razão dos conflitos civis desencadeados no seu país de origem. 
De todo modo, como afirmam os representantes da Comunidade Islâmica da Baixada Santista, 
em apoio a esta pesquisa, é crescente a quantidade dos que se refugiam nesse litoral, muitos 
deles oriundos de São Paulo, onde residiram por alguns meses ou semanas. Segundo 
informações colhidas junto a essa associação, tem sido recorrente os casos de sírios que 
procuram a entidade, como forma de se integrar e buscar apoio junto aos conterrâneos. 
A mídia regional, sinalizando o impacto gerado pela recente inserção dos 
refugiados no território santista, também tem divulgado a presença dos sírios nessa faixa 
litorânea, como a reportagem publicada em 28 de maio de 2015, no jornal A Tribuna, com o 
título Sírio foge do Estado islâmico e tenta a sorte na Baixada Santista (MIRANDA, 2015, 
s/p.). Essa matéria narra a saga de um imigrante de nacionalidade síria ao Brasil e, em 
particular, a Santos, para onde também se deslocou a sua esposa, meses depois da sua 
chegada. O interessante é que, ao término do texto, faz-se um apelo a quem quiser colaborar, 
com oferta de trabalho, com o “protagonista” em situação de refúgio, denotando a crescente 
importância do tema na realidade santista e a tentativa de comoção social quanto à 
problemática dos refugiados. 
Por sua vez, a Universidade Católica de Santos (Unisantos), uma das Instituições 
de Ensino Superior (IES) que, desde 2007, integra o grupo das universidades brasileiras 
associadas ao Acnur, por meio da Cátedra Sérgio Vieira de Mello100, instituiu um programa 
de bolsa de estudo integral exclusivo a refugiados, o que lhes permite o ingresso em um dos 
cursos de graduação ofertados pela IES, sem pagamento de mensalidades. Para concorrer às 
bolsas, os candidatos devem ser aprovados no exame vestibular e ter documento expedido 
pelo Conare, vinculado ao Ministério da Justiça, que comprove a sua condição de refugiado. 
                                                             
100 Implantada, a partir de 2003, em toda a América Latina, a Cátedra Sérgio Vieira de Mello, cuja denominação 
presta homenagem ao diplomata brasileiro e funcionário do Acnur, de mesmo nome, morto no Iraque, tem como 
objetivo difundir o Direito Internacional dos Refugiados e promover a formação acadêmica e a capacitação de 
professores e estudantes no tema dos deslocamentos forçados. Além disso, no Brasil, presta atendimento direto 
aos refugiados. Participam da Cátedra, além da Unisantos, renomadas universidades, como a Universidade 
Federal de Rio Grande do Sul, a Universidade Federal do ABC, a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
a Universidade Federal de São Paulo, a Universidade Federal do Paraná, a Universidade do Vale do Rio dos 




As bolsas, na quantidade de três, vêm anualmente sendo concedidas a esses imigrantes, pois 
há candidatos que se inscrevem no processo de seleção, em geral oriundos do Congo, da 
Sérvia, da Síria, conforme informado por essa universidade, em apoio a esta pesquisa. 
Além disso, a equipe de pesquisadores da Unisantos vinculados à Cátedra Sergio 
Vieira de Mello vem trabalhando no projeto de instauração do Centro de Atendimento a 
Refugiados e Migrantes Forçados, em parceria com a Associação de Promoção e Assistência 
Social Estrela do Mar (Apasem), instituição ligada à diocese de Santos, e com o apoio do 
Conare e do Acnur. Uma das iniciativas aventadas no projeto de criação do Centro refere-se à 
construção de um abrigo para os imigrantes que chegam à Baixada Santista.  
Toda essa movimentação emana das novas realidades que se compõem no 
território santista com a progressiva chegada de uma pluralidade de pessoas de distintas 
nacionalidades e de trajetórias migratórias as mais variadas, que incluem os homens, mulheres 
e crianças que, na entrada do século 21, de forma compulsória, têm de se deslocar 
espacialmente dos países onde residiam. Isso significa que os territórios globalizados das 
médias e grandes cidades que os recebem, a exemplo de Santos, passam a ser habitados e 
transformados nos contextos diários de interação social desses novos “personagens” do 
cenário urbano. Assim, como processo, fruição, campo de ação em aberto, ao território 
santista de migrações internacionais soma-se uma miríade de narrativas cujas formas e 
conteúdos não podem ser perspectivados sob um prisma representacional unidimensional. A 
multiculturalidade também fomentada pelos sujeitos em condição de refúgio produz as 
marcas, no presente, que redefinem a composição socioespacial santista, construto relacional 
histórico. 
 
4.6 A mobilidade dos estudantes internacionais a Santos 
 
As cidades multiculturais, no sentido da multinacionalidade que convive na sua 
composição populacional, não sem conflitos e desafios sociais e políticos, têm acompanhado 
um processo de intensificação dos deslocamentos humanos aos seus territórios desde que o 
fenômeno da globalização se instaurou, no mundo, como paradigma predominante, na 
transição para o século 21.  
Touraine (1995) e Hall (2003) concordam que as diferenças sociais em termos de 
língua, religião, etnias, nacionalidades, usos e costumes, num mesmo espaço de interação, não 
podem ser exclusivamente pensadas como condição peculiar aos tempos e às sociedades 
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atuais, em constante movimento. É irrefutável, porém, que o trânsito intra e intercontinenal de 
pessoas avolumado nas duas ou três últimas décadas tornou esses palcos urbanos de afirmação 
de diversidades culturais ainda mais evidentes e complexos. As migrações internacionais no 
contexto da globalização, segundo esses autores, representam um dos fatores promotores da 
complexificação das realidades que ganham corpo nas cidades que atraem distintos fluxos. 
Nesse panorama, Santos, que há séculos vem se (re)definindo como território de 
circulações internacionais, entrou no século 21 na condição de polo receptor de novas 
dinâmicas populacionais de trabalhadores estrangeiros, de diretores e funcionários de 
multinacionais, de famílias de imigrantes, de mão de obra atraída pelos setores portuário, 
turístico e petrolífero, de estrangeiros em busca de refúgio e de condições que lhes afiancem, 
com alguma segurança e liberdade, os instrumentos básicos à continuidade da vida, como 
temos explorado neste estudo. Entre essas modalidades migratórias, verifica-se, também, o 
aumento da mobilidade espacial de estudantes estrangeiros com destino a essa cidade paulista 
globalizada, em busca de uma somatória de experiências e conhecimentos que agregue nas 
suas formações acadêmicas, que igualmente se abrem à internacionalização (MAZZA, 2011; 
OJIMA et al., 2014). 
As universidades locais, com efeito, têm registrado o aumento de estudantes 
estrangeiros no seu corpo discente desde a transição do século 20 para o século 21, com a 
globalização da economia, do mercado de trabalho e dos fluxos de informação e do 
conhecimento (CASTELLS, 1999b). O boletim institucional do Liceu Santista, escola que 
integra o grupo mantenedor do qual a Universidade Católica de Santos faz parte, menciona 
que, em 2008, no primeiro semestre, essa universidade recebeu 10 estrangeiros para estudar 
regularmente nos seus cursos de Jornalismo, Psicologia e no Mestrado em Saúde Coletiva, 
provenientes de Portugal, dos Estados Unidos e da Inglaterra (LICEU SANTISTA, 2008, p. 
6). No primeiro semestre de 2015, esse número subiu para 37 alunos oriundos de outros 
países e continentes, sobressaindo-se, do total, 12 angolanos e 4 japoneses, como 
sistematizado na Tabela 24, a seguir, produzida com base nas informações repassadas à 
presente pesquisa por essa IES.  
Note-se, nesta Tabela, que 18 nacionalidades compõem o universo dos estudantes 
internacionais na referida instituição, inclusive aquelas que vêm sendo impactadas por 
situações de pobreza generalizada, por perseguições e por conflitos civis e políticos que 
compelem as populações aos deslocamentos espaciais forçados, a exemplo da Angola, da 
Colômbia, do Burkina Faso, do Congo, da Sérvia e da Síria. Os continentes americanos e 
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africanos são os que mais contribuem para essa migração, a princípio temporária, a Santos, tal 
como também perceberam Ojima et al. (2014) quanto à escala nacional, refletindo as 
prioridades estabelecidas pelo Brasil no sentido de manter a cooperação com os Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (Palop) e com as nações da América Latina. 
 
Tabela 24 – Distribuição dos estudantes estrangeiros  
na Universidade Católica de Santos, 1º sem. 2015 
Nacionalidade               Curso n 
Alemã Relações internacionais 1 
Angolana Ciências da computação 1 
Angolana Relações internacionais 1 
Angolana Administração 1 
Angolana Direito 2 
Angolana Engenharia de petróleo 7 
Argentina Licenciatura em música 1 
Argentina Psicologia - formação psicólogo 1 
Britânica Arquitetura e urbanismo 1 
Burquinense Psicologia - formação psicólogo 1 
Chilena Direito 1 
Colombiana Arquitetura e urbanismo 1 
Colombiana Relações internacionais 2 
Congolesa Relações internacionais 1 
Congolesa Engenharia de petróleo 1 
Dinamarquesa Psicologia - formação psicólogo 1 
Equatoriana Nutrição 1 
Italiana Superior de tecnologia em gastronomia 1 
Japonesa Arquitetura e urbanismo 1 
Japonesa Direito 2 
Japonesa Ciências da computação 1 
Paraguaia Nutrição 1 
Portuguesa Psicologia - formação psicólogo 1 
Portuguesa Arquitetura e urbanismo 1 
Sérvia Relações internacionais 1 
Síria Farmácia 1 
Suíça Ciências da computação 1 
Venezuelana Arquitetura e urbanismo 1 
Total 11 cursos 37 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos registros da Unisantos. 
 
Também é relevante sublinharmos que os cursos mais procurados pelos 
estrangeiros correspondem aos contextos regionais, nacionais e globais sobre os quais 
discorremos anteriormente, neste capítulo e no antecedente. Não por acaso, na Tabela 24, 
constam oito estudantes matriculados no curso de Engenharia do Petróleo; seis estudantes de 
Relações Internacionais; e seis, do curso de Arquitetura e Urbanismo. Em Santos e em 
diversos continentes, como na África e na Ásia, o mercado petrolífero vem dinamizando as 
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economias regionais e nacionais e exigindo mão de obra técnica qualificada. No território 
santista, o negócio do petróleo e gás natural, inclusive, gerou um boom de prédios em 
construção e o aquecimento dos serviços de arquitetura, como já pontuado.  
Nesse mercado globalizado com direta intervenção de corporações transnacionais 
e negociações políticas e econômicas multilaterais, é evidente que as Relações Internacionais 
despontam como campo profissional de atuação altamente valorizado. Não obstante esses 
aspectos, as áreas de conhecimento preponderantes, que são as Ciências Humanas e as 
Ciências Exatas e Tecnológicas, ainda refletem a caracterização dos dados nacionais quanto à 
maior concentração de estudantes estrangeiros nas universidades brasileiras, analisados por 
Ojima et al. (2014).    
No dia 18 de abril de 2011, o jornal A Tribuna publicou a matéria intitulada Os 
gringos estão entre nós, referindo-se aos estudantes estrangeiros que, naquela data, residiam 
em Santos. No Centro Universitário Monte Serrat (Unimonte), Instituição de Ensino Superior 
privada, cinco angolanos estudavam nos cursos de graduação, nas áreas de Petróleo e Gás, 
Direito e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Na Unisantos, naquela mesmo ano, havia 
dois portugueses matriculados no curso de Arquitetura e Urbanismo, de acordo com as 
informações destacadas nessa reportagem (OS GRINGOS, 2011, p. 9), que realçava o gradual 
aumento dos estrangeiros que escolhem, como destino, as universidades localizadas em 
Santos, nas quais complementam sua formação em desenvolvimento nos países de origem ou 
onde se matriculam para frequentar, na integralidade, todo o período equivalente à habilitação 
nos cursos escolhidos. 
De fato, de 2000 a 2014, o Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de 
Estrangeiros (Sincre), da Polícia Federal, contabilizou a entrada de 461 estudantes 
internacionais em Santos (FERNANDES et al.; OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES EM 
SÃO PAULO, 2015). Esta cidade dispõe de 11 IES101, entre comunitárias, privadas e 
públicas, sem contar as que oferecem apenas cursos a distância. No primeiro semestre de 
2015, aos 37 universitários estrangeiros identificados na Unisantos (Tabela 24), somam-se 1 
venezuelano, 1 russo e 2 espanhóis matriculados no curso de Comércio Exterior da Unimonte. 
Além desses, cerca de 15 estrangeiros, no total, frequentam cursos nas demais IES santistas, 
precisamente na Universidade Santa Cecília (Unisanta) e no Centro Universitário Lusíada 
                                                             
101 Centro Universitário Lusíada, Centro Universitário Monte Serrat, Escola Superior de Administração e Gestão 
Strong, Escola Superior de Administração, Marketing e Comunicação, Faculdade de Tecnologia Rubens Lara, 
Universidade Católica de Santos, Universidade de São Paulo, Universidade Federal de São Paulo, Universidade 
Metropolitana de Santos, Universidade Paulista, Universidade Santa Cecília. 
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(Unilus), que também reconhecem que o esforço pela internacionalização acadêmica tem 
constituído uma das políticas institucionais desde a última virada de séculos, com progressivo 
intercâmbio de estudantes.  
Por sua vez, a Universidade Federal de São Paulo, campus Baixada Santista 
(Unifesp-BS), possui, no curso de Fisioterapia, 2 estrangeiros, que são de nacionalidades 
cabo-verdiana e chinesa; 4 espanhóis e 1 aluno de nacionalidade portuguesa no curso de 
Psicologia; no curso de Serviço Social, 1 estrangeiro, também oriundo de Portugal; no curso 
de Terapia Ocupacional, 2 portugueses, totalizando 10 alunos regularmente em curso (Tabela 
25), entre formação integral e mobilidade acadêmica temporária, segundo dados repassados 
por essa Universidade. 
 
Tabela 25 – Distribuição dos estudantes estrangeiros na  
             Unifesp-BS, 2004-2015  
Nacionalidade    Curso Situação n 
Cabo-verdiana Fisioterapia Em curso 1 
Chinesa Fisioterapia Em curso 1 
Espanhola Psicologia Em curso 4 
Portuguesa Psicologia Em curso 1 




Em curso 2 
Coreano Nutrição Jubilado 1 
Total 5 cursos - 11 
 Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados da Unifesp-BS. 
 
Como evidencia a Tabela 25, se também considerarmos todos os estudantes com 
nacionalidade estrangeira que se matricularam na Unifesp-BS desde a sua instalação em 
Santos, em 2004, chegamos à quantidade de 11 alunos, pois aos 10 com matrícula atualmente 
ativa soma-se 1 coreano jubilado no curso de Nutrição. Além desses, 5 estudantes possuem 
naturalidade estrangeira (Buenos Aires/Argentina, Cambridge/Inglaterra, Porto/Portugal, St. 
Louis/Estados Unidos da América, Taiwan/China) e nacionalidade brasileira, matriculados 
nos cursos de Fisioterapia, Nutrição e Graduação Interdisciplinar em Ciências do Mar. Por 
fim, há o registro de 4 estudantes com naturalidade estrangeira (Berlim/Alemanha, 
Califórnia/Estados Unidos da América, Cidade do México/México, Porto/Portugal) e 
nacionalidade brasileira que desistiram dos cursos nos quais estavam matriculados. 
Entre as 11 IES situadas em Santos, apenas a Universidade Santa Cecília participa 
do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G), instituído pela parceria entre o 
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Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Educação (MEC) e que oferece 
oportunidade de formação superior a cidadãos de países em desenvolvimento com os quais o 
Brasil mantém acordos educacionais e culturais (BRASIL, 2015c). Os fluxos de estudantes, 
afinal, amparam-se estrategicamente em acordos diplomáticos, políticas multilaterais e 
organismos públicos e privados de financiamento à educação e à pesquisa, como 
contextualiza Mazza (2011). Na Unisanta, contudo, ainda não houve estudante contemplado 
pelo programa PEC-G, como é possível verificar nos editais de resultados finais divulgados 
no portal virtual do MEC, desde 2010 (BRASIL, 2015c). 
Particularmente no que diz respeito aos estudantes estrangeiros matriculados na 
rede pública estadual de Ensino Fundamental e Médio, a Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo, em 2014, computou 59 alunos na Região Metropolitana da Baixada Santista, sendo 
que, no ano anterior, esse número chegou a 64 (SÃO PAULO, 2013), com destaque aos 
japoneses, como revela a Tabela 26. Este total, inclusive, pode abarcar parte das 55 crianças 
imigrantes identificadas em Santos pelo Sincre, da Polícia Federal, entre 2000 e 2014, sendo 
que esse mesmo banco de dados reúne a informação da entrada de 141 japoneses no período 
citado (vide Tabela 21), apontando, também, para as migrações em família.      
 
Tabela 26 – Distribuição dos estudantes estrangeiros na rede pública estadual, 




















Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados  




As migrações internacionais, que também contemplam a circulação de estudantes, 
são, pois, uma das “faces” mais acentuadas das sociedades globais contemporâneas 
(PORTES, 1999; APPADURAI, 2004; SASSEN, 2010) e, por esta razão, atuam 
visceralmente na reformulação das bases populacionais e territoriais dos pontos de onde 
partem e para onde se destinam os fluxos. Ainda que a temporalidade planejada na mudança 
de residência corresponda a um intervalo de tempo específico, como no caso dos estudantes, a 
experiência de cruzar fronteiras nacionais e de se inserir, como habitante, nos cotidianos e nas 
particularidades socioculturais e políticas dos países de destino equivale a uma trajetória de 
migração internacional, na sua complexidade (CASTLES; MILLER, 2004; OJIMA et al., 
2014). Nesse tipo de mobilidade, tal como nas demais, não são apenas as pessoas que 
transitam; as ideias, as culturas e sua trama de enredos, os interesses institucionais bilaterais 
ou multilaterais no âmbito de uma sociedade global, igualmente, se põem em movimento, 
atuando na transfiguração das realidades e nos contatos entre populações com concepções de 
mundo distintas.  
Em Santos, como vimos, o aumento da quantidade de estudantes internacionais 
nos conduz a mais um fator que tanto coopera com o reconhecimento deste município 
portuário como território social globalizado quanto sinaliza as alterações que comumente se 
processam em seus cenários socioespaciais. Em alguns casos, ao transitar por esta cidade, é 
possível ouvir diferentes idiomas e sotaques e esbarrar em grupos de estudantes estrangeiros 
que realizam seus encontros em espaços públicos, como no jardim da praia, nos shopping 
centers, nas bibliotecas públicas, nos cinemas, e que se organizam no sentido de alimentar 
uma representação política associativa e a convivência comunitária. Sobretudo nos bares 
situados nos arredores das universidades, e não apenas, esses encontros acontecem com 
alguma frequência, legitimando o caráter multicultural que se evidencia no território santista 
de migrações.  
Sendo assim, na virada do século 20 para o século 21 e nas suas primeiras 
décadas, à história da configuração social de Santos como uma cidade multicultural, desde os 
oitocentos, somam-se novas narrativas produzidas pelas territorialidades dos estrangeiros que, 
no solo santista, alinham e dão continuidade aos seus projetos de vida. Nele, acionam práticas 
culturais e políticas que só fazem sentido porque projetadas (HAESBAERT, 2004) na sua 
extensão espacial e porque vão ao encontro das experiências da imigração compartilhadas em 
grupo. Trata-se do reforço, portanto, da recomposição de um tecido social e territorial que 
congrega distintas temporalidades e múltiplos anseios referentes às migrações internacionais 
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processadas, entre passado e presente, nesse território. Promover as atuais relações sociais 
entre os membros das várias modalidades e grupos de imigrantes, preservando, legitimando, 
reconstituindo memórias e identidades culturais, inclusive na sua relação com o passado dos 
deslocamentos populacionais a Santos, tem sido o encargo assumido por associações, clubes, 
igrejas, restaurantes, entre outros agentes, como veremos a seguir.           
 
4.7 Territorialidades à vista: mediações institucionais na Santos multicultural 
 
Tal como demonstramos nos capítulos anteriores, relativamente aos perfis do 
contingente de imigrantes que aportava e permanecia em Santos na virada do século 19 para o 
século 20, contribuindo com o processo de composição desse território urbano multicultural, o 
relatório da Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM, 2013) confirma que os 
portugueses representam a metade dos imigrantes residentes em toda a Baixada Santista e em 
Santos, seguidos pelos espanhóis, que computam por volta de 15%, e dos italianos, 
equivalentes a 6% da totalidade, embora parcela considerável desse universo de imigrantes 
tenha conquistado a cidadania brasileira.  
Em 1982, de junho a agosto, o jornal regional A Tribuna publicou uma série de 
reportagens semanais intitulada Os imigrantes, de autoria da jornalista Beth Capelache de 
Carvalho, na qual se fazia referência, também, à nacionalidade estrangeira numericamente 
majoritária no território santista, a dos portugueses, que é “[...] tão familiar que não chega a 
chamar a atenção” (CARVALHO, 1982, s/p.). Nesse trabalho jornalístico, apresentou-se o 
número de 58 mil pessoas que, àquele ano, mantinham a nacionalidade portuguesa em toda a 
jurisdição consular da Baixada Santista e Vale do Ribeira, desconsiderando desse cômputo os 
que haviam se naturalizado brasileiros e os milhares de descendentes dos imigrantes, muitos 
com dupla cidadania, formando, no total, uma “comunidade” de cerca de 90 mil pessoas.  
Esse número de 90 mil é confirmado pelo Consulado Honorário de Portugal em 
Santos, em informações prestadas à presente pesquisa. Em 2014, estimaram-se 30 mil pessoas 
nascidas em Portugal residindo em Santos e formando um dos maiores contingentes de 
portugueses de todo o Brasil, segundo esse consulado. Evidentemente, a maioria desses 
sujeitos também possui a nacionalidade brasileira, o que justifica que o número de 30 mil 
exceda, largamente, a quantidade total de estrangeiros, de distintas nacionalidades, morando 
neste município, que somam 6.945 habitantes, de acordo com o IBGE (2010). Apenas no 
período de quatro anos, de 2010 a 2014, de acordo com a matéria publicada pelo jornal digital 
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Mundo Lusíada, o Consulado em Santos concedeu cerca de 6 mil cidadanias portuguesas a 
brasileiros (SENE, 2014, s/p.). 
Por sua vez, os registros da entrada de estrangeiros sistematizados pelo Sincre, da 
Polícia Federal, computaram 522 portugueses que migraram a este município entre os anos de 
2000 e 2014 (FERNANDES et al.; OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES EM SÃO 
PAULO, 2015). Como revela a Tabela 21, exposta anteriormente neste mesmo capítulo, 
excetuando-se os filipinos, os indonésios e os indianos, em geral alocados em Santos por 
conta dos trabalhos de navegação em alto mar, os portugueses representam a nacionalidade 
mais expressiva nesta última virada de século, o que nos conduz à compreensão de que, entre 
outros fatores despoletados na origem e no destino das migrações, as filiações histórico-
culturais referentes à formação populacional santista podem atuar como eixo que ampara os 
atuais deslocamentos de portugueses a esse litoral paulista.  
Como vimos ao longo deste estudo, os portugueses sempre formaram o maior 
contingente de imigrantes em Santos, presença que ainda se faz notória, no século 21, nos 
nomes de pessoas, ruas, praças, bairros e morros, na religiosidade, na arquitetura e nos 
patrimônios públicos, nos modos de habitar e nos gostos culinários, no sotaque peculiar 
adotado pela população de Santos, enfim. Territorialmente, as suas concepções de nação e 
comunidade imaginada (ANDERSON, 2008) se fortificam, de modo coeso, pelas inúmeras 
festividades comemoradas ao longo do ano, nos espaços privados e públicos.  
São nesses ritos permeados por sentimento de saudade e nacionalismo que se 
põem a bailar os inúmeros ranchos folclóricos representativos de diferentes regiões e práticas 
culturais portuguesas: o Rancho Folclórico Verde Gaio, o Rancho Folclórico Tricanas de 
Coimbra, o Rancho Folclórico Típico Madeirense do Morro do São Bento, o Rancho 
Folclórico Veteranos Apaixonados pelo Folclore, o Ranchinho da Escola Portuguesa, o 
Rancho Folclórico da Associação Atlética Portuguesa, o Grupo Folclórico Cruz de Malta, 
todos de Santos, como informado pelo Centro Cultural Português e conforme dados colhidos 
quando de nossa interação com esses grupos, ao longo desta investigação.  
Nessas congregações culturais em torno de uma identidade coletivamente 
imaginada e consentida, pela qual se evocam as memórias sociais plenas de referentes 
histórico-culturais (HALBWACHS, 2006), também se apresentam os grupos santistas de 
cancioneiro popular português e de fados, como o Filhos da Tradição, o Orfeão do Centro 
Cultural Português, o Grupo Fado por Acaso, com suas indumentárias, instrumentos 
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musicais, melodias e narrativas sonoras que resgatam as lembranças de territórios e tempos 
longínquos, vivenciados, de corpo presente, anteriormente ao embarque no projeto de 
migração. Isso se faz ainda mais evidente nas celebrações de datas comemorativas em Santos, 
como a da Semana Luso-Brasileira; o Dia da Lusofonia; o Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas (Figura 19), entre outras. 
 
Figura 19 – Plano geral da Festa do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, 2015 
 
                          Fonte: Acervo de imagens do autor. 
 
O mapa gastronômico focado nas especificidades da culinária de diferentes países 
também parece compor, no século 21, esse cenário compósito de uma região e, em particular, 
de uma cidade, a de Santos, que se caracteriza pela diversidade de culturas em seu tecido 
social e territorial. São inúmeros os restaurantes distinguidos pela componente nacional e 
étnica que lhes é particular, a exemplo da Tasca do Porto, da Quintas da XV e do Cais da 
Ribeira, estabelecimentos localizados na zona histórica e turística de Santos cujos 
proprietários, chefs ou demais funcionários possuem a nacionalidade portuguesa ou são 
descendentes de portugueses residentes neste município, como identificamos em ocasiões de 
observação e interação nesses espaços. Nesses estabelecimentos, são programadas 
apresentações musicais de cantores portugueses, para uma clientela, em geral, formada pelos 
que nutrem ligações com Portugal, inclusive os estudantes portugueses em formação 
universitária em Santos. 
O jornal diário Cruzeiro do Sul, em 2012, publicou uma reportagem que 
reconhece essa variedade da culinária estrangeira em cidades como Santos e São Vicente, que 
também funcionam como um dos atrativos turísticos e como locus de aglomeração de 
imigrantes e de seus descendentes. A ênfase atribuída pelo texto midiático à Quintas da XV, 
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do proprietário português José Paiva, natural da cidade do Porto, mas residente no Brasil 
desde 1985, mais precisamente em Santos, sinaliza a relevância da gastronomia internacional 
como distintivo cultural nesta urbe. A esse respeito, Luderer (2014, p. 217), em sua pesquisa 
sobre os discursos jornalísticos em torno da gastronomia portuguesa em Santos, apresenta a 
seguinte ponderação:  
[...] em Santos e região, encontram-se os sabores lusos em vários 
estabelecimentos que estão espalhados em vários setores, como em bares, 
lanchonetes, restaurantes, onde é possível encontrar caldo verde, pasteis ou 
mesmo os bolinhos de bacalhau [...]é nessa diversidade de iguarias que se 
pode encontrar portugueses ou descendentes lusos atuando e deixando suas 
marcas gustativas do além-mar. 
 
No território multicultural santista, entre os ibéricos, também tem destaque o 
popularmente conhecido Restaurante do Paquito, oficialmente denominado Porta do Sol, do 
espanhol Francisco Carrera Rodrigues. Além desse, o restaurante Mar del Plata se caracteriza 
como um dos pontos de encontro daqueles que compõem a segunda nacionalidade mais 
expressiva em Santos, a dos espanhóis. A reportagem intitulada Os Imigrantes, republicada 
pelo periódico A Tribuna, em 2012, com autoria do jornalista Ronaldo Abreu Vaio, e o Centro 
Espanhol de Santos confirmam a existência de cerca de 10 mil habitantes com nacionalidade 
espanhola nesta cidade, incluindo os santistas que possuem a cidadania daquele país europeu.  
Entre os festejos regados às cantigas do Coral Cantares de España e à dança do 
Grupo Folclórico Camiños de España, os imigrantes espanhóis e seus descendentes, que 
chegam a cerca de 60 mil na Baixada Santista, segundo informado pelo Consulado da 
Espanha em Santos, seguem inscrevendo suas marcas pela trama territorial e social desta 
cidade, onde também se comemora o Dia do Reino da Espanha, oficialmente integrado ao 
calendário santista pela lei nº 1.619/97, e a Semana de Santiago Apóstolo, sob a lei municipal 
nº 2.426/06, eventos diretamente ligados à religiosidade, à história e à cultura espanhola, na 
sua diversidade. Uma informação peculiar que, entre outras, também denota a visibilidade dos 
espanhóis em Santos diz respeito às comemorações das viradas de ano, o Réveillon, que 
costumam ser celebradas pelos associados do Centro Espanhol de Santos, em geral imigrantes 
e descendentes, em área reservada na faixa da areia da praia desta cidade, na “barraca” fixa 
desta entidade, na praia do Boqueirão.   
Ainda sobre o mapa gastronômico que demarca, em termos territoriais e culturais, 
a presença de imigrantes vivendo no município santista podemos citar a Cantina Liliana (atual 
Babbo Américo), em funcionamento há mais de 40 anos, fundada pelos imigrantes italianos 
Carlo e Liliana Gonelli, naturais da região da Toscana (CANTINA LILIANA, 2015), e o Bar 
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Heinz, inaugurado em 1960 pelo alemão Karl-Heinz Misfeld. Todavia, não são apenas os 
estabelecimentos europeus os que integram a rota da culinária internacional em Santos, 
também explorada pelos próprios imigrantes e seus descendentes. Há os habitantes 
provenientes dos países da América Latina que se tornaram empreendedores no território da 
Baixada Santista, particularmente em Santos, em foco neste estudo. Entre eles, o proprietário 
do Puerto de Palos, restaurante do argentino Fernado Moscovitch, residente em Santos desde 
1985; o Ferrocarril Parrilla & Vino, que tem como chefe gastronômico o também argentino 
Ismael Alberto Vincentti; o bar e restaurante mexicano Cielito Lindo, onde o argentino 
Gusttavo Dias conduz o preparo dos pratos ofertados no cardápio, com apoio do quadro de 
funcionários inteiramente constituído por mexicanos e argentinos; o Don Pablo Comida 
Mexicana, gerenciado por Pablo Mejia, mexicano que reside no município santista desde 
2004, conforme levantamento, por observação direta, empreendido no âmbito desta pesquisa. 
A culinária síria e a libanesa fazem-se representadas pelos restaurantes Al Kabir, 
do imigrante libanês Faisal Ali Assaf; o Beduíno, cujo proprietário, Elias Bakhos, nasceu na 
Síria e emigrou para Santos, em 1947, criando o primeiro restaurante de comida árabe nesta 
cidade, em 1961; o estabelecimento denominado Recanto Drina, fundado nos anos 1970 pela 
síria Malak Mlatisoma. A demarcação desse mapa gastronômico, cujo núcleo reside na 
presença de imigrantes no território santista, pode ser visualizado no Mapa 6, a seguir. 
 
Mapa 6 – Distribuição espacial dos restaurantes de imigrantes em Santos, 2015 
 
        Fonte: Elaborado pelo autor, com recurso do Google Maps. 
 
No comércio santista, atualmente, há também libaneses que se dedicam à venda 
de móveis e colchões, em estabelecimentos situados no centro histórico desta cidade, como 
ressalta a publicação do jornal A Tribuna, intitulada Negócios à parte, árabes fazem 132 anos 
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de Brasil, na qual se afirma a existência de cerca de 10 mil árabes em Santos, incluindo os 
naturalizados brasileiros (MIRANDA, 2015, s/p.). Esse panorama pode também ser 
completado pelos restaurantes de famílias de japoneses, inclusive pelos que se destinaram a 
Santos no início do século 21 (vide Tabela 21), localizados em bairros de classe média e 
classe média alta da cidade; ainda, pelos pontos comerciais dos chineses, no segmento de 
lanches e refeições ou na venda de bijouterias e outros pequenos objetos, situados em regiões 
de fluxo intenso de pessoas, como no bairro do Gonzaga e no centro histórico.  
Esses são apenas alguns vestígios que narram parte das territorialidades 
processadas pelos imigrantes em Santos, além das que já evidenciamos neste capítulo e nos 
anteriores. Por pertencerem a mais de uma centena de nacionalidades (vide Tabela 21), 
dificilmente conseguiríamos captar as suas múltiplas expressões sociais e culturais, que se 
materializam tanto quanto se diluem nos cotidianos da cidade, nela “fabricando” territórios 
multiculturais. E tanto é assim que a dinâmica de vivificação dos espaços e também do tempo, 
como sugere Santos (1997), produz um arcabouço de enredos socialmente cultivados na 
esfera do simbólico e das negociações mnemônicas e imaginárias, que podem ser 
evidenciados no dia a dia da vida em coletividade e, no mesmo movimento, ser reprimidos ou 
suprimidos. A própria concepção sobre o território advoga a ideia de sobreposições 
multidimensionais na sua estrutura (RAFFESTIN, 1993), mediadas por interesses 
econômicos, políticos, subjetivos, culturais, nas suas imbricações, o que torna ainda mais 
complexa a presente análise, posto que focaliza uma centena de nacionalidades entre os 
imigrantes e distintas temporalidades do processo migratório em Santos.  
Nesse universo populacional multicultural, perspectivado em dois tempos, as 
associações, os clubes, as igrejas desempenham função deveras importante na manutenção da 
memória e da salvaguarda das referências em torno das migrações, passadas e 
contemporâneas, nesse litoral. Mais que isso, conseguem congregar “novos” e “antigos” 
imigrantes e seus descendentes, já que muitas delas resistem ao tempo desde a sua fundação, 
na virada do século 19 para o século 20, atestando a permanência da questão migratória nesse 
território. São os casos, por exemplo, da Società Italiana di Santos, do Centro Cultural 
Português, do Clube XV, entre outros “lugares de memória” (NORA, 1993) que continuam 
atuantes na paisagem de diversificação cultural desta cidade, junto a outras entidades 
recentemente instituídas, no movimento heterogêneo das migrações internacionais do século 
21. O Quadro 1, a seguir, reúne as associações, igrejas e clubes em atividade e que 
apresentam vinculação com os grupos de imigrantes, segundo suas nacionalidades. 
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Quadro 1 – Entidades em atividade relacionadas às migrações internacionais em Santos, 2015 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos registros das entidades e em fontes secundárias. 
ENTIDADES FUNDAÇÃO ENDEREÇO 
JAPONESES 
Associação Japonesa de Santos 1929 Rua Paraná, 129, Vila Mathias 
Associação Atlética Atlanta 1949 Rua Comendador Martins, 114, Vila Mathias 
Clube Estrela de Ouro FC 1952 
Av. Almirante Saldanha Gama, 163, Ponta da 
Praia 
Associação OKinawa 1962 Rua Comendador Martins, 114, Vila Mathias 
Santos Kosei Home 1974 Av. Campos Sales, 62, Vila Nova 
ITALIANOS 
Società Italiana di Santos 1897 Av. Ana Costa, 311, Vila Mathias  
Associação Cultural Ítalo-brasileira  1970 Av. Ana Costa, 372, Gonzaga 
Comunidade Italiana de Santos 2011 Facebook 
ÁRABES 
Sociedade União Antioquina de Santos 1925 Rua Mato Grosso, 404, Boqueirão 
Clube Sírio Libanês de Santos 1952 Av. Ana Costa, 473, Gonzaga 
Igreja Ortodoxa Antioquina São Jorge 1958 Av. Ana Costa, 323, Gonzaga 
Sociedade Beneficente Islâmica do Litoral 
Paulista 
1977 Av. Afonso Pena, 309, Estuário 
PORTUGUESES 
Centro Cultural Português 
1895 
 
Rua Amador Bueno, 188, Centro - sede cultural 
Av. Ana Costa, 290/294, Vila Mathias - sede 
social 
Associação Atlética Portuguesa Santista 1917 Av. Senador Pinheiro Machado, 240, Marapé  
Clube Tricanas de Coimbra 1962 Rua Almirante Barroso, 24, Campo Grande 
Casa Ilha da Madeira 1969 Rua Júlio da Conceição, n° 169, Vila Mathias 
Associação Grupo Rosmaninho 1980 Av. Ana Costa, 290, Vila Mathias 
Instituto Cultural Vasco Carmano  2006   Av. Rangel Pestana, 318, Nova Cintra 
ALEMÃES 
Igreja Luterana de Santos  1906 Av. General Francisco Glicério, 626, Pompeia 
ESPANHÓIS 
Centro Espanhol de Santos 1895 Av. Ana Costa, 286, Campo Grande 
Jabaquara Atlético Clube 1914 Av. Francisco Ferreira Canto, 351, Caneleira 
Sociedade de Socorros Mútuos e 
Beneficência Rosalia de Castro 
1988 Rua Dr. Cunha Moreira, 147, Encruzilhada 




Av. Ana Costa, 286, Campo Grande 
GREGOS 
Associação Helênica de Santos  1969 Rua Capitão João Salermo 38, Ponta da Praia 
Sociedade Cultural Hellênica “Paideia”  2000 Rua Capitão João Salermo 38, Ponta da Praia 
INGLESES 
Clube dos Ingleses 1889 Rua Santa Catarina, 127, José Menino 
Igreja Anglicana de Santos  1917 Praça Washington, 92, José Menino 
ISRAELENSES 
Sinagoga Beit Jacob  1928 Av. Campos Sales, 137, Vila Mathias 
Sinagoga Beit Sion 
1935 
 
Rua Borges, 264, Macuco 
 
Centro Cultural Israelita Brasileiro 1969 Av. Conselheiro Nébias, 254, Vila Mathias 
CUBANOS 
Associação Cultural José Martí da Baixada 
Santista 
2012 Rua Joaquim Távora, 217, Vila Mathias 
ANGOLANOS 
Associação dos Estudantes Africanos de 
Santos 
2013 Facebook 
Comunidade Angolana em Santos F. C. 2011 Facebook 
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A despeito do fato de a maioria dessas entidades estar vinculada ao passado das 
migrações internacionais em Santos, como revela o Quadro 1, há iniciativas de associativismo 
desencadeadas em razão dos atuais movimentos migratórios a este território. Inclusive, 
algumas “comunidades de afeto” (HALBWACHS, 2006) identificadas, exclusivamente, na 
plataforma virtual do facebook, a exemplo das que envolvem os angolanos e os italianos, 
revelam as novas configurações desses deslocamentos populacionais e o esforço coletivo, tal 
como outrora, em prol de uma representação política, da integração social e no sentido de 
afirmar, aos seus membros e aos de fora, uma identidade nacional coletivamente imaginada 
(ANDERSON, 2008).  
Por essa base tecnológica, compartilham informações da vida cotidiana em 
Santos, as agendas culturais e acadêmicas, as notícias dos países de origem, a programação de 
passeios, eventos e festividades, inclusive as que são ofertadas pelas instituições situadas, há 
século, nesta cidade de imigrantes. Do território virtual ao território físico, e vice-versa, é 
nesse chão de distintas culturas, que articula memórias e expectativas de tempos múltiplos, 
que as 34 entidades tanto testemunham quanto corroboram, vivamente, a “face” multicultural 
dessa cidade litorânea global. Como se de documentos em aberto se tratassem (LE GOFF, 
1994), exprimem os processos sociais e, portanto, seus nexos temporais e territoriais em torno 
das migrações, visto que amparam a história corrente, passada e presente, dos deslocamentos 
populacionais internacionais ao território santista. A respeito de Santos, trata-se, por fim, de 
um solo entrecortado por estórias de vidas migrantes, mais claramente retratadas por 
associações, clubes, igrejas, estabelecimentos comerciais que servem como ancoradouros e 
difusores dessas narrativas.  
Como ilustra o Mapa 7, a seguir, essas entidades, na estreita extensão espacial de 
que se vale esta urbe portuária, comprimida entre vários morros e o mar, configuram uma 
trama institucional que confere sentidos variados ao que se compreende como sendo a cidade 















Mapa 7 -  Distribuição espacial das associações, clubes e igrejas 
                   relacionados às migrações internacionais, Santos, 2015 
 
                     Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos registros das entidades. 
 
Essas instituições, pois, são um dos elementos visíveis da presença dos imigrantes 
que se destinaram a Santos em duas viradas de séculos, dando forma e substância à sua 
composição socioespacial. Monumentos, sotaques, ritos, religiosidade, hábitos, memórias e 
tantas outas práticas culturais, entre o universo do simbólico e da aparente materialidade, 
integram as territorialidades que fazem dessa urbe atlântica um território brasileiro de 
migrações internacionais. Assim, multicultural, Santos se compôs e se recompôs com a 
regularidade dos deslocamentos populacionais e, nesse movimento, em definitivo, constituiu-
se como território de fluxos.  
 
 







As viradas do século 19 para o século 20 e do século 20 para o século 21, 
delimitadas como o recorte temporal do estudo ora apresentado, caracterizaram-se como 
períodos de crucial relevância na história da configuração territorial e populacional de Santos, 
município do litoral de São Paulo. Isso porque esta cidade, cujo destaque no mapa paulista e 
brasileiro, por inúmeros motivos, revela-se de forma inconteste, vem se constituindo como 
um território de migrações internacionais desde fins do século 19, com continuidade no 
corrente milênio. 
Em dois tempos, essas transições reuniram um conjunto de fatores de natureza 
social, econômica, política, cultural, tecnológica, processados em escalas que se estendem do 
local ao global, preponderante à compreensão do movimento de formação demográfica e 
urbana de Santos. Na virada do século 19 para o século 20, o território santista atuou como 
um dos nódulos (CANO, 2007) da economia paulista focada na monocultura latifundiária 
cafeeira, que dependia do Porto de Santos para o escoamento das sacas do café cultivado no 
interior do Estado e que fora responsável pela atração de levas de imigrantes europeus para 
trabalhar em todo o eixo da comercialização desse grão, do interior ao litoral. 
Do século 20 ao século 21, as motivações amparadas por questões econômicas e 
sociais regionais, nacionais e globais revigoraram o direcionamento dos fluxos populacionais 
a essa urbe portuária e legitimaram, com novos matizes, o processo de “fabricação” do 
território santista de migrações internacionais. Em ambos os contextos, nas duas viradas de 
século, foram os tecidos territorial e social que, pela ação de homens e mulheres de 
nacionalidades diversificadas, ganharam os contornos que atualmente testemunham uma das 
“faces” mais evidentes dessa cidade, a sua “face” multicultural. 
Como demonstrado neste estudo, que objetivou compreender as dinâmicas 
populacionais que construíram o território santista de migrações internacionais, as duas 
transições de século caracterizaram-se como períodos de suma importância nesse processo 
demográfico. Somente uma análise que considere as territorialidades ou ao menos enxergue a 
presença dos diferentes povos que passaram a residir nesse litoral, nas viradas do século 19 
para o século 20 e do século 20 para o século 21, pode conduzir ao entendimento de Santos tal 
qual, hoje, essa cidade se apresenta, plural. Negligenciar a história da sua constituição pelo 
prisma particular da sua diversidade de habitantes e culturas pode comprometer, portanto, a 
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produção de conhecimento sobre esse município portuário e, mais que isso, sobre a sua 
centralidade no panorama estadual e nacional, nos últimos séculos. 
E é justamente nesse sentido que as cidades e os seus territórios devem ser 
perspectivados como construto relacional histórico, campo de ação em aberto que congrega 
um emaranhado de relações diariamente tonificado pelas populações que nele tecem suas 
trajetórias de vida, ponto de vista adotado desde o primeiro capítulo desta investigação. Os 
autores da Geografia Humana mobilizados neste estudo para o entendimento das conexões 
conceituais entre sociedade, cidade e território, asseguram que este último, na sua dimensão 
urbana, deriva das experiências concretas e representacionais protagonizadas pelos sujeitos 
sociais e pelas instituições, que lhe dão forma, conteúdo e significados múltiplos, muito 
embora não se deva desmerecer o fato de que as composições físicas dos espaços também 
influenciam, e muito, nas interações em sociedade. 
Como territórios do vivido (SANTOS, 1988, 1997), as cidades são o que são 
porque “fabricadas” pelas distintas territorialidades humanas e institucionais operadas nos 
seus cotidianos, na passagem dos tempos. Desse modo, uma vez projetadas no solo, as 
práticas socioculturais revestem-se de sentidos e se prolongam no espaço-tempo vivido nas 
cidades construídas por pessoas (PESAVENTO, 2007), “lugar” de entroncamento de uma 
plêiade de narrativas históricas que tanto centralizam os aspectos econômicos e os que se 
vinculam às relações de poder entre os grupos quanto condensam as significações de natureza 
mais afetiva e identitária. 
Essa linha de entendimento da Geografia Humana, na sua direta correlação com 
os campos da Sociologia, da Demografia, da História, da Antropologia, considera que, sendo 
históricos e reticulares, os territórios urbanos acabam por revelar os usos funcionais e as 
apropriações culturais dos espaços e dos tempos por parte dos sujeitos, grupos e instituições, 
na complexa dinâmica das sociabilidades diárias, frequentemente tensionadas. Assim, nos 
tecidos territorial e social, refletem-se, entre outros pontos, os esforços conscientes ou 
inconscientes pela imaginação e manutenção das identidades coletivas, definidas por uma 
multiplicidade de referentes culturais, nas suas expressões materiais e simbólicas, que 
desembocam em percepções individuais de pertencimento social, ainda que essas identidades, 
tal como os territórios, sejam um construto relacional inconclusivo e de difícil apreensão 
(HALL, 2005; WOODWARD, 2012). 
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Nas trajetórias de imigração, é evidente que as transformações ocasionadas nos 
espaços de partida e de destino são profundas e inevitáveis, a tal ponto que os polos receptores 
dos fluxos, como no caso santista, chegam mesmo a ser identificados como territórios de 
migrações internacionais. Como demonstramos nesta pesquisa, as dinâmicas de configuração 
social de Santos ao longo das duas últimas viradas de século vincularam-se, necessariamente, 
às dinâmicas da vida individual e coletiva dos imigrantes de variadas nacionalidades que, 
nesse chão de diversidades, empreenderam as suas realidades, os seus trabalhos e as suas 
possibilidades de reconstrução de suas biografias, costurando os sonhos possíveis numa nova 
terra. Nessa trama multidimensional, habitaram os espaços e neles evocaram suas 
religiosidades e manifestaram suas culturas, como o fez e o faz, aliás, qualquer outra 
população.  
Ocorre que, nesse processo, é o emaranhado de relações que, na passagem dos 
tempos, produz o território de migrações internacionais. A atual expressão das memórias, os 
costumes, as festividades, as inscrições espaciais específicas, como as mortuárias, são 
importantes vestígios que, hoje, em Santos, sinalizam o caráter multicultural dessa sociedade 
e do seu território, no sentido da pluralidade de nacionalidades que conviveu e convive em 
seus limites. Como evidenciamos no primeiro capítulo deste estudo, os vestígios identitários 
constituem uma das vias por meio das quais é possível compreender e narrar a composição de 
uma população e da cidade que a acomoda, ainda que se corra o risco de narrar apenas uma de 
suas inúmeras partes. 
Mesmo antes da virada do século 19 para o século 20, quando a economia cafeeira 
paulista ainda esboçava os primeiros movimentos estruturais que afiançariam o seu 
fortalecimento na transição dos séculos, os grupos de estrangeiros alocados em Santos 
registraram, no mesmo solo de relações, os traçados que prenunciavam o atributo 
multicultural dessa urbe. Ingleses, franceses, alemães, norte-americanos, portugueses, suíços, 
italianos deslocaram-se à cidade portuária paulista que começava a sentir, na base, as 
metamorfoses abissais da sua configuração urbana e populacional. A inserção dos imigrantes 
naquele panorama, evidentemente, promoveu alterações sociais inevitáveis e indeléveis, 
mesmo porque, como verificamos neste estudo, foram eles que desempenharam importantes 
funções no gradual processo de modernização e urbanização daquele território, desde meados 
dos oitocentos.  
Esses protagonistas da cidade mutante, que ainda não integravam o fenômeno 
demográfico da “imigração em massa” desencadeada após 1880, foram pioneiros na 
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estruturação de comércios, hospitais, clubes sociorrecreativos, igrejas, cemitérios e também 
na apresentação de novos hábitos e estilos de vida. Por esse motivo, Santos, num exercício de 
autoanálise, já se reconheceria como multinacional e multicultural. A Sociedade Portuguesa 
de Beneficência, o Clube Germânia, entre outras, representam algumas das iniciativas 
materializadas, de forma inédita, no início da segunda metade do século oitocentista, pela 
presença estrangeira. Destaque particular deve ser conferido aos portugueses, que em 1872 já 
somavam aproximadamente mil pessoas, numa cidade cuja população contabilizava pouco 
mais de 9 mil habitantes, segundo o censo municipal. Esse contingente populacional ibérico, a 
propósito, mantém-se como o mais numeroso entre os imigrantes no território santista, até o 
século 21. 
Na virada do século 19 para o século 20, as migrações internacionais em Santos se 
avolumaram e se consolidaram, no compasso da expansão da monocultura cafeeira no interior 
do Estado e do necessário aparelhamento das cidades e das vias logísticas por onde escoava o 
“ouro verde”, inclusive no litoral. No segundo capítulo desta investigação, enfocamos o 
“enxame de gente” vivendo nessa cidade que, definitivamente, se tornava multicultural. A 
regularidade dos fluxos migratórios, amparados por políticas de subvenção e pela ideologia 
segregacionista do branqueamento populacional, fez com que a população santista, que em 
1872 ultrapassava 9 mil habitantes, saltasse para mais de 50 mil moradores em 1900, de 
acordo com as informações oficiais consultadas neste estudo. 
Atentando-nos a esses contextos, algumas expressões das territorialidades dos 
grupos numericamente mais volumosos (portugueses, espanhóis, italianos) foram exploradas 
no segundo capítulo, que também sinalizou a presença de outros povos, a exemplo dos sírios e 
dos japoneses, todos ainda pouco estudados no âmbito acadêmico. Isso significa que, de fato, 
há muito o que se desvendar sobre um período capital da história social e urbana de Santos, a 
virada do século 19 para o século 20, já que compreender a formação e a transformação desse 
município requer a investigação acurada das diferentes populações que o habitaram. Esta tese 
de doutorado, que se debruçou sobre a presença dos imigrantes em Santos e a constituição da 
“face” multicultural dessa cidade, especificamente em duas viradas de século, não daria conta 
de se aprofundar nas características e nas territorialidades de todos os povos que se 
direcionaram a esse litoral, nos recortes temporais mencionados. E também não era esse o 
intento. Reconhecemos, porém, que tal empreitada merece um conjunto de pesquisas 
dedicadas, sistematicamente, à análise dos vestígios que conduzem a cada nacionalidade que 
permaneceu em Santos naquela virada de século. 
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A despeito disso, apontamos a colaboração de alguns grupos estrangeiros na 
configuração social desse território de migrações internacionais. Da expansão do porto do 
café à introdução de novas concepções sobre o urbano, constatamos que os imigrantes 
atuaram como agentes propulsores da transição de uma cidade provinciana e até então 
acanhada para a urbe que se pretendia moderna e com “ares” progressistas. As associações 
organizadas por portugueses, espanhóis, italianos, sírios, israelenses, ingleses, entre tantos 
outros, exerceram papel decisivo nesse processo histórico de transformação territorial e social, 
dos oitocentos aos novecentos, também facilitando a representação política dos estrangeiros e 
fomentando as sociabilidades ancoradas no sentimento de pertencer à mesma “comunidade 
imaginada” (ANDERSON, 2008). 
Naquele panorama, Santos, no mapa social paulista, firmava-se como território 
multicultural. Tanto foi assim que, em 1913, quase 89 mil indivíduos residiam nesse 
município, praticamente a metade deles composta por imigrantes pertencentes a mais de 20 
nacionalidades (SANTOS, 1914). No alvorecer dos novecentos, a cidade portuária dos fluxos 
econômicos posicionava-se, igualmente, como a cidade atlântica em forma de mosaico, pelos 
fragmentos de culturas que a adensavam. 
Na virada do século 20 para o século 21, foram retomadas as correntes migratórias 
a esse litoral, promovendo a reconstituição do seu tecido populacional e das suas 
“etnopaisagens” (APPADURAI, 2004). Como explorado no terceiro capítulo deste estudo, 
um amplo conjunto de fatores deve ser ponderado na explicação dos deslocamentos 
migratórios contemporâneos, a começar pela reestruturação produtiva do sistema capitalista e 
pelo espraiamento generalizado do fenômeno da globalização, macroestruturas articuladas no 
cerne das quais as populações, inevitavelmente, são levadas à mobilidade espacial.  
Significa dizer que as distintas modalidades migratórias (ALMEIDA; 
BAENINGER, 2013) se inserem nesse cenário econômico com implicações socioculturais 
vastas e incalculáveis: os imigrantes regulares e os que não possuem documentação que os 
autoriza aos deslocamentos transfronteiriços, os refugiados, os que recebem visto 
humanitário, os imigrantes com alta ou baixa qualificação, os que representam uma mão de 
obra requerida e a ser explorada no mercado global, os desempregados e suas força de 
trabalho móvel e, inclusive, os estudantes, cada vez mais cobrados a uma experiência que 
contemple, como capital cultural, a internacionalização do conhecimento. Evidentemente, a 
esse pano de fundo acrescem-se outras razões específicas que contribuem para os atuais 
deslocamentos, como as filiações histórico-culturais entre os países e as redes sociais já 
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consolidadas entre imigrantes. Os portugueses que se destinam a Santos, nos dias atuais, 
parecem se enquadrar nessa prerrogativa. 
De todo modo, os atuais contextos econômicos regionais, nacionais e globais em 
torno do município santista apresentam interconexões relevantes à atração dos fluxos 
populacionais a esse litoral. Santos, de forma direta, exerce papel determinante no raio de 
atuação da Baixada Santista e, mais que isso, nas dinâmicas nacionais e transnacionais 
empreendidas na Macrometrópole Paulista, onde se situam importantes regiões produtoras de 
commodities e com densa aglomeração industrial, a exemplo das regiões de Campinas, 
Sorocaba e, principalmente, a extensão metropolitana de São Paulo. Como vimos no último 
capítulo deste estudo, essa Macrometrópole representa o maior e o mais complexo sistema de 
cidades do Brasil, que gera uma riqueza equivalente a mais de 80% do PIB paulista e a 
aproximadamente 30% do PIB nacional (CUNHA et al., 2013), sendo a estrutura portuária 
santista o escoadouro e a “porta” de entrada central dos produtos e mercadorias negociados 
nesse circuito. 
Por essa razão, as transações do capital nacional e internacional se inserem, 
cotidianamente, nesse sistema geoeconômico integrado e mobilizam tanto as trocas 
comerciais quanto os fluxos de pessoas envolvidas nas negociações. A Macrometrópole 
Paulista, desse modo, compõe um dos eixos de atração das empresas multinacionais que 
operam entre seus limites geográficos, que se desdobra do interior ao litoral, e que 
impulsionam o deslocamento de empresários e de um corpo técnico qualificado que passou a 
habitar o território paulista, provisoriamente ou não. É nesse sentido que, tal como 
empreendemos nesta pesquisa, a análise das migrações internacionais contemporâneas com 
destino a Santos não pode negligenciar o panorama financeiro enredado entre as regiões 
metropolitanas do Estado de São Paulo e que posiciona a cidade portuária santista como rota 
estratégica de transações internacionais e globais. 
Os inúmeros terminais portuários privados operados, em Santos, por grandes 
companhias estrangeiras constituem uma das “faces” dessa lógica financeira espacialmente 
articulada. Por funcionar como um polo local de negociações regionais, nacionais e globais, 
Santos atua como um chamariz de distintos fluxos amparados por interesses capitalistas 
neoliberais e pela reestruturação produtiva em curso, no seu formato flexível e altamente 
volátil (HARVEY, 2002; ANTUNES, 2002, 2009). Nesse contexto, tal como outrora, o 
território santista encontra-se dotado de um conjunto de variáveis que direcionam, para o seu 
cerne, os fluxos tecnológicos, econômicos, informacionais e populacionais. 
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Na presente análise, também convém sublinhar que, na virada do século 20 para o 
século 21, a taxa anual de crescimento populacional nas cidades que compõem a Baixada 
Santista registrou aumento significativo, com destaque aos municípios de Praia Grande e 
Bertioga. O acréscimo populacional tornou-se ainda mais evidente ao considerarmos os 
primeiros anos de 1990 até meados da década de 2010, quando se registrou um montante de 
mais 560 mil pessoas somadas ao universo populacional regional. No censo de 2010, os 
estrangeiros em condição regularizada totalizavam mais de 13 mil indivíduos nessa extensão 
sediada por Santos, representando pouco menos de 1% da população total, muito embora essa 
seja a mais alta estimativa entre todas as demais regiões metropolitanas brasileiras, com 
exceção da metrópole de São Paulo. Praticamente conurbadas, essas cidades parecem 
compartilhar a mesma experiência de receber novos habitantes nos seus territórios, entre os 
quais, os estrangeiros. 
Os dados do IBGE (2010) demonstraram, nesta investigação, que apenas grandes 
capitais como São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba contabilizam uma população estrangeira 
maior do que a verificada em Santos, de cerca de 7 mil indivíduos. No Estado de São Paulo, 
apenas a sua capital ultrapassa este município litorâneo quanto à quantidade de imigrantes. 
Como já referido, há fatores multidimensionais que nos auxiliam no entendimento dessa 
realidade, entre eles, os indutores de desenvolvimento econômico regional viabilizados pelo 
capital internacional e pela mão de obra estrangeira. Por exemplo, de Bertioga a Peruíbe, com 
foco nos municípios de Santos e Guarujá, a atratividade do turismo balneário vem 
possibilitando a inserção, no mercado regional, de redes hoteleiras de origem europeia, assim 
como restaurantes, lojas, centros comerciais implantados por meio do capital estrangeiro, até 
mesmo por imigrantes residentes nessa faixa litorânea. 
No caso de Santos, há que se considerar que essa cidade balneária desponta como 
a que mais recebe viagens de cruzeiros no Brasil, sendo também a plataforma de onde parte a 
maioria das grandes embarcações de turismo que chegam ao país, como revelado pela 
Abremar. Nesse movimento, tem sido comum a entrada de indianos, indonésios, filipinos e 
outros imigrantes embarcados nos transatlânticos, na condição de tripulantes, como atestam os 
registros da Polícia Federal analisados nesta pesquisa. De 2000 a 2014, foram cerca de mil 
filipinos e mais de 500 indianos e de 500 indonésios, entre os 7.140 estrangeiros que deram 
entrada nessa cidade. Entre mar e terra, esses sujeitos cooperam com a constante remodelação 
das paisagens que identificam essa urbe multicultural. 
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O desenvolvimento da cadeia de negócios do petróleo e gás natural também vem 
contribuindo para a diversificação das atividades econômicas no litoral paulista e para a 
atração de estrangeiros ao seu território, sobretudo porque boa parte das concessionárias que 
exploram as reservas pré-salíferas situadas na Bacia de Santos é formada por multinacionais. 
Nessa realidade, nos últimos anos, milhares de autorizações de trabalho foram concedidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego a imigrantes a bordo de embarcação ou plataforma 
estrangeira no Estado de São Paulo, com destaque aos filipinos, indianos, alemães, norte-
americanos, chilenos, holandeses, entre outros. Esses trabalhadores, como dito, são 
importantes atores que, num vai e vem incessante, circulam pelo município santista e 
pincelam uma das “faces” desse cenário de diversidade humana.  
As profissões de mecânicos, economistas e arquitetos, entre os imigrantes da 
virada do século 20 para o século 21, também revelam as conexões existentes entre o 
direcionamento desses fluxos e os contextos “glocais” que os envolvem. A expansão das 
negociações portuárias e do segmento petrolífero tem gerado novos postos de trabalho e o 
boom da construção civil nesse litoral. Os dados do Sistema Nacional de Cadastramento de 
Registro de Estrangeiros (Sincre), da Polícia Federal, ainda atestam que, entre 2000 e 2014, o 
setor de serviços abarcava quase a totalidade das profissões, com ênfase aos oficiais 
marítimos e aos profissionais liberais. Chama-se a atenção aos estrangeiros cujas ocupações 
foram classificadas como serviços domésticos, profissionais liberais e como vendedores, 
denotando, quiçá, a precarização das possibilidades de trabalho nas suas trajetórias de 
imigração em Santos. 
Este estudo também identificou que os fluxos de refugiados e dos estudantes 
internacionais vêm crescendo, gradualmente, desde a última virada do século, realçando a 
diversidade de culturas nos cotidianos dessa cidade, historicamente, formada por imigrantes. 
Quanto aos deslocamentos à força, verificamos que, pelo Porto de Santos, entram em 
território paulista muitos desses sujeitos, que seguem para outros municípios do Estado, 
sobretudo à capital. Os que ficam no litoral, embora ainda muito poucos, primeiramente são 
atendidos por vias institucionais em São Paulo. 
Por fim, é oportuno que pontuemos a existência e a atuação das mais de 30 
associações estruturadas pelas trajetórias de imigração, que desempenham um papel central 
nesse panorama santista, demarcando e conservando, na sua fixação territorial, a narrativa da 
constituição de Santos pela perspectiva das migrações. Esses “lugares de memória” 
testemunham e fazem reverberar essa história de multiculturalidade, sendo ancoradouros e 
243 
 
difusores dessa narrativa, portanto. Ao mesmo tempo, essas entidades desempenham um 
papel político que deve ser reconhecido e avaliado, posto que também funcionam como ponto 
de recepção, acolhimento, orientação e integração de muitos imigrantes recém-chegados a 
essa cidade, na virada para o século 21 e na década corrente, e que passam de uma centena de 
nacionalidades. Passado e presente das migrações internacionais em Santos, nesse caso, 
mesclam-se num mesmo locus de interação; essas temporalidades e suas especificidades, no 
que diz respeito à formação territorial santista, pelas populações, fazem dessa cidade um 
espaço histórico de convivência de culturas, entrecortado por organizações que fomentam as 
singularidades. 
Entretanto, no campo acadêmico, há ainda muito o que se pesquisar sobre as 
inúmeras migrações internacionais cujas trajetórias desenrolaram-se e desenrolam-se nesse 
litoral, sobretudo em duas viradas de século. Pela importância que essa cidade ostenta no 
mapa brasileiro das migrações, passadas e contemporâneas, é evidente que a produção de 
conhecimento sobre a contínua reconstrução desse território multicultural revela-se bastante 
tímida. Santos, cidade de imigrantes, ainda convive com uma certa invisibilidade no que toca 
ao seu reconhecimento como um dos territórios brasileiros que se constituiu e se constitui pela 
forte atuação dos imigrantes, nos seus cotidianos, e não nos referimos apenas aos portugueses, 
espanhóis e italianos. Compreender como essas sociabilidades se processam entre os 
diferentes povos e a população residente é uma tarefa que desponta como necessária e 
instigante, em oportunidades futuras, sobretudo no sentido de identificar as relações de poder, 
de racismo, xenofobia e também do diálogo intercultural processado nesse solo de 
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Fonte: Acervo de imagens do jornal eletrônico Novo Milênio. 
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ANEXO D – Enredo de Carnaval da Escola de Samba União Imperial, 2012 
 
 
Reluz A Herança Portuguesa na Terra da Caridade e da Liberdade 
 
 
Vem de lá 
(Chega aqui, vem pra cá!) 
Vem de Portugal 
Nos ventos da felicidade foi preciso navegar 
Trazendo na bagagem a cultura 
Batizando nossas ruas – são figuras imortais! 
A língua, a arte, a educação 
Luz da verdade, nossa devoção 
E a mistura de raças, raízes do nosso chão 
 
Saudade... 
Vai ser difícil eu te esquecer 
Meu Portugal eu te deixei porque 
Viver em Santos é assim 
Terra da caridade, da liberdade e do amor 
Nesse Brasil que Deus abençoou 
 
Quem trabalha na feira e na construção 
Tem que ter braço forte, talento e paixão 
Minha águia guerreira vai dizer quem é 
É Armênio! É Maria! É José! 
 
E assim, vou relembrar antigos carnavais 
Blocos e ranchos tradicionais 
Que arrastavam multidões 
Faz falta... ver na avenida o "Cruz de Malta" 
As brincadeiras nos salões... e os grandes foliões 
 
No "Último Gole" pra comemorar 
Ver no domingo a "Briosa" jogar 
Tantas emoções no seu centenário vamos festejar 
E manter sempre acesa essa chama 
Parabéns a você, Vasco da Gama! 
 
Tem de tudo, comida e vinho na mesa 
Nessa casa não há lugar pra tristeza 
A alegria que vem lá de Portugal 
















Fonte: Acervo digital do Museu da Imigração do Estado de São Paulo 
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ANEXO F – Projeto de construção da Hospedaria dos Imigrantes em Santos (imagens 





Figura 1 - Fachada principal 
 
 
                        Figura 2 - Fachada lateral                                            Figura 3 - Vista longitudinal 
  
Fonte: Relatorio apresentado ao Dr. M. J. de Albuquerque Lins, Presidente do Estado, pelo Dr. Antonio de 
Padua Salles, Secretario de Agricultura. Anos de 1910-1911. Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, 




APÊNDICE A – Frente do atual Hospital Santo Antônio - Beneficência Portuguesa 
 
 
 
 
 
